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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos ter­
mos do art. 48, item 28 do Regimentolntemo, pro-
mulgoa seguinte ' 

R ES OL U ÇAON'7,OE 1998 

- o 

acrescida de um diferencial, expresso em termos de 
percentagem anual, que o Banco fIXará peri­
odicamente, de acordo com sua potrtica sobre taxas 
de juros; " ;, 

h) comissão de crédito: 0,75% a.a. (setenta e 
cinco centésimos por cento ao ano) sobre o saldo 

Autoriza' a Repúb11ca Federativa do não desembolsado do financiamento, contada a par-
Brasil a contratar opeÍ'a~ de' cnkIlto ex- tir de sessenta dias após a data de celebração do 
tarno com o Banco Interamertc8no de De- contrato; ., 
aenvolvlmento - BIO, no valor equivalente I) despésas, de if)speção e supervisão: 
a abi US$300,OOO,OOO.OO·(treatntoS mllhõ- US$3 000 000 00 (trê 'Ihões d dólares 
as de d6lares nóità-aiMrtcanos), de prin- ame~no~). ~rrespo~~e a 1%e (um' por :~~ 
clpal,' deatlnaftdO.. o. r8cuf80S ao fi- do financiamento; '0 

'," nanclanlento Parcial" do . Pro9rama dê', D prazo para o desembolso dos recursos: qua-

==s'~ ~I~_·o ... ,~Rodo-' tro anos contádos'a partir da vigência elo contrato; 
o".,. .' I) vi~nc;a do contratq: a partir da data de sua 

, O Senado Federal resolve: ., " aSsinatura;' . . . '. • 
Art. 111 É a República Federativa do Brasil'auto- ,o m) condiÇõ8S~oPag8meiito: ", ' , . 

rizada, nos tetmos da Resolução n!l·96, de 1989, do -do'prilicijJal: 'o empréstimo deverá seramorti-
Sénadó FedE!raI, a contratar ope~ção de crédito ,ex~ _ zaelo pelo mutuário meéiiante o. pagamento, depres-
temo com o Banco Interamêricano ,de Desenvolvi- tações °serrieStrais'oonsecÚtiV'às 08 ,tantã 'quanto 'pós-
ITlento - BIO, no valor equivalente, a até ,US$ srvel,iguais;'vencendcHe a primeira parcelá'na prí-
3OO,OOO,OOO.00,(trezentos milhões de dólares norte- meira datá em que deva ser efetuado o págamei'rto 
americanos), de principal, destinando-se os recursos dos juros, e a última, o mais tardar em 25 de outubro 
ao financiamento parcial do Pr:ograrnà de Restaura- de ,2017; , 

~oe~é!1l~i~~.?/c:i~,~~o~ ~~~era~,~ -:~;i".!'';.o;' ), , -. ~~ lu~:~~stral.~~,! .. v~ncidos" em 2~ 
" ,Art.2IlAoperaçao_~c~ito;.Etxteirnoaq,,!e se;::'>.:'cte abnl e,25 ~'outub~dec.a~a an~; '.,' " '. 

refere o artigo ' anterior tem às seguintescanicteristi- , ,-,da comissão de crédito: semestralmente ven-
, eas:;'.' .. ·, ' ,'", r, J,'''':t :":",,, ,'vo~,:;,;:'I:';'>':'~"':" ,:,,', :;cida. nasmesmas'datàs':estip'u'ladaS~para ()pâga-.... " . ',.~,' ~ ., r'~',: ,",'.'0 :,. ...... ~., •. ; "~"._ •• ,_~.".;:..".. '," '.':.~., .. ' '",'"U; ..... ",".~.' .... ;' .... ~.~. ,{'._ . ~., .'~' . ',-. ,., ~ .. 

. , , a)mutUátiO:Repúblicã,,~8dêratiVa:do:~rasil; o ~,,':o mentodos juros;', " 

. '., .. ' ·.b)· ex,ecutor:.,~.~~frtp;,~~I:,~}~~;,~;.:, ;~ .• '.",,~ '. -,~S~~~.cIe;Jn~peyãp 'esupe~o: ~m 
, das de Rodagem-'DNER;,; .~':,. ,:r,/, '.'.<,:.:" <-;." : "'",/.:,prestaÇ()es ,trirnestrals, tanto quantopossrvelS Iguais, 

': .; c) mutuante: Banco 'Inte"meriC8nO'd8"oesitn:';::~':""jngreSs8ndó':nâS"cOrrta$ ,do~'~IO' iridependentemente 

,.VOM.n;ij~~~!:d~ .d~~~~~i~p~~~:·'e~~~~;~~?,~::Ú·~::~;~1~;~~~~t$"~a~a~;;'e~~~~Ula~ás.'· p~ra" 
, .".) finalidade:. financiarparcialmenteó ;Progra;';',' ' .. ':'pagamento poderão ser prorrogadas para manter 

rnà'de'Restâl,ll'll~<?~oeSêe~~Iii8Çãod~:ê~ovlàs' ':Cc?rr~l~ção ,.coma :efetiv~ :d~ta~e c~leb~ação do 
Federais;, o' • '/ ;: '/~, .' .". • •• : "," :; contrato. .':> : ". .'" ,"', .' " 

. . f) 'valor: equivalente '8
0 

até ,OS$300;OOO;oOO.OO ' .. ' 'Art. 311 'A CôntrataÇloda operação de crédito 
(trezentos milhões dedólaresi1orte-àinericanos), de . extemo. a que se refere o art. 111 deverá efetivar-se 
principal; " ' ,no prazo máximo de quinhentos e quarenta dias 

g) juros: sobre os saldos deY~ores diários do contado da data da publicação desta Resolução. 
empréstimo, a uma taxa anual para aida semestre a Art. 411 Esta Resolução entra em vigor na data 
ser determinada pelo custo, calculado pelo BIO' para de sua publicação. 
dólares, dos empréstimos unimonetários qualificados Senado Federal, em 27 de janeiro de 1998. -
tomados pelo Banco durante o semestre anterior, Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

• 
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Ata da 151 Sessão Deliberativa Ordinária 
27,'de janeiro de 1998 , 

6! Sessão Legislativa Extraordinária da 50! Legislatura 
, " 

Presidência dos Srs. Antonio Carlo~ Magalhães, Geraldo Melo e Ronaldo Cunhá Lima 

ÀS 14 HORAS E30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES ASBR.'S .. 'E SRS: SENADORES: 

, ,. Abétias Nascimento:": Ademir Andrade ...; A'nt~ 
nio Carfos Magalhães - Antonio Carfos Valadarés '-,:., 
Artur d8 Távola - Bello Parga - Benedita da Silva­
Beni Veras - Bernardo Cabral -- Carfos Bezerra ...;. 
Carfos Patrocínio' -Car1os WilSon - Casildo Malda­
ner - Coutinho Jorge - Edison Lobão - Eduardo Su­
plicy - Elcio Alvares - ErriOia Fernandes ...;. Epitacio 
Cafeteira - Emandes Arnorim' - ESPeridião Amin .-

.' FlaVi~mo Melo :"'-Fràncelino Pereira'::;:' Freitas Neto -
Geraldo Melo - Gerson Camata -- Gilberto Miranda...;.' 
GilVam Borges - Guilherme Palmeira -' Hugo Napo­
leão·.l . Jader 'Barbalho - Jefferson Péres - João 
França - João Rocha - Joel de Hollanda - Jonas Pi­
nheiro - Josaphat Marinho - José Agripino - José 
Alves - José 'Bianco''':' José Eduardo - 'José Eduar­
do Dutra - José Fogaça .- José Roberto Arruda'­
JoSé Saad - José Sarney'.!. José Serrà '- Júnia Mari­
se -' Lauro Campos": LeOmar Quintanilha ~ Leonel 

Paiva - Levy Dias - Lucídio Portella - Lúcio Alcânta­
'ra -- L.údio Coelho - Marina Silva - Marluce Pinto -
Maüro Miranda - Nabor:Júnior - Ney ~uassuna -
Odacir Soares - Osmar Dias - Otoniel Machado .. 
Pedro Simon - Ramez Tebet - Regina'Assumpção -
Renan Calheiros - Roberto' Freire .:.. Roberto Re­
quião - Romero Jucá - Romeu Turria..,. Ronaldo Cu-o 
n~a Lima - Sebastião Rocha - Sergio Machado -
Vilson Kleinubing - Waldeck Ornelas.· l 

o SR. PRESIDENTE. (Geraldo Melo) - A lista 
de.'presença acusa o comparecimento de 76 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. i; , .' .'.', 

Sob a proteção de Deus, iniciamos'nossos tra': 
balhos. 

O Sr. 12 Secretário em exercíció, Senador NE!y 
Suassuna, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: . :', ,": ' . 

EXPEDIENTE 
, .. ' I 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA, 

. . . 

~. , .. 

MENSAGEM N° 90, DE 1998 
'. (nO 102/98, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, , 
: . 

,De conformidade com o art. 84, inciso VII, da Constituição, e com o disposto no art. 
18, inciso I, e ,nos arts. 56 e 58, do Regulamento de Pessoal do Serviço Exterior, aprovado pelo 

Decreto nO 93.325, de }O de outubro de 1986, no art, 54, inciso I, alínea "a", e no art, 55; Anexo I 

ao Decreto nO 2.246, de 6 de junho de 1997, submeto à apreciação de Vossas Excelências e escolha, 

que desejo fazer, do Senhor José Viegas Filho, Ministro de Primeira Classe, do Quadro Permanente, 

da Carreira de Diplomata, para exercer o cargo de Embaixador do BrasÚ junto à República do Peru, 

Os méritos do Embaixador José Viegas Filho, que induzif2l1l a esColhê-lo-para o 

desempenho dessa elevada função, constam da anexa informação do Ministério das Relações 

Exteriores, 
Brasília, 26 ,de janeiro de 1998, 

Fernando Henrique Cardoso 
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EM N~ 037 /DP/ARC/G-MRE/APES 

Brasília, 22 de janeiro de 1998 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

De acordo com o art. 84, inciso VII, da constituição, e 
com o disposto no I art. 18 , inciso I, e nos arts. 56 e 58, do 
Regulamento de Pessoal do Serviço Êxterior, aprovado pelo Decreto 
n ll 93.325, de 1 11 de ·outubro de 1986, no art. 54, inciso I, alínea 
8Ia", e no art. 55, do Anexo I'ao Decreto ri ll 2.246, de 6 de junho de 
1997, submeto à apreciação de Vossa Excelência a anexa minuta de 
Mensagem ao Senado Federal destinada à indicação do Senhor José 
Vieqas Filho, Ministro de primeira Classe, do Quadro Permanente, da 
Carreira de Diplomata, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil 
junto à República do Peru. 

2. Encaminho, igualmente em anexo, informação sobre o país 
e curriculum vi tae do Embaixador José Viegas Filha, que, 
juntamente com a Mensagem ora submetida à apreciação de Vossa 
Excelência, serão apresentados ao Senado Federal para exame por 
parte de seus ilustres' membros. 

Respeitosamente, 

LUIZ FELIP 
Ministro de Estado das 

(--:'2 
LAMPREIA 
Relações Exteriores 

I N F O R M A C Ã O 

CUrriculum Vitae 

Embaixador JOSÉ VIEGAS FILHO 

Campo Grande/MS, ~4 de outubro de 1942. 
Filho de José Viegas e Dirce Bastos Viegas. 

CPCD, IRBr. ACE, IRBr. 
Professor do Instituto Rio Branco - Política Externa Brasileira 
Contemporânea, 1982/83. 
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Terceiro Secretário, 15 de fevereiro de 1966. 
Segundo .. Secretário, merecimento, 0:1 de' janeiro de 1969. 
,Primeiro Secretário, merecimento, 01 de setembro de 1975. 
Conselheiro, merecimento, 21 de junho de' 1979. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento', 22 de' dezembro de 
1982. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 25 de junho de 1992. 

Assistente do Chete do Departamento de Assuntos Jurídicos, 
1966/67. 
Assistente do secretário-Geral~Adjunto 'para' Assuntos 
Econômicos, 1969. 
Assessor do Chefe do Departamento Econômico, 1978/79. 
Assessor do Ministro de Estado, 1979/84. 
Secretário, substituto, da Secretaria de Assuntós Pol1ticose 
Econômicos da Area Internacional Bilateral (SEB)~ 1981/84. 
Membro da Equipe de Planejamento Pol1tico do ítamaraty, 
1979/84; . 
Chefe da Equipe de Planejamento Pol1tico do' Itamaraty, 1990/91. 
Chefe do Departamento de Organismos Internacionais, 1991/92. 

1 

Nova York, Cônsul-Adjunto, 1968/73. 
Santiago, Segundo Secretário, 1973/75~ 
santiago, primeiro S,ecretário, 1975/78. 
Roma, Encarregado de Negócios, a.i., 1984/85. 
Paris, Ministro Conselheiro, 1985/86. 
Paris, Encarregado de Negócios, a.i., 1985/86. 
Havana, Ministro Conselheiro, 1986/91. 

. ' 

Havana, Encarregado de Negócios, a.i., 1987/88/89/90. 
Copenhague, Embaixador" 1995/98. 

VI Sessão do Comi tê de Produtos de Base, da Conferência da 
UNCTAD, Genebra, 1967 (membro). 
V Sessão da Junta de Comércio e Desenvolvimento, UNCTAD, 
Genebra, 1967 (membro). 
VI Conferencia da UNCTAD, Nova Delhi, 1968" (membro). 
XI Assembléia da Aliança de Produtores de Cacau, Salvador, 1968 
(membro) . 
IV Sessão do Comi tê de Produtos de .. Base, UNCTAD, Genebra, 1969 
(membro) . 
XXVII Assembléia Geral da ONU, Nova York, 1972 (membro). 
Reunião de Peritos de Transportes e Obras pablicas·do Cone Sul, 
Arica, Chile, 1975 (delegado). 
Seminário da CEPAL sobre as negociações comerciais do GATT, 
Santiago, 1975 (representante). - -' 
XXXV a XXXVII Sessões da Assembléia Geral da ONU, Nova York, 
1980/81/82 (membro). 
Grupo de Trabalho sobre Cooperação Industrial-Militar entre o 
Brasil e os Estados Unidos da América, 1983 (representante do 
MRE) • 
Conferência CEPAL-CELADE sobre população na América Latina, 
Havana, 1983. 
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Congresso sobre relações entre as Comunidades Européias, e. 
Amér·ipa ,Latina., Estrasburgo, 1986 (observador). 
Reunião do Comitê Intergovernamental, de Seguimento e 
Coordenação do Programa de cooperação'.,. entre . Países em 
Desenvolvimento (CISC), Havana, 1987 (chefe da delegação). 
XXIII Assembléia do Grupo de Países Latino-Americanos e do 
Caribe Exportadores do Açúcar (GEPLACEA), Havana,' 1987 (chefe 
da delegação). 
Seminário sobre Medidas de Confiança ·Mlltl:la.e Política na 
América do Sul, Lima, 1987 (representante) ~ ," . , 
Missões Bilaterais de Planejamento Político com Or México, EUA, 
Canadá e Argentina, 1990 (chefe da missão).' ., .' 
Missões Bilaterais de Planejamento Político com a República 
Federal da Alemanha,' Rússia e Suécia, 1991 (chefe da missão). 
Reunião do, Grupo do Rio, Caracas, 1991 (membro). 
Cúpula Presidencial do Movimento -dos Não-Alinhados , Jacarta, 
1992 (membro). . 
Cúpula Presidencial do Grupo dos 15, Dacar, 1992 (membro). 
Reunião Regional ,da FAO, Montevidéu, 1992 (chefe da delegação). 
XLV, XLVI e XLVII Sessões da Assembléia Gera~ d~s ,Nações 
Unidas, 1990/91/92. . 
Subsecretário-Geral de planejamento Político, e Econômico, 
1993/95. 

. ... -A5,./:.>~~<~~:., / 
,~/. "" ,'. ._-'-~-' ~ 

,...-' (Stélio MarC'õs arante) .' " _ 
Diretor-Geral do Departamento do ServIço Exterior 

,/ 

DADOS BÁSICOS E PRINCIPAIS INDICADORES, 
,ECONÔMICO-COMERCIAIS 

PERU 

.: oi' .. •..• '. i I 'I O', :.', 

• DADOS B SICOS 

Nome oficiai 
Superflcle 

:il'i:i.;'\ ~~p~~II~~9 P~""L i ' ., " 
1.285.216 Km2 

.... :, ... 

Locallzaçlo ,'; i ' i , ; ; , '.' :, i I: i",' " . ;: I'! ;! ~:d":I:,t : !'.i ::;'!4i~: q~8t, :<:t~i Atn~~c;. ~~'$~I:.:; :~} .. i::';·t·,! .. t'.:fl ,j '·I! i:;'; 
Llngua oficiai 
Moeda 

Capital 
':; t . ~ ;" . ~ :~: .~:,;., ! I~' ! :!:! j~ 

Prlncl ai. cldad •• ::! ,i' ,i ji;,: '!:l.li, > . 

Espanhol 
,.\:: ir·! i,Ju~ljiiL:.;i!J!Í;k( ~o~son,: '. ::,'!i !'I ,,' i;iii'i!i! ir li! :1, 

Lima 
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' ........ 

. INDicADoRES~ sÔclo~êôNOMICÔS;-;:;'" <~:_'--'-,-) ~ .,{:. i,~ 1 '~8f4,_1-1 '8,,@_7-'"' -'----'.1,!,~_!:, __ " .. 
. ,.'. .'. ~ ;." .. c':.':' _'.:.' ':./.; t' " ::', , .. _." ...•. '" .' ,', ,,! ' •. 

POP~II!91' (e", ",II~~;~ ~'e"I~!,~.). 
Densidade demogn1lflca (haUll\m I .',' ... ', , 

,.;..~. .f', •. ' • 

·t': :-

l-'" . : ~ , .. , .~ . 
:, ·/2~á{,"'.J .' 

"18,0 . 

. ;, 

:~.SO " 
,:'18,3 

, '23;80 

.. PIB •• preço. de ",iíQ,ic;' ( U$ $ ~I",~,) 
PIB, per caplta (US$) 

.," .:5ti;Ô9 " §;70 " 
18,6 

;61,52 

" 

CrescImento ri.1 do .. ~IB (%) , . 
Indlce de preços ao consumldOr',%) 
Reserva. In.rMClor"l, (ti" blt~~) 
Divida Externa Total (US$ bllhOcts) 
C.mb~(N~8$).· . 

., 

'.' ~', '2.168 : .'. • .• -2.498 

:'~*,8. "7;0 
,,' 236.11.2> 
';~,p,; 8,2( 

22,6 29,5 .~. 
.2,18, . 2;25, .,' . 

FonItJ: EIU. ""'E_'~Un.t COoInt)/A-. 18tIGI'f"7, COoInt)/~ ... , o-w ' .. '. I .... 2nd, o-w '"7, ". " 
00. Asd,fetonçeo slojus_"",d_btr.s, _~_. __ rN.au_~.hnUPS . 

1. Situação interna. 

. , ,PERU. 
~f . '. 

, ~ • .. f·,.· ~~ :,' I _ 

" .. ~. .~~. 

" 

2.574 
:2,8 
11,5 

10;511 
31,6 

·2,47 

, . 

-: \ 'J • 

O Governo Fujimori vem enfrentando uma série de' crises políticas no período mais 

'recente. Sua popularidade j á deCaíra em' 1996, corno' resultàdo da desaceleração do crescimento 

econômico e de sua pretensão, em vir a disputar Um' terceiro mandato: O desgaste sofrido em 

razão da invasão da Embaixada do Japão por membros do' Movimento Revolucionário Tupac 

Amaru acentuou este quadro, alterado por um curto período' após a libertação dos reféns, em 

abril último. 'Desde então, a aprovação :ao governo voltou a cair seguidamente, na esteira de 

enfrentamentos. entre o Presidente - que dispõe do apoio das Forças Armadas e da maioria no 

Congresso - e setores da imprensa e da oposição que o criticam e oferecem resistência a 

,medidas qualificadas como excessivamente arbitrárias; 

Apesar do apoio recebido das Forças Armadas, deve-se registrar o incidente ocorrido, em 

dezembro último, entre o seu Comandante-Geral, General -Hennoza Rios, e o Presidente 

i Fujimori. Em discurso. proferido na data em que' se lembrava um ano da invasão da Embaixada 

do Japão, Fujimori'charnou pará' si os méritos' pela concepção e <> sucesso da operàção de 

resgate, sem mencionar Hermoza· Rios: atítudeconsidenldadesprestigioSa peJá. cúpula' ~astrense.· 
No dia seguinte, além de confinnar o teor da entrevista, Fujimorimencionou a inte~ção de 

substituir aquelaâutoridàde. Em 'resposta, a cúpula 'dás Forças Arma,das reúniu-se em desagravo 
. . '.- - f ./ •• 

a Hemioza Rios;'. É~boTa, (;Qnsideradó . su~ó ,'~é 'inestÍlo' pelo PresidenteF~jimori, , este, 

., 'inCidehté fOivisto'~~oino3uiUi:í9;tn6~S~ã~·dê}ifisubÕtdl.~~~\ fqliJjtaf,fr~nte .~o'pOdercivil e . 
~. - ". ,,' :': : ... ::«'-~'~ ... " ..... ~~';, .. ,~:-:';:~:>,~'., ,:? ":'; -<,', .:~. < .. ~:,"" .:,'.\~~ ", '" . 
mostrou' existi~ wna fortecoeSão:~ntre:'o:sa1tosofiéi8is peniario~;' 

. .... . ~; ... ' .. ' '. ,.' , ': . 

, . " 
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A situação peruana tem revelado, assim, divergências entre os próprios grupos que dão 

sustentação política ao· governo. A predominância dos _ setores militares neste papel de 

sustentação desperta, junto à sociedade, temores quanto a um possivel recrudescimento do , _. 

autoritarismo. Alguns observadores não excluem, como' panó de fundo desses fatos, a 

determinação de Fujimori em vir a postular um terceiro mandato. 

Nesse contexto, as negociações de paz entre Peru e Equ~or atravessam momento de 

grande importância, marcada pela -aparente" superação de posições . 1Í1aXim'ali stas, ':antes 

defendidas sobretudo pelo Equador, em proveito de posturas mais objetivas e pragmáticas, 

'informadas pelos conceitos de desenvolvimento integrado e aproveitamento partilhado de 

'recursos. Tais posturas lograram obter um- compromisso mais sólido ~ ainda que, até o 
momento, pendente de confirmação - de ambas as partes em solucionar, de maneira efetiva e 

pacífica, seus diferendos. . '. _ .• 

, • A economiá peruana,: apó~ três anos de ft:anc~ ctescime~to, lvem apresentando, desde 

1996, certa desaceleração, refletida no menor aumento do pm verificado em 1996 (2,8%); em . : . ~ . . ~ . ~ ~ 

comparação ao de 1995 (6,8%). O crescimento econômico oco~donos últimos anos não tem 

'sido suficiente para reduzir, sign~ficativamente, os in~ices de pobreza. Há, ademais, 'grandes 
..... ..,.. . • I. 

preocupações quanto aos possíveis efeitos do El NUlo. Em sua última' ocorrência, em 1992, o EI 
. . '..4-'" 

Nifto causou grandes prejuízos ao. país, os. quais se refletiram no agravamento de problemas 
.; .... .' ,- ," 

S()Ciais e numa queda de 3% no pm. 

, .. 

2. Quadro atual das relaçôesbilaterais. .. 

. . 
Brasil e Peru vêm demonstrando, nos últimos anos, especial interesse em dinamizar seu 

, " 

relaci()namento e elevá·lo a ~ pa~ar, compativel com suas potencialidades. Com esse ~ 

propósito, foi estabelecida uma nova estrutura, d~. m~anismos insti~cionais, sob a coor~enação 
da Comissão de Vizinhança criada, em fevereiro de ,1996, por ocasião da visita 40 Presidente . ." ...• 

Alberto. Fujimori ao Brasil. , 

A Ata de Brasília, firmada nes~ oportunidade, registrou a disposição de ambos os países 
• ,! • , 

em cooperar no combate ao narcotráfico, em ativar os mecanismos previstos no, "Convênio de 
." - ....... 

Assistência. Reciproca para a Repressão ao Tráfico. Ilicito de Drogas - que . Produzem . . 

Dependência", de 1976, e em promover poHticas coordenadas que considerem os aspectos sócio-



\ 

.. 
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econômicos do problema. As ~u~oridades pe~o têm demonstrado interesse em, e~treitar os 
r ' I -, 

contatos com seus homólogos brasileiros, com vistas à coordenação no combate ao narcotráfico 
~ ." ,.'. «: ao I • I r : ,.I ,~. ." . 4 

na fronteira entre os dois países. 

A exemplo do que ocorreu entre o Brasil e outros países sul-americanos, um grande 
. ~ " .i ',. " • . , 

. passo em direção ao estreitamento d,?s l~o~. ~i1at~,~is. será dado com ? projeto de integração 

energética que prevê, mçdiante o estabelecimento de uma conexão entre Brasil e Peru, a 
, • .... • '-~ '. :. t". ~ .~~'. J: . •• ,,! . ~ • 

exploração das reservas de ~ natural existentes. na região de Camisea. O Memorando de 
, • . 7~ .. • H. ~.. ~ 1 f "', :, -, ,o. I ' ..' " • , ~ +. l 

Entendimento assinado pelo Chanceler brasileiro por ocasião de sua visita a Lima, em 23 e 24
f
de 

• f...,... • .' ,1 . -j~ ... +; . : " I ;, ~ f '.. ' " J 't ~'. h' 

,outubro último, traduz o propósito mí$Jo de, a partir da cooperação nesse campo, da~ ,nova 
~ y , .<" I I ~, 

dim~nsão às relações bilaterais. As au~oridad,es. per:uanas me!l~ionaraT? .adici0ral~el'!t~, . seu 

interesse em fornecer energia elétrica ao Brasil. i:' .. ' ,f:'" ","', 

. Além desse projeto, de fundamental importância para o fortalecimento das ,relações 

bilaterais; destacam-se asriegociações entre o MERCOSUL e a Cuml1l1idade Andina sobre a 

possível celebração de um acordo de livre comérci.o. piante .c4t~irrtpossibi1jdade de cumprir-se a 

Declaração Conjunta de agosto de, 1997, pela q~Lo·MERCOSUL e a Comunidade.An,d~na ~e 

dispunham a concluir, até o final do ano, as. negociações para a celebração.-de .um acordo dess.a 

natureza, foram prorrogadas; até 30 de junho :de ] 998, as preferêl1cias bil~t~~j~.?utorg~ entre 
~ ,. -

os membros dos dois blocos regionais no âmbito da ALAOI. 

Temas ligados ao meio ambiente também têm oferecid9 ,espaço oor~ a exploração,ge 

interesses convergentes. O Peru valoriza o fato de ter a segunda maior área amazônica entre os 

" .... ,oito signatários ~o Tratado de Cooperação Amazônica e enfati~.o propósi,todecooperar com:o . 
• " I • 

Brasil em matéria ambiental, coordenando, inclusive, posições nos for~s internacionais. Cabe 

lembrar que o Peru é membro da Comissão de Desenvolvimen!o. Sustentáve.lrdas Nações Unidas 

e tem participação ativa na discussão dos, principais temas que integram a agenda ambiental 

internacional. O Brasil, por sua vez, também confere importância à cooperação e à coordenação 

de ambos os países nesks áreas. Podem desempenhar papel relevante, com-~sse fim, o Grupo de 

Trabalho da Comissão de Vizinhança Brasil-Peru- sobre Meio Ambrente; o:-,Çirupo dê Trabalho 
, ' 

sobre Desenvolvimento Frontéiriço e os diversos organismos ligados ào Tratado de CooperaçãO 

Amazônica. 

Na visita do Chanceler brasileiro a Lima, as autoridades peruanas informaram que podem 

acompanhar a proposta formulada por Brasil, Alemanha; Cingapura e África do Sul no sentido 



., 
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de ..incorporar o conceito de. desenvolvimento sustentável à; càrta da ONU. Indicaram também 

que apóiam o estabelecimento da Secretaria pennanente dd'TCÁ em Brasília, no p~o que o 
- , 

Brasil desejar. 

'A formação de Uma área de livre comérció' entre o' MERCOSUL e a Comunidade 

. Andimi, a cooperação em áreas lÍgadas ao meio ambiente e à Amazônia e a integração das 

matrizes energéticas de Brasil e Peru poss~em . um grande significado· para a sua maior 

integração econômico-comercial e a promoção d~ desenvoiVini~~tó sustentável em suas regiões 

de fronteira. EmbQrá as reta:ç~s bilateráis 'sejam relativamente menos intenSas que as mantidas 

pelo BrasiÍ com outros vizinhos sul-americanos, há elementos. que indicmn a possibilidade de 
- . 

. / '. J, ~.. ' • 

sua dinamização, construindo-se uma agenda positiva a partir dos interesses convergentes que 
~ . . '. 

.. , 
vêm sendo constatados. 

. /., 

DADOS BÁSICOS E PRINCIPAIS INDICADORES 
.' ',ECONÔMICO-COMERCIAIS 

PERU 

. , 
I 

A. Balança comerciai ~oo ' 
Exporté!ç6es ,u:i3, 
Importações' 4,123 

B. Serviços (liquido) ;,~ 

ReceHa' 902 

Despesél! 1~438 

C. Transferências Correntes (liquido) ;- ; 470 

D. Movime~to Financeiro (lfquldo) .a4I 
E. Movimento de Capitais (liquido) -71 

F. Erros e Omlss6es :1.171 . 
G. Saldo I. -1.314 

.. 
COMÉRCIO EXTERIOR USS mllh6es 

. Exportaç6es (fob) 3.484 4.507 
"mportaç6es (c/I) , .. 4.!JOi 5.56~ 
Balança comerciai 

.' .. '-544 . '-1.058 

-n. 
4.547 
5.545 

:~ 
1.156 

1.802 
810 

1.217 
-83 
212 

.127 

Intercamb'O cO' ." li ," 
" 1:'12;: .... ,IIO;On, 

1885 

-2.111 

5.578 
7.687 

-7M 
1.244 
2.010 

565 
2.031 

19 .... 
-1.307 

5.513 
7.537 
-2.024 
13.050 

1896 

5.115 
7.038 
-1.922 
12.151 

/ 

.. 

i' 
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DADOS BÁSICOS' E . PRINCIPAIS INDICADORES 
ECONÔMICO-COMERCIAIS 

PERU 

.. : . 

• DIREÇAO DO COMERCIO EXTERIOR : ';'; ,,'I;: ;""'" ',.t:>i ;;;;.,·,%,iJ;fI' ",:t" •. , ;,i,' ",!,,%,'I:H ;T\~ .••• , "lALr!t:~,,'l", {+ ',1 ~ 11. ,. " % 1 1
" 'I 'H" .. "r'!)"'" • "f'l f i ;~: ' .. :~'~:/"~'q":' ; .. j:~~:f ~.~!~;;«~~/~;~t:::;l": j~~~f~ /:i:L": ~"':;">~n~i~f ;~~~"~:;. )":' . ".~ (US$ mllhOes • fob} 

EXPORTAÇê)ES: ~ , <: l, '. '. " '.' f· : <'i,~ ; i ':,~.' " 
,o"~ 

Estados Unidos 734 21.19% 748 16,55% 956 17.34% 1.215 23.76% 
China 1. 3. .... ,. ... * •• tS.~' 351. i 8,44'" 471 9,~ 
Japão 352- 10,16% 4&4 10,30% 501 9,09% 394 7,7~% 

Alemanha 200 5.1'n' ,m ,$.18% ,~2 8.1'2%. 288 5.64%' 
Brasil U7 '3.~ 184 ",08% ZOO 3,83% 238 4,81" ' 
It6r .. 1~ 4.7116,;, 1'. ,~.4~, ~7 4.~" ,i 21. 4.14'Mi 

'Reino Unidcr'-' 297.' 8.57'16 ,402 8,92'16 410 7,44% 185 3.61%' 
Venezuela l' ,:,2.~~, 82 ! i.tm6 182 2,94" '180 '3.521ft 
Espanha 88 1.91% 77 1,71% 122 2,21% 137 2,68% 
Bélgica-l.Ulciemburgo .. 2.42i6, 1. ,2._ 154 2,79416 117 2,28% 
Chile 64 1,85% 87 1,93% 153 2,78% 115 2,24%, 
CoIOmbia q ,,~~~h 101 ',~4" 121 2,18416 111 2,2404' , 
Canadã 88 2,54% 123 2,73% 140 2,54% 93 1,81% 
Palses ~Ixcíâ~- 118 3.41'" , *Si $.15'Mi 278 5.04" 73 1.43'16 
Coréia 124 3;58% 139 3,08% 159 2.88% 37 0,73% 
Sulça 48 1.33tj6 53 1.18'16 180 3.27% SI 0,18'16 

SUBTOTAL 2.710 ·79,~ ",.a.m, 79.~ .' .' .,;:f.47Q 81,08116 ,. 3.881 -: I 75,. 
DEMAIS pAlSES 714 20,61% 934 20,72% 1.043 . 18,92'16 1.234 24,12% 
TOTAL GERAL 1.414 100.00'16 4.107 100.00'16 u'ia 100,00% 5.118 100,00% 

----

"-
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~ ). - <.I -~ ~- ~ -'" ~~ ~ .to .... .a. .i. ~ <l; ........ , .. ~ .......... 4 .... Ao .... -~, ... 

• DIREÇAO DO COMERCIO' EXTERIOR' 
c:ontlnuaçlo (US$mllh6ea • fob) 

UI s:.;' 'r' %'" 
lito ... : 

IMPORTACOES: 
,( 

Estados Unidos 1.208 30,09% 

Colômbia '231 5,76% 

Brasil 264 8,59" 

Vl!f18zuela 123 3,07~. ; 

Espanha. 44 1,10% 

Chile 20B 5.1~ 

Japão 271 ,6,76% 

Alemanha. 16~ ~,~ 

Méxicc? 
117' 2,92% 

Itália ,. TI '1,~ 
República Popular da China 71 1,n% 

Canadi .0 ,1,~ 

Bolívia (_~- 47 1,17% " ' 

Reino Unido.' .. 
.. " 

...' 
-1.20% ' • 

Bélgica-Lúxemburgo , - . - .. ~ - - - .. 67 1,67% 
- , - .- .. ai 2.ó6~ Coréia " ' . -

< 

SUBTOTAL ... 3,~' i7;6,97~ 

DEMAIS PAlsES 923 23,03% 

TOTALQERAL 4.008 .100OQ" 

Fon/e FMI.OOT5. Direction 01 Trad" S/eUs/ic$, Y--. 1_; Quarlorly - June IWr. 

f".~ ' .. 

1 •• 4 ., ·i'~, ::'t·~f:: l' ~~: 1'1ft .. : '~;,I';do :'1 1 
.itolál 

i •. "},, ·v 
-;~ 

", ,. 

1.567 28,16% '2.010 26,67% 1.767 25,11% 

262 4,rl416 !S47' 8,58% 612 8,70% 

383 8,"% 447. 5,93% 475 8,75" 

184 2,~~. .379 5,03%, • 371 5,38% · 101 1,81% 316 4,19% 334 4,74% 

4&S~ 7,89C)6 8~ ~,28;' 321 4,57% 

358 ,6,43% 382 5,07% ' 274 3,89% 

~.1 4,!S2" .289 3,83%' 271 3,85% 

156, ,2,80% 228 3,03% 214 3,03% 

1 ... · 2,68~ .• 1'1 2,53% , 187 2,85% 

65 1,17% 162 2,15% · 138 1,97%' 

82 M7~ 128 1.70% 101 1,54% 

63 1,13% , 123 1,63% 135 1,92% 

72 '1,~ 100 1,33416 18 1,40% 
93 - 1,67% 117 ' 1,55% .. 66 _ 0,94% 

. . 128 :2,m 177 . 
'2,35% + 38 0,54% 

4.D~· n,970f0 ~320 83,85'1fa 5.418 . 76,98% 

1.226 22,03% 1.217 16,15% 1.620 23,02% 

1.&65' 1oo,OOClII 7.137 100 00ClII 7.038 100,00% 

-(o ,'lo 

c::> -~ 

[-
tt 

o 
8 
~ 

~ 
~ 

! 
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DADOS BÁSICOS E PRINCIPAIS INDICADORES 
ECONÔMICO-COMERCIAIS 

PERU 
• , COMPOSiÇÃO DO . COME:RCIQ I EXTERlort iIllll1'183i'll"'';'W!li:t i ;nl~119 1'4<· kil~'kl r19ig 6'1' i.' 1%' I : "':"""\f '!' ! 'trCltotar! .:\ f, :"'1 [, ""'j;h, !'dó :tôilj' . "~' . ~! .;:r'·Ei '~~',oJ j' .' r'lí ~ : n' ';1 ;! :.; ~ ...•.. $~ .. ; W-!", Gn~ I '. 1 ! ~'~ .!j l '.: i".!; .! . tota .; 

EXPORTAÇOES IUSS mllh6es:-fob\ .. : 
"h' 

Cobre 658 18,68% ~193 4,22% 1.200 21,54% 
Produtos não tradicionais 1.130 32,01'" 1:349 ~,49% ( ... ) ( ... ) 
Peixe e seus produtos derivados 542 15,38% 713 15,59% 1.008 18,09% 
Proclutos agrrcolas l· .. ) . ( .. o) , ( ... ) ( ... ) 623 11,18% 
Ouro 225 6,39% 338 7,39% 463 8,31% 
Artefatos têxteis ( ... ) I· (.:.) ( ... ) ( ... ) 438 .7,86% 
Zinco 258 7,32% 303 6,62% 325 5.83% 
Café ( ... ) (o .. ) : 207 4,53% 288 5,13% 
Chumbo 131 3,72% 193 4,22% 258 4,63% 
Óleo e ~ derivadoa 181 5,14~ 18i 3,63% ( ... ) ( ... ) 

- i~ 1 " 

Subtotal 3.125 88,70% 3.482 75,69% 4.601 82,57% 
Demais Produtos 398 . 11.30% . 1-11~ 24,31% 971 17,43% 
Total Geral 3.523 100,00% 4.574 100,00% 5.572 100,00% 

-
• COMPOSiÇÃO DO :êoMERêj(f·éXteRlbR(ciontlnuKlo~: 1;""18 8 ,3;':":dO~~I!' '19 94n . '1995; % % 

cio total do total 

IMPORTA~OES . (US$ milhões ~ cIf) 
Máquinas e equipamentos de transporte , ( ... ) ( ... ) 2.199 39,08% 2.975 38,69% 
Produtos qurmlcos ( ... ; ( ... ) 760 ~3,52% 999 12;99% 
Gêneros alimentrcios ( ... ) ( ... ) 858 15,22% 910 11,83% 
Petróleo e derivados (.;., (.i.) 30. 5,49% 598 7,75% 
Ferro e aço ( ... ) (. .. ) 195 3,47% 318 4,12% 
Papel e celulose ( ... ) ( ... j 142 ,2,52% 229 2.98% 
Instrumentos cientrficos ( ... ) ( ... ) 134 2,39% 206 2.68% 
Artefatos têxteis (_., ( ... ) 128 .2,28% 148 1.93% 
Produtos minerais nã~metálicos ( ... ) ( ... ) 80 1,42% 131 1,71% 
ProdutoS me"licos rnanufaturaéloe . (;.:): (.,.) 148 .. 2,59% 113 1.47% 

., . 
. . ' .. 

I 
Subtotal ' O 0,00% 4.HO '87,97% 6.622 86,14% 
Demais Produtos i,:: .. ; ~tIl1l.i'd' ;1OQ,~ "j'''i:'71' ,."i, :12.03% 1.086 13,86% 
Total Geral 

,- ,,- ,- -~ .. _-- 4.901 100,00% 5.626 100,00% 7.688 100,00% 

(.) Da(. . t ',ellmtnares 

.' . 

.... 
!l 
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IV. INTERCAMBIO COMERCIAL BRASILI PÉR\J •.. .' 
.. , , .. '; (usa mIIII6n -toIt,'" 

Exportaç6et Itob) , . 

Importações (fob) 
Balança Comere'" 
Intercâmbio Comerciai 
PlrtIc'lNIo1o no tota' do oom6roro .xterlor •• dllro '%1 

Fontes: MICTISECEXlSi.lema ALICE 

EIU· Tha Economi.'lnlellgeflCe Uni/, Coun~ Report 4Ih.IPU4, lP9S, 19Q6; Jid lPP7. 

Ob •. O. dedO$ fel""",'e. à. imporleç6tl. de lPQ6 e 1997.", pt8Iimin8f8& 

( ) Dados não disponíveis 

("J Dados pfellmlnares 

1984 . 
.. 

: 14',70 
tl5,I8 

, ,181,84 
535,58 
070% 

1118 

43',21 
214,28 

. 124,O~ 
852,51 

,0"% 

DADOS BAslCOS E PRINCIPAIS INDICADORES 
ECONOMICO-COMERCIAIS 

"",*" MlCTISECEXISIIIoma ALICE 

n 0_ do Janolro. Junho 

PERU 

Janeiro de 1998 

1996 

2.7.87 
259,48 
'Ui 

557,43 
058% 

,,7.m 
2.:23~ 

':1Do:~ 

I 
/ 

I 

"!J. 
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DAbOS BÁSICOS E PRINCIPAIS INDICADORES 
ECONÔMICO-COMERCIAIS 

PERU 

• INVESTIMENTOS 

· -Investimentos do Peru no Brasil (posição de Junho de 1995): 
inves1irneritoS: 0S$123 mil. . 

· -Investimentos do Brasil no Peru (posição de março de 1998): 
liwestimentos: nAo cOnstam. . 

• POSlçAo DO ENDIVIDAIVIJ:NTOBILATERAL 

· Divida do Brasil para ~ o Pe!'U (poslvio de março de 1 !teZ): 
DIvida: US$ 220.10 milhões. 

· Divida do Peru para cOR! o Brasil (poslçio de dezembro de 1818): 
Olvida: US$ 208.30 milhões. . 

Fonte' Banco Cenhll FIRCE I CONAP I DEPIN . 

Obs .' VaIorB~ conV9ftldos em USS às paridades vigtJnIBS na data·baslJ 

14.000 

12.000 

10.000 

8.000 

6.000 

4.000 

2.000 

o 

-2.000 

-4.000 

PERU 
COMÉRCIO EXTERIOR 
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. Exportações (fob) 

Importações (ciO 

Balança comercial 

Intercâmbio comercial 
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MAT~RIA RECEBIDA DA 
CAMA.RA I)OS PEPUTADOS 

Emendas da' Cimara dos Deputados ao 
Projeto de Resolução nI 126, de 1997 

(Nl3I98, naquela casa) 

. Institui o Prêmio Cruz e Sousa e d6 
outras providências. 

EMENDANII1 
Dê-se ao art. 611 do projeto a seguinte redação: 

-Art. 611 A Oiretoria,;,Geral do Senado 
Federal oferecerá o apoio administrativo ao 
funcionamento do Conselho.· 

EMENDANII2 
Inclua-se o seguinte dispositivo, como art. 72, 

renumerando-se o subseqüente: 

-Art. 72 As despesas decorrentes da 
aplicação desta Resolução correrão à conta 
do orçamento do Senado Federal. 

ItROJETO ORIGINAL APROVADO NO SENADO 

Institui o Prêmio Cruz e Sousa e d6 
outras providências. 

O Congresso Nacional resolve: 
Art. 111 É institufdo o Prêmio Cruz e Sousa des­

tinado a agraciar autores de trabalhos alusivos à c0-

memoração do centenário de morte do poeta brasi­
leiro, a ser celebrado em março de 1998. 

Art. 211 Para proceder à apreciação d9S traba­
lhos concorrentes será constitufdo um Conselho a 
ser integrado por cinco membros do Congresso Na­
cional e por seu Presidente que, por sua vez, fará a 
indicação desses par1amentares, logo após a apro­
vação desta Resolução . 

. Parágrafo único. A prerrogativa da escolha do 
Presidente do Conselho caberá aos seus próprios 
membros, que o elegerão entre seus integrantes. 

Art. 311 O teor do Prêmio Cruz e Sousa, bem 
como o fonnato, as regras e os critérios que presidi­
rão à elaboração dos trabalhos concorrentes, serão 
sugeridos pelo Conselho à Mesa do Congresso Na­
cional e publicamente divulgados. 

Art. 411 Os trabalhos concorrentes deverão ser 
encaminhados à Mesa do Congresso Nacional até o 
dia 19 de março de 1998, dia consagrado ao cente­
nário de morte do escritor Cruz e Sousa. 

Art. 511 O Prêmio será conferido em sessão do 
Congresso Nacional especialmente convocada para 
este fim, a se realizar até o mês de junho seguintes. 

Art. 611 A Diretoria-Geral oferecerá apoio admi­
nistrativo ao funcionamento do Conselho. 

; Art. 79 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. . 

Senado Federal, 10 de dezembro d~1997. 
I Senador Antonio Carlos Magalhães, Presi-

dente. 

(As Comissões de Educação e Diretora.) 

. O SR • .,RESIDENTE (Geraldo Melo) - O expe-
diente lido'vai à publicação. 

: Sob~ a mesa, projeto de lei que será lido pelo 
Sr. 111 Secretário em exercício, Senador Ney Suassuna 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N1l19, DE 1998 

Altera os artigos 44 e 55 da Lei nll 

4.737, de 15 de julho de 1965 - Código 
Eleitoral e d6 outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O artigo 44 da Lei n9 4.737, de 1965, 

passa a vigorar acrescido do seguinte inciso VI: ' 
RArt. 44 ..................................... : ... ,;~ ... .. 

VI - comprovação do domicflio eleitoral 
mediante a apresentação de. um dos se­
guintes documentos: conta de luz,' água, te­
lefone, envelopes de correspondência, nota 
fiscal de entrega de mercadoria em nome do 
eleitor, contracheque, documento expedido 
pelo INCRA, ou outros, dos quais se possa 
inferir a residência. ' 

-
Art. 2Il O inciso 111 do § 19 do art. 55 da Lei nº 4.737, 

de 1965, passa a vigorar com a seguinte redação: 
-Art. 55 ............................................... . 

§ 111 •••••••••••••••• : .................................... .. 

111 - residência mínima de três meses no 
novodomicnio, comprovada na fonna do inciso 
VI do art. 44. 

-
Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Art. 411 Revogam-se as disposições em e6ntrário. 

Justificação 

A existência de eleições·periódicas, livres, legí­
timas e limpas, desde o cadastramento do eleitor até 
a divulgação dos resultados e diplomação dos elei­
tos, constitui um dos elementos característicos do 
proceSso eleitoral num regime democrático. 
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o alistamento, ,primeiro passo desse processo, 
integra o indivfduo'aocóhjunto de eleitores e o ca­
pacita para a realização plena de sua cidadania, ao 
tomar possfvel o efetivo exerçfcio da soberania po­
pular, por meio do voto. Assim, a correta insériçãó 
dos eleitores é procedimento fundamental para ga­
rantir a legitimidade do processo eleitoral. 

A lisura das demais fases do processo' ele~oral -
escolha e registro' de candidatos, propaQanda eleito.. 
raI, votação, apuração e Cliplomação dós, eleitos ..,. não , 
conseguirá eliminar o vfcio original ~'Limeleitorado. 
marcado por fraudes no alistamento.' A· mais ,comum 
dessas fraudes ocorre principalmente em eleições mu~ 
nicipais e consiste na airegimentação criminosa d8 

,eleitores das camadas mais humildes 'da população, 
geralmente de municfpios vizinhos, para que solicitem 
inscrições ou transferências, mediante declaração fal­
sa de seus endereços, de modo a aumentar o contin­
gente de eleitores de determinado candidato. 

A alteração feita no inciso 111 do art. 55 do Có­
digo Eleitoral, pela Lei nR 6.996/82 (art. 81!), ao dis­
pensar o alistando ou o requerente da transferência, 
de provar o domicflio eleitoral, facilitou sobremanei­
ra essa prática, pois a lei admite como prova a sim­
ples confirmação do interessado, sob responsabili­
dade penal, de que sua declaração corresponde à 
verdade. 

Muitos Tribunais Regionais Eleitorais tem-se 
confrontado, desde então, principalmente às véspe­
ras dos pleitos municipais, com uma flagrante incom­
patibilidade entre o número de eleitores e a popula­
ção, revelando a existência de fraudes na inscrição 
ou transferência de eleitores. 

O projeto de lei que ora apresento objetiva 
corrigir essa falha na legislação, mediante a introdu­
ção de inciso VI no art. 44 da Lei nR 4.737, de 1965, 
designando os documentos que podem ser apresen­
tados pelo eleitor para comprovação de residência, 
no ato da inscrição eleitoral. No mesmo sentido, 
proponho também alteração do art. 55 da referida 
Lei, determinando que, para a transferência de domi­
cflio eleitoral, o eleitor deverá apresentar um dos do­
cumentos indicados no inciso VI do art. 44. 

Sala das Sessões, 27 de janeiro de 1998.­
Senador Elclo Alvares. 

LEGISLAÇÃO errADA 

LEI NR 4.737 - DE 15 DE JULHO DE 1965 
Institui o Código Eleitoral 

..................................................................................... 
'Art. 44. O requerimento, acompanhado de 3 

{três} retratos, será instruCdo com um dos seguintes 

documentos, que não poderão ser supridos median­
te justificação: 

I - carteira de identidade expedida pelo órgão 
competeÍltedo Distrito Federal ou dos Estados: 

11- certificado de quitação do serviço militar: 
111- certidão de idade extraída do Registro Civil: 
IV "'7 instrumento público do qual se infira, por 

direito ter o requerente idade superior a dezoito anos 
e do qual conste, também, os demais elementos na-
césSários à sua qualificação; , 

V - documento do qual se infira a nacionalida­
"de brasileira, originária ou adquirida, do requerente. ' 

Parágrafo único. Será devoMdo o requerimento 
que não contenha os dados constantes do modelo ini­
ciai: na mesma ordem, e em caracteres inequCvocos. 

CAP[TULO 11 
- Da Transferência 

Art. 55. Em caso de mudança de domicflio, 
cabe ao eleitor 'requerer ao juiz do novo domicflio 
sua transferência, juntando o Utulo anterior. 

§ 1 R A transferência só será admitida satisfeitas 
as seguintes exigências: ' 

I - entrada do requerimento no cartório eleitoral 
do novo domicnio até 100 {cem} dias antes da data 
da eleição. ' ' . 

'li - transcorrência de pelo menos 1 {um} ano 
da inscrição primitiva;, • 

111 - residência mfnima de 3 {três} meses no 
novo domocnio" atestada pela autoridade policial ou 
aprovada por outros meios convincentes. 

§ 211 O disposto nos nI's I e li, do parágrafo ante­
rior, não se aplica quando se tratar de transferência de 
tftulo eleitoral de servidor público civil, militar, ~rquico, 
ou de membro de sua famRia, por motivo de remoÇão. 

LEI NI! 6.996, DE 7 DE JUNHO DE 1992. 
, 

Dispõe sobre a utilização de proces-
samento eletrônico de dados nos servI­
ços eleitorais e dá outras providências. 

Art. 81! A transferência do eleitor só será admi­
tida se satisfeitas as seguintes exigências: ' 

I - entrada do requerimento no Cartório Eleito­
ral do novo domicnio até 100 {cem} dias antes da 
data da eleição; 

11 :.. transcurso de, pelo menos, 1 {um} ano da 
, , 

inscrição anterior; 
," ... 
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111 - residência mínima de 3 (três) meses no • Desencadeou-se, no Chile, um forte movimen-
novo domicilio, declarada, sob as penas da lei, pelo to popular para que não haja mais ~nadores desig-
próprio eleitor. nados ou vitalfcios. O problema é que a maioria con-

Parágrafo único. O disposto nos incisos 11 e 111 servadora que compõe o Senado tem dificultado 
deste artigo não se aplica à transferência de título qualquer mudança nesse sentido e, obviamente, mu-
eleitoral de servidor público civil, militar, autárquico, danças na Constituição que possam aperfeiçoar as 
ou de membro de sua família, por motivo de remo- Instituições no caminho da democracia. O Presiden-
ção ou transferência. te:Eduardo Frei encaminhou Proposta de Emenda à 
.......•••....•..............................................•....•.................. Constituição para terminar com as figuras dos Sena­

(À Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania - decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O proje­
to será publicado e remetido à Comissão competen­
te, devendo ter a suatramitaçãQ iniciaçia a partir ,de 
16 de fevereiro. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador E~uardo 

Suplicy. S.ExA dispõe de vinte minutos. -- , 
O SR. EDUARDO SUPLlCY (BIocoIPT - SP. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, no 
Chile, no Brasil, nas Américas, queremos democra­
cia, queremos Senadores eleitos pelo povo. 

Expressamos a nossa solidariedade à luta do 
povo chileno e à maioria dos Deputados Federais 
chilenos, bem como ao próprio Presidente Eduardo 
Frei. Todos estão tentando acabar com uma grande 
anomalia criada pelo regime militar que aqui, no Brasil, 
recebeu a designaçãõ popular de Senador biôniGo.: 

Enquanto em nosso País a figura dos Senado- -
res não eleitos diretamente pelo povo, designados 
pelo Presidente da República e votados pelos res­
pectivos Colégios Eleitorais, foi criada pela iniciativa 
do ex-Presidente Ernesto Geisel, com o pacote de 
abrii de 1977, e extinta em 1985, no Chile, o regime 
militar criou as figuras dos Senadores designados 
pelo Presidente da República e dos Senadores vitalf­
cios. São os ex-Presidentes que cumpriram um man­
dato de seis anos de forma contínua. Trata-se, Sr. 
Presidente, de esdrúxula figura, pois o ex-Presidente 
Patricio Aylwin, que cumpriu apenas quatro anos de 
mandato, embora tenha sido eleito diretamente pelo 
povo, não tem o direito de ser Senador vitalfcio. 

Atualmente, apenas uma pessoa pode ocup~r 
esse cargo. Aquele que liderou o golpe militar que 

'derrubou o ex-Presidente eleito diretamente pelo 
povo, Salvador Allende, golpe perpetrado em 1973: 
o ex-Presidente e ainda Comandante em Chefe do 
Exército, General Augusto Pinochet. O ex-ditador 
anunciou que deixará seu atual posto em 10 de mar­
ço próximo. A previsão é de que, então, assumirá õ 
posto de Senador vitalício em 11 de março. 

'dores designados e vitalícios, que, apesar de ter 
sido aprovada na Câmara, foi rejeitada pelo Senado, 
onde há nove Senadores designados. V. Exªs de-' 
vem compreender que, havendo- Senadores desig­
nados e ainda com a entrada de um Senador vitalí­
ciocomo-Augü8tó PiriõChet: esse problema se torna­
ráainda mais difícil para o objetivo do aperfeiçoa­
mento da democracia. 

Há duas semanas, esteve em Brasília a Depu­
tada Isabel Allende, filha do ex-Presidente Salvador 
Allende, por ocasião da inauguração do busto de 
seu pai pelo Govemador do Distrito Federal, Cristo­
vam Buarque, quando estiveram presentes o Embai­
xador do Chile Eraldo Munoz Valenzuela, além de 
inúmeros brasileiros que encontraram guarida na­
quele país irmão, ao tempo do regime militar, como 
o Governador Miguel Arraes e os Deputados Fede­
rais Maria da Conceição Tavares e Almino Afonso. 
Foi uma cerimônia comovente, defronte dó Palácio 
do Buriti, onde diversos Chefes de Estado de outros 

, parse~;"da:s Américas e do mundo têm sido homena­
geados. 

A Deputada Isabel Allende relatou as dificulda­
des de se alterar a -Constituição chilena no sentido 
de acabar com aquela anomalia, ou seja, com a figu­
ra dos SeUl8dores designados ou vitalícios. Há um 
movimento de opinião pública favorável à realização 
de um plebiscito sobre a questão. Por outro lado, 
Isabel Allende e Deputados da Consertation, ou 
seja, do agrupamento político que inclui o Partido da 
democracia, democracia cristã e socialistas, devem 
dar entrada, no dia 11 de março, a uma denúncia 
contra o General Augusto Pinochet por ter praticado 
ações, desde 1990, quando acabou o regime militar 
e iniciou-se 0_ proéesso de transição, como Coman­
dante em Chefe do Exército, que colocaram em risco 
a honra da Nação. Ações como ameaças a Parla­
mentares, ações que obstaculizaram a Justiça e difi­
cultaram a$ investigações sobre mortos e desapare­
cidos durante a ditadura militar, além da emissão de 
juízo polftico, o que é vedado pela Constituição do 
Chile - aliás, aqui no Brasil os chefes militares não 
costumam expressar juízo político. 
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Solidarizamo-nos, portanto, com a aspiração que o Espírito do Senhor me enviou para anunciar a 
de aperfeiçoamento da democracia do povo chileno. liberdade aos cativos, para dar liberdade aos oprimi-
Se no Brasil conseguimos extinguir a figura do biôni-' dos, palavras que estavam no Evangelho de São Lu-
co, ainda temos um longo caminho a _ percorrer. cas, mas que foram recebidas com grande aplauso 
Dentre as mudanças que deveríamos instituir an- por parte dos cubanos que ali estavam. 
tes das próximas eleições está justamente a de in- Entretanto, o entendimento importante foi, tam-
troduzirmos as eleições diretas não apenas para bém, que, na sua despedida, o Papa João Paulo 11 
os Senadores titulares, mas também para seus su- condenou, energicamente, o embargo econômico 
plentes, obviamente pensando nos próximos. dos Estados Unidos à Cuba, qualificando-o de injus-
Apresentei projeto nesse sentido, dispondo que, to e eticamente inaceitável por afetar indiscriminada-
nas eleições para o Senado Federal, cada Partido mente a população. Afirmou que o povo cubano não 
ou coligação apresentará até quatro nomes para o pode ser privado de vínculos com outros povos que 
cargo de suplente de Senador titular, devendo o são neCessários para o desenvoMmento econômico, 
eleitor indicar quem deverá ser o primeiro e o se- social e cultural, especialmente quando o isolamento 
gundo suplente. Esse projeto já tem parecer favo- repercute, de maneira indiscriminada, sobre a popu-
rável de seu Relator, Senador Jefferson Péres, en- lação. 
contrando-se pronto para ser votado na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania. Essa é uma 
proposição que aperfeiçoa nosso sistema político. 
Portanto, conclamo o Senado a votá-Ia o mais ra­
pidamente possível, obviamente antes das próxi~ 
mas eleições. Cabe lembrar, também, aimproprie­
dade de qualquer iniciativa de tornar Senadores vi­
talícios ex-Presidentes da República, como a que 
tramita na Câmara dos Deputados. 

Como estamos falando da democracia nas 
Américas, quero concluir com o cumprimento ao ex­
traordinário êxito da visita de João Paulo 11 a Cuba. 
Suas palavras ressoaram· com incrível força pela 
Praça da Revolução de Havana, especialmente 
quando conclamou o Presidente Fidel Castro e todos 
os cubanos a construírem uma nação livre, demo­
crática, com solidariedade e justiça a, aos Estados 
Unidos, para acabarem com o bloqueio insensato 
que já dura 36 anos. 

Quero aqui assinalar algumas palavras do 
Papa em Havana, quando Sua Santidade diz que o 
Estado deve permitir que cada pessoa e cada reli­
gião vivam livremente sua fé. Diz que os cidadãos 
que acreditam em Deus devem dispor de espaços 
suficientes para que enriqueçam a vida nacional com 
suas riquezas espirituais, morais' e cívicas. Mais 
adiante, diz que para muitos dos sistemas políticos e 
econômicos hoje vigentes o maior desafio continua a 
ser o de a:ssociar liberdade e justiça social, liberdade 
e solidariedade, sem que nenhum desses compo­
nentes estejam relegados a plano secundário. Ata­
cou' o neoliberalismo capitalista que subordina o de-" 
senvolvimento dos povos às forças cegas do merca­
do e agradeceu ao Presidente Fidel Castro, que de­
sejou participar da Santa Missa que Sua Santidade 
ali estava celebrando. Expressou ainda, na homnia, 

Esperamos que essas palavras e a presença 
de João Paulo 11 em Cuba seja o prenúncio de que, 
realmente, as modificações nessas direções pos­
sam, efetivamente, acontecer para o aperfeiçoamen­
to da democracia, da justiça e dos princípios de soli­
dariedade em todas as Américas. 

Muito obrigado. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 
a palavra ao nobre Serlador Lauro Campos por permu­
ta com a nobre Senadora Marina Silva. (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador José Ro-
berto Arruda. (Pausa.) . 

Concedo a palavra ao nobre Senador Edison 
Lobão. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Artur da 
Tavola. 

O SR. ARTUR DA TAVOLA (PSDB - RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, S..-s. e Srs. Senadores, aprovou­
se, hoje, na Comissão de Educação, o Projeto de Lei 
que trata da organização das rádios comunitárias no 
Brasil. É um passo importante no sentido de dar al­
guma ordenação a um movimento espontâneo da 
sociedade que coincide com a existência de tecnolo­
gias que facilitam a existência de emissoras de pe­
queno alcance que representem a comunidade. Ao 
mesmo tempo, essa facilidade tecnológica gerou 
uma assintonia no setor - para usar uma expressão 
radiofônica - e surgiram inúmeras emissoras - mui­
tas, muito bem intencionadas; outras, com interes­
ses pessoais comerciais; outras, com interesses po­
líticos por trás, interesses eleitorais, interesses parti­
dários -, houve como que uma certa confusão da rá­
dio pirata tradicional com a rádio comunitária. 
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Acredito que a lei venha a dar uma ordenação, que ela contém, mas pelo que ela conota. Com mui-
desde que seja bem regulamentada e bem fiscaliza- ta habilidade, os meios de comunicação, os jornais e 
da, o que é o mais difícil da questão. O Brasil não as revistas podem, na organização da página e na ti-
tem tradição de Estado fiscalizador eficiente, ele não tulagem, fazer o conotativo." 
o é no tocante a concessões de serviço público. O Vou dar um exemplo: na sexta-feira passada, 
mais interessante é que as rádios comunitárias es- algumas Deputadas, cujo trabalho é da mais alta 
tão com um rigor na lei aprovada que as rádios aber- qualidade, ausentaram-se da sessão plenária. Para 
tas e tradicionais não têm, e, no espectro radiofônico argumentar, vamos admitir - isto não é o que penso 
brasileiro, nas rádios abertas há um completo des- - que essa saída do Congresso tenha sido condená-
controle, fruto de anos e anos de concessões por in- vel, embora não tenha havido votação naquele dia. 
teresse de natureza política, felizmente interrompido Aquelas" Deputadas já estão sendo tratadas como 
esse processo desde o Governo Itamar Franco e no gazeteiras. Aí está o conotativo. A informação tem 
Governo Fernando Henrique Cardoso. ~sse poder formidável_ e, ao mesmo tempo, perver-

Essas observações servem como introdução 80. A expressão gazeteiras, que é muito mais pejo-
para a matéria do meu discurso, que se refere ao rativa do que a expressão adequada, faltosas, já se 
primeiro aniversário da Rádio Senado, da nossa incorpora ao texto e, assim, de imediato, eonota uma 
emissora do Senado Federal. Por iniciativa do Presi- realidade que vai além da realidade informada. Isso 
dente Sarney, quando Presidente do Congresso Na- é· muito. estudado··pelos teóricos da comunicação. 
cional, e agora com impulsos fornecidos pela nova Roland Barthes chamava isso de mito. Para ele, mito 
Mesa Diretora, o Senado Federal passou a contar, era exatamente a elaboração de algo que, pelo co-
há pouco mais de um ano, com uma emissora de te- notativo, tem um significado diferente do seu signifi-
levisão e outra de rádio. A presença dessas emisso- cado verdadeiro. 
ras do Senado Federal, a meu ver, tem um alcance Outros estudiosos analisam o quanto e como é 
de grande profundidade, tendo em vista a possibili- possível, através de meias verdades, construir-se 
dade de um relativo equilíbrio entre a informação di- algo com uma seqüência lógica e, que, portanto, 
reta e a informação pela mediação. equipara-se à verdade. Nesse ponto, faz-se arela-

Há instantes, ao aproximar o meu carro aqui do :ção ou estabelece-se a confusão entre verdade e 
Senado, fui cercado por um batalhão de fotógrafos - verossimilhança Quantos fatos verosimilhantes não 
não por minha causa, evidentemente, mas por causa 'são verazes? A verossimilhança é a semelhança da 
do carro -, que têm cercado o Congresso, durante verdade. A verossimilhança é um recurso utilizado 
todos esses dias. Hoje mesmo vi algumas matérias profusamente na dramaturgia. A dramaturgia, princi-
em que somos, de certa forma, tratados como sus- palmente a dramaturgia realista, utiliza-se da serna-
peitos. Isso é a mediação da informação. Considero lhança da verdade, para que seja possível expressar 
importante que a opinião pública cerque os Parta- as idéias do autor e criar um grau de identificação 
mentares de todo cuidado, e os meios de comunica- com a platéia. A notícia, na medida em que ganha 
ção estão no seu dever de ter esse cuidado. Não di- um caráter de espetáculo e não de informação, ope-
ria na proporção em que isso acontece. Um País ra ta~m so~re a verossimilhança. 
que leva à opinião pública a idéia de um Congresso Aludo a esses fatos como uma pessoa interes-
desmoralizado, no fundo, é um País que acaba por sada - jomalista que sou - no aprimoramento não 
não respeitar uma de suas principais Instituições, apenas da missão informativa, como também da im-
tornando-se, absolutamente, vulnerável a golpes de portância que está presente no fato de contar o Se-
Estado. nado Federal com uma televisão e com uma emisso-

Hoje, no Brasil, felizmente vivemos num climara de rádio. 
democrático, mas, se sê fechasse o Congresso da Há muito tempo, desapareceram dos noticiá-
mesma maneira abrupta com que já foi fechado, isso rios os debates partamentares, que fizeram o apaná-
até seria feito sob o aplauso da Nação, não por cau- gio do Partamento em anos passados. Hoje, no 110ti~ 
sa do trabalho que se realiza aqui, mas por causa da ciário, estão as matérias que são notícia, as quais 
imagem que daqui se projeta. nem sempre estão de acordo com os debates feitos 

Na linguagem. dos meios de comunicação, há na Casa. Por mais que o deseje, a Casa não é mais 
um elemento muito pouco perceptível, porém bas- a moradia da representação da opinião pública. Ain-
tante notório: é o que se chama de elemento conota- da ontem, aludi a esse fato aqui. Na sociedade con-
tivo. Uma informação não vale propriamente pelo temporânea; à democracia representativa se soma a 

" "_. 
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democracia participativa, que está muito mais próxi- tes de radiouvintes poderem sintonizar de acordo-
ma dos meios de comunicação e que, de certa for- com as suas preferências. É o que tecnicamente se 
ma, pÓSsl,Ji mais força de formação da opinião públi- chama segmentação. O público seria segmentado 
ca do que a própria democracia representàtiva. . por categorias socioeconômicas, por nrveis culturais, 

Dar a importância da existênCia de, v~rculos por ,preferências subjetivas, .por idade. O rádio, por-
que permitam uma relação direta "do -Parlamento tanto, é um florilégio de ofertas variadas.' , 
com a população. Ainda que sem o potencial- das As grandes redes de televisão ainda têm um 
emissoras de rede nacional, a televisão e a rádio do comando de oligopólio do ponto de vista dá opinião 
Senado conseguem mostrar à população o trabalho nacional. Mas, a m~u ver, esta é ainda uma fase 
desta Casa, sem mediação. Não há mediação entre pré-terminal da comunicação de caráter de massas. 
o trabalho, o emissor e o receptor. Por isso, o públi- Já as televisões via satélite colocam até 100 cànais 
co pode analisar a qualidade dos debates, cotejar a -à disposição da população~ Esse sistema está em 
sua opinião com a opinião dos Partamentares e até, expansão gradativa. Operar-se-á,na emissão televi-
de certa forma, exercer meios de fiscalizar a ação' sual, a mesma seletividade operada no rádio, ou 
dos Partamentares. Fala-se que isso tem o poder de seja, haverá cada vez -mais a tendência de buscar 
excitar nos Partamentares o desejo de aparecei'. Eu programas adequados a faixas de sintonia, a"faixas 
diria que isso é verdade, e essa verdade faz bem. de platéia. Esse processo é interessante, -porque 
Na medida em que há a possibilidade de algum dis- gera um grande grau de liberdade por parte do usuá-
curso ser recebido como é feito, sem a mediação fa- rio. Ao mesmo tempo, é evidente que hoje se desen-
vorável ou contrária, eivada de subjetividade,quan- volvem mecanismos. Pelos quais o usuário,vaiPQder, 
do esta existe, o Partamentar tem ri' dever de usá-Ia, inclusive em casa, controlar ou impedir a presença 
porque este, por ser homem público, por ter idéias a de emissões, em tão larga escala, que possam cau-
defender e por defendê-Ias com as suas verdades, sar dano à sua famflia. Esse aparelho já existe e, em 
não tem por que as esconder ou não tomá-Ias públi- breve, acredito, terá uma tecnologia ao alcance do 
caso Brasil. 

Portanto, hoje, no processo de comunicação, 
há um fato muito interessante. Acredito que, embora 
ainda vivamos na era da massificação, o futuro da 
comunicação é a seletividade e não mais a massifi­
cação. Com isso, preten~o dizer qüe,' ainda hoje, 
funcionam redes nacionais que detêm formas não de 
monopólio, como se costuma dizer, mas de oligopó­
lios de poder, tendo em vista o seu alcance nacional. 
Dentro desses oligopólios, há sempre Os seus mem­
bros - alguns que são ditatoriais, alguns que são jur- ' 
zes da Nação, alguns que tripulam ó noticiário -
para expressar suas opiniões. Há outros que preten­
dem ensinar ao Pars o que este deve pensar; ao 
contrário, há outros democráticos, que abrem seus 
espaços para o debate e a contradita. Teriamos que 
estudar e examinar caso a caso. 

Mas eu diria que, na televisão, ainda se vive 
uma fase de comunicação para as ~assas. Já o rá­
dio possui uma natureza diversa na contemporanei­
dade. Na medida em que proliferaram emissoras em 
faixas AM e FM, apesar de todas as distorções do 
sistema de concessões brasileiro, apesar de todas 
as marcas excessivamente cOmerciais de algumas 
transmissões, apesar de algumas concessões de 
serviço público terem se transformado em casa de 
negócios, apesar de tudo isso, hoje, o rádio é diver­
sificado e promove a possibilidade de faixas diferen-

Portanto, a televisão caminha para a seletivida­
de, não obstante ainda esteja sob o caráter da mas­
sificação. Mas o rádio não, este se tomou diversifica­
do. No rádio, alguns elementos avultam como muito 
importantes. O primeiro, tão conhecido, é o da rapi­
dez. O rádio possui uma rapidez informativa impos­
srvel à televisão. Hoje, a televisão se aproxima da 
rapidez do rádio, mas o rádio ainda possui esSa van­
tagem sobre a televisão. 

O rádio dividiu-se; aproximadamente,' em qua­
tro tipos de emissões: primeiramente, as emissões 
do rádio' de alta mobilização, ou seja, são emissões 
que estão predominantemente nas emissoras AM, 
voltadas diretamente a uma atividade febricitante de 
informação, comunicação e debate, que, de alguma 
forma, interessam enormemente ao público. É, por­
tanto, um rádio jomalrstico, de forma aguda e pre­
sente. 

O segundo tipo de emissão é o que chamaria 
de rádio de baixa mobilização, seria o rádio musical. 
Quando as emissoras FM puderam obter a sonorida­
de estéreo, elas alcançaram a maioridade sonora, o 
que lhes deu a oportunidade de uma audiência de 
música altamente qualificada. Isso, paralelamente ao 
sistema de estereofonia no disco e ao sistema de­
pois desenvolvido na tecnologia do CO a raio laser, 
permitiu às emissoras um caráter desmobilizador da 

! 
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audiência, na medida em que uma música extrema­
mente agradável passa' a 'se. colocar no lugar, na 
preferência de outros que ligam o rádio para se mo­
bilizar internamente em relação aos acontecimentos. 
Aqui há uma função de lazer, uma função cultural de 
desmobilizàção do seu relacionamento diário com a 
trepidação da vida para momentos de relu e de re-
flexão. . 

d terceiro vetor que está muito. pre~nte na. 
emissão radiofônica é o religioso. Aqui, há de tudo, 
desde formas de exploração dá crendice até formas 
elevadas, respeitosas e sérias de divulgação do pefl­
samento religioso. Caberia também o julgamento, 
casa a, caso, para uma análise mais profunda. Im­
porta por enquanto dizer que esse foi um vetor; ou 
seja, religiões, crenças, ou seitas passaram a utili­
zar-~ do rádio. Se ele tem' um caráter sectário, mui­
tas :vezes, e de proselitismo exclusivista, que não' 
'está de acordo com a legislação oonsentânea, ele 
tem, pOr outro lado, por vantagem, ,o caráter de levar 
~nsag~ns de formação, de espiritualidade. qonh~1 
ço alguinas emissoras na área católica, na área pro­
testante e na área espírita de alta qualidade do pon­
tb de visia do conteúdo de suas transmissões; como 
conheço várias outras também que nada mais feiem 
do que aglutinar pessoas para um trabalho, digamos' 
assim, de proselitismo, de natureza mercadológico­
religiosa. .' , 

Temos, portanto, caminhos que o rádio gradati­
vamente assumiu. E um quarto caminho, que, no 
Brasil, é bastante interessante, é o do rádio de natu­
reza pública ou estatal, com finalidades que não d~ 
vem representar jamais os governos eventualmente. 
dominantes - embora essa circunstância às vezes 
domine. -, mas sim o Estado brasileiro, que, como 
um todo, tem uma tarefa na área da. comunicação, 
tem uma tarefa na área da cultura, tem uma tarefa 
na área da educação. As três cominadas no Texto 
Constitucional. Portanto, evidentemente não se pode 
abrir mão da realização dessa tarefa também atra­
vés dos meios de comunicação. 

A Rádio Senado desempenha um papel único, 
porque, por bons fados, ao lado de transmitir os noti­
ciários, as sessões, enfim, tudo que é levado ao pú­
blico sem mediadores, soube construir, paralelamen­
te, um tipo de programação de natureza cultural, na 
qual deu predominância à música popular e nacio­
nal, o que lhe trouxe desde logo, em Brasnia, uma 
audiência significativa. Brasflia, nesse particular, é 
muito interessante, pelo fato de ser a cidade do Bra­
sil de maior renda per caplta e, portanto, uma cida­
de de certa unidade sociocultural. É evidente que me 

~---

refiro ao Plano Piloto; fora do Plano Piloto, já apare:. 
cem as diferenças e também aS dificyldades de um 
equi,líbrio social, como se deseja ter neste Pars, em-' 
bora o sistema educacional de Brasnia, desde a fun­
dação, tenha adotado o modelo das escolas-parque, 
de Anísio Teixeira, na Bahia, modelo educacional 
bastante superior, em média, ao que se tem em de­
mais Estados. Não me refiro a todos, mas a vários 
Estados do Brasil. Portanto, Brasnia tem um pano de 
fundo de recepção qualificado para esse tipo de 
emissão que a Rádio Senado, em boa hora, soüti"e 
fazer, ao lado do trabalho de divulgar o labor desta 
Casa. ' '. 

O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - Permite 
V. ~ um aparte? . 

O SR. ARTUR DA TAVOLA (PSDB - RJ) -
Com muito prazer, ouço V. ~, Senador Bernardo 
Cabral. 

. O Sr. Bernardo cabral (PFL - AM) - Senador 
Artur da Tavolá, claro que, de inrcio, estamos solidá­
rios com a manifestação de V. Ex4' quanto à nossa 
Rádio Senado, que, amanhã, completa um ano. Mas 
o ql,le quero lhe dizer, nobre Senador, é que, quando 
V. ~ assoma'à tribuna para falar em comunicação, 
V. Ex4' nos impele, nos obriga a um sentimento n,e-

. gativo, que é o sentimento da inveja. Cada um de 
nós,aqui, gostaria de estar proferindo esse discurso 
d~nso, oportuno, orientador, e, Inclusive, exemplar 
para aqueles que fazemln:tprensa. Quero me repor­
tar,ainda que brevemente, a uma palavra de V. Ex4': 
a conotação d~ notrcla. Não quero nem abordar, Se­
nador Artur da Tavola, o . problema dos segmentos 
da,rádio ou a seletividade da TV, que V. Ex' tio bem 
registrou, quanto ao oligopólio, para me situar neste 
ponto: V. Ex4' e eu fomos 'cassados no mesmo dia, 
purgamos a pena dos 10. anos de direitos políticos 
suspensos, mais 8 anos de. inelegibilidade e perde­
mos o local onde trabalhávamos. Depois daquele' 
êxodo', daquela diáspora, yoltamos ao lugar de ori­
gem: eu, à minha advocacia, e V. Ex4', brilhantemen­
te, à Imprensa - e todos, nós continuamos como 
seus leitores. A preocupação de V. Ex4' sempre foi 
esta - e dou o meu testemunho: a rigorosa informa­
ção qualitativa e analrtica da notrcia, e não o seu 
lado destrutivo. Por que ousei interromper o discurso 
de V. ~? É que hoje, queiram ou não, os meios de 
comunicação construrram uma imagem defonnar'q 
do Legislativo, e aqueles que trabalham são inc' 
dos no mesmo monte, no mesmo balaio, na.r-
mas conchas que, talvez, s,queles que nã 
zem. Ora, no in_stante em -que se enfraq' 
desmoralizáõ-Legislativo, a imprensa,-sE 
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ou talvez sa~endo, está cavando um leito para se elementos para' que a pluralidade das emissoras 
-:hegar \éUTl~ém ao garrote que ela sofre nos gover·. brasileiras. possa contar' com esse serviço do Esta .. 
t\.)~ ditat.;r ls: porque um Parlamento fechado, não do, que não é um serviço exclusivo, que nãó é um 

lei fiOS a menor dúvida, é a democracia amordaçada, serviço de divulgação, tanto mais importante, no 
a voz que. aqui não ecoa e que, portanto, não sofre o caso do Senado, quando aqui estão' representadas 
registro t:'Ia imprensa. Esse lado conotativo, devo di- . as correntes de opinião, a contradita, o debate, a Ii-
zera V. ExII, foi muito bem empregado, Senador Ar- vre e bela plenitude do desenvolvimento e do entre-
tur da Tavola. É como se V. Ex' estivesse trazendo, choque das idéias, na medida em que isso pode-ser 
pois, à calva, ·toda grande dificuldade que existe, oferecido ao Pars. E o rádio é um instrumento' indis-
hoje~ nas relações do. Legislativo com a imprensa. Épensável, quase diria, num exagero, talvez,mais im-
bom que'Càda um de nós,' Legisladores de um lado, portante do que a televisão. Não me refiro aO.Rádio 
e os que faz~~ a notícia, de outro - portanto, for- Senado em relação· à TV Senado, digo rádio, como' , 
mam a opinião pública -, se dê conta de que é preci- instrumento, porque'o rádio chega aos capilares da ' 
so· usàr o lado seletivo' para os que merecem; o crfti- sociedade, o rádio chega a locais onde não há se-
co, para aqueles que ineorrêrem na crrtica absoluta- quer energia elétrica, através do milagre dQ 'transis;' 
mente procedente, mas sem que façamos uma li- toro O rádio é uma possibilidàde de irradiação"como 
nearidade entre todos, ou seja, sem wlgarizar o Par- a palavra o diz, profunda e cada vez mais seletiva .... , . 
lamento. Parlamenton'ão 'querido ~{~:um povo é Por essa raião, saúdo a~Rádio Senado e'cum-' 
Párlamento 'fraco, e Parlamento fraco é sinônimo de primento o diretor de Comunicação', o noSso 'Feman- . 
qúé'à'ditadura'está à vista, atuando Cóm muita clare- do César Mesquitã, por sua caPacidade dà·haver,or;: 
zá: Quero'cümprimentá-Ió'e dar, neste meu aparte, a' ganizado uma televisão e uma rádio'com a qUâlida-' 
conotação da'minha admiração por V. Ex'. de da TV Senado e da Rádio Senado~ ',. l' 

, O 'SÃ: ARTUR DA' TAVOLA (PSOB - RJ) -
Muit~ obrig~do, V. Ex' ~ s~~pre gene!'Oso. , 

'Meu,tempo ,terminO:u',.portanto não poderei es­
tender as considerações que gostaria ao Senador 
Berriàrdo 'Cabràl, mas;- como o tema; realmente, é 
vasto, voltarerriós a ele. '.:, I. . 

. , , E~rfQ,: pOrtanto,. Sr:' Presidenté, cumprimen­
tando a diràção 'e todos os funcionários da Rádio Sa­
nado" da qual,' áliás, sou ouVinte, não por ser Sena­
d,o:r, mas como o seria um 9uvinte normal, destacan­
dó'o fato de que' ela já,'desde o $eU princrpio, ofere­
ce '8 iodàS aS' emissoras dô Pars, desde que dispo- , 
nt1a'm' de u:nià: antena pa~lica, a pOSsibilidade de 
retransmiSsão do que' desejarem: os seus noticiá­
rios; as 'sessões do Senado ou até mesmo a progra­
maÇão especi~1 musical :~a: própria' Rádio Senado. 
Hoje, com uni ano de funcionamento, que se come­
morará na quinta-feira, esSes noticiários e o material 
da: Rádio Senado do Brasil, via satélite, já são re­
Jansmitidos por mais de 60 emissoras do Pars, sen­
do que éntre elas, 27 emissoras da Rede Católica de 
ijádio, da Rádio Nacional da Amazônia, da Rádio 
Nacional de Brasnia e outras rádios que acessam o 
serviço informativo 24 h6ras dessa rádio. 

Ressalto esse aspecto porque ar está uma das 
finalidades da ação radiofônica que, no futuro, será 
iTiIJito mais comum do que hoje. O que cabe ao es­
tado, no rádio e na televisão, é justamente isso: não 
impor horários à população, nem redes, nem ca­
deias, salvo em situações excepcionais, mas dar 

Muito obrigado, Sr. Presid~nt~, S"., .~ri~~<?-. 
res, pela atençã~. '. . . , ~ .. : : ~ . : 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -: ~9r'per-·. 
muta com a Senadora Marina Silva, concedo a ,pala", . 
vra ao Senador Ronaldo .cunha Lima, • por. vinte mi-, 
nutos. ' .•..... , ... '.': " 

O SR. RONALDO CUNHA UMA'(PMOB:'PB. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, honra-me pertencer a um' cOrPo le­
gislativo que pouco a pouco, dia adia,' vem recupe-.·. 
rando seu prestrgio junto à sociedade. Vejo com 'ale- . 
gria o Senado se projetando perante a opinião públi-.' 
ca como uma Casa em que os interesses' nacionaic 
são discutidos, e 'defendidos. A organização adminis-· 
trativa, a capacidade de divulgação de seus traba-' 
lhos e a transparência no trato da coisa pública têm 
funcionado como modelo para outros parses latino­
americanos, que nos vêm pedir colaboração para 
melhoria de seus legislativos. 

Faz poucos dias e uma delegação dó Uruguai 
nos visitava, para conhecer de perto nossas ativi­
dades. É inegável que o Senado cresce na respei­
tabilidade e na admiração de quantos acompa­
nham seus trabalhos. Muitas foram as oportunida­
des em que este corpO legislativo' foi reconhecido 
por seus feitos, seja na aprovação de leis como a 
que institui o novo Código Civil, seja na investiga­
ção de assuntos da maior gravidade, como no caso 
da CPI dos Precatórios. 

/.1/ 

~,. 
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Em seu discurso, ao término de 1997, o Presi- emenda; Emenda Constitucional nll 8 (telecomunica-
dente Antonio Carlos Magalhães citou, em resumo, o , ções) - a Câmara reformou o texto, e o Senado 
que foi discutido e votado nas 241 sessões realiza- aprovou o texto sem reformas; Emenda Constitucio-
das, quando 489 matérias foram apreciadas. nal-nll 10 (Fundo de Estabilização Fiscal) - a Câma-

Votamos, destacou o nosso Presidente, a limi-: ra alterou o texto, e o Senado aprovou esse texto 
tação da edição de medidas provisórias e a proibi.; . sem alterações; Emenda Constitucional nll 11 (ad-
ção.de suas reedições"a·prorrogação do Fundo de missão de professores estrangeiros) - a Câmara. 
Estabilização'Fiscal.e'.o.novo' Código de, Trânsito., . unia vez mais, modificou o texto, e o Senado, sem 
Votàmos a nova legislação eleitoral e, (, Sistema de': emendas, manteve o texto da Câmara; Emenda 
Financiamento'. Imobiliário. Votamos a criação do" Constitucional nll 12 (CPMF) .,.... iniciada a tramitação 
Fundo de .Terra'eda Reforma Agrária, e o Programa. . no Senado, a Câmara modificou o que aqui fOi vota-
de-Ir.centivo e·Complementação. de.'Renda Mínima.'. do, e nós, após, acatamos as modificações feitas 
Votamos á criação do Fundo,(je Combat~ ao Tráfico' pela Câmara; Emenda Constitucional n~ 13 (resse-
de Drogas e a aceleração dos processos judiciais na,' guros) - a Câmara introduziu modificações, e: o Se-
reforma-agrária., Votamos a lei de proteção dos culti- ' nado as acolheu sem alterações; Emenda Constitu-
vares. e· à,r8gulàmentação do direito de· habeas cional nll 14 (sistema educacional) - a Câmara intro-
data~,Votamos,o.efeito_ vinculante e'a,lei de patentes, duziu emendas, e o Senado não emendou a reda-
e, ,~Ia.p~meira'v~z,aproy~mos '~rn ,tempo hábil o çã~yinda da Câman:t; Emenda Constitucional nll 15 
Orçamento.Geralda,União .. Mostramos"assim, uma (criação de municípios) - a Câmara alterou o texto. 
atuação,fecunda,e eficiente: para aprõ"eitár. as 'palá~ : mas, o Senado não alterou o texto vindo da Câmara; 
v~, ~9, própriq P~si~ente. o reslx:msáv~1 maior por: E,menda Constitu~ional nll 16 ,(reeleiçã~) ~ a Câmara 
esses resultados., .. . • '. .. alterou a proposta original, ,e o Senado não alterou o 

" Mas não podemos, entretanto, como afirma o 
ditàdo 'Popular, deixar a Peta cair."Não devemos 
esmorecer nessa tenacidade que vérTt' sendo' de-' 
monstrada na' disciJs$ã.ó e 'na defésá 'dos ·assuntos 
de intereSSe da sociedade. A 'propÓsito 'disso; é pre:..· 
cisO" cuidar·ilóquediz' i'éspeito·à"·atitudeda· Casa 
quando aprecia matérias vindaS da Câmara dos De­
putados, 'principalmente as que tratam' dasf'@f9rmaS 
const~~ci,onais., . .. '" . 

'.' O Senado tem,res~itado'os prazos. Tem,sido~ 
difigente e' não, tem' ,faltado ao, Presidente. Doze 
emendas constitucionais foram' aprovadas ,nos últi-: 
mos três-anos. Foram reforma~, profundas e·subs­
tanciais;desdea,reeleição,às'que cuidam. da mod,. 
ernizaçãodo Estado .. Em ,todas elas a Câmara . dos 
Deputados, ofereceu a sua contribuição, .ampliando 
ou restringindo. aditando ou suprimindo. enfim, alte­
rando o texto originário, . 

. Aqui. neSta Casa, por decisão polrtica dos que 
apóiam o Governo, as propostas de Reformas não 
têm sofrido alterações., 

:Vamos a algu'ns exemplos: Emenda Constitu­
cional nll 5 (gás canalizado) - a Câmara modificou o 
texto da proposta, e o Senado aprovou, sem emen­
das. o texto da Câmara; Emenda Constitucional nll 

06 (conceito de empresa nacional) - a Câmara mo­
dificou o texto da proposta, e o Senado aprovou, 
sem emendas, o texto da Câmara; Emenda Consti­
tucional nll 07 (cabotagem) - a Câmara emendou a 
proposta, e o Senado a manteve sem qualquer 

texto da Câmara. Na Emenda Constitucional nll 09 
(petróleo), da qual fui Relator, houve uma alteração 
técnico-formal e uma carta-compromisso do Presi­
d~,,~e da República. posteriormente cumprida. 

" ' '; As propostas, Sr. Presidente, de emendas à 
Constituição, antes submetidas ao exame unicame­
ral do Congresso, devem agora, na nova ordem, Ser. 
aPreciadas em dois turnos em cada uma das Casás 
Legislativas. e só serão aprovadas se' obtiverem vo­
tos favoráveis de três quintos dos respectivos 'mem-

" brQS de cada càsa. Cada uma as examina separada 
e ~~ranameNe"decidindó pela vontade majoritária 
e política de seus membros. O processo anterior me 
párecia mais prático e mais eficiente,' os prazos e as 
disç~ssões eram comuns e' a. votação era em con­
junto e no mesmo instante, 'evitando-se assim as de­
cisõ8s díspares ou contraditónas. O vigente proces­
so de reforma constitucional, pelo exame distinto e 
bicameral, enseja o que agora estamos a constatar 
ná tramitação das emendas da previdência e admi­
niStrativa: a possibilidade de textos conflitantes. 

A aposentadoria dos Magistrados foi. no Sena­
do, em um primeiro instante, admitida como regra 
especial e, num segundo momento, retirada do tex­
to. Agora, a Reforma Administrativa rediscute o as­
sunto e pode permitir uma decisão diferente da que 
há pouco foi proferida. Guardo reservas relativamen­
te à posição da maioria, dado que entendi naquele 
momento, como entendo ainda agora. que antes de 
um privilégio, .a aposentadoria da Magistratura é 
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uma prerrogativa de Poder. Mas não se trata aqui de As reformas são necessárias e são urgentes, 
discutir semântica ou juridicamente se há privilégios mas a necessidade das reformas não retira a neces-
ou prerrogativas. O núcleo da questão é decidir se a sidade dos debates. E a celeridade que se reclama 
emenda perderá ou não sua eficácia em adotando ~e até limitar, prazos, mas nunca encurtar prerro-
esse ou aquele procedimento. São evidentes os con- ga~iv~s. , . 
flitos entre as duas propostas: a da Previdência e a A Reforma Administrativa, durante dois anos, 
Administrativa. Como solucioná-los? Quais das deci- tramitou pela Câmara dos Deputados, onde foi a~ 
sões há de rrevalecer? A do Senado, que reformou piamente debatida, di~uti~a. e por' fim. modificada. 
o texto da Previdência, ou a da Câmara, que refor- E.n~~ra-se agora no. Senado, que, em menos de 
rnou o texto da da Administrativa? Se a Carta Maior dois meses,.já a coloca em pauta para votação em 
exige dois turrios de vota~o das duas Casas, pres-. Plenáno, sém prejuízo de sua 'diScussão ampla e 
supõe-se que essas votações devem ser idênticas aberta, inclusive com oitiva de Ministro de Estado. 
materialmente.' E aí o problema ganha relevância Mais de cinqüenta' emendas foram oferecidas peran-
maior. O Presidente Antonio Cartos Magalhães, em te a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
posição de coerência e gesto de firmeza, defende a o que revela a extensão da ma~~ri~ e. a sua c;:omp!e-
. modificação do texto, hOnl' em votação, nesta Casa, xidade. Ademais, reflete o uso .de prerrogativas que 
com a supressão ao Ctispositivo refe~nte aos magis- estão sendo. mantidáSe preservada~. . ' 
trados.J~ a decisão nossa. É prerrogativa nossa. As- . Em verdade: ámàiéria merecefá maior.éxame. 
sim como o Governo tem . .o direito de oferecer pro- Restam pontós que: exigeni màis ~ profundidade, dúvi-
postas para as reformas,o Senado ~em o direito de das,q4~ preçisà~ ser ~!rimidat!, conqui~tas a,~rem 
reformar essas propostas. • preservadas, mas há limites a se estabelecer. A que:-

Para que as reforOiàs propostas ganhem·... bra, dá. . éstabllidade., 'Por: exempló, não pode ~n:sejar 
tua constitucional, impõe-se uma vontade única das' a discricionariedade.para a vindita ou gestos meno-
duas Casas,· mesmo que em momentos distintos. reS,dos que~ tendo: poder,. não, possuem grandeia. 
Sabemos que as reformas são urgentes e necessá .. ' ~u; p8sS~!m~~t~, pret~ndo~~r: r:hinha cO~~~u~o, 
rias, mas não basta o argumento da l!rgência. ÉP,r&: modesta.contribuição de advogado .modesto .. Quero 
ferível retardá-Ias por alguns dias que inviabilizá'-Ias também' trazer á' experiência de quem já 'foi prefeito 
para sempre. Admitir urgência não implica em se de- 0, já. (oi goverr:'~~Q~ e, por i~~, col"!~~~ as d~culda-
mitir de competência. Os conflitos não se resumem des dos funcionários e sabe das distorções no fun-
apenas à questão da aposentadoria da magistratura; cionaiismo.Sei 'que não' é demitindo funcionarios pú-' 
se estendem a outros pontos corno o' direito à per- blicOs que se consegue o ajuste das contas públicas. 
cepção remuneratória pelo' exercício de. cargos que Não é criando preodupações para os aposentados 
a pr6pri~ Constituição declara compatíveis. Na refor- que: o: Go~einq . vai 4~nt1a~ ~ran·qüili~ade. O EstadQ 
ma da Previd~ncia reforça-se o textó constitucional não pode ser generoso nem perduláno, mas também 
que restringe' os cargos' de· acumulação. Já a Admi- não deve ser impied~sO 'e desurriano. . : . 
nistrativa admite acumular, mas proíbe receber. Há Eu apóio as re'formas. O.Estado braslléiró'pre.. 
quem duvide da vulnerabilidade do direito adquirido; cisa, a' precisa urge'ntemente, ser balizado dentro de 
cláusula pétrea inserida na, Constituição. Há quem critérios mais modemos e menos corporatiVistas. O 
conteste a impropriedade'de elevar à lei o que hoje Estado não pod~rser o,pai de tudo, nem o pa~rinho 
se faz por Resolução. de todos. Não pode' Sofrer de hipertrofia, nem se en-

Aqui os partidos de sustentação Política do Go- fraquecer ,por- concessões generosas. O que se pre-
vemo, amplamente majoritários, apoiam e defendem tende, na verdade, é o Estado m'odemo, ágil, eficien-. 
suas iniciatiVas, mas nem, por isso devem abrir mão te e justo; um Estado que se exima de desempenhar 
de ,uas prerrogativas. .: \ , . funções que não ·Ihe são próprias para cumprir um 

O Senado não poderá ser acusado de retardar papel de regulador e mediador das relações sociais, 
as reformas, até porque, corno já disse antes, das políticas e institucionais. O Governo, o Presidente 
doze emendas promulgadas, em nenhuma delas al- Femando, tem buscado esse perfil novo, que o mun-
te ramos o texto aprovado pela Câmara para não do exige e a realidade reclama. Por isso, cumpre o 
permitir o adiamento da sua promulgação. Se em al- seu dever de querer reformas. E nós, que integra-
gum caso retardament9 houve, não se deveu ao Se- ' mos o Legislativo, o temos ajudado na consecução 
nado, mas à demora do envio a esta Casa do envio de seus objetivos, e vamos ajudá-lo ainda mais sem, 
das leis complementares e reguladoras. no entanto, nos demitir de nossas competências. 



Janeiro de 1998 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 01347 

Q~erefT'!os ajudar, queremos participar. E emendar ~ Essa quadrilha - que hoje mantém maconha ir-
uma proposta de emenda constitucional é, mais das rigada equ~ tem ligações com todas as regiões do 
vezes, -uma forma de colaboração. País - está invadindo os Estados vizinhos e promo-
_ O Govemo está certo quando oferece propos- vendo uma verdadeira onda de violência. 

tas para as reformas, mas o Congresso Nacional' Sr. Presidente, SrBs. e Src. Senadores, para se 
não errará se reformar, quando necessário, como atravessar essa região só ef)"l,comboio, os ônibus to-
agora: essas propostas: Consciente dos novos tem- dos têm que ser arrebanhados de uma cidade e sair 
pos, à Senado' se -sujeita à limitação dos prazos,. em comboio, com 'urn carro dá polícia de Pemambu-
mas não pode ficar refém da pressa. E que continue co na frente e outro 'atrás. De outra forma, não che-
créscendo no respeito e na admiração dos brasilei:' g~f!' ao destino. São cOr1)uns o~ as~a~os a ôriibys" 
ros: '.' . . , . "." carros, e todos aqueles que se arriscam a fazer 'de . 

.. E~. o que' eu tinha: a dizer, Sr. Presidente. modo diverso, não participando do comboio,·têm' um 
(Muito. bem) , , ' ' p~ssimo fim. , •. , • . ... 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Por per-- Sr. Presidente, SrBs. e, Srs. Senadores, muitas 
mirta 'cOIT!O Senàdor JOeI de Hollanda, conçedo a foram as medidas estaduais em pemámbuco. toma-
palavrâ aO' Senad~r Ney suassuna. . .. " . das contra esse status quo, mas é muito difícil, por-

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB. Pronun- que quando o delegado lá chega, eles já sabem de 
cià 'o' seguinte diScurso'. Sem 'revisão do orador.) - onde ele ve", onde mora a:famma~ :quantosJiI~os. 
Sr: Présidénte,' S..-s. e Srs. Senadores, retomei' on~ tem; onde mora'o pai, onde mora a mij.~, e mal, çl)e-
tem' da' Paraíba; e'rllpenhadé> em' denunciar uma si~ gà o delegado na região já encontra todo esSe dos- ' 
\úáÇão recentemente somada 'às agruras sOtiais' en-' s,. dizendo: qualquerme.~i~~: sua revídàràniosem' 
fi'entadas' cóm denodo pelo' Governador José Targi-' sua famnia. . . , ... , " .,,". . 
no Maranhão, éóm o apoio irrestrito do valente póvo .. O SR. PRESIDENTE' .(G~~ldo,- 'M~I~~'~ p~~' !i:' 
paràibàno, parà 'junto' buscarmos umá solução' que cença a V. Ex! para interromper o seu discurso e 
exige );r~steza,: eficácia, pos)a' a . seriàdàde 'do as- p'rorrogar, por I 15 min~os,' à Hora i dó: ,Expediente 
sunto que constitui uma grave ameaça à segurariça para as finalidades previstaS no Regimento. ' 
públiéa:. ' . ,.: . ... .. ..:. ..': . : , , O SR. NEY SUAsSUNA' (PMDà-pá)'~ Obriga.'. 

: .: ,S..s; ,Senador'es~ falo da violênéia que vem' se do, Sr. Presidente. É raro: :màs multo raro' mesmo 
instalando no interior do Nordeste com velocidade e' um delegado que queira ficar na região~. mas não é 
extensão vertiginosa~ A partir do polígono da maco- só o delegado; é o juiz, é: ó :promotor,:ôu 'seja,:tê)das: 
~ha.-. vejam, Srs. Senadores, aexpres~o que esta- as autoridades constituídas:" .. . 
mos utilizando -, que hoje 'está em toda Região do ,'.'.' O Sr. Carlos Wilso~ (PSDB-PE) 7' Permite-m~ 
Sao Francisco, Belém de São FranCisco, Sàlgueiro, V. ExB um aparte? . , ' . ' : ' , . 
Cabi"obó, Petrolina; imediações d.e Petrolina, e assim . . O SR. NEY SUASSUNA, (PMDB-PB) - Com 
por diante. ' muita satisfação, Senador Carlos Wilson, 'até porque 

. Â'Paraíba tem um' sistema de segurança muito sei que quando V. ExB estava no govemo de Per-
eficiente, Srs.Senadores, temos, o que lá chama- nambuco tentou de todas as formas mudar esse. 
mos operação Manzuá,' Ninguém sai de uma cidade quadro, inclusive com risco ,pessoal s~u; V. Ex! tem 
sem ser revistado; ninguém entra numa cidade sem o aparte. 
ser revistado. No entanto, por i:lstradas vicinais, pe- O Sr. Carlos Wilson. (PSDB-PE) - _ Senador 
quenas estradas, 'grupos armados, oriundos dessa Ney Suassuna, ,em prirr.eiro,lugar, parat>e'nizo V. Ex!. 
região, tem invadido o meu Estado e tem assaltado pelo destemor de tocar em urtl assunto ,bastante de:-
agências, bancárias, promovido roubos e assaltos licado .para noSsa região. Sabemos que a violência, 
em várias regiões.' principalmente no sertão do Nordeste, 'vem se alas-

Na última semana, na tentativa de assalto a um trando e aumentando a cada ano. V. Ex! áborda 
banco, em Soledade, interior da Paraíba, foram tro- com propriedade esse tema, o que me faz lembrar 
cados muito tiros. A nossa polícia com revólveres e de um episódio. Quando euerá Governador dePér-
pistolas; e os assaltantes' com metralhadoras AR-15. nambuco e instalava o Govemo do Estado no Muni-
Um deles foi morto. Após a morte, conseguimos pro- cípio de Salgueiro, recebi da· Polícia Civil a informa-
var de onde ele vinha. Vinha exatamente daquela re- ção de que existia uma plantação de maconha de 
gião a que referi há pouco. Não é a primeira vez que largas proporções no Municfpio de Pamamirim. Por 
isso acontece. uma questão até de curiosidMe, a plantação de ma-
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conha seria destrurda, fiz questão de acompanhara' 
Polrcia nessa operaÇão; e é bom que se diga que a 
Polrcia Militar e a Polrcia Civil do Estado de Pernam­
buco são eficientes no combate à criminalidade, 
mas, na verdade, não estão enfrentando bandidos 
comuns. Há uma verdadeira máfia. Os bandidos 
usam equipamentos altamente sofisticados,como as 
AR-15, enquanto a Polícia combate o bandido com 
equipamentos obsoletos. Fiz questão, repito, de 
acompanhar a Polícia Civil e a Polícia Militar na des­
truição desse campo de maconha. Há pouco mais 
de três anos, após ter saído do Govemo, em 1991, 
ao voltar ao Município de Pamamirim tive a curiosi­
dade de saber o que estava sendo explorado naque­
la área e tamanha foi a minha' surpresa, Senador 
Ney Suassuna, ao verificar que é a maconha, mas 
agora de uma fonna muito mais sofisti~da. Agora 
são instrumentos de irrigação que estão sendo usa­
dos para a plantação de maconha. Sabemos que 
aquela área tem incentivo, tem financiamento do Go­
vemo. Então, com este pronunciamento que v. Ex!! 
hoje traz aqui, seria bom que o Banco do Nordeste, 
a Codevasf, que são instrumentos de financiamento 
fossem lá nas áreas para verem se o dinheiro que 
está sendo usado como financiamento não está sen­
do levado para a plantação de maconha. E mais ain­
da: é importante que o Governo Federal entenda 
que o combate ao tráfico, à violência não é um com­
bate exclusivo dos govemos estaduais. Se não hou­

. ver uma ação conjunta por parte do Governo Munici-
pal, do Governo Estadual e do Govemo Federal não 
vamos chegar em lugar algu"1. Por isso, quero para­
benizar V. Ex!! e dizer que isso é um assunto da 
maior importância. A cada dia que passa aumenta a 
violência no sertão do· Nordeste. Se não houver um 
combate efetivo e destemido por parte das autorida­
des não sabemos o que vai acontecer no futuro da­
quela região. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMOB-PB) - Muito 
obrigado, Senador Cartos Wilson. É realmente ver­
dadeiro o que V. Ex!! está dizendo. Eu também tomei 
conhecimento de que muitas áreas estão sendo irri­
gadas, inclusive com o uso de incentivos do próprio 
Governo, que não tem fiscalizado para que tipo de 
cultura está sendo aplicada àquela irrigação. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a verda­
de é que a violência é mundial. Agora mesmo, numa 
entrevista que deu à CNN, perguntaram a Sua Exce­
lência se existia no Brasil toda essa violência de que 
se fala e se existiam algumas áreas que seriam libe­
ralizadas para o crime e para o tóxico - lamentavel­
mente existem. Sua Excelência respondeu negativa-

mente, mas lamentavelmente existem. E a violência 
no Nordeste, no Polígono das Secas, tem crescido 
sistematicamente, porque enquanto o pobre está 
plantando feijão para vender a R$8,OO a saca, um 
quilo de maconha dá a ele R$30,OO. 

Então, é claro e óbvio que isso está ~ alas­
trando e, cada vez mais, conquistando adeptos, que 
estão degringolando também para o assalto e para a . 
invasão dos demais Estados. Nós, da Parafba, que 
tínhamos' uma certa tranqüilidade, já não a temos, 
porque não controlamos o crescimento dessa mácu­
la. 

O Sr. Odacir Soares (PTB-RO) - Senador Ney 
Suassuna, V. Ex}! me permite um aparte? 

O SR. NEY SUASSUNA (PMOB-PB) - Com 
muita satisfação, Sef'!ador Odacir Soares. 

O Sr. Odacir Somres (PTB-RO) - Serei bas­
tante'rápido, porque sei que V. Ex.1 tem um tempo 
restrito. Esta semana li uma entrevista do Chefe da 
Casa Militar da Presidência da República sobre a 
questão do narcotráfico e da violência. Penso que a 
primeira providência que o Governo Federal deve 
adotar em relação a esse assunto é a de fortalecer a 
estrutura da Polícia Federal. Temos, no Brasil, um 
organismo da maior competência, da .maior estatura 
técnica, que é a Polrcia Federal, que vem sofrendo 
deterioração ao longo dos últimos dez anos, no míni­
mo. Se o Govemo Federal realmente deseja comba­
ter a violência institucionalizada e o narcotráfico, no 
Brasil, a primeira providência é fortalecer a Polícia 
Federal. Caso contrário,. o discurso fica no vazio. 
Não adianta inventar que as Forças Armadas vão 
combater o narcotráfico se já temos um instrumento 
adequado e previsto na Constituição, que é a Polícia 
Federal. O primeiro caminho do Governo é fortalecer 
a Polícia Federal, que está abandonada e negligen- . 
ciada pelos últimos Govemos que tivemos. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMOB-PB) - Muito 
obrigado, Senador Odacir Soares. Incluo as palavras 
de V. EXª em meu discurso. 

O Sr. Ramez Tebet (PMOB-MS) -" Permite-me 
V. Ex!! um aparte? 

O SR. NEY SUASSUNA (PMOB-PB) - Conce­
do o aparte a V. EXª, Senador Ramez Tebet.· 

O Sr. Ramez Tebet (PMOB-MS) - Senador 
Ney Suassuna, V. EXª aborda um assunto que diz 
respeito ao Brasil inteiro, pois a violência tem recru­
descido em todo o território nacional. Nós temos co­
nhecimento disso. Esse assunto preocupa todo o 
Senado e também todas as pessoas responsáveis. 
A denúncia grave que V. EXª está fazendo me sur­
preende. Existe plantação de maconha neste País -

! . ' 

-
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até ar tudo bem -, mas plantação de maconha irriga- fic~ldade, por falta de água, para plantar produtos 
da, quando'nós não:!emo~U:~!Jrso$ para a agricultu- . .neceS$ários à sua. sobrevivência, oS.plantadores de 
'raI A coiSa ,mais difrcil de, ser planejada neste País é máeonha ~têmimgação artificial, talvez até filil~~ciada 
a atividade agricola, porque ela dePfitnde ,~' nature- Por recursos destinados 80' plantio de outros produ-
za.A seca assola o Nordeste, mas as.plantações ~~ tos •. E vai o sertanejo cedendo a sua terra para o 
. rnacOt1ha não: do prejudic;adas, porque, em' algum plantio da maconha. "E os combates são permanen-
1Uger;d()'NOrdeste"oomomKi denúncia femi pelo ex,: " tes::quando a polícia chega,:àreaçaoannada é afi-

.. aov.ín8dor·8 ~tuá" Senádórcârlos Wilson, e C()nfir~ ciente~ E não. haverá como combaté-Ia Sem umà Po-
m.ida;,pof v.- &i .. e~te maconhairrigalta, o que sig-Iítica correta'do Govemo, com a presença da autori-
nlflcà.quea coisa está mu~o mal. Essas terras têm dade e uma polrtica de investimento nessas regiões. 
que ser desapropriadas' para fins de. reforma agrária, Por quê? Pela falta de meios' Párlí i>fQduzir áiga que 
tal com consta na Constituiçãol. Elas devem ser con- possa trazer uma renda normal 'para a sobrevivência 
fiàéadas, confonne me, sOcorre o Senador Roberto, do 'homem. Não havendo, os 'meios, ele vai para a 
Fniire~·.Nio . quero dizer mais nada. Quero Somente maconha, que dá três colh~~a~ pOr ano, é pnde o pa-, . 
. manifestar a minha indig"aÇão a respeito e cumpri- ' gemento é permanente. ~ 9 ,medo se i~~,: porquà . 
mentar ,V~.Ex' pelo'seu discurso, porque a novidade. aqueles que trabalham na .Iavoura da maconha es- . 
é etIta: plantação de maconha ,irrigadal tãQ sempre com a .arma na, ~: Eles recebem 

.o' SR. NEY· SUASSUNA (PMDB-PB) - Muito aqy~le salário quase de. ,e~~vj4~q,: ~~~; q:q :úríicq' . 
CJbt'ipdo,Senador Ramez Tebet. Incorporo também que tem para sua sobrevivência. E, se tentarem reli.' . . . 
as~vrasde.y:exa ao meu discurso gir, poderão ser mortos sêrTí qualquer discussão: e '. 

IA realidade é que ,está havendo um crescimen- nu~ autoridade alguma v~,)~~~t c?~~~i~~to~ ~ . 
to e.rado; desSa' manCha, desse crime, que co- que me assus~, Senador Ney. SU8SSulia :,... e 'quero 
meçounuma pequena área, agora já abrange toda a cumprimentar e agradecer. V" ex- por 'àbOrda'r' este 
região'do Sió FraOcisco,já se espraia para os Esta-assunto -, é que há correntes forteS querendo legali-

. ~{vIz!nhOs & nàs:':atinge':naParafba, que não tem ,zar o uSO da 'maconha, comó 'se' ela fosse. um produ-
'. : i1IaCc)riha. Ptarit8da:'E o piOr de tudo é vermos'que a . to ag,rfco'aquepudesset~~r ~refící~S: à indÚstria' 

. ciid8·1)oÍ11:'e.a,~dainstaOte~. ÓS jui~es, OS promoto- . brasileira. Sabemos que há vários outros fios; até 
real' 08,deieg8dos se-atemOrizam e daqui.a pouco; para confecção de tecidos,q~~ subStituem com van-
isto vai 'se generalizar no Pars. . . tagem o fio da maconha~ Quero' entrar' nessa sua 

Um'monStro está sendo criado e as inst~~s luta' e exigir que o Govemo fà:ç. limá: ànáliSe 'à 00- "-
públicas'que poderiam ajudar a combatê-Io não têm mace a investir realmente: em b8nefício daqueles 
oà recursos necessáriOs para fazê-Io. As polícias es- que trabalham 'na terra nessa região. Quando se fala 
.taduais 'não estão aparelhadas para enfrentar. heli~ em desapropriação, assunto aqui levantado; falá:'sé,' 
c6pte.ros"AR 1~, granadas e muitos outros arma- na verdade, em confisco'da terÍ'a;' não é deSáJ)ropria..: 
mento$~", .. " '. . 'ção, porque nãó há indenização. ,E será preciso que 

se fiscalize também, ,quando essa 'terra' for oferecida 
O.Sr.·Romeu Tuma(PFL;.SP) - Permite-me V.' para a reforma agrária, se nela riãose voltará a culti-

Ex' um aparte?· var maconha. \ . ,,, " ., ,. , ' 
. O,SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB) - V. ex- O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB) - Muito 

tem a palavra. obrigado; 'Senador Romeu Tuma. V. Ex! comple-
O Sr.' R~ Tuma (PFL-SP) - Senador Ney 'menta o meu discurso, que é apenas de denúncia, 

Suassuna"ouvindo V. ex- e outros Senadores que porque não estamos agüentando ver a violência se 
se manifestaram a .respeito das regiões que nesta . espalhar pelos Estados vizinhos: ','.' I 

Casa representam, eu teria a obrigação de aprender 
mais um póuco, se é que a imagem que V. Ex' des- Como eu estava dizendo, Sr~ Presidente, S,os.' 
creve já "não passou pelas minhas vistas e aviva a e Srs. Senadores, conforme o estabelecido no Capí-
minh~ mem6ria. Senador Bani. Veras, passei por re- tulo 111 da Constituição Federal, Da Segurança Pública, 
giio do Nordeste e vi plantações de maconha irriga- art. 144, § 1

11
, inciso li, ca.mpete à PoIfcia Federal: 

,~ 

das, o que o sertanejo chama seca verde, em que 11 - prevenir e reprimir o tráfico ilícito 
as folhas vão perdendo sua coloração natural. O de entorpecentes e drogas afins, o contra-
plantio de maconha destaca-se por uma beleza de bando e o descaminho, sem prejuízo da 
corea de aquarela, por uma visão bonita, Senador, e ação fazendária e de outros órgãos públicos 
triste ao mesmo tempo. Enquanto o sertanejo tem di- nas respectivas áreas de competência. . 
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Portanto, também nisso cabe à Políci8 Federal 
intervir. Mas como; se esse órgão não táin o equipa­
mento necessário? Como, se a ela não tem os recur­
sos? 

Quando era Presidente da Comissão Mista de', 
Planos, Orçamentos Públicos e Fisca6zação, a Polr­
cia Federal me' pediu que alocássemos recursos 
para a compra de alguns helicópteros. Os helicópte­
ros que a Polreia Federal usa para fiscalizar e com­
bater <> crime em todo o norte do Pais, AmazonaS" 
,Pará e em todas' as fronteiras, são emprestadoS: 
,São dois helicópteros que ficam baseados em Brasí .. 
lia. Eles precisam sair de Brasrtia para lá, porque a 
Polrcia não tem recursos parapos$uir seus próprios 
aparelhos. 

Também lembraríamos que no art. 243 da· 
Constituição Federal há a previsão do confisco,da 
mesma fOIma que, no art. 142, consta' que as 'ForÇas 
Armadas. devem manter a lei e a ordem, que, está 
s~ndo 'desrespeitada ' , 

Enfim,. Sr ~ Presidente,' SrIs. e Srs. SenàCiores,' 
o art. 136 diz: ' , , , 

Art. 136. O Presidente da República 
pode, ouvidos o Conselho da República é ,o 
:Conselho de Defesa Nacional, decretar es­
tado, de defesa para preservar ou Pronta~. 

. mente restabelecer, em locais restritoS e d&; 
" ,terminados, a o~em pública ou a paz social, 

ameaçadas por grave e iminente instabilida-, 
" de institucional ou atingidas por calamidades 

,de grande proporção na natu~za. 

" ,Estamos atravessando uma, dessas situações.' 
Sr. Presidente, SrIs. e Srs. Senadores, solicito que 
tomemos providências, porque, do contrário, cami­
nharemos a passos largos para o Estado dentro do 
Estado, e não queremos ver o Nordeste transformar­
se na Colômbia da caatinga. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Ney Suassu­
na, o Sr. Geraldo Melo, I" VICe-Presidente, 
deixa a cadeira da presid~ncia, que é ocupa­
da' pelo Sr. Antonio carlos Magalhães, Pre-
sidente. ' 

OSA. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa. requerimento que será rido pelo' Sr. 1° , 
Secretário; Senador Ronaldo Cunha Uma. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N- 49, DE 1998 

Requeiro, nos termos do art. 218 do Regimento 
Interno e de acordo coril as tradições ,da Casa, inser-

ção em Ata de voto de profund~ pesar e ap~enta­
ção de cOnijo!~~iaS à famrtia; por ÓC8sião do faleci­
mento do 'jOrnalista e escritor Genival Rabelo. 

• '. , I , .... '. •• (. ~ "I, '. 

Ju .... lcaçáo 

O mencionado amigo, GenivalRabelo,' muito 
contribuiu para a cultura e liberdade do País. Foi au­
tOr de inúmeros livros, 'cuja 'relação se encontra ane­
xa. Em seu último trabàlho,. ~Convcx;ando o 'Amazô-

, nidaa Participar da Direção' d9S Destinos Naqio­
"nais·, muito' me honrou Por 'seus enfoques elogioSos 
àminhapeSsoa~'" ' .',' ':::' ''-.'' ". ' 

, ' Sala de Réul'liões~ 27 de janeirO' de 1998. - Se-
nadorBemardo Cabral. .. ' . ~~ t , 

OOCUltfENJ'Q !dI~,~O Aur:t"': 
, , , . TrabaIIios' publicados 'Pelo' .jOtr.aIistJJ ·s. escritor 

G8nivaJ RabeIo:'· . .' : ' .•• , 

. Os T~H~da p,pp8~ (1953) :. '-' 
o éaPnaJ ~Io na',mprénsâ Biasneiraá9ti6)' . 
M, 0ut1Ó LàikHJO';'~ (1967j:'" .,'. , :. ' 
C8rtJ1ha do ~ (t968j , . . .' , 
Ocupaçiio da Amaz6fIIa (~~). ~,' 
oixJe ~ vêntó Jurilá oCiscó (1969) , , •.. , 

' .. Asa~éá.~~IãoPúbii~(1970) .:.' :: :.: 
A Nova SocIedade (1972)~: • ~ : : : :. .'.'.' .. 

.. J., • ., ,~. •• . 'I!: 

;. Petróleo, Fome s/~teIf1SS:eS NJlcIpnaJs (1975) 

BraSn '- Pais datlOpOrtunldades P8rdÍdas (1976i • :, 
" • , • I, •• l , , ., • • • • _. ~ 

Autor, Livros s Personagens (1990) .• , . '. • 
Mãe rilr1dinhà (1990) . .' . 
Visão do f1Jtu~ (1~)) . ,... 

FrançoIse (1993) .'" " " ,. '.. •. 

, T6I1J1OS de ~ra (1994) ..•.•..• ' 
A Volta Por Cima (1955) 

• I • 

O SA. PRESIDENTE. (Antonio ,Carlos MaQàlhães) 
-O requerimenU)lido depende de ,votação, em cujo en­
caminhamento poderão fazer uso da palavra Os Srs. Se-: 
nadares que o desejarem. 

Em votação. . 
Concedo a palavi'à ao nobre senador Bernardo 

Cabral, para enCaminhar a votação. 
O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM. Para 

encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, SrIs. e Srs. Senadores, é com 'profundo 
pesar que ocupo a tribuna para registrar o falecimen-
to do Jornalista e Escritor Genival Rabelo. i l' 

Conhecia-o há mais de 30 anos. Lembro-me 
de que, por ocasião das dificuldades por que passá­
vamos todos, aqui, em 67 e' 68, 'sob,o Quante dos 
atos institucionais, Genival Rabelo deu a IU,me uma 
obra que ficou . antológica, 'chamada Ocupação da 

= t 
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Amazônia. Naquela altura, ele registrava o quanto a REQUERIMENTO N.i! 51, DE 1998 
região já estava submetida,à cobiça int~m~çional.: ' Senhor Presidente, 

CoI~rador a vida', ,int,eira da T!,~,~ ~ 'm- Requeiro, nos termos da alínea b .. do art. 336, 
prensa, ainda recentemente esteve no meu Estado do Regimento Interno do Senado Federal, urgên-
como convidado oficial dO'Govemo para conhecer o cia para votação do Ofício n.2 S/52, de 1997, (n.2 

potencial da regi~o no campo do ecoturismo. 1.797/97, na origem), do Banco Central, do Brasil, 
Seu último artigp. qu~ ~ata de menos de um encaminhando solicitação do Govemo do, Estado 

mês, era um hino à minha terra e aos amazonenses, do Rio de Janeiro para que possa contratar opera-
sobretudo aos homens 'do norte. o ção,de crédito externo junto ao Sanco Internacio-, 

o Quando ,tomei conhecimento hoje do seu Pas-nal para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD,' 
sarnento, fiz questão de alinhar as obras de ,sua au~ no valor de US$250,OOO,OOO.OO,.' ,equivalente a ' 
toria desde o ano de 1953: Os Tempos, Heróicos da, R$259.750.000,OO, em 31-12~96" destinados .ao fi-
Propagánda 0953);:0' Capital Estrangeiro na Im- nanciamento do Programa de Reforma do Estado' 
prensa Brasileira (1966); No Outro Lado do Mundo (Projeto de Resolução n.2 5, de 1998). . 
(1967); Cartilha do Dólar (1968); Ocupação da Ama- ., 'À' 
zônia (1968); Onde o . vento' Júnta o 'Cisco (1969); A Sala das Sessões, 27 de janeiro de 1998. - r-' 

tur da Tévola - Coutinho Jorge - Epitacio cafe-
Batalha' da Opinião Pública (1970); A Nova Socieda- telra ..... Nabor Júnior _ Edison Lobão _' Ney' Suas-
de (1972); Petróleo, Fome e Interesses Nacionais sünà.: . . . . ',', ",.; " ... " 
(1975); Brasi,l, -:- ~~ís ,das Oportunidades p.,~. rdidas 
(1976); Autor, livros'~ 'Perso'l~gà"s '(990);, Mãe ' ,I O'SR. PRESIDENTE (Antonio c8rtos MaQàlhãàs) 
Dindinh8 (1900)'; \ÍisAo:dO 'F.lÍturo·(1993); Fnmçoise - 9s, ~uerimentos lidos serão ~~,após:~:Ordem 
(1993); Tempos de ~oucii~: (1994); A Vo~a por do'Dia,'Confonne preceituaoRegimento'lnte~.,; " , 
Cima (1995). .., ' , : : : " : " . ' O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

Quando GenivalRabelo, idealista' -' é' ti PaCs - A' Presidência recebeu a Mensagem no- 89, de 1998 
deveria se orgulhar:~á ~~ ~tuàção '-, 'saiu 'do Rio (fl!I'101l98, na origem), de 26 do cOn9hte;'pela qual o 
Grande do Norte p~lra O :RiO' dê 'Janeiro, não foi fácil Sérlhói Presidente da R9p.Jblicà; llO$ tér't'tlo$ dO art. 52, 
alcançar os píncaros do jomàllSmo e'da liteni~~ra. inéiSo V; da Constituição Federal,- soiicit8 que seja auto-

, Por eSsa raZão, Sr: PréSideÍlté;' 'apresentei re- ~ a.'contra1ação de operaÇãó'~ ciédito externo, 
querimentô 'soliCltàndo O' registro' ~e 'pesar' Pélil_ s~a com g'arantia dá República Federativa do Brasil,' no vaJor 
rnorte e que dessa d8clsãose dê conhecimento aos eQUiValente a até trezentoS e sete' mlhões' de dólares 
seus familiares. ,,' , ' nOrte-americanos, de principal, entre as Centrais EIétri-

O SR. PRESIDENTE (Aritor'tio CarlóS M8g81hães) cas Brasileiras SÃ - Eletrobrás .:.. e o Banco Interameri-
- Em votação o requerimento. • 'cano 'de. 'Desenvolvimento - BID -, destinada ao, finari-

Os Srs. Senadores e"Senadoràs' que o apro- ciamento, parcial, doPfojeto de Interligação Elétrica:Nor-: 
vam queiram permanecer se'rltádoS:(Pausa.) , " te-Sul. ' .'" " . 

Aprovado. . ' " .' A' matéria 'vai à Comissão de' Assuntos' Ecorlô-
". Sàrii'curilprida'à'defiberaÇãc)do'P'!énário., " , , ... ,I • " 

O SR. PRESIDENTE (AntoniO Cárlos Magalhã' -es) 
miCOS. ' 

O SR. PRESIDENTE (Antotiio CarlOs MaQalhães) 
- Sobre a mesa, reqUerimentos 'que serão lidos pelo Sr. _ A Presidência solicita aos Srs. Senadores que se en-
1

2 
Secretário, Senador Ronaldo Cunha Uma. contram em seus gabinetes que venham ao plenário, 

. , São lid,os os seguintes: ' , pois teremos votação nominal. , . 
REQUERIMENTO N.i! SO, DE 1998, , 

. . " 
SenhOr Presidente, , 
Nos'termos dá alínea b, do art. 336, dO Regi~' 

mento Intemo, requeremos urgê~a para o Projeto 
de Lei da Câmara n.2 SO, de 1997, que institui o ser­
viço de radiodifusão comunitária e dá outras provi­
dências. 

Sala das Sessões, 27 de janeiro de 1998. - ~I­
cio Alvares - Francellno Pereira - Sérgio Macha­
do - Gerson Camata. 

Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à, 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N2 39, DE 1997 

Terceiro e último dia de discussão, em 
segundo tumo, da Proposta de Emenda à 
Constituição ~,39, de 1997 (nll 338/96, na . , 
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Câmara dos Deputados), de iniciativa do aprovado um outro destaque, retirando a possibilida-
Presidente da República, que dispõe so- de de sistema especial de Previdência para os mili-
bre o regime constitucional dos militares, tares . 

. tendo· .. ~!l~~I}~c? . que o Senado, para estar coerente 
. Parecer favorável, sob nl! 860, de com a deliberação que tomou relativa à Reforma da 

1997, da Comissão de Constituição, Justiça Previdênda,'deveria rejeitar' essa PEC, ou pelo me-
e Cidadania, Relator: Senador Romeu nos sobrestá-Ia, e aprovar o requerimento de preju-

, Tuma, com votos contrários dos Senadores dicialidad9 no ·item seguinte. ' ., 
Roberto Freire e José Eduardo Dutra. 

Pelo que· já constatei na votação de primeiro 

A.PresidAncia.esclarece ao Plenário que, nos' tumo, muito possivelmente apenas os interesses dos 
termos do .art. 363, 'transcorre hoje o terceiro e último' magistrad~s serão derTC?tado~ na sessão ~ hoje. 
dia de discussão, em segundo tumo, da matéria. . Voto' éóritrà. A Bancada está liberada. 

Em discussão. (Pausa.) . O SR. PRESIDENTE (Arit~io 'éaoos MaQaJhães) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro à - Os SIS. ~ ~'podem votar. (Pausa.) . 

discussão; . Com a palavra o nO/Jre $e~dor Jader Barbalho. 

,Em votação. . . . . . O SR:JADER BARBALHÓ (PMDB -~l\) - Sr. 
: A' Presidência ~~Ia~e ao Plenário que,nos Presidente, meu voto é sim A .Bancada está liberada 

termos do'Regimento, a matéria depende, para sua em relação ãõ assunto. . <:", '" J • 

aprovação,. do voto favorável de três quintos da com- . '. . O SR.PÃÉSióENiÉ (~iOCartos Magalhães) 
posiÇão da Casa, deven~o a votação ser feita pelo _ O PMDB YOta sim .. O Bloco está liberado, com o voto 
pr~s~ ,eletrônico. contrário do Senador José Eduardo Dutra. -:.' 

. A Mesa solicita aos Srs. Senadores e ~~~~o-. . Com a palavra o Senador Sérgio Mac~~do. 
ras que ocupàm os seus lugares. .' O SR. SÉRGIO MACHADO' (PSDB -:'·.CE) - O 

: Os Srs. senadores e Senadoras já podem 'yO-" PSDB recomenda o voto si~;·Sr.,~residentê .. 
tar. (Pausa.). . ., .,. O SR:PÁESiPE~.<ÁjrtoniO c8rtos :MaQaJhães) 

. ,O SR. ~ EDUARpo DUTRA (BIocoIPT...,. SE). , , , ~OPSDB vota sm. " . '. , . 
- Gc?S~ria de fazer. uso da palavra, parcl encaminhar S H GO" NA'P'O' L' EA' ':'0-' '("P"F' L'" p' .)' ~ O PFL 
a votaçao, Sr. Presidente. C? R. U . I. 

. vota sim . 
. O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães), .. 

- Já flão há mais. tempo. V. ExR pÕdárá encairiiflhar, ' 
mas ~ que já estão votando. . 

, O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/P'T-:-~ 
- Para orien!8r a Bancada, entã<? 

'O'SR~ PRESIDENTE (Antonio Cartas MaQaJhães) 
- Concedo a palavra a V. ExI. 

. '0 SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
SE) ,.... Como.fiz no primeiro turno, a Liderança do 
Bloco libera os seus memt>ros para votar essa 
matéria. (Pausa.) 

• -O Senador Roberto Freire está pedindo para 
diz~r que vota comigo. 

Eu, particularmente, voto contrário a essa 
proposta e entendo, inclusive, que a votação desta 
matéria tem relação com a votação que se dará no 
item seguinte, que diz respeito à prejudicialidade 
da questão dos magistrados, uma vez que, na· 
mesma sessão, foí aprovado o destaque, retirando 
a aposentadoria integral para os magistrados e 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s MaQalhães) 
-OPFLvOtásm '. , . ~ . , ~ , 

.. O SR.,ODACIR SOARES'{PTB-RO) - O PTB 
. vôta sim, Sr. Presid~f'!te. . . . . ..' .. 

O SR.' PRESIDENTE (Antonio cartas Magalhães) 
- O PTB vota sim. . . . . -

Com a palavra o Senador JoSaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (F.'FL - BA. 
Para uma declaração de voto.) - Queró .apenas 
declarar, Sr .. Presidente, que, coerente Ç9m o voto 
que dei na emenda sobre a Previ<K!ncia, em que 
admiti a diferenciação de magistrados ~ militares 
em comparação com os funcionários civis de um 
modo geral, voto agora também pela àprovação 
desta emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Os SI'S. Senadores que ainda não votaram podem 
fazê-Io. 

(Procede-se à votação.) 

(4' 



" 

., 

-r 

Janeiro de 1998 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 01353 

, .. ' VOTAÇÃO NOMINAL -

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 39, DE 1997 ., 

DISPOE SOBRE O REGIME CONSTITUCIONAL DOS MILITARES 

'N° Sesslio: 1 N°Vot.: 1 Data Inicio: 27/01/1998 Hora Inicio: 15:59:24 

Data Sesslio: 27/01/1998 Data Fim: 27/01/1998 Hora Fim: 16:08:28 

l'IIItIdD UF Nome do Senador Valo PaJtIdo UF Nome do Senador VoIo 

a.oco RJ ABOIAIIWICIMENTO SIM PIB MO REOINAASSUMPÇAO SIM 

BlOCO SE I~CARLOS VAI.AOARES NA<> PMOB AI. RENAN CALHEIROS SIM • 

PS08 RJ ARTUR DA TAWLA SIM BlOCO PE ROBERTO FREIRE NA<> 
" PFL MA IIEI.LOP_ SIM PMOB PR ROBERTO REGUlA0 SIM 

PS08 ce BENI YI!IIAS SIM PFL RR ROM!RO .IUCA SIM ... 
PFL 11M IIERIWIOO CMIIAL ' SIM PFL SP ROMEUlUMA SIM 

PMOB MT CARLOS III!ZI!IIRA SIM PMD8 P8 RONALDO CUNHA UMA SIM . , 
PSOB PE CARLOS WUON SIM BlOCO AP lSEllAlTlAo ROCHA SIM 

PMD8 se CAIILDO MALDAHER SIM PSOB' ce SERGIO MÁCHADO , . SIM' 
PSOB PA COUTINIIO JORGE SIM PFL se VILSON SIM 

BlOCO SP EDUARDO 8UP\JCY . NIlo PFL BA WALDECK ORHELAS ' .- ' SIM,' 

PFL ES ELCIOALVAREa SIM 
BlOCO RS EMIUA FERNANDES SIM , . 

PP8 MA EPlTACIO CAFI!Tl!IRA SIM ' . 
PP8 se 

:_0_ 
SIM 

• .~ It. 

PMD8 /It; I'I.AVIANO II!LO • SIM , . . , " , .. . 
PFL MO FRANceLIIIO, PEREIRA 
PFL PI fRElTAII NETO 

PS08 RN GERALDO II!LO 
PMOB ES GERSON CAMATA 

PFL 11M 0tI.8ERT0 MIRANDA 
PFL AI. GUlUlEllME PALMEIRA 
PFL PI HUGO IIAPOU!AO 

PMD8 Pio _-
PSOB 11M PI!RE8 

PP8 RR OAC I'RANCA 
PFL TO JOAoROCHA 
PFL PEJOELDII~ 

PFL 

MT __ 

PFL BA JOIIAPIIAT MARINHO 
PFL RNoIOSEMftIIINO 
PFL SE oIOSE ALVES 
PFL RO >JOSe lIWtCO 

BlOCO SE oIOSE EDUARDO DUTRA 
PMD8 RS~FOCMÇA 

PSOB DF oIOSE _ROBERTO ARRUDA 
,PMD8 

oo~_ 

PMD8 AP IJOSI! IARIIEY 
BlOCO MO~_ 

BlOCO DF LAUROCAMPOS 
• PFL DF LEOHELPAlVA ':'" ,.,. 

PP8 MS LEYYDIAII 
PP8 PI ILUCIDIO PORTEUA , ~. 

PSOB ce LUCIOALCANTARA 
PSBO MS WOIO COI!LHO . 
BlOCO /lt;MARtNA",VA .. 

, PMD8 RR lIARI.UCe PINTO . :. 
PMD8 00 MAURO MIRANDA 
PMD8 /It; NAIIOR JUNIOR 

PMOB P8 NEY SUAIISUNA 
PIB RO 0D.tICIR SOARES 

PS08 PR OSMARDIAII 
PMD8, 00 0T0N1EL MACHADO 
PMOB RS PEORO 8IMON 
PMDB MS RAIIEZ TEIET 

1'IesId; ANTONIO CARLOS MAGALHAEs 
l' Seo.:. 
2" Seo.:. 
3"Seo.: • 
4"Seo.:. .. 
Operad.: NILSON ALMEIDA 

SIM 
SIM 
SIM 
SIM 
SIM 
SIM 
SIM 
SIM 
SIM 
SIM 
SIM 
SIM 
SIM 
SIM , 

.. SIM 
SIM 
SIM 
NA<> 
SIM 

SIM 
SIM 

SIM ---
SIM :~ 

NAO ~.'" I 
SIM 
SIM . , 

" . • SIM I 
,,-, ", SIM 

. ... ," . SIM 
("' NA<> '. SIM 

SIM, 

SIM 
SIM 
SIM 
SIM 

SIM 
SIM 
SIM 

Voto. Sim: 60 

VotosNlo: 6 Total: 66 , 

Votos Abst: O 
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... 'O $R~PRESIDE~ (Ar1ton~ cârtos MaQaJhães). 
~ Está encenada a votação: votaram SIM 60 Srs.' se-
nadores e NÃo 6. , . - _. 

.... Não houve abstenção. '. 
Total: 66 votos. ' '. 

Foi aprovada a emenda constitucional. 
,A Presidência convocará oportunamente ses~. 

são solene do Congresso Nacional para a prom~lga­
çãodae~da.·· 

. , É.a seguinte a matéria aprovad8: 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTn'UIÇAONt 39, DÉ1997 

. . . . . \ 

(Ntt 338196, na Cimara dos Deputados) ,. 
-

(De iniciativa do Presidente da República) 

Dispõe sobre o regime constltuelo-: 
nal doa militares. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do S& 
nado Federal, nos'termos do art. 60 da Constituição 
Federal, . promulgam a seguinte Emenda ao texto 
constitucional: 

Art. 1 g O art. 37, inciso XV, da Constituição 
passa a vigorar com a seguinte redação: . 

-Art. 37 •..•..•.............•.. ~ .............. ~ ..... ~ .. . 

XV - os vencimentos dos servidores 
públicos são irredutrveis, e a remuneração 
observará o que disPõem os arts. 37, XI e 
XII, 150, 11, 153, 111 e § 21', I; 

-
Art. 21' A Seção 11 do CaprtulO VII do Trtulo 111 

da Constituição passa a denominar-se -Dos Servid~ 
res públicos-·e a Seção 111 do Caprtulo VI! do Trtulo 
111 da Constituição Federal passa a denominar-se. 
-Dos Militares dos Estados, do Distrito Federal e doS 

. territórios, dando-se ao art. 42 a seguinte redação: 

§ ~ Aos militares doS Estados, do Dis~' 
trito FtKierale dos Territórios e a seus' pen­
s~nists.s, aplica~se o disposto no art. 40, §§ 

. . ' 40,.e &l, e aos militares do Distrito Federal e 
-' :d~TenjtórioS,o dispOsto no art~ 40, § sQti . 

...·Art •. 3g e ineisolldo § 19 do art. 61 da C(>nsti-: "~; 
tuiçã() ~·.a vigor,àr com as seguintes alterações:· ., \ 
" .... .' .-A~6t .... ~ .................. ~ .. : ........ ~: ........... '.' 

§ 1 ... ~ ............................................... u.' 

; •••••• ~ •• , ................. ~ •••• ~.~ ••••••••••••• III •••••••••••••• 

.•. 11:"" .~ ................ :~ .......... ~ •••••••• ; ................ . 
.~ .... ~ .. ~ ...••................................................ 
................................................. :~ ............ . 

.. e)servidores públicos da União éTerri~ 
tórios: séu regime juridico, provimento de 
cargos estabilidade e aposentadoria; 

f) militares das Forças Armadas, seu 
regime juridico, provimento de cargos, pro­
moções, estabilidade, remuneração, reforma 
e·transferêr.cia para a reserva. 

Art. 4g Acrescente-se o seguinte § ~ ao art: 
142 da Constituição: 

, -Art. 142 ............................................. . 

§ ~ Os membros das Forças Armadas são de­
nominados militares, aplicàndo-se-Ihes, além das 
que vierem a ser fixadas em lei, as seguintes dis~ 

. sições: 

< I - as patentes, com prerrogativas, direitos e 
deveres a elas inerentes, são conferidas pelo Presi­
dente da República e asseguradas em plenitude aos 
oficiais de ativa, da reserva ou refonnados~ send~ 
lhes privativos os trtulos e postos militares e, junta­
mente com os demais membros, o uso dos unifor-

. mas das ForçaS Armadas; 
-Art. 42. Os membros das·Polrcias Mili­

tares e Corpos de Bol11beirosMilitares, insti- 11- o militar em atividade'que tomar posse em 
tuições organizadas com base na hierarquia' cargo ou. erriprego público civil permanente será 

, e disciplina, são militares dos Estados,' do· transferido paras. reserva, .,OS tennos,da lei; 
, Distrito Federal e doS Territórios., 111- o rnilitar da ativa que, de aeol-do com a lei, 

§ 1 g Aplicam-se aos militares dos Esta- tomar posse em cargo, emprego ou furição públicà 
dos, do Distrito Federal e dos Territórios,- civil temporária, não eletiva, ainda que da adminis-
além do que vier a ser fixado em lei, as dis-tra,çãoindireta, ficará agregado ao respêctivo quadro' .. 
posições do art. 14, § ag, do art; 40, § 32,' e e somente poderá; enquanto pennanecer' nessa si.; ", 
do art. 132, §§.21' e 3g, cabendo a lei.esta- ,tuação, ser promovid~ por antigO idade, contarido-se- ' ... 
dual especifica dispor sobreasmaté~do,,· •. lhe o tempo de serviÇo apenas parâ aquela prOrn<k'. ' 

. art:'142, 3IÍ, illCiso X, s~ndo'aspate~tes'dos,-',~cie'transferência para'areserva, sendodepoisd,~" ,.', 
oficiais conferidas pelos" respeCtiVos' GOVElr- ,,' , 'dois anós de 'afa,stamento, contrnuoS ou não, tnins- ,; " .. 

. nadores. . '. ' .' .'. 'feridópara-a reserva, nos termas da lei; . 
~. ,'. '. . 1··.· 

.",-,' , .. . I I: 
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~ ---~ .. - - . 
JY, ~ ao militar são proibidas a sindicalização e ' 

a greve; 
V - o militar, enquanto em serviÇo ativo, não 

pode estar filiado a partidos polfticos; .; , '. 
VI - o oficial só perderá o posto e 'a patente se 

for julgado indigno do ofié!alato ou com ele incompa­
Uvel, por decisão de tribunal militar de caráter per­
manente, em tempo de paz, ou de tribunal especial, 
em tempo de guerra; . 

VII - o oficial condenado na justiça comum ou 
militar a pena privativa de ·liberdad~ superior a dois 
anos, por sentença transitada em julgado, será sub­

, metido ,ao julgamento previsto no inciso anterior, 
. VIII - aplica-se aos militares o disposto no art. 

7V, incisos VIII, XII, XVII, XVIII, XIX e XXV e no art. 
37, inç,i§QS XI, XIII, XIV e XV;· ",.' ~,"- . 

. --' IX - aplica-se aos militares e a seus pensionis­
tas o disJ>OSto. no l!lrt. 40, §§.41!, ,SI! . e S!!; 

'. X :- a lei disporá, sobre o ingresso nas Forças 
Annadas, os limites de idade, a estabilidade e outras 
con~ições de transferência, do militar para a inativi­
dade, os direitos, os deveres, a remuneração, as 
prerrogativas e outras situações especiais dos milita­
res,'consideradas as peculiaridades de suas ativida­
des, inclusive aquelas cumpridas por forÇa de com­
promissos intemacionais e de guerra.-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-1teriI2:. ' ' , . 

P~OPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO 
NI! 41, DE 1997 

Discussão, em primeiro tumo, da Pro­
.posta de Emenda à Constituição na 41, de 

1 ·1997 (nl! .1 7:3195, na Câmara dos ,Deputa­
dos), de iniciativa do Presidente da Repúbli­
ca, que modifica o regime e dispõe sobre 
princípios e nonnas da Administração Públi­
ca, servidores e agentes políticos, controle 
de despesas e finanças públicas, e custeio 
de atividades a cargo do Distrito Federal, e 
dá outras providências, tendo 

Parecer sob nl! 24, de 1998, da Comis­
são 'de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Romero Jucá, favorável à 
Proposta, com votos contrários dos Senado-

. res Josaphat Marinho, Antonio Carlos Vala­
dares, José Eduardo Dutra. 

A Presidência entende, como também enten­
deu a Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, que esta Casa já se manifestou e decidiu quanto . 

.. , .. , . à-matéria constante dos arts. 13 é 14, que alteram o 
§ 311 do art. 73 e o inciso VI do art. 93 da Constitui-

Ção, respectivamente, ao deliberar sobre a proposta 
da Previdência. O assunto constitui-se, portanto, ma­
téria vencida,; de' eonfonnidade com o disposto na 
alínea -b- do art. 334 do Regimento Intemó.' 

Nesse sentido, esta Casa não poderia voltar 
at~, desconhecendo o Regimento Interno e frus­
trando a opinião pública, que aplaudiu o Senado. Daí 
por que a Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania deliberou, preliminannente, confonne consta 
da Ata da ~spectiva reunião, que se encontra distri­
buída' aos Srs. Senadores, pela prejudicialidade dos 
dispositivos ern questão,' que deve ser submetida à 
decisão soberana do Plenário. 

Em decorrência das decisões daquele órgão 
técnico e desta .flresidência; submeto, preliminar­
'mente, -li-deliberação do Plenário, a conclusão cons­
tante da complementação do parecer da Comissão, 
esclarecendo que a concordância com o mesmo re­
sultará no entendimento de que o ~nado Federal 
não conheceu, em definitivo. daquelas. disposições 
do texto da Proposta de Emenda à Constituição' nº 
41, de 1997, não sendo as mesmas submetidas à 
discussão e votação por esta Casa. 

Com esses esclarecimentos, passaremos à vo­
tação da complementação do parecer da Comissão. 

O SR. EPITACIO CAt::ET~IRA (PPB - MA) -
Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar. 

. O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Concedo a palavra a V. ExIl. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB - MA. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, SrBs. e Srs. Senadores, ao encami­
nhar a votação dessa matéria, em primeiro lugar, eu 
gostaria de dizer que, em. se tratando de emenda 
constitucional~ o Senado está apreciando a emenda 
da reforma administrativa e a Câmara está prOce­
dendo à votação da proposta d~ emenda da reforma 
da Previdência. 

Sr .. Presidente, acredito que nenhuma das Ca­
sas tem prioridade sobre a outra. Nenhuma das Ca­
sas, alegando que se votou essa matéria anterior­
mente, pode considerá-Ia prejudicada, posto que, na 
outra Casa, a mesma ainda não foi votada. Mas esta 
matéria, mesmo que já tivesse sido votada, poderia 
ser modificada . 

Sr. Presidente, chamo a atenção dos nobres 
Senadores para o fato de que a Constituição, no seu 
art. 60, § ~, estabelece o seguinte: .' 

, ,., .§-2lI A, proposta será discutida e vota­
da em cada Casa do Congresso Nacional, 
'em dois tumos, considerando-se aprovada 
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se obtiver, em ambos, três quintos dos votos .tear um dispositivo cónstitucional? Entendo que não, 
dos respectivos membros. a Sr. Presidente. 

Ora, V. ex- disse que foi votada a matéria obje- Continuo, portanto, a pensar que a votação da 
to da Proposta de Emenda à Constituição n2 33. PEC nº 33 não se consumou no tocante a ésseinci-
Realmente, essa matéria foi votada por duas vezes, so. A primeira votação se referiu a um texto em que 
mas o resultado das duas votações não é o mesmo. havia a expressão no que couber, e a segunda vo~-
Numa votação, ao apreciar a matéria, o Senado de- ção se referiu a um texto em que não constava essa 
cidiu que a aposentadoria dos magistrados e a pen- expressão .. Sabemos que a interpretação de uma 
são dos seus detentores observarão o disposto no votação colide com a interpretação da outra. 
art. 40; no que couber. Nà segunda votação, ocorri- Não tenho dúvida, Sr. Presidente, de que esse 
da no dia 8 de outubro de 1997, foi pedido destaque assunto vai terminar na Justiça. Não tenho dúvida ~e 
para a expressão no que couber, e o texto foi apro- que a interpretação será a de que a Constituição' é 
vado sem essa expressão. Então, na primeira vota- superior ao Regimento Interno do Senado Federal. 
ção, estava inserida a citada expressão, mas, na se- Faço este pronunciamento porque quero ser 
gunda votação, ela fqi retirada. coerente com o meu ponto de vista. Muitas interpre­

tações foram dadas, até de forma pejorativa, a este 
Salvo melhor juízo, Sr. Presidente, o meu en­

tendimento é o de que não foi ap.r9vado nem o pri­
meiro texto, nem o segundo. Se- há necessidade de 
o texto ser aprovado em duas votações em cada. 
Casa do Congresso, uma ou outra redação foi apro­
vada apenas uma vez. Foi o que enviamos para a 
Câmara dos Deputados. 

Há mais um ponto a ser analisado. Preocupa­
me ainda que, no pedido de destaque para votação 
em separado, na forma do Regimento, o número de 
votos foi invertido. Conforme determina a Constitui­
ção, há necessidade de 49 votos dos SI'S. Senado­
res para mudar qualquer um de seus dispositivos. 
Após a aprovação do texto, votou-se em separado a 
expressão no que couber. Nesse caso, seriam ne­
cessários 49 votos para fazer com que essa expres;. 
são retomasse ao texto. 

Mas o que aconteceu, Sr. Presidente? O Diá­
rio do Senado Federal do dia 9 de outubro informou 
que, na tentativa de recolocar a expressão no que 
couber no texto constitucional, votaram sim 40 SI'S. 
Senadores e não, ou seja, pela retirada dessa ex­
pressão, 27 SI'S. Senadores. Houve duas abstençõ­
es. Pergunto-me: será que esses 27 SI'S. Senadores 
que votaram não têm um voto de qualidade superior 
ao dos 40 Senadores que votaram sim? 

Hoje, desta tribuna, o nobre Senador Ronaldo 
Cunha Lima, representante do Estado da Paraíba, 
disse que a maioria dos SI'S. Senadores havia vota­
do para retirar a expressão no que couber. S. EXª se 
equivocou, pois apenas 27 Senadores votaram a fa­
vor da retirada dessa expressão e 40 Senadores vo­
taram pela sua manutenção. O jogo é regimental. 
Não tenho dúvida de que, na forma do Regimento, 
foi possível fazer isso. Mas o Regimento é superior à 
Constituição? É possível, pelo Regimento. escamo-

seu Colega de Senado, como se eu precisasse da 
Magistratura para ter mandatos. Recebi seis manda­
tos populares e uma vez cheguei a desafiar um colu­
nista do Correio Brazillense, dizendo que, se um 
dos votos dos meus sete mandatos tivesse sido ob­
jeto de contestação, eu renunciaria ao restante do 
meu mandato de Senador. Os meus mandatos nun­
ca foram contestados, os meus votos jamais foram 
contestados, nem mesmo uma unidade. Apenas 
quero estar em paz com a minha consciência e de­
fender o meu ponto de vista. Se vou ser criticado ou 
não, não há a menor importância. Quero desempe­
nhar o meu mandato, e é isto o. que estou fazendo 
neste pronunciamento. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) -

Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos MageJhães) 

- Concedo a palavra a V. Exê. 
O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA. Para 

encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, srªs. e SI'S, Senadores, em primeiro lugar, quero 
louvar a atitude prudente de V. EXª, submetendo a 
matéria ao Plenário, e não a decidindo pessoalmen­
te. Ao fazê-lo, V. EXª, em verdade, interpretou o art. 
334 do Regimento Interno devidamente. 

O art. 334 do Regimento declara: 

Art. 334. O Presidente, de ofício ou 
mediante consulta de qualquer Senador, de­
clarará prejudicada matéria dependente de 
deliberação do Senado: 

b) em virtude de seu prejulgamento 
pelo Plenário em outra deliberação. 

Mas o § 4º desse artigo declara: 
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§ 42 - A 'proposição' prejudicada será 
definitivamente arquivada. 

Ao não assumir a responsabilidade da decisão, 
V. EX- reconheceu que esse dispositivo, em verda­
de, não se aplica à matéria objeto de decisão do Sa­
nado. Aqui não se trata de matéria originária do S~ 
nado, matéria comum. Trata-se de emenda ~ ConstI­
tuição, cuja tramitação não pode ser declarada pre­
judicada por força do Regimento de uma s6 das Ca­
sas do Congresso Nacional. E não pode em face da 
Constituição. 

O art. 60 da Constituição estabelece: 
~ 

r' Art. 60. A Constituição poderá ser 
emendada mediante proposta: 

"§ 22 - A proposta será discutida e vo­
tada em cada Casa do Congresso Nacional, 
em dois turnos, considerando-se aprovada 
se obtiver, em ambos, três quintos dos votos 
dos respectivos membros. n 

Logo, se o Senado tivesse a prerrogativa de 
excluir do texto de uma emenda votada na Câmara 
um dispositivo, fundado no seu Regimento, estaria 
alterando a forma de votação da matéria. Mas não é 
só. O problema é que o §52 do mesmo artigo da 
Constituição declara: . 

"§ 511 - A matéria constante de propOs­
ta de emenda. rejeitada ou havida por preju­
dicada não pode ser objeto de nova propos­
ta na mesma sessão legislativa.· 

É s6 o que a Constituição declara. Mas quando 
a Constituição declara a hipótese de emenda rejeita­
da ou havida por prejudicada é se tal se verifica por 
votação nas duas Casas. A Constituição não prevê a 
declaração de prejudicialidade por uma s6 das duas 
Casas do Congresso Nacional. Expressamente, a 
emenda declara, repita-se: 

"§·52 A matéria constante de proposta 
de emenda rejeitada ou havida por prejudi­
cada não pode ser objeto de nova proposta 
na mesma sessão legislativa:" 

Logo, s6 a emenda rejeitada ou declarada pre­
judicada, assim resolvida por deliberação nas duas 
Casas do Congresso Nacional. Fica, portanto, claro, 
mas bastante claro que o Senado não pode, por ato 
seu, com fundamento no seu Regimento, declarar 
prejudicada uma norma constante de emenda vota­
da na Câmara dos Deputados. 

Por outro lado, há que se atentar em que, se o 
Senado, por qualquer modo, excluir do texto da 
emenda um dispositivo, a matéria tem que voltar à 
Câmara dos Deputados. Não há que se perguntar se 
já foi antes, aqui, decidida a matéria e q~e, ~~o~, se 
declara a prejudicialidade. Declarar prejudIcIalidade 
para excluir é recusar ou, de qualquer sorte, retirar 
do ,texto uma norma, uma regra. Retirado do texto 
um dispositivo, altera-se a emenda votada na outra 
Casa, e a ela deve retomar a matéria. 

, Não é, portanto, legftimo que o Senado possa 
votar a exclusão pura e simples desse dispositivo 
por declaração de prejudicialidade:. Seja m~di~~te 
recusa expressa, seja pela declaraçao de preJudICIa­
lidade, a matéria há que retomar à Câmara dos De­
putados, em face do que· a Constituição dispõe so­
bre votação da matéria, particularmente no que está 
expresso no § 511 do art. 60. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s MagaJhães) 
- A Mesa cofT1Jreende a paixão do Senador Josaphat 
Marinho sobre o assunto, mas não concorda com os 
seus argumentos e, posteriormente, dirá por quê. 

O SR. JOSAPHAT .."RINHO (PFL - BA.) -
Gostaria de dizer a V. ex- que não se trata de pai­
xão, mas de convicção. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s MagaJhães) 
- Paixão V. Ex'I está demonstrando pela sua causa há 
muito tefT1JO. Se V. Ex'I já não é mais capaz de se apai­
xonar, eu lamento, porque V. ex- sefT1Jr8 teve essa vita­
lidade que nós todos admiramos. 

O SR. EDISON LoaAo (PFL - MA) - Sr. Pre­
sidente, peço a V. ex- que consigne o meu voto fa­
vorável ao Item 1, a Emenda Constitucional a respei­
to dos militares. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- A Ata o registrará, como também o do Senador José 
Sena 

O SR. JOSé SERRA (PSOB - SP) - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. Ex!' tem a pa/aVl"'c.:.. 

O SR. JOSÉ SERRA (PSDB - SP. Pela or­
dem.) - Eu queria apenas dizer que não registrei 
meu voto favorável à Emenda Constitucional. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
-Já registrei porV. ExB. 

O SR. JOSÉ SERRA (PSOB - SP) - Obrigado 
a V. E)(-!. 

,.0 
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""'" O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) o que diz respeito à questão da aposentadoria dife-
-~ a palavra ao Senador Roberto Freire, para renciada para os magistrados. O Relator pode me 
_encaminhar. socorrer .• A prejudicialidade está na diferenciação 

O SR. 'ROBERTO FREIRE (BlocoIPPS _ PE. que a Câmara dos Deputados estabeleceu 'para 
Para encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre- aposenta,doria de magistrados na reforma adminis-
sidente, Srês. e Srs. Senadores, a discussão dessa trativa; mas nós, anteriormente, na reforma da Previ-
matéria, por ser inusitada entre nós a sistemática de dência, Unhamos dito. q~e, a aposentadoria seria 
votação de emenda constitucional em sessões sepa- igual para todos. 
radas, com discussões separadas em dois tu mos, Se aqui rejeitarmos a matéria pontualmente, 

- ,conforme a Constituição de 1988, tem criado urna por prejudicial!dade, mas, no mérito, tivermos,o con-
certa perplexidade. Em alguns momentos, temos a teúdo idêntico ao da votação anterior, e também os 
impressão de que estamos discutindo a matéria votos necessários para rejeitar uma emenda consti-
como se fosse legislação ordinária ou complemen- tucionai, evidentemente a matéria não te rá, ,(je voltar 
tar; que serramos Casa revisora ou, reciprocamente, para a Câmara, porque não a modificamos, apenas 
se tivéssemos a iniciativa, a Câmara dos Deputados a rejeitamos; e, rejeitada em uma das Casas" rejeita-
se transformaria em revisora. da estará à emenda, seja, no caso específico, uma 

Estamos tratando de" emenda constitucional; rejeição pontual ou uma' rejeiÇão total da -:aforma ad-
portanto, cada Casa tem o Podar derivado de' ernen- ministrativa. 
dar a Constituição à nã~~~_.SéLCasa7revisora.Não -, Tenho a impresSão de'que esse parecer de 
estamos revisando ,matéria votada pela. Câmara dos prejudicialidade precisará, isto sim, de uma' maioria 
DeputadoS, maS exerCendo o poder derivado de material para definir queó mérito foi rejeitado e não 
emendar a Constituição. O que diz a Carta Magna apenas de uma aplicação do Regimento. E, como se 
no caso,de emendas constitucionais? A Constituição trata de uma pura e simples supressão, não há por 
estabelece que uma emenda constitucional ,será que diScutirmos a volta da matéria para a Câmara 
aprovada se obtiver três quintos dos votos, em dois dos Deputados. Esse artigo será rejeitado, mas a 
tu mos, em cada uma das Casas do Congresso Na- emenda irá à promulgação com o texto que for apro-
cional. (Art. 60, § 29) - , vado. ' , 

Vamos analisar o sistema anterior, em que se Muito obrigado. 
apreciava esse tipo de matéria em sessão conjunta. A SRA. BENEDrr A DA SILVA (Bloco/PT - RJ) 
Quando da votação, se uma das Casas rejeitasse 's '"" Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

" "emenda, rejeitada estava. Não havia, então, emenda' O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
, oonstitucion& 

, A Câmara votou a reforma administll'8tiva, uma 
emenda' constitucional. Se -aqui ,for- rejeitada, rejeita­
da estará a'emenda e ela não retomará à Câmara 
dos Deputados. Retomaria - e é algo inusitado por­
que nunca o realizamos -, se houvesse alguma 
emenda modifICativa, porque a modificação que 
viesse a ser feita pelo Senado teria de ser votada e 
aprovada, em doi$ tumos, pela Câmara para que a 
emenda constitucional fosse aprevada e, posterior­
mente, promulgada. Se isso é verdadeiro, estamos 
cometendo um grave equívoco. Não se trata de dis­
cutir 'prejudicialidade, mas de votar a rejeição de 
algo que anteriormente havíamos votado e que não 

"'-, queremos que permaneça no texto constitucional. 

A emenda aprovada na Câmara dos Deputa­
dos, aqui analisadaj pode ser rejeitada totalmente, 
parcialmente ou pontualmente. No caso em tela, é 
pontual, visto que queremos rejeitar sem mudar toda 
a sistemática da reforma administrativa, mas apenas ' 

- Concedo a palavra a V. ExA. 
_ A SRA.BENEDrrA DA-'SILVk(Blocoll:Yr:. RJ. 

'Pela ordem.) - Sr. Presidente, gostaria de registrar 
meu voto contrário ao Item 1, pois, no momento da 
votação, não estava presente. ' , 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- A declaração ~ y. Ex'! será registrada em ata. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Concedo a palavra ao nobre Se~, Jader Barbalho. 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB .... PA. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te. Srs. Senadores, entendo que esse assunto. já da 
vez anterior, apaixonou o Plenário do Senado; talvez 
por isso o Presidente da Casa tenha se referido ao 
entusiasmo com que o Senador Josaphat Marinho 
defendeu o seu ponto de vista. ' 

Peço permissão para, também, me. apaixonar 
pelo assunto. Concordo com as observações dos 

-Senadores Josaphat Marinho e Roberto Freire. Sei 
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que V. EXe, Sr. Presidente, está trazendo ao Plenário Por essa razão, a Liderança do PMDB mantém 
uma decisão da Comissão de Constituição, Justiça e a qúestão em aberto. Meu voto será contrário, mas 
Cidadania. Não se trata de uma decisão·pessoal de os demais companheiros de .Bancada estão libera-
V: Ex', mas de uma decisão técnica. dos. ' . 

Não posso, entretanto, por maior respeito que No mérito, Sr. President.e, mantenho o meu 
tenha à CCJ e aos seus ilustres integrantes, deixar ponto de vista an.erior. Se essa matéria vier a ser 

. de apresentar minha solidariedade àqueles que en- apreciada hoje, como o Senado considerou que há 
tendem que o caminho adequado tecnicamente não excepcionalidade em' relação aos militares, não po-
é o da prejudicialidade. deria negar o mesmo direito em relação à magistra­

Entendo, como disseram há pouco os Senado­
res Josaphat Marinho e Roberto Freire, que esta 
Casa tem a obrigação de se manifestar sobre o 
texto. No mérito, pode-se levantar que a matéria 
estarià prejudicada; porquanto já apreciada na 
emenda da reforma da Previdência Social. E, sob 
o meu ponto de vista, a prejudicialidade ignora a 
manifestação da outra Casa legislativa; todavia, 
ela é uma preliminar e, por esse motivo, não podê­
mos simplesmente desconhecer o que a outra 
Casa apreciou. Amanhã, a Câmara dos Deputados 
poderá fazer o mesmo em relação às. apreciações. 
de matérias feitas pelo Senado~ . 

tura. E, para ser coerente - este foi o meu voto da 
vez anterior -, votarei da mesma forma: concedi aos 
militares; concederia, da mesma forma, à magistra­
tura brasileira. , 

Sr. Presidente, era o que eu tinha a dizer. 

Muito obrigado. 

O SR. CARLOS PATROCrNIO (PFl- TO)­
. Sr. Presidente, Peço a palavra pela ordem.' 

O SR. PRESIDENTE (A!rtooio Car10s Magalhães) 
- Tem a palavraV. ExI. . 

.' O SR. CARLOS PATROCrNlO. (PFl - tO. 
.PeJa ordem.)- Sr. Presidente:'gostaria de consignar 

. . '. . Creio. que": repito - tecnicanÍente esse' nãô éo, . . .. tneu voto sim ná votação do item. nll 1 . 
.. . ;' 'caminho mais adeqUado; Se a rTlaioria da c8sa,en- . ,', ·0 $R. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
. .... tretanto, entende que já esgotou '0 assuntoquanto~ . - Constará de ata a cIecIaração deVo ExIl . 

.... ,ao mérito, chegando à conclusão de.que deve .. rriàn~ .' .' O.SR. PRESIDENTE··(Antot.io çártos Magalhã'-
... ter o mesmo entendinientoadotadona8pteCi~ção' .... es)-Concedo a' palávraao Senador· José Eduaido 

da emenda da reforma da PrevidênCia,' a minoria [)utia . 

.... deve curvar-se a esSa decisãO.. . ':0 $Á~ JOSé EDUARDO DutRA (élocoIPT';' . 
Perdoem-me, cotÍtudo. os membrosdaComis- . SE. Pàtaencaminhar a votação. sem revisão do 

· sio;de Constituição, JustiÇ8'e Cidadaniaiemsua; ôrador.)",,·~k Presidénte, ·S"'8. e Srs: S~nadores, 
nlaioria. Não é possfvel levantar-se uma preliminar c:t . inicialmente" eu ·gostári~. d8 dizer-que ~ 'Constitui-
esta deSconhecer a manifestaçãO dá.CâmaÍ'a e não çãOfoi escrita 'por constituintes eleitos pelo voto 
Ser votada. Com todo o reSpeito, com toda a aten~ .. do . povo. Embora reconheça~ue essa seja .uma 

< :~ó. que merecem aqueJes;quedefendém ess,at., questão que envolve filigranas de natu.reLa jutfdica 
· 'a minha ínaniféstação é no Séntido de acompanhar o e técnica, nas. quais não OÚSO me intrÇ)meter, 'en-: 

~ .raclocfnio exposto pelos Senadores Josaphat Mári- tendo que ao Congresso' Náciona~composto ,por 
.. nho e Roberto Freire. . Deputados e Senadores' eleitos pelo povo, assim 

Se o Senado Federal está convencido de que como aos constituintes que escreveram a Consti- . 
deve manter o raciocfnio ádotado na apreciação da tuição, caberá deliberar sobre a questão. Natural-
emendada Previdência, deveria simplesmente supri- mente estão previstos recurSos e outras opçóés 
mir e rejeitar os dispositivos. No mérito, haveria essa para aqueles que não concordarem com o cami-
recomendação. E, af, concordo. não há necessidade nho tomado pelo Congresso . 

. dea matéria voltar para a outra Casa, porque seria É lógico que nesta questão está embutida uma 
...... estabelecer;.. perdoem-me a expressão - uma eapé- discussão demérito. :Na mesiliá'Sé$sãOem" que'foj 

· cle de jogo de pingue-pongue: aprová Já, rejeitá aqui, . retirada a expressão no que couber, foi retirada a 
e retoma. ' .. . possibilidade de uma lei especial de Previdência 

A emenda' constitucional só tem possibilidade para os militares. lembro-me de que vários Senado-
de prosperar quando aprovada pelas duas Casas res contrários à supressão da. expressão no que 
legislativas; portanto, é tecnicamente inadequado o couber argumentaram que se retirássemos de um 
caminho escolhido. terramos de retirar dos demais. E é fato que, do pejn-
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to de vista -polrtico - fiz questão dê dizer isso na vo- deveriam ter aposentadória· integral, inde-
tação anterior -, a. clecisão tomada com rejação à pendentemente dá posição que cada senador" possa 
PEC doS militares, na minha opinião, invalida a deci- ter. Sou daqueles que defenderam o d~staque. 
são tomada pelo Plenário do Senado em relação à 
Previdência dos militares. Mas não é por isso que 
vou mudar o meu voto. 

Levantei a prejudicialidade na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania e no Plenário a 
respeito da PEC referente aos militares. Na Comis­
. são, os Senadores entenderam que não caberia a 
prejudicialidade; no plenário, o Presidente disse, lite­
ralmente, que, como a Comissão de ConstituiçãQ, 
Justiça e Cidadania, que tinha essa atribuição, não 
analisou a matéria, não caberia a ele pôr em votação 
a prejudicialidade no Plenário •. 

Em relação aos magistrados, levantei nova­
mente a questão na Comissão. Usei o-seguinte ar­
gumento: se a Comissãõ' não arialisar, do ponto de 
vista técnico e jurídico, a questão da prejudicialida­
de, O· Presidente não submeterá essa matéria à 
apreciação do Plenário, alegando o mesmo argu­
mento usado quando foi votada a PEC relativa dos 
militares, ou seja, se o órgão técnico encarregado de 
analisar a prejudicialidade não o-fez, não caberia ao 
Plenário apreCiar a matéria. No caso especrfico dos 

_ magistrados, o órgão técnico encarregado de anali-
· sara prejudicialidade o fez. Sabemos que existem 
questões polrticas por trás disso, mas, n,este mo-_ 

· mento, cabe-nos apreciar os argumentos téCnicos 
que embasam essa decisão. 

Na Comissão de Constituição, ~ustiça e Cida-
,dania, levantei a questão da prejudicialidade e gos­
taria de insistir nos artigos que a fundamentaram. 
Primeiro, quero dizer que o fato de o Senado decla­
rar prejudiCada uma matéria que veio da Câmara 
não signifICa que ele esteja. d~nhecendo essa 
matéria; o senado está declarando a matéria preju­
dicada porque o Plenário anterionnentetonlou deci';; 
são nesse sentido. Essa é a justiflCàtiva da p~judi­
cialidade, cOm base nos arts. 50, § SR, e 373 do Re-

· gimento Intemo. . 

O Regimento Intemo estabelece: 

• Art. 373; A matéria constante de pro­
posta de emenda à Constituição rejeitada ou 
havida por prejudicada não pode ser objeto de 
nova proposta na mesma sessão legislativa.· 

Ora, essa matéria está Sendo apreciada na 
Convocação Extraordinária do Congresso Nacional, 
que é uma continuação da Sessão Legislativa de 
1997; portanto, na mesma sessão legislativa em que 
o Plenário do Senado deliberou que os jurzes não 

'. ~ 

Agora estamos analisando uma proposta de 
emenda à Constituição que tem um artigo contrário a 
essa decisão. Não estamos considerando prejudica­
da a Proposta de Emenda à Constituição. oriunda da 
Câmara, que trata da reforma administrativa, mas 
. _nas um dos seus artigos e fazemos isso não por 
desconhecer a decisão daquela Casa, mas por co­
nhecer a decisão do Senado a ela relacionada. Po­
der-se-ia dizer que a Câmara não deveria ter discuti­
do esse assunto, já que se trata de Previdência S0-
cial, mas a verdade é que está-se modificando muito 
a Constituição, e, com a iinbricação de diversos as­
suntos, todos sabramos que, fatalmente, acabaria 
acontecendo o que aconteceu. 

Está em discussão o art. 93 e não a PEC da 
reforma administrativa, que veio da Câmara. Com 
relação a esse artigo, que foi analisado pelo Senado 
durante a apreciação da PEC da Previdência, esta 
Casa já tomou a deliberação. 

Portanto, entendemos que a decisão do sena­
do no sentido de declarar prejudicada a matéria não 
significa desconhecer' uma proposta aprovada na 
Câmara; significa conhecer uma decisão tomada 
pelo próprio Senado no que diz respeito ao art. 93. 

Eu ia apresentar à Comissão uma emenda que 
estabelecia a mesma redação que foi dada pelo Se­
nado quando apreciou a reforma da Previdência. Le­
vantei a preliminar, que foi acatada pela Comissão 
de Constituição e justiça. Não apresentei emenda, 
por considerá-Ia dispensável. 

Então, meu voto .... e ar não há posição de Ban­
cada ...; é no sentido de acatar a prejudicialidade, por 
entender que, tanto do ponto de vista regimental, 
quanto do ponto de vista constitucional e do mérito, 
é correto levar em conta essa supressão. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Presidente da ,Comissão de 
Constituição e Justiça. Senador Bernardo Cabral. Poste­
rionnente, concederei a palavra ao Relator, também ao 
Senador Lúcio AJcânIara e, depois, passaremos à votação. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, S..-s. e Srs. Senadores, sobretudo quero 
marcar uma ·posição Com a responsabilidade de 
quem preside a Comissão de COnstituição e Justiça. 

I 
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O Senador José Eduardo Dutra levantou esse to? Será promulgado ou terá que ser devolvido à Câ-
problema naquela .ComlsSãoexatai1lente nos termos mala para sofrer uma nova revisão? 

que S. ExAacaba de discutir. Desde o começo, fir- : Sr. Prel?idente, eu não estava presente quando 
mou-se a diretriz de que se tratava de uma decisão da votação na.Comissão de Constituição, Justiça e 
do Senado Federal e não de uma decisão vinda da Cidadania, mas vou votar pela prejudicialidade do 
Câmara dOs Deputados. texto, porque entendo que há argumentos respeitá~ 

'Ora, são coisaS distintas. pentro do aspecto veis para tal. Há, todavia, alteração profunda porque, 
constitucional trazido à discussão por aqueles que seja pór emenda supressiva, seja aceitando a preju-
divergem, é claro que o assunto é uni. Todavia, com dicialidade, estamos retirando uma parte do texto 
relação a este trazido 'e comentado na Comissão de que a Câmara enviou ao Senado para ser examina-
Constituição, Justiça e Cidadania, é absolutamente do. Não estamos decidindo se o texto vai ou não vol-
correta a, posição do Senador José Eduardo Dutra. tar para a Câmara dos Deputados. Se a prejudiciali-
Seria incorreto deixar que V. ExU, Sr. Presidente, dade for acatada, ele vai ser modificado; se vai ser 
num jufzo monocrático, decidisse sem que tivesse promulgado ou devolvido pará a Câmara, é um as-
sido levantada a prejudicialidade naquele instante. sunto que escapa à nossa decisão. Na minha opi­

nião, o texto deveria retomar à Câmara, mas não 
Quando o Senador José Eduardo Dutra a le­

vantou, ainda não havia número suficiente de Sena­
oores na Comissão, que, de logo, foram por mim es­
clarecidos qual era a diretriz traçada. Por isso minha 
:posição . é não somente para marcar aquilo que de­
veria, dentro da minha responsabilidade, mas tam­
pém paql dizer que, uma vez que não exercitei meu 
direito de voto na Comissão, acompanho a manifes­
tação do Senador José . Eduardo Dutra~ 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a paJavra o Senador Lúcio Alcântara. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PS.DB ~ CE. 
Para encaminhar a votação. Sem revisao do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, a discus­
são tem uma parte que está submersa porque, 
em verdade, há uma declaração de prejudiciali­
dade - o meu voto será favorável - que, se aca-

o tada, altera0 texto, que pode ser alterado por 
. acréscimo, por modificação do seu conteúdo, e 
.' pode ser profundamente alterado porque se sub­
, trai uma parte de seu conteúdo, que é o caso. 

Não se está querendo declarar explicitamente 
que a grande questão é se esse texto volta ou 
não para a Câmara dos Deputados. Se a Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania decla­
rou a prejudicialidade e se esse entendimento 
for acatado pele Plenário, a questão sobre se o 
texto vai ou não voltar a ser apreciado pela Câ­
mara não é deliberação nossa. Há pouco, o Sena­
dor Ramez Tebet e eu trocávamos idéias' sobre 
esse assunto. Essa não é uma decisão do Plená­
rio, que pode acatar a prejudicialidade ou uma 
emenda supressiva. O fato é que o texto será alte­
rado e estará diferente daquele que a Câmara re­
meteu para o Senado. Qual será o desdobramen-

vou entrar nesse mérito. 

Assim, Sr. Presidente, vou votar pela prejudi­
cialidade, até porque não cabe ao Plenário do Sena­
do a responsabilidade de promulgar oLi não. Muíto 
obrigado.' . '. . 

, O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos MaQalhães) 
- Com á palavra o Senador Ramez Tebet. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS.Parasn­
caminhar. Sem revisão do orador.)·- Sr. Presidente, 
SrAs. e Srs. Senadores, quero apenas ratifICar meu 
ponto de vista, a manifestação que fiz quando a ma­
téria foi submetida à Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania. 

Estamos votando uma matéria constitucional -
a reforma administrativa. Na Câmara dos. Oeputa­
dos, está se votando a reforma da Previdência, que 
já passou por esta Casa Entendp que matéria cons­
titucional só é matéria julgada depois de aprovada 
em dois tumos pelas duas Casas. 

I 

Ora, nenhuma dessas duas matérias foi aiflda 
aprovada pelas duas Casas: A reforma previdenciá­
ria foi aprovada no Senado e está em

l 
tramitação na 

Câmara dos Deputados, e a refoba administrativa 
,foi aprovada na Câmara dos Deputados e está em , 
tramitação no Senado da República. Portanto, a ma- \ 
téria está em aberto. Não há absolutamente nada 
que não possa ser ainda objeto de deliberação das 
duas Casas. 

Para facilitar o raciOcfnio, vamos supor que a 
reforma administrativa seja votada aqui por nós, de 
uma determinada maneira, e lá na Câmara dos De­
putados, a reforma da Previdência seja votada em 
data posterior. Qual vai valer? Vai valer, evidente­
mente, a emenda constitucional votada em data pos-
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terior, naquilo que colidir com matéria aprovada por poUtica da Casa e levar a dúvida a toda a sociedade 
esta Casa~ brasileira, que, na sua grande maioria, não entende 

Por essas razões, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, mantenho, na íntegra, o texto que veio 
da Câmara dos Deputados e, portanto, o voto já 
manifestado na Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, e também no mérito, porque quanto a 
ele já me manifestei por ocasião da reforma da' 
Previdência. 

Muito obrigado. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
":'eoín a palavra o Relator, Senador Rornero Jucá, úlli­
mo orador. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PFL - RR. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do oradpr.) - Sr. Pre­
sidente, S'«s. e Srs. Senadores, é desnecessário fa­
lar aqui da importância que tem a aprovação da re­
fonna administrativa e sua promulgação ainda este 
ano para o equilíbrio dos cofres públicos, para a me­
lhoria do serviço público, para a valorização do servi­
dor público. 

Ao assumir a relatoria da refonna administrati­
va, reCebemos várias emendas; 57 emendas na 
COmissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 
Delas tratamos, sobre elas discutimos. Essas 
emendas de mérito nãó foram aprovadas por uma 
decisão política da Casa, que entendeu, em sua 
grande maioria, que o caminho mais importante 
para o País, no momento atual, não era comple­
mentar em um ou dois it~ns a reforma, mas, sim, 
implementá-Ia rapidamente ainda no ano de 1998. 
Essa decisão política da maioria recusou as emen­
das de mérito e trouxe ao Plenário o meu relatório, 
com uma questão que considero da maior impor­
tância, que é o requerimento de prejudicialidade, 
que trata da aposentadoria no Tribunal de Contas 
e dos magistrados. 

Alterar)o mérito da reforma seria, na prática, 
jogá-Ia ao léu da aprovação este ano e, portanto, 
deixá-Ia sem a sua implementação. De outro lado, 
esta Casa já tinha se manifestado perante toda a 
sociedade - e com a aprovação da sociedade - no 
.sentido de que todos os servidores públicos, inde­
pendentemente de serem magistrados, parlamen­
tares ou membros do Executivo tivesse", o mesmo 
tratamento quando da sua aposentadoria. Esta 
Casa cresceu com essa decisão encaminhada pe-

. los Senadores. Tomar uma decisão diferente ago­
ra seria, no mínimo, colocar em xeque a decisão 

das filigrár1as jurídicas dos regimentos e das qu'estã­
es de ordem. , 

Junto com a Assessoria da Casa e na Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania, procura­
mos um caminho que, de um lado, respeitàsse a le­
gislação, mantivesse a linha e a conduta da ordem 
jurrdica, e, de outro, mantivesse a sin~lização da 
Casa para toda a sociedade brasileira. A 'Casa disse, 
em som alto e claro, que não queria mais priVilégios, 
que não queria mais casoS espeCiàis; que queria, 
sim, um tratamento único para todos. 

Buscamos então no Regimento Interno, Sr. 
Presidente, a saída criativa que entendemos, na 
Comissão de' Constituição; Justiça e Cidadania, 
ser viável e factível para resolver a questão. Há, 
no art. 334 do Capítulo XVIII do Regimento Inter­
no, uma questão cuja decisão política e técnica 
está a critério da Casa. A letra b desse 'artigo dis­
põe especificamente que a Casa poderá tomar 
matéria prejudicada em virtude de seu prejulga­
mento pelo Plenário em outra deliberação. Apenas 
isso. Os entendimentos que nesta Casa e~istiram 
extrapolaram o texto do Regimento Interno e da. 
Constituição Federal. Nâo sou jurista, não tenho a 
experiência e nem o brilho do Senador Josaphat 
Marinho. No entanto, o que disse S. ExB, bem 
como os Senadores Roberto Freire e José Eduar­
do Dutra, na verdade reforça a tese do sistema de 
prejudicialidade. 

Não vamos votar o mérito duas vezes com 3/5 
da composição da Casa. Discute-se agora um pré­
requisito, que é regimental, e segundo. o qual esta 
Casa, se $SSim entender, poderá declarar a· prejudi­
cialidade de uma matéria votada no mesmo exercí­
cio. Essa é uma questão temporal, não abre prece­
dentes para outra no mesmo exercício, portanto, na 
mesma conjuntura política e na mesma linha de pen­
samento da Casa. 

O fato de se levantar a possibilidade de a Câ­
mara dos Deputados tomar a mesma decisão em re­
lação à Reforma da Previdência é uma questão que 
não nos cabe. Se o Regimento Intemo daquela 
Casa assemelhar-se ao nosso - não conheço em 
detalhes o da Câmara dos Deputados, será também 
facultado aos Deputados tomar algum material, al­
gum texto prejudicado. Essa é uma questão opcional 
da Câmara dos Deputados, assim como é optativa, 
facultativa para o Senado Federal. 

/ 

~. 
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Sr. Presidente, não quero alongar-me, porque tagens do cargo quando o tiverem exercido 
creio que já manifestei nosso posicionamento, de- efetivamente por mais de cinco anos. 
fendido pelo Senador José Eduardo Dutra. O Se- ............................................................ . 
nador Roberto Freire abordou uma questão até Art. 14. Os incisos V e VI do art. 93, o inciso 111 
mais abrangente, mas não a trouxemos ao debate, do art. 95 e a alfnea b do inciso 11 do art. 96 da 
como emenda de mérito, exatamente para não am- Constituição Federal passam a· vigorar com a se-
pliar a discussão, o que poderia levar a Reforma Ad- guinte redação: 
ministrativa para as barras dos tribunais, porque sa- -Art. 93 ..................................... ; ....••.... 
bemos que é extremamente importante implantá-Ia 
este ano. 

. Nesta Casa estão ex-Presidentes, ex-Govema­
dores, ex-Ministros, Senadores e Senadoras que c0-
nhecem a importância de termos um texto que refor­
mule a atuação do Estado Público. E esse texto c0-
meça a ser modificado pela aprovação da Emenda 
Constitucional nl2 41. 

Para finalizar, continuo a defender a prejudicia­
lidade. do texto não cotno alteração de mérito, mas 
sim corno um pré-requisito que expresse a inde­
pendência desta Casa, a sua vontade em fazer cOm 
que a sociedade tenha conhecimento de que não se 
querem mais privilégios e que, portanto, essa é . ma­
téria prejudicada. 

Sustento aprejudiciàlidade e péço, as sras. e 
Srs. Senadores o voto favorável a ela. Devemos si­
nalizar ao 'Brasil que vencemos uma etapa importati- . 
te nesta Casa. 

Muito obrigado, ~r. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) , 
- Em vo1ação. 

Os SIS. Senadores que mantêm a prejudiciali­
dade queinim pennanecer sentados. (Pausa.) 

. . -.- . '. . 

A matéria está prejudicada . 

Dos 76 SIS. Senadores presentes à votação, 
votaram contra os Srs. Senadores Josaphat Mari­
nho, Jader Barbalho, Ramez Tebet, Hugo Napoleão, 
Odacir Soares e Freitas Neto. 

É a seguinte a matéria declarada preju­
dicada: 

Art. 13. O § 312 do art. 73 da Constituição Fede­
ral passa a Vigorar com a seguinte redação: 

. ·Art. 73 ............................................... . 

§ 312 Os Ministros do Tribunal de Con­
tas da Unuião terão as mesmas garantias, 
prerrogativas, impedimentos e subsfdio dos 
Ministros do Superior Tribunal de Justiça e. 
somente poderão aposentar-se com as van-

V - o subsfdio dos Ministros dos Tribu­
nais Superiores corresponderá a noventa e 
cinco por cento do subsfdio mensal fixado 
para os Ministros do Supremo Tribúnar Fe­
deral e os subsfdios dos demais magistra­
dos serão fixados em lei e escalonados, em 
nfvel federal e estadual, conforme as res­
pectivas categorias da estrutura judiciária 
nacional;· não podendo a . diferença entre 
uma e outra ser superior a dez por cento ou 
inferior a cinco por cento, nem exceder a no­
venta e cinco por cento do subsfdio mensal 
dos Ministros dos Tribunais Superiores, obe­
decido, em qualquer caso, o disposto nos 
arts. 37, XI, e 39, § 412; 

VI - a aposentadoria com proventos in­
tegrais é compulsória por invalidez e aos se­
tenta anos de idade, e facultativa aos trinta e 
cinco anos de' serviço, após dez anos de 
serviço público, sendo no mfnimo cinco anos 
de exercfcio efetivo na judicatura; 

• 
• Art. 95. Os Jufzes gozam das seguin­

tes garantias: 
.............................................................. 
111 - irredutibilidade de subsfdio, ressal­

vadoo disposto nos arts,. 37, X e XI, 39, § 
412, 150, li, 153, 111, e 153, § 212,1. 

• 
Art. 96. Compete privativamente: 

11 - ao Supremo Tribunal Federal, aos 
Tribunais Superiores e aos Tribunais de Jus­
tiça propor ao Poder Legislativo respectivo, 
observado Q disposto no art. 169: 

b) a criação e a extinção de cargos e a 
remuneração dos serviços auxiliares, dos 
jufzos que lhes forem vinculados e do subsf­
dio de seus membros, dós jufzes inclusive 
dos tribunais inferiores, onde houver, ressal­
vado o disposto no art. 48, XV; 

• 
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o SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Magalhães), _ O Sr. Senador 
Josaphat Marinho encaminhou à Mesa Declaração de Voto, que será publicada a 
forma regimental. 

É a seguinte a declaração de voto recebida: 
.' 

. .' .: .'~ : .. 
. '; ." '., 

h~ r<- ~, ~~ 9- NU"~~ 
rf::.. h. ~,...,~~ Jo L:.~ V I Ao, 
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,"O IR. PÀÉSlDENTE (Antonio C8r1os Magalhães) , rante éinco dias 'úteis conseCutivos, em fase de dis-
~ ApRwada a declaração de prejuãlCialidade, passa-se cussão, quando poderão ser oferecidas emendas 
ao aegoodo dia de ãJSCUSSão da matéria, em primeiro a~inadas por um terço,r)o mfnimo, da composição 
turno, desconsiderando os artigos prejudicados. do Senado. 
" . A Presidência esclarece ao ,Plenário, que, nos Sobre a" mesa, emendas que serão lidas pelo, 

tennos do disposto no art. 358, In fine, do Regimen- Sr. 111 Secretário~ Senador Ronaldo Cunha Lima. 
to Intemo,',amatériâcoilstará da Ordem do Dia, du-

<. • ••• , •••• 

, .'. . .... São lidas aS seglJintes: '" 
",-, ': 

..•. 

EMENDA N° 1 - PLEN 

Suprimam-se <> § 8° do art. 39, o art. 135 e o § 9° do art. 144 da 

, Constituição Federal, alterados, respectivamente"pelos arts . .5°,.l,9 e.20 daPEC 

n° 41, de 1997. 

JUSTIFICAÇ~O 
.• ·.I"! • 

A PEC nO 41, de 1997, falh~ ao prever a remuneração de servidores 

.,p6blicos,por subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer 
.' .' . . . . . 

,;gfatifi~a:ç~o.aaici~~al, abono, prêmio, verba de representação çuoutra espécie 

" ":renuj~eratoÍ"ia,de formá idêntica aos membros de Poder. 
> 

A remuneração de servidores públicos por parcela remuneratória 

única não considera as especificidades das atividades dos agentes 

administrativos, que diferem daquelas destinadas aos agentes "pOlíticos. A 

fixação da remuneração de servidores públicos por subsídio fix;ado em parcela 

única impediria, por exemplo, a concessão de gratificações de produtividade 

'para fiscais e procuradores, ou de ris~o de vida para policiais, como exi~te hoje, 

bem como de adicionais de insalubridade ou periculosidade. 

Registre-se que isto contraria os prÓprios objetivos da PECo de 

permitir remunerações variáveis para os servidores públicos, em razão de seu 

desempenho, podendo dificultar a atuação da Administração em muitos cas9~ 

Destarte. parece-nos adequado retirar da proposição os dispositivos 

quea~torizarn. ou. em alguns casos, determinam a remuneração de ser;" -' Jlt!S 

públicos por subsídio. mantendo este comando apenas para ':):-' .. lembros de 
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Poder: .Registre-se que não bá impedimetlto para que, -nos casos em que for 
\ 

conveniente para a Administração, a remuneração de servidores públicos seja 

fixada, por lei, em parcela única. 

Sala das Sessões, 27 de janeiro de 1998. 

/ 

fi 

, 

/ 
I 



\ 

'. 

Janeiro de 1998 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 01367 

EMENDA N° 2 - PLEN 
" " 

Suprime ô inciso'lII do § l° ~ o §A~:do 
art. 41,:cUi Constituição Federal, com redáção 
dada pelo art.:' 6° da Proposta de' Emenda à 
Constituição nO 41, de 1997, que modifica o 

I ~ • . 

regime e dispõe princípios, e norm~s da 
Administração Pública, servidores e' ãgentes 
políticos,' controle de' despesas e' firianças 
públicas, e custeio de atividades a cargo do 
Distrito Federal e dá outras pr~vidências. 

I ' 

. ' 
: 

EMENDA SUPRESSIV A 

Suprimam-se o incisa IH, do § 10 e o § 4°,' do artigo , 
4 I, da Constituição Federal, com redação dada pelo art. 6° da Pr.oposta de 
Emenda à Constituição n° 41, de 1997 . 

. JUSTIFIÇAÇÃ9 

, 
Sob o argumento de que é preciso flexibilizar o 

instituto da' estabilidade do servidor público, com o objetivo de "recuperar o 
respeito e a imagem do servidor perante a sociedade", o Governo Federal 
pretende introduzir, no ordenamento jurídico brasileiro, o que .. denomina 
"avaliação periódica de desempenho". 

Como tem sido amplamente noticiado, o Governo, com 
a chamada "reforma administra1iva", visa a dotar a Administração Pública 
Federal, Estadual e Municipal de instrumentos capazes de "enxugar" os quadros 

. de pessoal, libertando-as das formalidades processuais que caracterizam o 
processo de perda do cargo do servidor público. 

No entanto, julgamos desnecessária a inclusão no texto 
constitucional de mais uma hipótese. para perdá do cargo do servidor público 
estável. Esta hipótese, no nosso entender, carece de rigor jurídico e pode; no 

" 
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limite, cOndUzir a interpretações indesejáveis do texto constitucional, na megidª 
em que exige processo judicial ou administrativo,"para a, apu!{aç~o.° de' faltas . 
graves como prevaricação e corrupção e não o exige para a' perda"do cargo com'" 
base em simples "avaliação periódica". 

Após longas' discussões, o Congresso Nacional 
introduziu, no dispositivo que dispõe sob.re ~ malfadada ;"éI;v.al,íaç~9; p~ri~qica '~, ? ' 
direito à ampla defesa. Ora, como o servidor público exéfd~rá o 'direit6 ae 'ámphi' : ::~ , ' 
defesa, nesse caso, se o próprio dispositivo exclui a abertura de um processo 
administrativo? ~e não exc~ui, estara,abrjgado ?o inci~o I~, d~ mes~~,~i~~"QãO; ;'''; c ' 

havendo necessidade de mclusão de qualquer outro, Por outro lado, se' O"''''' , 

dispositivo, como acreditamos, exclui a abertura de processo, administrativo, 
estaremos, então, abrindo, as portas para o arbítrio ~ ,a próp,ha negação 'do :(:lirejto: ,: ~ . ", 

'. • .. ,..,j ......... \,., ,. '" 0'0, •. .., "" ... 

de defesa, que, como sabemos" somente pode ser exercido no corpo de um 
processo judiciàl ou administrativo. Nunca é demais lembrar,. q!l~nãp existe ,': 
direito de defesa sem o direito ao devido processq, J~gé!t i;'·EStà'·ih~inia; l~':( {' , '.; 
construída através de séculos, pela jurisprudência iiorte-americana, foi 
consagrada, em nível de, cláusula pétrea, pela vigente Carta Política, no art. 5°, 
inciso LV, 

" • 4 

Em face do ,exposto e do indubitável retrocesso que as 
disposições sobre a "avaliação perió~ica" tranio. ao. 9r.d~parri~~~9~.j~lrídi.c9 ;. ~ " . 
brasileiro, conclamamos os ilustres Senadores a votarem pela exclusão 'dó inCiso,l." , 
lU, do § 10, e o § 4~, do artigo 41, da Constituição \ Federal, com red(içào d~da 
pelo art. 60 da Proposta 'de Emenda à Constituição n° 41; de 1997, )! .... ;, ~ •• : ",~ ~ '~'~; 

. Sala das Sessões, 27 de janeiro de 1998. 

senador~I4AP jL.::::": ~:.;':<i:;~. 
João Rocha -~ 

Waldeck Omellas ---=;--:-~'-f-/:::-:::--:-~ \ _/. '----7'(('---:_o ,~- o' ~.,~,. (' . , 

~': I, \, \ \ :y 
_~ ','i I I I\,~) "'....' '0_ -- - .. ' --,.- ,;',.- '- \ -

" ' 

JoeI de Hollanda 

;' 



JIIDChÕ de 1998 . DIÁRIo 00 SENADO FEDERAL Quar!a:feira 28 01369 

Sebastião Rõchà 
Bello Parga . , . . 

Regina Assumpção .... ~ ~~c '- -
.~ ,.",. .... .... t~' ~ .... 

,_ ~ ~-t. .: '~..... 1~ 

j' ' 

i 

Júnia Marise~d'--· .. I! ... '" " . . u....], .. ","n 

Abdias NaS,cimento: -"'--~ .. \ _. . ;''::' 
Jefferson Pere~, " _ _ .. ', . ' .... r. ,I' - ~ _.. ' ~ \ . . '. ; " .. :' .' 

.,-. ,: .:'.- -. ',{' . 
~ ,:L '.' .• '.: 'if) ~ J r;;J.l!';'" ".. '- ~ 

Leomar Quintanilha . >: /(2ti'-It,;;,ll.,;=- ,. - -" .~:; .. :: ' .~!. -, d. 

Freitas Neto ....--p. 
---:~~~.:L------+_ 

Leonel Paiva » 

Coutinho Jorge 
~ - . .. 

José Bianco 
I .: ~, 

Emandes Aniorim. 

Jonas Pinheiro ~~:...L...,;;.-~~===--
---N abor Júnior '. ~ l.· .~ ,.,:~. " "-:-(-.~ ~ .:.~ .; 

-

.. 
, '. t ~ .' 

. '--.: .' '. ' 

.. ..,.~.,..;, 
1. ~.~ ,-::,,'.T '''' t.. 
~ 

. . . 

L, 

"', 
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Mauro Miranda 

Levy Dias lê} i 

Crlos Bezerra 

.,.--.:..: ;.. 

" -', " '.J.' ',_: 

.... - .• 10- ~, ..... _ •• \ '. ,;~ 

l --o ',-
''-'" 

, ." .,4,' • 

.. -l". ," '. ......... • I ':".'-. ',',' ....... : .... " . ," \ ' ... 

EMENDÁ:N~.\3-pi~~'(DEREDÀÇÃO)" ,>"~,,.' 
, . ',Inchla-se,n~ art.13S daé~ristituiçãoFéde~~1 co~a nova: redação ',' . 

,o,' ,dada ~eloart; l~da P.E.C; ,no"41, -de-1997,após o vocábulo '· ... Capítulo ..... a seguinte 
'expressA0:' "" \ ~ -', - ,'. " , 

~ ....; \ \. ~ \\.~ . " \ ~ \ 
\ ~ ,- -

" .... e os delegados depolíctadeic,arreira .... " . 

, . 
. 

O Supremo Tribunal' Federal eíÚ~ reiteràdos pronunciamentos 
decidiu que os delegados de policia, defensores públicos e procuradores do estado, 

" 

. -', 

'/" . 

, ,I 

f~. 
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todos agentes políticos, são integrantes de carreiras jurídicas correlatas (ADIn's nO 
138-RJ, 171-1\10, 761-RS entre outras). .-,~ ,.,'~'", ' 

Assim sendo, com,a,proposta de modificação do atUàl art. 24f da 
Constituição Federal, se impõe a inclusão-do delegado de polfcia de carreira· no novo 
art. 135, emrazão de remissão anterior já existente na atual Cartà Magila.' 

, ' 

.1 

! •. { /i 

;~ 



"' 
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11: . 
--~~~~~~-----------------------------------

12-
---;;-~~~~------------------~---------------

, < 

16. 
! 

17-

1 

19-

20-

- , .. -. . ... . - , 

21- ,.. I 

, . 

22-______ -+~~~~~~----------+_------------------

25-
-----~~~~-------~-------------------------

2~.~==~~==~~--~------~--------~---------
27-
----~----~~~~~~----------------------------
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EMENDA N°~4'-'PLEN 

. 
, "> Dê-se ao art. 22 da presente PEC a seguinte redação, 

'l'!'suprimindo-se os §§ 4°" 5();6° e 7°:do.art.' 169 da Constituição 
Federál inCluídos pelo' réferido art. da PEC: 

,. . ~ 

"Art. 169. (idêntico ao caput do art~ 169 na redação 
prôpostã'peló art. 22 da PEC n° 4.1, de 1997)" . 

. . , . , 
§ 1 ° (idêntico ao § lOna tredação proposta pelo art. -22 

da PEC n~ 41, de 1997) I , ' 

§ 2° Decorrido o' prazo éstabelecido na lei 
complementar referida no . caput para a adaptação 'àos 
p8Jjmetros. ali pr~vistos, serão imediatamente suspensos todo's 
os repasses voluntários de verbas federais ou estaduais' aos 

~ .,., r 

, ',"Estados,; ao" Distrito Federal--'e; aos Municípios que não, ' ' " 
; '~', ".(-, (jbservaréin os" referidos limites: .. , ,"." " ' .. " , . ""_ 

.. ~ § 3° (idêntico ao § 3°na redação prop<?sta pelo art. 22 
da PEC nO 41, de 1997) 

§ 40 suprima-se. . Y ..; '_, - ;... ~ 

§ 5° suprima-se 

§ 6° suprima-se , , 

§ 7° suprima-se 

JUSTIFICAÇÃO 

o Art.22. da PEC altera a redação do' art. 169 da CF, 
com os seguintes objetivos: ' , 
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• §2° do ªrt •. 16.9·, 
- .,_ .. ' ~ .--

'. Decorrido o prazo estabelecido.~naJei complementar , 
serão suspensos todos 'os' repasses' de . verbas ,.~Jederais . ou . , 

estaduais - incluindo o FPE,. FPM e: ~demaisfundos 
constitucionais - aos Estados; DF.e municípios .. ;' .,:-: 

, ... ,. . " -' ~.·t.!~· <~. I' ';' .• 1'. + .... :~ ',' • I, 'I, .' ',:',·',i,,''' . .'.. . ~ ~ • t _ ,'(. -~ ;. ~ .... 'L "./ • :\.. '" "I ~ .... 

, ',.§ 3° do art.: l6? __ _ 
, ' . Para, o 'cumprimento; 'da' meta 'previ~ta' no -pàrágràfo 

anterior- limite·de gastos com pessoal ativo e inativo'- "os,'entes 
federado.ªJ~º9tarãoas se~~n~~~_ p~ovidências:- :redução de 20 % -
das despesas com cargos em comissão e funções de confiança; e 
exoneração dos não estáveis. 

, . § 4° do art. 169 . 
~ .' . 

.' ... ',' • f' .. ' • 

Caso as medidas anteriores n~o forem suficientes, 
ocorrerá a demissão dos servidore~ ~stáveis - demissão por 
excessó ~e.géistôs - por atonolmativo de ca<l:a..\lffi dos Poderes. 

Ou' seja, os servidores estáveis pode~,·.ser. demitidos por 
decreto ou -resolução. Trata-se_ de um~' .' d8S : mais hijustas 
medidas desta pretensa. reforma administrativa que tem p 
objetivo de iútelar os servidores subjugan~o-os aos· govem~~es 
de plantão. _ Elimina o princípio do, méri~o na administração 
pública~ -- " . \ , " 

, . 
'. .~ 

, , 

. § 5° do' art. 169; '.;" " . " 
.. I . " ... 1'_ ..... 

Institui, para os exon,rados na fo~a do art. anterior, 
indenização de uma remuneração mensal por ario de trabalho. 

. . ! . 

" 

. § 6° do ·art. 169._ 

Extingue o cargo objeto da redução de -quadros tratada 
nos dispositivos precedentes, e veda a criação de ,outro com 
atribuiçõesiguais ou assemelhadaspelopràzefde quatro anos. 



.. 
'!e' .. 

... 

;.' . 
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, ',' Prevê que , lei' . estabelecerá nonnas gerais para 
disCipl~iíàrás~exoIierações'de'que tràta'o §4~.~; . -'i~tl~~;}T' 

. .. t .... ~,··~ .. :t·,jt~:·:· ;· .... -;.,...,·l.~~~·t:· ': '. 'j\ ..... ~i">~ .. ~: l f't._ fr j ). ~ .. .-,j . j~t.. ; f.~.~ _r~ ~i.~~ f"\·; 

'., :"Pór todo. o expo~io," e;; priÍic.ipaJmeriié~: pêloG'fató ~te 
dispositivo pennitir a éxotiêhição" '-dêservido~es} têstávéis, ' 
concursados, por mero decreto, o que viola frontalmente' o' 
princípio do mérito, na admi~jsfração, pública, apre;~entamos a 

"presente eme~da. . "', _, !',\~": ',,' "'-.. ', ' . 

• ., ~ .', • i' .... . 

Sala" das SesSOOs;'27 de jan~iro de 1998. ' 
. \ ~ r •• ~ "f' ~ . 

..! 'J 

" ... 
.. l .. , •. L ~. ~. 

:.1. 

.,.=>;:. 

,t,.· : { ..... 

.. '. 

_ .... " 

,,' 
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EMENDA N° 5 - PLEN ~ , ' .... 

• • '" Jj 

~r-,'tJ"1 .. ~t •. '-;~ ,"'.:.Hit",,, ') . 1-"~"- _~~ t'.; ~~ . ,- .:.' ',' " 
-, ~ .. ,~ ~ It. :_'1. ~_-"' .. -iI - .,..,., ........ " - .-

, ,Inclua-se a .expr~ssã.~', ~'~~egur~~o."regi~~ jurídic~ ;~ico, 
para todas as instituições mantidas' pela União;" na parte final do 
i!l~~sq Y,: .. 40t~:: ~º~ ~~m,~x~daçã,?: dada pel~~'J~,4 '~~,presente 

EC I' ,. ',' ã '" ' I " . · .. · .. P: ';! ()g~ ap()~,~,e'Çpresso Provas etltu os . _<;0, , .-... '." :i,' _ 
(;~... .... ,; ........ ~:.... • t:. ..... ., ~. J...... ~ "f!~ ... _". L ... ·· ... ~_,,"," ... !., 

"
-.1," ·,~.,'1"',ot.·,;::'.'.~,, .. ';:.'.:,: .... :~!~ ...... "'''''· ... ~." .. ' _ ..... ' ,. . -1r-- '\" . 

_ , __ 'Y . _t~ .. .:I" -# ... _.... .:"_~f .:..'{ 4~"~·It~;~:t~_1\,··-.. 
, I ..... _ 

.. ~., .. q~~ .. ~ .. : ..... ~:~~ .. \·"-.z;·!j.~·~~·.e{·;::j ,f:~;~L _"l ~ .• ~:.~.~ •..• ;··',r ~t.," 'L' .... ···:"-~-;"fÇ·~.~ ",.:: ~ ·I~~:A.·1' . 
. , I t • 

- • ~ I 
.• j"l .,. , 

.. ' JUSTIFICAÇÃO 
, . 

" , 
f" ~h - ....... 

\ . "', ~ ~ ..: • ~" ... I L: .A 1 ,)$..- - .. -"'~~.', o,. + .... ' .... l "'",~) , _ ~~ , , . . '" ... 
. . • ... • • : : * 1 • ~ ~. '" ~ .. . ... ~." 

, .... - ~ 

. " .. " . "·"Estê'di~p~siiivo altéra ~ redação dO,lncis~ V do<ai1. 206 da 
...... :CF." . " .... : : '. :-: :"':' .. '\, . ~ .... ' , .. "". .., .:, 

• ! '" ~ .. • 

. ' . " ' .. :,2'. ~;.<i'\."~"./~. : ,'. :. J ... ''' .. ~, ~ 
••• ".j. • ....,.t 1\ 

.~,.: . ,:: .. , ... '" .... "CoO\:.:1sso: eliminà-~e . o· regime júrÚÍico: ú~'ico para as 
• • ,. .. • .. ~ .. '.. ,. I .. "'- '(-....' .. 

. . ,'; ... institui~õ.es .. de~nsino .mantidaspel~ ,Uniã9:' Fragilimn-se as 
, ~ - ,,~ . "'·'1 

"::,', ': . .ielaçõe~ qQtl~~<!~fe~~~t:n o Esta4.<>.~~lim~n~;'sêjls regras legais 
, 'réferentes ~à'~.·~s~~ilidadee à aposent~doriar : integral .. Surgirão 

diversos ~pl~Q~ ~4.~"'cmçira,' ptolJ{er~~'d!storçõe~. Controle e 
fiscalizaçãõ1iffviàbiliZados·naprática. . ... ;..~ ,"'.;' . ., f i' , _."i :l,' t.;., ,,/ 1tIo'. ,-- ~...' - ~ .... ~~ , ~.- • 

! I 

•• & .. • 

.~._ .. - ... ' . 
Pelo. exp~s~ô~ propomo.s a prese,it~'eiri~n~a; ; 

- -_ .. ~ '" • ~... ~.'" ..- ... .;~ - + .. ; ~. ~ 
_ _ -... _ ~ ___ ~.. _.. O".~.' .' ",I f 

' •. " \ ... I'- 'f· ri t
,., • '-. 

~_._ ~ -__ • ".4 ... ",. ~". -L I ;._ 

- - _.. .." ."~~. "sata 'das SesSões; 2'7 d~ janeiro de 1998. 
~ .~ _ _. _ _ J< ' ,".....- _ ... ~ _ "'!I t~...,.. f,'. . 

........ --- _ ~ ~ .. -~, • ",' •• ~ 1 \a. \ 
r~ - - ..... _. - ___ -.. _,'~ ... ~_. .. 

.. ':.;,; - ~~!!: ---~ .~ ~.~.,... ... _.... --_ .......... _ ...... ~. 
, , . 

.~ -~I 
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.• , c'· 

\, ,.'" I ;O., ',I o, • '-' • 

'~"~7";'; 1s-~~:J~";'~ :(.·I1~'::~ :..o...---F~~~~ __ 
9 ,"7'Ç /' ~ ~ 1 O -I-~~~F:t:::::;"'~--
11 :"12 ~~--L~~~~_ 
13 '14 
1 "16' 

~------~~------~----
~~~~~~~~_18 __ ~~~~~~ ____ _ 

:' . J ~=u.!~g:;~~~~ 20~~~~~ ___ _ " " "21 . . .. :. :22" 
(J I P 1$(, vnft 23 . 24 -~--11-++11----------

25 26 

~~::::~~;;:~~.~~=:=:~::~ ',' "27' ~~~~:,,:,.-:,."i .. ~",. -,,;a , ... 
. , 0' .' f 1- ~ •• 

t ;.,. 
! " 

,. .~ ~ t •. , 

• V" " . 

,~~~~~~<',' .. ,' 
.. ··"~~LbO" " 

. ., ~ j" >,'1 ". 

:j I ;. . • '. ""'.:.{ , t 
• ~. I ' 

,'~ . , .. \ '" ~ ,,~ ~f' t :i. ! l r i. ~ 

, . . .~ ,I ~. , ,1 I' : :". 

" " ,,' .. j 

1 ~., .I' ~ ; , • 

. ~ • • ~. J" : ''C .. C 
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o SR. ,PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Er:n discussão .a, Proposta' e, as emendaS à RElfORna 
Administrativa. (Pausa.) _ ' 

. Não havendo quem peça a palavra, a matéria 
entrailina Ordem do Dia da sessão deliberativa dê 
amanhã. , ) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Mag8Ihães) 
-1Iem3: 

PROJETO DE LEI' DA CÂMARA NSl100, DE 1996 
_ .. (Em regime de urgência" nos teRnOS do, , , , : 
Requerimento n2 39, de 1998 - art. 336,b),. ','. 

DiscuSsão, em, turno único, do Projeto 
~de Lei.da Câmara n2 .100, de 1996 (nl! 
1.275/95, na Cà~ de origem), que dispõe 

. sobre o serviço voluntário e dá outras provi­
dências, tendo 
, . , , Parecer ,favorável, sob n2 41, de ~ 1998; 

, . da Comissão ,de -Assuntos· Sociais, Relator: 
Senador Sebastião,Rocha. 

(Poderão ser ,oferecidas emendas até o' ,encer-
ramento ,da diSCUssão), ",. , . , I 

Sobre a rne~ emendas que, serão lidas pelo 
Sr. 1 g Secretário, Senador Ronaldo Cunha lima. . 

Sã~ lidas aS' Seguintes: 
, , 

., j, .... t • 

, EMENDA 'NI! 1-PLEN 
....... 4-, . 

Dê-se ~o, ~rt. '~ ~ ~g~i~e redação: I' 

Art. 22 O serviço vóluntário será exe'rci~ 
'do mediánte à celebração de um contrato de 
prestação voluntária de serviço ~ntre a enti­
dade, pública ou privada, e o prestador ,do 
serviço voluntário," dele devendo constar' o 

, ',objéto'e as condições de seu exercicioique 
deverá ser devidamente hómologadó 'pelo 
Minist~rio, ,flúblico do Trabalho, nos termos 
do inciso'lX do art. 129 da Constituição Fe­
deral e do art. 736 da Consolidação das Leis 
do, Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n2 

5.452, de 11! de maio de 1943. 

Justificação 

Nos parece, no entanto, que a simples cel,ebra-:­
ção de um termo de ~desão, conforme previsto no 
artigo 22, ainda poderia se prestar a interpretações 
judiciais reconhecedoras de vrnculo empregatrcio 
entre a entidade voluntária e o voluntário. A homolo­
gação pelo Ministério Público do Trabalho garantirá 
uma maior transparência e rigor, na f ORna de um 
contrato de prestação voluntária. 

Sala da~, Sessões, 27 de janeiro de 1998. - ' 
Benedita da SUva - José Eduardo Dutra. 

EMENDA NI! 2-PLEN 

, Supres'Siva: 

."\-Suprime~se o árt:, 31! e seu parágrafo ' 
único do PLC nl! 100/96 ,(n2 1.275 de 1996, 
na origem), renumerando-se os demais.-

I " t ••• 

-Tememos que o Projeto, se aprovado na fORna 
como se encontra, acabe, servindo .de estimulo ao 
uso abusivo d~ frabalho ,vol~ntá'rio. N~ 'prática, atra­
vés do teimo dê' ádésão prêvisto' ha iniciativa, os 
c:ontratantes POderiam' fixàr ,formá de ;'retribuiÇão Por 
desPeSas-, 'verdadeiras reniuneraç~s mrnimâs :para 
fugir de encargos s~é!i~ ,e p~vi~é~i~rios: . ',' , 
... I" • '. f'.. , .• ,... • 

" , ' " , ',Sala de Sessões" 27 de janeiro de 1998.,- ,Be­
nedita da SlIva'~. José Eduardo ,Dutra. .. 

.', , . O 8Fí:'PÀESIbENtE (AntoniO Carlos Mágaltlães) 
..:. Càricedo' à palavra ao' Seliàdór Sébastião' ROcha;' Re­
lator da matéria, para proferir parecer sobre as eIn8nd8s 
de Plenário que foram r_.,." o, • 

, O SR.'SEBAS';Ao ROCHA (Bloco!prlT ~ AP. 
Pártl' emitir parecer. -seni reviSão'do,orador.) -- Sr. 
Presidente; 'S~~', 'e 8rs: 'Senádores, o óbjetivo' da 
emenda -'mOdificar 'redação do art. 21!'- soma~se ao 
do projeto de lei,' 'que é, reduzir ao mínimo aS 'possibi-

, lidades ~'inlerpretàções duvidósâs quantó 'ao vín-
culo empregatrcio.' ' . . . , .' ',,' ...... ,'. .:- . " 

. '. I'.,·. , • , I, 

, . , ~ p'ortanto, 'no', meu. entendimento, a emenda 
de~e ,merecer. aprq~ação.do· Plená~o pelo .fato de 
que ,a homologação. pelo Ministério Público do Tra­
baiho im~e' qual,que:r .po~ibi,liçt~de, futura de. q ';'0-
luntárjQ ,reclamar" junto à Justiça do Trabalho, possi­
veis dirà~os ,Indénizatórios.: Em funÇão do Çonteúdo 
da emendà:e dos, 9bjetivos, nela proposto~,. ,of~reço 
p~recer favorável a sua aprovação, .Sr. Presidente. 

. . 'A 'segunda emenda, que propõe a supressão 
do art. 32, constou do meu relatório e foi rejeitada 
pela Çomiss~o ,~~·Assu,ntos Sociais. Ela tem um ob­
jetivo muito claro:, o de não peRnitir que a retribuição 
por despesa possa ser interpretada e considerada ale­
gação de vinculo empregatício, haja vista que esse 
vínculo se dá mediante a retribuição de valores por um 
serviço prestado a uma empresa ou entidade .. 

Por essa razão, Sr. Presidente, o parecer é fa­
vorável às duas emendas. 

Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio CaJ10s Magalhães) 
- O parecer é favorável às Emendas de nºS 1 e 2. 
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Passa-se à discússão, em conjunto, do projeto 
e das emendas, em tomo único_ :(pau~.), 

Não havendQ 'quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

, Em yotação.-- " , 

Concedo a palav~, ,~ra ,encaminhar a vota- -
ção, ao Sr. Senador Pedro Simon e, em$eguida, ao 
Sr. Senador Sebastião Rochá. . , 

, _ o' SR. PEDRO SIMON lPMOB - ,RS. Para érí~ 
"caminhai-'à votàção. sem revisão dooràdor.) - Sr: 
PresidéÍlte, trago méu voto' totalmente' favorável a 
~esse ~prCjeto. T~~-~ ~é 'Uma' daS 'iniciatiVas' mais 
. imPortàntes que conheço. E é com muita alégria que 
vejo o fato de" opràjeto 'ter nascido no 'Rio Grande do 
Sul.' O trabálh'odos parceiros voluntários' 'vem 'tendo 

'um êxito emocionante ,no meu ,Estado e~, diga~se ,de 
passagem: agora ~m todQ o Brasil. Fala-seque, mais 

. de',úín 'miíhão de Jl9ssoas participam desse ,tipo da 
" ,.~ .-' ,. :.' ~ _ ~,. lf • .. ~ ~ • • • • •• " ~ '. \ \ 

atividade." '_""""""" ,'. ' ' , " , 
... __ ~,_ "&' ••••••• /. , • .1-' I t • 1 r 

I 
C'. :.Trata-se, Sr. Presidente,' de' uma espécie de 
,banco,de trabalho voluntário. De um lado, há uma 
série de; instituiçÕes ql.ie preciSam,de ajuda, que pre­
c~m, do trabalh9 de vá~os profisSionàis'. 08 outro 
lado"há milhões de pessoas que gostariam c:te t(J~ o 
que faZer, que gostariam 'de oolaborar, 'mas que não 
têm ~~,forr:na ~~ f~ê-Io. Q 't~alho 'dé~ àniidá~ 

· de não govemamental praticamente ,é colocar ,os 
dois lados em ligação. De um lado, apaÍ'ece uma ~n­

rtidade que precisa de enfermeiro, dentiSta ou babá; 
.' do outro, existem médicos Ou adVogados ou dentis­
-tas:aposentado's que 'têm tempo e dispOsição' para o 
: trabalho. 'o' Sr:' Antônio' Ermfrio 'de 'Moraes;' 'pOr 
exemplo, aos sábados e' domingos, há" dezenas de 
anos; 'presta, ria Beneficência -Portuguesa de São 

~,Paulo: I um serviço, voluntário, um serviço espontà-
• não. AsSim como ele,'queé o máximo que se pode 
• imaginar, milhões de pessoas têm condições de fa­
zer esse trabalho; , . 

• :' 'ESsâ obra, que 'tenho acompánhádo' de perto, 
é espetàcular.' É um exemplo, Sr. Presidente. Somos 

"autores de projetos.:... V. exa, eu e vários outros Se-
· nàdores ,- que tratam de matéria semelhante. São 
propostas mediante as quais se pretende, quer no 

, serviço militar transformado em serviço civil obrigató­
rio, quer' na ação espontânea, promover o trabalho 
.voluntário. É realmente algo positivo. 

.. A Prim~ira-Dama, Ruth Cardoso, esteve pre­
sênte no lançamento do 'programa. Emocionei-me 
quando, em visita,. Constatei o que foi feito e quando 
vi pessoas ofereCendo-se como voluntários. E não é 

só gente rica que se dispõe a colaborar. Pessoas 
. simples; ~:.cl~e'ri1édia e ~a classe'PQbre, pes­
'soas que ~êm condições de viver com dig'nldadé 'e 
que já possuem moradia, pessoas que recebem 
aPosentadorias humildes sentem felicidade, e alegria 
em dar uma parcela do seu tempo na execução des-
sa atividade. < o : • " 

Concordo com o Sr., Relator: devemos ter a 
preocupação ~ impedir que se alinhe, atrás da se­
riedade desse trabalho, algo dife'rénte 'do 'que aqui 
~tá sendo proposto. ' •. ,', ",:,: ' 

,i. '>, Felicito o Deputado Paulo Bomhausen; felicito 
esta Casa agora, pela apreciação 'da,maténa; felici­
to~ no Rio Grande do Sul, a esposa>do.Sr,·Jorge 
Joaphiter, o ex-dirigente e companheiro Ruga e as 
representações que estão à frente desse, trabalho. 
Este é um grande momentolÉ uma grandeativida­
dei ,É, 'o que pode ser feitol . NoS Estados;Ünidos o 
trabalho voluntário éunià,rotina: Trabalhadores vo­
luntários existem aos· 'milhões' por. todo. aquelé' pafs. 
Nós, aqui, estamos dando o primeiro --e é 'grande -
passo. Fico muito feliz em votar, favoravelmente à 
matéria. ' , .• ~ .• ". ,-,' 

O SR. PRESIDENTE, (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador -Sebastião Ro­
cha, relator da matéria, pará erlc8minhar a votação. 

O SR. SEBASTlAo:ROCHA (BlocoIPDT'- AP, 
Para encaminhar a votação .. Sem ,revi$ão do orador.) 
- Sr. Presidente, SrIs. e Srs.' Senadores, ,aproveito a 
oportunidade para tecer alguns comentários a res­
peito do projeto. Na reunião da Comissão,' onde pro­
feri, I)1eU parecer, apresentei, meus votos de louvor 
ao Deputado Paulo Bqmhausen, pela ,iniciativa d~ 
propor a matéria. . .. . . 

, , , , O serviço voluntário tém"origem' milenar. No 
século atual, adquiriu um perfil módémo;' em que so­
bressai o duplo exercfcio da cidadania,'por um ato 
engajado, participativo e consciente, corlfonne defi­
ne Mônica Corilhon, com base em um ideal ou em 
uma causa. 

São muitas as entidades e, as jnst~uiçõe~; são 
muitos os tipos de serviços prestados voluntariamen­
te à sociedade. Cito como exempio a assistência à 
saúde prestada péla liga Feminina de Combate ao 
Câncer; a pesquisa cientffica, pela Fundação Jac­
ques Cousteau; as Apaes; a Fundação Pestalozzi; a 
Cruz Vermelha; os clubes de serviços como Rotary 
e Lyons Club; a as instituições públicas como a Fun­
dação Nacional de Saúde, que utilizam voluntários 
para o combate a doenças endêmicas como malária, 
dengue e outras; o Museu de Arte Modema de São 

.. 

.' 

.... 
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~: 
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PaulQ; juizados de pequenas causas, onde jUizes 
aposentados atuam como voluntários. Na organiza­
ção da visita do P~ João ,PaulO 11 recentemente ao 
Brasil, foi marcanté' a presença de voluntários. 

Segundo o espanhol Enrique Sánchez Antón, o 
serviço voluntário evidencia um novo equillbrio esta­
do-speledadé na bUS# :d~ Estado Social de Direito, 
onde atuam intimamente' entrelaçados o poderpúbli-
co, a iniciativa priVada e o cidadão. . . 

Enrique Sánchéz afirma em sua obra: O Esta-
" . do'SóCiai-'reqúer'à su~ráção de desigualdades e. 

pi1vilégios, 'a etrildiCàÇão da dominação e do despo­
tismo;'eque os cidSdãos possam comprometer-se 
cóm o' bém comum, dá màrieira a que o desenvolvi­
) mento de' suas capacidades' seja o eixo sobre o qual 
gire a construçao da qlÍálidade de vida. 

Para a ONU~'vàluntário é o jovem ou o adulto 
que; ~'evidó 'a·~u. i.i1téreSs8 pessoal e seu 'espírito 

. , públicO, dedica 'parte de' seu tempo, sem remunera- . 
· çãoaiguma, aéfIVersas' fórrnas de atividade, organi­
zadas ou nãô: de 'beriúistat Social. 
., .. - . -". \ 

, I ~.. \.. ~ f';' . ~. , 

. . Em nosso Pars,.é de .conhecimento público que 
o progr&ma Com4nidade Solidária criou recente­
mente pProgram~ .. d~"Formação de Voluntariado, 
com '9 .obje!ivode . criar .10 centros de voluntariado 

. até 1999. Com, ~ p~j~t~o, foi assinado convênio 

. com o· BID,-Banco ,Interamericano de Desenvolvi-
. : ,mento" no valor 'dê :ÚS$8, milhões. Esse programa 

tem,como,base ~stim~!ar, o trabalho voluntário, mobi-
· lizando a sociedade, civil"a oferta ea demanda e ca­
pacitando coordenadot;'8s e monitores e seus execu­
.tores;. para fir:'ls de repasse de recursos. São a Fun­

'. " '. ',dação Banco, do. Brasil e·a Unesco. 

. Portanto,' Sr: 'Presidente, considero de fato 
. 'ôportuna 'a aprese'ntaçãó 'deste projeto, haja vista a 
'liécessidade' de 'uma' decisão de voluntariado e do 
serviço voluntário porviahtgal para dar suporte jurf-

, dico e para normalizar as 'ações de caráter social as- . 
sim desenvolvidas. .'" .,. 

O projeto ·rião·.~sa \~ '~stabelecer uma regula-
· mentação de caráter' profisSional, mas sim uma defi­
nição,' uma conceltu8ÇaO ~de voluntariado, de volun­
tário, bàm comO' do tipO ê:t9'instituição que o promo­
ve. Tem, entre outros objetivos, evitar mal-entendi­
dos e inadequadas interpretações jurídico-Iegais. E 
foi com base exatamente nesta preocupação de evi­
tar mal-entendidos e inadéquadas interpretações ju­
rfdico-Iegais que dei parecer favorável a essa emen­
da da Senadora Benedita da Silva. 

Não tive o objetivo de postergar, de procrasti­
nar a aprovação deste projeto - reconheço seus otr 

jetivos e seus méritOs - mas, prinCipalmente e .o. 
"bretudo, com o·objetivo de çerfeiçoá-lo. 

Espero.que o julgamento'do Plenário s8ja favo­
rável ao Projeto com as emeQdas.· . 

Muito·.obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (AotonioCartos~), . 
- Concedo a,palaVra ao riObré Sen8dOr. HUgo NIpOlilla.· . .' ~ .'. ,.,' ~ .' ~ .. , .. : ~ " " ..... ; . '.' t'··: '.. . ". 

O SR. HUGO NAPOLEAO (PFL ..... PIo' Para ... 
caminhar votação. Sem revisão, do'orador.)- '-;"·8,. 
Presidente, Srts. e Srs.Sen~dores,"desejo:encarni­
nhar a votação do Projeto.de Lei 'da. CArnara. '0':100, 
de'1996, de autoria do eminente 'DeputadefFt1deral, 
Paulo Bomhausen, do PFl catariru~nsê:Ela ,vem 
embasado nas melhores . normas de' civilidade e de 
ética. Afinal de contas, pelo . nosso Pars afora.' h6 
uma quantidade imensa de serviçosvolulÍt6rioa 
que precisam ser descaracte;;zados'daquelá, rela­
ção empregatrcia que' exist~ pela' ,Conâolidàçló 
das leis do Trabalho. Ela é,tão difundida.que o 
próprio eminente Relator;dà'matéria; Senador Se­
bastião Rocha, fez referência a, alguns, pontos 
onde ela é exercida. Por exemplo: nas miS8Õ8s de 
saúde e de erradicação. de' doençasem·todQ o 
Brasil; ainda, o trabaiho' no Musei.(d8AítéModai~ . 
na, conforme deixou :bastante· cíaro,·S.l >i!](I':qu.; 

,além desses, exemplificou o JUizàdôde';Pequenas 
Causas. Foram três os seus exemplos e dos,quals 
m'e recordo agora. Mas .poderia· aduzir; 'inclusive, 
às ordens religiosas, como a CNBB que, ·atraVés 
de suas pastorais, emprega, freqOenternente, o 
trabalho voluntário, chegando, segundo 'estimati­
vas atuais, a 80 mil voluntários. Este número p0-
derá subir, quem sabe, a uns 200 ,mil. .Nas'ordena 
religiosas, o serviço voluntário é 'altamente 'adota­
do e empregado. O mesmo acontece ,em outros, 
setores de atividade em nosso' .Pars •. Muitas. das 
vezes, as próprias . sentenças judiciais, queestabe­
lecem como tipo de pena ou de penalidade· traba­
lhos para aqueles que são submetidos a julgamen­
to, também vão incorrer nesse tipo' de atividade 
humana. E podemos citar a mais variada. gama de 
atividades culturais, educacionais e assistenciais. 
Portanto, há um leque muito grande na prestaçlo 
desses tipos de serviços. 

Quero dizer, Sr. Presidente, porque considero 
que o projeto deva ser aprovado na sua inteireza, de 
acordo com o texto que nos foi remetido pela Cênia­
ra dos Deputados, com rejeição das duas emendaà 
apresentadas. A primeira delas se refere a uma nová 
redação do art. 22, sob o argumento de que há ne­
cessidade de ficar mais claro que, de acordo com à 
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CLT, não se está adotando nenhum tipo de trabalho , tu reza, ou a instituição privada de fins não lucrativos, 
remunerado, quando considero que o texto do proja-; que tenha objetivos cívicos, culturais, ~ucacionais, 
to já deixa suficientemente clara essa idéia. A se- cientrflCOs, recreativos ou de assistência social, in-
gunda é aquela que diz respeito à supressão do aft. clusive mutualidade. 

; ate do seu parágrafo, entendendo que, se houver Parágrafo único. O 'serviço voluntário não gera 
retribuição de despesas realizadas, poderá haver um vínculo 'empregatrcio, nem obrigação de natureza 
, abuso e, eventualmente, segundo a própria emenda, trabalhista, previdenciária ou afim. 
um desvirtuamento, porque se caracterizaria uma re­
muneração indireta, circunstância em q~ não acre­
ditamos, porque, da maneira como se encontra redi­
gida a emenda, há que se resguardar a eventualida­
de de uma pequena despesa aqui e acolá, que pos­
sam servir de cobertura. Já que o trabalho é voluntá­
rio, não se vai exigir que aquele que o vai prestar tire 
de suas próprias economias ou de seu próprio patri­
mônio alguma quantia, pequena que seja, para cola­
borar comeste trabalho. 

Concluirei, argumentando tamt;»ém no sentido 
de que, se verificarmos, veremos que o projeto é ra­
cional e curto, ou seja, é auto-aplicável. Procurou-se 
fazer ,algo que' não exija regulamentação nenhuma. 
Em sendo auto-aplic'ável e em sendo do maior bene­
frcio para 'o nosso País, considero que o Senado Fe­
deral deva aprovar, na sua inteireza, o Projeto de Lei 
da Câmara n2 100, de 1996, com a exclusão das 
duas emendas propostas. , 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s M~hães)' 
- Em vo1ação o projeto ressalvadas as emendas. 

Os Srs. Senadores' que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

, Em votação as emendas nlls 1 e 2, de plenário, 
com parecer favorável. 

Os Srs. Senadores que as aprovam queiram 
pennanecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitadas. , . , 

A matéria vai à sanção. 

É a seguinte a matéria aprovada: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N.1i 100, DE 1996 
(N.' 1.275195, na casa de origem) 

Dispõe sobre o serviço voluntário e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta~ 
Art. 1.' Considera-se serviço voluntário, para 

fins desta Lei, a atividade não remunerada, prestada 
por pessoa frsica e entidade pública de qualquer na-

Art. 2.1i O serviço voluntário será exercido me­
diante a celebração de termo de adesão entre a enti­
dade, pública ou privada, e o prestador do serviço 
voluntário, dele devendo constar o objeto e as con­
di~s de seu. exercício. 

Art. 3.1i O prestador do serviço voluntário pode­
rá ser ressarcido pelas despesas que comprovada­
mente reálizar no-desempenho das atividades vo­
luntárias. 

" 'Parágrafo único. As despesas a serem ressar..; 
cidas deverão estar expressamente autorizadas pela 
entidade a que for prestado o serviço voluntário. 

Art.4.1i Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

" Art. 5.1i Revogam-se 8.$ disposições em contrário. 

PROJETO ORIGINAL 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.1i Considera-se serviço voluntário~ para 
fins da presente Lei, a atividade não ,remunerada, 
presidida por pessoa física a entidade pública de 
qualquer natureza, ou a instituição privada de fins 
não lucrativos, que tenhá objetivos cívicos, cülturais, 
educacionais, científicos, recreativos ou' de 'assis­
tência social, inclusive mutualidade. 

Parágrafo único: O serviço voluntário não gera 
vínculo empregatício, ,nem obrigação de natureza 
trabalhista, previdenciária ou afim. 

" , Art. 2.' O serviço voluntário será exercido me-
diante a celebração de termo de adesão entre a en­
tidade, pública ou privada, e o prestador do serviço 
voluntário, dele devendo constar o objetivo e as con­
dições de seu exercício. 

§ 1.11 A exigência prevista neste artigo, destina­
se a legitimar formalmente o exercício da atividade 
voluntária, sem limitar a liberdade natural dos, cida­
dãos em exercer seus direitos de consciência e ini­
ciativa. 

, Art. 3.11 O prestador de serviço voluntário pode­
rá ser ressarcido pelas despesas que comprovada-

" 

' .. 
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mente realizar no desempenho das atividades volun- Sala de Reuniões da Comissão, 28 de. janeiro 
tárias. de 1998. - Antonio carlos Magalhães,. Presidente 

Parágrafo único. As despesas a seremressar- - Junla Ma~í Relator ~ Geraldo Melo:- Ronaldo 
cldas deverão estar expressamente autoriiadas pela ,~~ha ~. '.' .. 
entidade a que for prestado o serviço voluntário. 

Art. 4.11 Esta lei entra em vigor na data de sua 
divulgaçio. 

, Art. 5.11 Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

o SR.. PRESIDENTE (Antonio CaItos Magalhães) 
-1tam4: ' 

PROJETO DE D~CRETO lEGISLATIVO' 
NR 1, DE 1998 

(Em regime de urgênéia, nos termos do parágrafo 
único do art. 353 do Regimento Intemo, combinado 

" cOm o § 211 do art. Se dá lei nll 9.069, de 29.6.95) 
- ~ ., 

DiscuSsão, .em ~umo único, do PrOjét9 
~e Decreto legislativo nll 1, de 1998 (apre­

.. sentado'pela'Comissão de AsSuntosEcorlÔ­
, / , micos como. conclusão de seu Parecer na 

16, de 1998, Relator: Senador Vilson KleinQ­
, .i>ing), que aprova a Programação Monetária 

relativa ao primeiro trimestre de 1998 .. , , , " 

Não foram oferecidas emendas. 
Passa-se à disCussão do projeto. 

'. 'Em discussão' 6 projeto. (Pausa.) 
, . 'Não havendo· quem peça a palavra, encerro 'a 

discussão. 
. Em votação. . 

't O .Srs. senadores que o aprovam-queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado.: '. ' 
.Ó·projeto vai ,à ~missão Difetora para 'a~­

ção final.' 
. O SR. PResIDânE (Antonio' Carlos Magalhães) 

- Sobre a mesa, ~ da Comissão Diretora, 0fere­
cendo a redação final da matéria, que será lido pelo Sr. 
111~, ~RonaIdoCUnha Uma. 

É lido, o seguinte: 

PARECER,.. 43, DE 1998 
, (Da Comissão Diretora) 

Redação final do' Projeto, de Decreto 
legislativo "'1, de 1998. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto l,.egislativo nll 1, de 1998, que 
aprova a Programaçio 'Monetária relativa ao primei-
ro tnmestre de 1998; , 

. .. , 

ANEXO AO PARECER NR 43, DE·1998 

. RedaçãO final ,do ,I'r$fo de DecnJto 
legislativo'" 1, de '1998, que' àprova a 
Progra~,çã9 ,Monetérla relatIVa ~o prl-
niélro trimestre .1998. ' , . 

" , . ,'O Congresso. N~çional decreta:· ,. .. ' 
" , , . Arl 111 t:. aprovada a Programação. Monetária 

relativa ao primeiro trimestre ,<te 1~,· com estimati­
vas das faixas dev~~~çi9 ~, principáiS :agregados ' 
monetários, nos termos da Mensagem Presidencial 
nll 70, de 1998. " '... '.,. , 

Art. 211 Este Decreto legislativo entra em vigo!""" 
na data de SiJà:pUblicaÇio~, . .'. " 

O SR. PRESIDENTE·(Mtorlio ~ Magalhães) 
:-,~ o ,projeto e estando a matéri,a em regime de 
urgêR:ia, passa-se à ~18ta ~ da redação fi-
~! •••••••• " •• ~.t ... ·t • .'/' f :.,,' •• _.~.' 
.. , , ,Em discussão. (p'al!sa.) ,.", .. , , . ' • 

, • , t· '. , ~.' .• ., ~. • • 

, , . , . Não havendo. quem 'peça a palaVra,- 'encerro a 
discussão;:,','. ' .," '" '" " 
" 'E' I I - t<" ., •••• ,." '., , 'm votação. ' . "" ", " 

., ,. \ • I • f, I I !' • 

. : OSSrS: . ~~o~ qué a' aprOvàm queiram 
~~r~rta~os .. (p~u~:f·, .. ,::: . 
. , .' , Aprov$d~,:.,' ,':: ' , ."" 

A ma~~ria yai à Câmara dos Deputados. 

., ~ O'SR. ~~:(~ b8rtOS Mágalhies) 
''':'IIiIIriS:'' .... " .... ",.. , 

. ". ". 
. , 

PROJ~O DE RESOLUÇÃO NR 173; DE 1997 

Discussão;' em 'turno único, do Projeto 
,deReSQlução n" 173, de 1997 (apresentado 
Pela Comissão de AsSuntos 'Econômicos 
como 'conclusão de seu Parecer nll 833, de 
1997, Relator: Senador, José Agripino), 
que autoriza a Repúbliea Federativa do 
Brasil a contratar operação de crédito ex­
terno com o Banco Interamerlcano de De­
senvolvimento - BID, no valor equivalente 
a até trezentos milhões de dólares norte­
americanos, de principal, destinando-se os 
recursos ao financiamento parcial do Pro-

, grama de, Restauração e Descentralização 
de Rodovias Federais. 
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Não foram oferecidas el'l'là'ndaS. 
Passa-se à discussão. . .' -.':, 
Em discUssão o projeto: (Pausa:)" , . 
Não havendo ql.lem peça apalavfá;' encéno'à 

discussão. . 
Em. vota~~. . ~ ~ . 
Os Srs. Senadoms qu~, o. aprovam queiram 

penna'n~r sentàdoS. ·(Pa:u~.) ".. . ' 
Ap~~4()·' .. . . 

, A matéria' vai à p<>rp's's.ã:O. Diretora para a mda:-
ção final. . . 

O SA. PRESIDENTE (AhtdriioCalkis' Ma_as) 
- SobI9 a 'mesa, pareCer da Comissão Diretora, 0fere­
cendo a redação final da rnatérià, qUé será Ido peIo'Sr. 
111 Séér8iáriO,' S8n8dor ROnaldo Cunha uma' .. '" ., 

. ' ., '," '~'Iidbci'se~~irità: " ....... ' ... :. 
• • lo. • .. • ~ • ~. ,.. " 

." . ~ . '- " ~ ;. 

PARECER ~44;DE.1998 " .. : .. , 
, ", ,'." . '·dPa,Cpm~9,Dimtorá). ',' . 
. " .. , ... 'RédaÇio·ftnáHiO·Projetode RMOIu­
.. ":910 ""173, de 1997.' .. ., .' .:.-

A Comissão Dimt~ra apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nll'173,'de·1991~ que auto­

. rim 'a R~pública Federativa,do:Brasil.a . Contratar 
operação de crédito externo com o' Banco .Interame­
ricano de Desenvolvimento - BIO~ .n~ ~Ior,~uiva­
lente a até US$300,OOO,OOO.OO (trezentos milhões 

, de' dóia'" nortê.:amettéánoS), 'dé princiPai, destina0. 
do-se-os recursos ao'flnancianiénto paroiàl do Pro­
,grama de Restauração e Descentralização de Rodo-
vias Federais. , '.' .. , .' .... ,'.- : ....... ' .... , 
.' •. ,1 ,Sala' ~e. ~~niões ~~ ~i~, 27,~ janeiro\ 
de 1998. - Geí'ãldo Melo, Pmsidente - Junla Marl-
se, Relatora - Ronaldo Cunha U .... - cárlOê'Pà-\\ 
trocfnlo. 
1". • .. ' ,. . ~ . ~ ~ . 

' •... : ,- . ANEXO AO PAREC~R NII.44, DE 1998 

. ", Faço:Saber qúe Õ Senado F8d8ral, aprovou, e 
'êu~ .,. . '~ " . ~. .' " Pmsidente, nos ter-
',mos do art: 48, item 28; do RegirTlento lritemo, pro-
,,;n'ulgo a seguinte: . 

,'01-' I •• 

,! . 
, . . , 
.. . , 

RESOLUÇÃO NR ,DE 1997 

Autoriza a Repdbllca Federativa do 
Brasil a contratar operaçio de cnidlto ex­
temo com o Banco Interamerfcano de De­
senvotvlmento - BIO, no valor equivalen­
te a a" US$300,OOO,OOO.OO (trezentos mI­
lhões de ~rea norte-americanos), de 

principal, destinando-se' os recúrsos ao 
financiamento parcial do Programa de 
Restauração e Descentrallzação'de RodO­
vias Federais. 

O Senado Federal resolve:. 
• " .... I' , ) 

Art. 111 É a RepLÍblica Federativa do Brasil auto­
rizada, nos termos da Resolução nll 96, de 1989, 
do Senado Federal, a contratar operação de"crédi­
to externo com o Banco lr:Jt~ramericano de Desen­
volvimento - BID, no valor equivalente. a 'até 
US$300,OOO,OOO.OO (tmzentos .milhões de dólares 
nort.americanos), de principal, .desti"a.ndo~se os 19-

cursos ao financiamento' pa~iàl do 'programa de 
Restauração e Descentralização de Rodovias F:ede-,', '} , . 
rais . . 

, I f {" ; , r t,: : .. '. 

. .. Art. 211 A operação' df(t c~~~o extemo. a que se 
refem o artigo anterior tem as seguintes ca.racterfsti-
J~:: . " ,', .. ;',: ....... , ". 
':,',:.' :a) 'mutuário: RepúblicaF~~ratiy~ ~ ,~rasil; 
" . '.b) executor: OepartamentoNacional',de Estra-
das de Rodagem - DNER; , I' 

. ':' c) mutante: Banco I~~~~'rican~: ~~ Desen-
volvimento - BIO; , , .. 

'. d) natureza:dá, ope~~d::~p~sti~o externo; 
• '"l I I ", f';: f 

e) finalidade: financiar p'arcialme'1te, o, J;»rogra-
.ma,de Restauração e Descent~limção ~e. ~odovias 
Federais; •. ' " 

f) valor: equivalente a até US$300,OOO:OO6.OO 
·(t;ezentos'milhães'de dólares norte:.americ8nos), de 
principal; .', ;", /. ",'/""'" 

g) juros: sobm os saldos devedores diá'rios do 
• I • • . (. , " ; , 'f . ~. p .. , , 

empréstimo, a uma taxa anual para cada semestm a 
ser determinada pelo custo, çalculado pelQ e'IO para 
dóiáres, dos empréstimos uniníc)~etáriE)s qua:lificados 
tomados pelo eanco durante' o' semestre anterior, 
acmscida dá um diferencial, eXpresso em terrOO$ .de 
percentagem anual,que á"Banco fixará' 'peri­
odicamente, de acordo com sua'polftica sobre taxas 
de juros; 

h) comissáode crédito: 0,75% a.a.1 (setenta e 
cinco centésimos por cento ào 'ano) sobm'o ~Ido 
não desembolsado do financiaíriento, oontáda a par­
tir de sessenta dias após a data de cel~bração do 
contrato; . , l • 

I) despesas de inspeÇão.' de supervisão: 
US$3,OOO,OOO.OO (três milhões.' de dólares norte­
americanos), correspondente 81% (u~ por cento) 
do financiamento; , , 
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J) prazo'para O .embo/so dos recursos: qua~ Saladas Si:iSsões~ 27 de janeiro de 1998. -
tro anos ~ntadôSa"partir da vigência do contrato;' José Agripino. 

I) viglIncia do conitáto: a,partir da data de sua' ',.: ;': .. O:$R~;P:R~NtE'(Àntonio Carlos M8gaJhães) 
assinatura; - Aprovado o requerimento, passa-se à imediata apre-

m) condições de pagamento. ' dação da redação final. 
'.,;.: 'do pnnclpal: o empréstimô deverá ser amor- Em discussão. (Pausa.) 

tizado pelo mutuário mediante o pagamento de pres\- . Não havendo quem' peça a palavra, encerro a 
~IJ, H.me~rais con$8Cutivas e tanto quanto. pos- discussão. 
srvel igua~~;. vencend~~ a primeira· parCela ria pri- Em votação .. 
meira data em que deva ser efetuado o pagamento 
dos juros, e a última, o mais tardar em 25 de outubro Os Srs., Se,nadores que a aprovam queiram 
de 2017; . permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
- dos juros: semestralmente vencidos, em 25 

de abril e 25 de outubro de cada ano; A matéria vai à promulgação. 

__ da comissão de crédito: semestralmente ven.' . .- :,".' ,O.~ PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
cida, nas mesmas datas estipuládas para o p8ga- " .,.. Está'esgótaéiia matéria constante da Ordem do Dia. 
mento dos juros; .' ,." , '. ,',', ~ ,,' , " " '.:' ".: ' .' I " , ,.: " P8s$aLs8,' agora, à 'apreciação do Requerimen-

_ das despesas de inspeção e supervisão: em to n
Q 

50, ~e 1998, ~ urgência. lido ~.Expediente, 
prestações trimestrais, tanto ,quantó possrveis iguais, ~~ ~ Projeto. de leI da ~~ ~Q 50, de .1997, que 
ingressando nas contas do BIO independentemente InstituI o ServIÇO de Radlodifusao Comunitária e dá 
de solicitação do mutuário. ' '.'~ ',' .' outras providências. ' 

Parágrafo único. As datas estipuladas para pa_ Em ,votação. , 
gamento poderio ser pronogadas para manter corre- " Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
lação com a efetiva data de celebração do contrato. permanecer sentados., (Pausa.) 

. ' Aprovado. 
Art. 3iI A contratação da operação de crédito De. acordo cóm o érit~t\6irríentà' màntido entre 

extemo a que se refere o art. 112 deverá efetivar-se 
no prazo máximo de quinhentos e quarenta dias as várias Lideranças,' a matéria constará da Ordem 

do Dia de amanhã. 
contado da data da publicação desta Resolução. ' O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

. ,'Art.,4Q Esta Resolução entra em vigor na data ,-'P.8S$8-se.·.~;~apreciação do Requerimento nI2 
de sua publicação. ,,' 51, de 1998, ~ urgência, lido no Expediente, para o Off-

O $R. PRESIDENTE (Antonio Carlos MagâJtiães)' ',' .. ció,".SI52,'ête:1997 (nI' 1.797/97, na Origêm), do Banco 
- O parecer lido vai à públicação. , ' Central do Brasil, encaminhando solicitação do Governo 

,,~re ~me~~,requeriment~ que ,será lido pelo, do ~ do RiO de Janei~ Para que possa COf1tra!8" 
Sr. 112 Secretário, sena<tor Ronaldo Cunha Lima; , c", operaça9 de c$f1tO extemo JUnto ao Banco Intemaao-

"É lido e aprovado o seguinte:' ,:' " . ' }, ' na! para Reconstrução e Desenvolvimento - BIAD, no .', valor;;de l~S$;:,~,OOO,P(~U)()" ~equ~ a R$ 
,'.' , " ~. REQUERIMENTO til 52, DE 1998 259.750.000,00, em 31.12.96, destinados ao financia-

~ '7~~" ~ ~~~.".' .~.. . 

,',' ,Se, n, hor Preside, nte, " mantO dó ~rograma' dê ·Reforma do EStádó (Projeto de 
,R~nI25,'de1998)~,' -

'Nos termOs dô art. 321 dó ~imento Inte'mo" " ,',I,', ,~ ",., , ':' "I ' ,.,' . ., " I "'"lI . Em votação." ., ." '.{ , .'".1 , •. 
requeiro a dispe~ de publicação do Parecer para 
imediata discussão 'e 'votação da' rectação fi~al do " Os' Srs. Senado~que o aprovam queiram 
Projeto de Resolução nQ 173, de 1997, que autoriZa. permanecer sentados. (Pausa.) , •. 
a República Federativa do Brasil a contratar opera- Aprovàdo. . . " 
ção de crédito extemo com o Bàitco Interamericano ' A matéria constará da Ordem do Dia da sessão 
de Desenvolvimento - BIO, no valor equiValente' a ,do segundo dia útil subseqüente .. 
até trezentos milhões de dólares norte-americanos, O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

, de principal, destinando-se os recursos ao financia- - Sobre a mesa, pareceres que serão lidos pelo Sr. 112 

mento parcial do Programa de Restauração e Oes- Secretário, Senador Ronaldo CUnha Uma. 
centralização de Rodovias Federais. São lidos os seguintes: 
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'! t 

. I &obre~·o Projeto d~ Lei da Câmar~ ,~o 50, 
de 1997 (nO' 1.521/96, na Casa de origem), 

I' '~que ,institui" o serviçO I"de -radiodifusão' . 
, comunitária e dá outras 'providênciáS!';', , " , 

. , ~ t ! • , . 

" , . l ~ I ., 

.. L '~',<,::~8' : '.:.~,:,,: "" ,.::~ .. ' 'PÂRECER N° 4S,rDE 1998" (J. ,'; •• ,1,'1 ,i 
, . . . ~ " ., -' . 

. ~".' .. 

. • -."",.';: J ,I •. :" ,.~' .'. (Da Comissin.de Serviços de.lnfra-Estruturar ", , 
,4.f ... "':t:-..:::.~.~ ~' ... , ~ ... :~~' r'., ~. , 'r • I • ' 

" j.I j ',':", J,. i', ...... ' "',', ,",... . .... i, t. ..... r~ .. "!'\ ;~,' ... ""!;.~)c~~.(:...ó~' 

., *. t I + ~ 

"' , •. , ',o .... ..1 

. ~ . , .. ~ . 
" .. t .I" .. • ~ ••••• 

... 
, ". I 

, , • ~. ~ t . " \ , " \ " , 
\. .. • ., l , • . '. . .~, 1-. ~i 

...... !'. '". t~ r'~ . 
, 'I - Relàtor: Semidor José Agripino 

I ~ J • 1· I. • .. - , • 

l[ j ",. F , 

, ,..' 
f J .l-

I - RELA TÓRIO 
• , • , ~ I • I " .. t. , • 

I' ~;'. 1 ' , f r.. .. .... .. . , 

4 t· \ ~ • 4 ~ •• • ' 

" 
I ,) .. '. 

~ .:'. ", "_: • ~ , • .. i ,.~ r .. ~ r ~.~ .... ~ _'." ~ ••• ;~ 1 .I' .. 'tooI tI'"' , ,,"\ /. ~ ) ,<! ...... 

, . " ... , " O ·,Projeto de Lei n.o 50;,de 1994( 'fi,,'!, ,1.521, de:1996 na Casa',de 
. ~ #.. l t .. ; ~: ~ .. \ ~ , .' "., .. ':... ,'. "I •• ~ t. \t ... .,. ).'" J I ~, ~"'" / 

, •• lIi ... ~ ~. "i #"""... "" ... -,. . L.. ".. • • I... ~ ...... ' ~ '- I. I I • I J..... I '")' ., ') • I • 

. . 
I ~ 't f 

! origem, institui· o' Serviço de Radiodifusão Comunitária., ;. .. ,' . , . : .. 
, '_ .. ~.<l/.;! .... <o .,~t;.·! I~ tc $~'~ ;U~ t ,' .. ,~. c ; ... ,'i. l: Y "\ Z ,~.~. '~:'" . • ; .,."."":' ,,' ~!- .... ~ .' ~- ~,. .. , ...... 

t ••. ~ ... ( , ~ f , , • ," , ' ~. ~ \,', f • ' ....... t~ .......... . 

'~', ;,.~ .. V ··~t·, ..... .,.<,T., ... ~;, ", "./'"'i"'"I~· ·J:.'I'~,~~~.~~ ~ ,1.. .. jt.~.,·J~~I.',. 
, , , . .' De autoria do'ilustre Deputado Arnaldo Fària de S~ aÓ.'mesmó 'foràm 

, ./~'."p":" ~ '~! :J ',':.r f. "'1 I t" ,.;.:.., ! ..... I l ., ~. < .. i; "\... ::- : . tI,_, '; j~! ' .' . , . ~ ' .. ~ ", ~ t: 

,apensa~~s os seguintes projetos: PL n.o 1.663, de 1996, do Deputa~o Franco Montora; 'PL 
_ ~. • • •• < • • • • ~ ~' +. t 

. n.o 1.1-19, de 199.6, do Deputado. Fernando Gabeira; PL n.o 1.776: dé''f99t>;'do Deputado 

,Confiício,Moura;-PL n.'!.r.788,·de 1996, do Poder Executivoi PL n.O 1.79f~de 1996:'do 
, .',. • • "< ~...... ,- .... • • ;; Í< ~ '" • " ( ~ I 

Depút~do Aldo,Arantes e PL n. ° I: 895, de 1996, q<?_ Deputado p'edrinhoAb,r'ã~.; , '. )'. I. 
" , 

• f I' 

, .~~.,.. 1 ,t . ., -.~ ... ~ , . ! 

Na Câmara dos Deputados. o Projeto, fçi aprovado; nostennos .do 

S~bstitutivo do Relator, Deputado Koyu lha. 
~"1 '.,' • f.! .~~ f:~, 

" N~ p;azo ~egUlamentar não io~am aprés~nt~das ~~endas ao Projeto . 

.-::L ,. ~ , 
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.' . ·...,';;"~::'?·~:,:.~'.:f;~4i()~iru.~ã9 C9murJtãria 'jáJimc~ol1~~:eIl1 Wuit.as~.localidádes do 

Brasil à ~evelia.d~·c9I1ée~~ãÓ~~de.rc~gul~~nta~ã6,~;~anto, ná·~iand~~ti~dade. ~ . 
'., .. ;, .', . .' ',' '~ ..... ,~ ;:'.~: -:; . ~': " . . ::'::", ,; ;."~'.'.:::' ," 

.:~. ; >'. ' '. '\' ,.:~;· ... ,~;\i;,·::··.:"".<./,.~,<,;;·j;'~:~ ;.<0':" '< .. ,' 
, .' '. .' "', _.: ~.,,:Q::Pt;(jjé!o:,deJ~L~m:,apreç()~Jem'~).pl~o;;óbjetiyo de ~ormátizara:, 

'Jr_~ "j'';' ~'"'- .,\~;",-".;,~, ,,,~~':'t.;;' .;: .. '_;-,rf~1·-~{~:·:··," .:;' .. i"·" '.-', - . ',_" ·/\·~·./1·' ","-

.. prática de urri.se~~.de·evidente iÍlter:esse comunitário e,.pQttanto·"Íiterltório .. , 
" ..... .' • l y • ," ~ " , .. ..... • " ~ ::"';; ~, • , '" 

',' .~~. ",,' .;:':~' '~,:-'.:~ :;:':~'.{~~~,J .. :;.~~'~ ;;.,~~ .. ; ... : .. " .'~",,: . . . '". :'i, "':. '. :. . 

: \; .~ .. 

..... 

", ,,·Neste··sêntid:ô·destáco:·,'·· 
• : "'~", '.' J -,' :., • , •••• ; ;.;.~", • 

~ ':". ' •. .. c., ~ . >,.;' " '. .... y '~'.' 
. " -", 

~, •. ~'. ~; , 

".i •• ,!,<,'. '~,,.";:.,,.,'. .., .··Y. '.:'.\ " .... '.~'. ':~, .: : .~. 

·l.>iAprestaÇão do serviço, comôpropostó, é de interesse das 

comunidades . porquanto objetiva a difusão da'cultura, das·artes e da informação. Objetiva, 
• ...... ',~ ~ , , • " ... ." , i. \ • 

principalmente, promover.e estimular. <> debate dos fatos. de interesse "do espaço urbano 

contido em sua' área de abrangência. 
./ 

2. Ficaperfeitarn~n!e estabelecido o alcance das emissoras pela 

.limitação da. potência em 25 Watts ERP, e 30~ de altura para o sistema irradiante, 

delimitando a amplitude do· serviço prestado à área de 1 Km de raio a partir do ponto de 
.' < 01.. 

irradiação do sinal. 
, I ~ . J ~ 

3. A concorrência com o sistema de radiodifusão tradicional é 
.: ' .,.. .... '" • ' .: . t t 1'-.) 

baliZado pelo próprio alcance de uma rádio em Freqüência Modulada coma.s. características 
\ \ I , ., ... 

j. < .J • ~ • 

previstas na Lei e pela vedação expressa da formação de rede composta por si~lares: O 

patrocínio admitido, sob a forma de apoio cultural e sem fins lucrativos, deverá 'se situar no 
, : .. ..~ ~. , l' "::r ,.' ... • .~\ .. ._. ~~·.1 ... . I ! . '" r ' __ I 

limite dos interesses dacómunidade abrangida' e a sua fiscalização deve ser objeto de 
~. ..~ • I ,'~ ". ,. !.~.:: ,.:. : <-,' ~ ... '; • ~ ~, ~. • J 

regulamentação específica. . • 
"".! •. , ,-" . ·t'.",.,: ~r ".,i.:. ':'."\-' ~.' ,': ~I~ ~ .:1.,,,) '.1' f'· '~\>'..r~ :·t 

.: 4," O 'serViço de radiodifusãô oomunitâria regulaIllentado e' fiscalizado 
, ..... ~".~ ., - . . ' . 

pelo poder coriCedentedeixarádeinterl"enr ~ comõocorre'atualniente -no sistemarégular.de 

telecomunicações, em emisSoras comerciais e educativas regularmente instaladas, bem como 

em ,instrument9s de na~egação . aeronáutica. . O". 
'. - '" 

5, A concessão dos serviços, atribuída ao Ministério das 

. Comunicações garantir~' pelas exigências de padrão técnico em consonância com as normas 
........ ). -"'i, .\:.'.-':>?;··:.~·"··:·;···t.\.~::~(~.·;~·:·.~.,-:;·:·~_~·~ .. :: .. ~; .. 't:.,:.~ "';.~" . Ir,' •. / ./. -'. . " ,"' . 

. '!. 

. .:' 

.' . 
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da ABNT - Associação Bnisileirá de Normas Técnicas - a não interferência nos serviços 

acima referidos, a par de eliminar;' definitivamente, a existência atual e futura de serviços 

clandestinos de radiodifusão corilimitária. 

Por essas. razões,. voto pela aprovação do PLCn.o 50, de 1997, n.o 

1551 de 1996, na Cása"de origem. , t \ " 

FR~IT~S NETO 

LEVY DIAS' 

. . " . ~ 
\ 
\ . 

. , 

Sala da Comissão, em 1 6. de outubro de 1997. 

JOEL DE HoLANDA 

, . , 

KLEINUBING ' . 

; . , 

J: 

-<f:LCÍO ALVAR:ES 

._,-~ -' .. _._~ -. 

GÉRSON C-AUATA 
i 

NJ~:~7~ELAS 
~ JOst EDUARDO'~ 

NAbOR JUNIOR ARRUDA 

/ 
/ .. 

, '. o'" 

..... / ... 

/ 

rv-------- . -- . 
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I - RELATÓRIO 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

PARECER-N° 46, DE 1998 
(Da Comissão de Educação) 

Relator: Senador SÉRGIO MACHADO 

Janeiro de 1998 

o Projeto de Lei da Câmara n~o 50, de 1997, PL n.o 1.521, de 1996, na 
Casa de origem, institui o Serviço de Radiodifusão Comunitária. 

De autoria do,ilustre Deputado Arnaldo Faria de Sá, ao mesmo foram 
apensados os seguintes projetos, quando da tramitação na Câmara dos Deputad~s:~ PL 
nl

o 1.663, de 1996; do Deputado Franco Montoro; PL n.o 1.719, de 1996, do 
Deputado Fernando Gabeira; PL n.o 1.776, de 1996, do Deputado Confúcio Moura; 
PL n.o 1.788, de 1996, do Poder Executivo; PL n.o 1.797, de 1996, do Deputado Aldo 
Arantes e PL n.o 1.895, de 1996, do Deputado Pedi"inho Abrão. 

Na Câmara dos Deputados, o Projeto foi aprovado nos tenuos do 
Substitutivo do Relator, ilustre Deputado Koyu Iha. 

Ao Projeto, no âmbito desta Comissão, no dia 14 de novembro de 1997, 
foi apresentada Emenda Modificativa ao § 10, do art. 4°, de autoria da Senadora 
BENEDITA DA SILVA. 

Posterionnente, no dia 25 de novembro, a ilustre representante do Rio 
de Janeiro solicitou a retirada da emenda anterionnente apresentada e propôs cinco 
novas emendas, buscando alterar os artigos 1°,4°, 16 e 18 e incluir um novo artigo. 

11 - YOTO DO RELATOR' 

. É inegável o alcance social e a utilidade pública do Projeto. A sociedade 
brasileira aguarda ansiosamente a sua aprovação, confonne bem atestam as inúme~s 
manifestações recebidas pelos membros do Congresso Nacional e pelos debates que o 
projeto suscitou. 

Para melhor compreensão da importância do tema, gostaria de citar wna 
parte da Exposiçao de Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, que 
acompanhou o Projeto de Lei n.o 1.788, de 1996: . 
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"É inegável a importância do papel,que uma estação de 
radiodifusão da modalidade, ora proposta dese~penhará na 
sociedade. Será através" dela que membros de uma. comunidade 
'poderão conscientizar-se de suas próprias carêllcias e recursos, 
necessidades e capacidades. A cldtur:l, a arte, a educa'ção, o folclore, 
dentre outros valores a serem préservados, t~rão n'e~se s~ryiço um 
forte aliado. A discussão e a solução de problemas da 'comunidade, as 
opiniões e sugestões de seus membros, a informação e 'a divulgação , 
de suas iniciativas encontrarão meio eficaz e efiêiente de sua 
veiculação nas emissoras com a natureza e amplitude da modalidade 
de nldiudifusilu "ue una se ,u'opOc scju 'lIs(i(u'tln.·· ' 

j .~ I. ;" .. ; ~ J 

A edição de unia lei s~bre- as rádios .co91unitári~s t~m o 'objetivo de 
disciplinar -o assunto, já que, como é do conhecimento de todos, já há centenas de 
rádios comunitárias instaladas sem autorização. Com a lei, as que forem passíveis de 
regulariZação serão regularizadas e as demais serão fechadas pela fiscalização do 
"Ministério das Comunicações. ' 

Vale destacar que o Serviço de' Radiodifusão Comunitária está sendo 
concebido para transmissões em freqüência modulada, tendo em vista os custos de 
implantação serem mais· atrativos e de -fácil operação pór entidades que não têm como 
finalidade precípua lidar com emissoras de radiodifusão em escala comercial. 

A potência e a altura dos sistemas irradiantes estão sendo limitadas a wn 
máximo de 25 Watts ERP e 30 metros, respectivamente, a frni' de possibilitar a 
instalação de maior número de estações e evitar interferências com as demais 
emissoras, bem como entre emissoras comunitárias. . 

Tendo em vista o congestionamento de espectro de radiofrequências, 
bem como questões associadas a uma melhor identificação das emissoras, o número 

~ de canais está sendo limitado a wn, específico para o Serviço de Radiodifusão 
Comunitárias, podendo, em casos excepcionais, ser indicado um canal alternativo. 

• Diante do caráter social do serviço, a instalação de estações' será 
realizada por intennédio do Poder Público Federal, observados "estritamente os 
procedimentos estabelecidos no Projeto e na regulamentação decorrente. Re~salte-se, 
ainda, que aS"autorizações terão validade por três an.os, pemiitida a r,enovaçãQ. 

A outorga do direito de exploração só terá como "destinatárias Fundações 
ou Associações Civis sem fms lucrativos e com amplitude restrita à comunidade. iR? 

. Essas Fundações ou Associações autorizadas deverão ser sediadas na 
comunidade para a qual destinará o seu serviço, assim como seus dirigentes deyerão 
ter residência na localidade. 
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o Serviço de Radiodifusão Comunitária não terá objetivo comercial e as 
eplissoras obserVarão os princIpios estabelecidos no' prójeto, que convergeIil para 
aqueles estabelecidos no alt. 221 da Constituição .. ' \. , 

Como indo de controle social da atuação,' o projeto prevê a instituição, 
pela entidade autori~da, de· um Conselho Comunitário . composto por represelÍtalúes 
de entidades da comunidade local. ' '. /, ': : 

Prevê, ainda, os critérios técnicos e documentais para habilitar-se à 
outorga da autorização eo meio de inscrição' das interessadas, :beln como os critérios a 
serem observados na escolha, quando' infrutífera' a tentativa de associação -das 
interessadas habilitadas. ' , 

Dis'crunina ,as infraçõ.es passíveis ,de sereincometidas pélas e~tidades 
autorizadas, bem como as, penas, que"variam' da' advertência' até" a revogação da 
autoriiação.' " . :..'! , • '\:: " ' , " ,', 

• i • t \,,' I 

Há necessidade de controle estatal sobre esta atividade em decortê~~ia 
de mándamento 'constituci'ónid - art.223. . ' . . .. ' . , 

Po'r outro lado, as rádios sem controle p~bl~c~. ,vêm c~~s~.lldo 
interferências nas freqüências das aeronaves quando em procedhnento de descida ou 
subida, aumentando o grau 'de risco dessas operações: . '" . . 

" .... '/f.!." <.' 1-, ~. • \ 

" -

UI;;. PARECER SOBRE AS EMENDAS 
• ~ t 

, , 

. . ' ,A,~ . cinco emendas apr~se':1tadas ao. projeto, são. ,da lavra da nobre 
Senadora B~NEDITA DAI~ILVA.; i • " " ' .. '. , l' 

r " ". ~ J" ; .,' , . , . 
• '~.. ,'t .. · ~ 

A emenda nO 1, propõe alterar a redação' dó § lOdo. art. 1°, com o fito de 
aumentar a potência de 25 tpara 75 Watts ERP e altura do 'sistema inadiante de até 30 
para até 50 metros. 

'Jústifica suá proposição pela necessidade de.-atendiménto a situações 
diferenciadas ~omo aquelas que se verifica na região AmaZônic-a~ onde a popuiação é 
dispersa e distribuída por vàstas áreas. 

A pretensão da ilustre autora, em que pese, a sua fundamentação, não 
pode, prosperar, visto que esbarra no próprio conceito da rádio comúilitária - de 

~., .. cobé'rtura réstri~ que pressupõe um agrupamento de famílias convivendo próximas 
I ' 

I amas das outraS~ com área bem defmida e comunhão de herança cultural, econômica 
\ t ÁJ I \ e c. (Jt" . 
"'I \. ., 

! I 
I 
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. t .' I 
Nos tennos do § 2° do ano IQ~ e'ntende-se \Çomo restri.ta -a côbertura 

destinada ao atendimento de detenninada comunidade de um' bairro ou vila. I,:', 
I -, - .......~. '... ....! . ~ .; . ~, . .t _~ ~ ~'! t. . 

. .No ,conceito de r~dio ,çomunit~ia, a, amplitude h~ .,que,/consid~r~! 
aspectos técnicos específicos t~ndoem, vi~ta,,~, possibili4ade de. congestiO!latnentos e 
interferências indesejftveis nos demais serviços regulares de TelecomUnicações, 

f " ~ •• 
--' ~ ,J>, .' ~ ! _ 

Isto posto, yoto pela rejeição da ~menda n° 1. 
o • ,"li .. I .' : "'" I. i" ! , l. 

L: ·1~. .... ': "O ~ 'o. ~:"L - '; .. ' ! . ." ,,~ of~ ... ~ 

,.' :', ,J • A elnenda n° 2 pret~nde sUp'~~ir o § 1° do',aJ1. '40 do Proje~o '<iU~" eí~ 
sua redação original veda o proseU~isn}o '~de qualquer Ilatur~za" na 'progràinaçãô 4as 
emissoras de radiodifusão comunitária: I ' 0'0 - , , i, ,,1 ' 

; . " -' A ilustre Senadora justifica ~~ha proposta na l1ecess'id~de de melhor 
. l • : ,. - i r 'o. • , . , "', ~ ~ ( ,,' .,." r 4 

adequação do texto' aos princípios constitucionais, retirando-lhe cj 'aspeéto censor ~ 
"camuflando a censura sob o pano escuso do' p-roselitismo, necessMioesie"eiií'iodós 
os aspectos da vida". ", ' " ,J', "~":, , 

,' .. ' _ - "~"~~.( ..... ~~:.~- { ..... ""1."./' ,"'!:':.f. ~:~.:'~\''-' .~'-~. ... .. :,. ~ ,;.l··.· ... ~,' .,.,..l~ .,;;- .... ' 

'. '" ,'>_:'~. <;,_ rr~,li~~~:e~tR, háo:q~es~ ,~~uv,~:~juiF!~ti.vfda),l~tr~·~t!P!~~~~~~lÍt~ ·4Q, . 
• Jü~,'de ,ari~iro,:, que,c?n·~titiji·,verd,adeiióor~~~I?COíitrà":a",~t:lísurà,e':ª_~aypr'}dà-l~Vr~'" ' . 

.. , .. ~~pr~~sã.~dO·~::;~:tO$i~àiíií~~;iik~';?ê~êIU\':~:·pii~sil>i;il1~J~.,~~··~SI;úàr . 
. . ·mâni(estâçãô:deêe~súI"ã, 'coiifórtn~,'êxpr~-~'salllelltécol1sig~~dori~Sillcisdsl\/iiíXdÓ 
.c~a,rtigo·5°e artigos 2~Qe22t ." .... ,"~",t" .. " ; .', ''';';;'' "', " 

..';i~· ~;i'~? '.: '-~:;Nã6'~~~iaAt~;{:á>,irit~tPie~~~~;'~~.';si:~t~~a'juHdi6d :pAtTio: e'do:próprio " . ' 
.. ', projeto, desàutó'riZama:~onéIus'ão' de qúêo'ptojétoina'sóà reaáção'orig'itial;-'imp6nha-
- ·· .. limitação âprógfatDaçãóí10t:útaLdashíd~Q~;,cogluhit4rias.c~,Y:":, ":S:~::-jr,:c!,:\'i?j"L .... . __ .. 

. .' ,,' .' ..... 'COID' 'ef~i~~; os princípios ins'culpido~'no; aft. 4° d~'ptoj~to ~dmitem 'a' . 
,liberdade::4á:pró,gra~açãó;:::;s~ndo'~·qtie·.~·ós\S~US~,'í)'arâgtá(ós;;:d~~tt:e\'9~:"i~q4ais'!ol';§"'fe:/ ... ··· 
questionado, devem ser interpretados em seu conjwlto .. ' ': i: ,". ,~:';:<" ,; ";r:':" ' 

,Portanto; ~Ia; despeito da vedação' coritida no§,' l~, , o l,'2° estabelece 
'. disciplina suficiente'assecuratória ,da pluralidade deopilliões quando do debate d~ 
,matérias polêmicas;')', ' , ' j,., ' , .' , '., ". ", '.: _, "', ' 

.,.1. ,I',.'·, . .:.~~ .. ;.; .. :~~; . .;: 'l': : ... ' .'~:'.~'~ ':'~ .. ':~. ; ..... ,.:.": .' ': .. ; '·~r_.>···· ... ~ .... ~ .. ~ ... ~ ... ~~: ~:~~ .... ~ :;~:~'.'-oI;' .. ~ .. 
, '. ",' Q ,conteúdó' noÍniátiyo"dô §, 1 °unpedê sÍin, e' enténdo' que é'ottétamente, 

,que este lmp9rtante iris~ei!to 'co~lllli:tário se transfonne -ein 'meio de. ~outrillaç~o 
• "'~ o ç '. ! ~". . . '. ."...4 . • ",. f~' • " I ~. '. 

de qualquer:espéc~e,c~I~' titiJ~ção ,específicapaJ."á. e~te fim, afastat~40-se 'da sua 
~estin4Ç,ãolprecíp~~ ,consigíuidá no art. 3° do projeto. ' . " " ;" .' - ,"', ' 

~ f ~ / - : t ~ , . ........ " 1 . , 

, ' A pemiânência do § l°, em suaredaçãº",original,"~l~o '~npõe~ó~e~ro de ' 
programação, nem impede a diwlgação de blocos de conteúdo réligioso:" (J '.' • 

. I ".' ~ .~ ... I 

ASsim, louvando a'" intenção da áutora da ~menda, ilustre Senadora 
Benedita da Silva, entendo que o dispositivo que se preteilde suprÍmlr llão'tem o j 

! 



01392 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Janeiro de 1998 
- ~.I ~ ,_ ..... ~.. ."" • r 

efeito. prático apontado pqr Sua Excelência, razão. pela. qual, com sinceras escusas, 
reJeito'a e~enda~~ r .... :b9 j, ,,' ,_ ,~...". ,_ , ;, 

A emenda nO 3 propõe a supressão do 311:.16, sob o' argu.mento de que é 
inadmissível proibir a-fonDação de rede por outro 'objetivo, diante da função'c do foco 
das rádios comurutárias que estão Centrados no bem estar da comunidade. 

, • • j *'''' ~ ~ t' I • > "~. o'. • i' • 

'Rázâo não assiste à' nobre repres'entante dó 'Rio de Jànelro. 

Com efeito, além das conside;~çÕes -sdSre '~~ Impossibilidade de censura 
já devidamente lánçadas quando da an.lise da Emenda n° 2, discordo diametralmente 
da nobre 'Senadora Bene4ita da Silva, tendo em vista exatamente os objetivos que 
_ ',;~ t'.; . t j , '.~ \ '." \"t,·· ~:' • f -, ~. ~ _ , (;f. t 

justificam a regulamentação desse serviçõ de radiodifusão. ~ ., . " 
• T, 4 I. '~., " ~ .;' {' ., _ ~ t", j 

, ,'Caberá à çmis~<?ra comunitária, em ben~ficio ,da comunidade que, lbe 
acolhe, abrir 'espaço' p~a ~ discussão del1ioc~ática dos teíilàs que afetam o seu. dia-a-

- ~. • ," ' ~ : r".,... I "!.......' 
d~a,.se~ nece,s~i~a~e de fo~nação de fe~le; _ . ,_, ,. t , 'I:,'; " .o. -

. É incoveniente, ao nosso juizo, p~omover abertura para)) que 
ev~ntuab~en,t4?;Jorm~~~~e çongl<?~er~dos ,de elll;isspras .. com~itárias, mediante a 
existência de', um ou 'out,ro ponto' em comum,. o que ,genl~á prej~í~ô par~ os, temas 
realmente locais. ' ", . - ' ,.' .. H • , . '- , j 

·G.ir·~"; r ~' • ~"1 \ "l:' •. 
"f~ I, Assim, ,razõe~ de co~veniência leyam-me.a opinar pela rejeição da 
emenda n° 3.' " , .. ". " 

I • ~ • 11 ' L r J f 1'\' i I .. ~ r _., I "J ... :", .• J'):;~ ~ L"~ • , '~ 
A emenda n°, 4 propõe: alteração na redação do art. 18,; acrescellt~ldo a 

expressão _ "ou' nos moldes das emissoras c<?merciais'~_. no) caput e a inclusão de 
parágrafo onde determina a aplicação dos recursos decorrentes do patrocínio recebido. 

'O·eixo'centralda. filosofia que. fundamenta. a existência dos serviços de 
radiodifusão comunitária ,é I precisamente o seu, caráter çoletivo,;ldesprovido de 
qualquer vinculação a interesse comerciaL " ':; 1 • , li 

:,' j'. A emenda lproposta atenta contra este principio ao', possibilitar o 
patrocínio, nos 'moldes daqueles aplicadós pelas emissoras comerciais, de programas 
por estabel<;çimentos privados, com interesse Ipercantil, o que pode Jevar, na prática, 
à dominação desse Wtpo~nte ins~e~to, co~unitário por pessoas, ou grupos de 
pessoas. com ,interesses. determinados, 'nem Jsempr~ "co~cidentes com os . da 
comunidade a qu~ serve a etÍlissora. Veja-se, ~ prop6sito, ~ indepen4ência á que 'se 
obriga a eritidade autoriZada, por força do que di.spõ~m ~s ~.lO a ~3 d? projeto. 

I', De fato" ~ ab.ertur~ que pretende a propo~~' pode .lev~ ao desvio de 
fmalidade das rádios comUÍlitária. . 

. ..' j. • - - , r 1· ; • ! 

i .' . E~tendemos, I?ois, 'inop,o~a e inc~ny~~ep.te ar alteração proposta, 
razão pelã qual opino_pelarejeiçãó, da.emendáJn: 4. J. l. 

- , .~' • '.' ~' I' ,.., .' ~ • 
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A emenda nO 5 propõe a·inclusão de novo dispositivo visando a criação 
de uma Comissão Estadual, constituída por entidades de radiodifusão e Secretaria 
Estadual do Ministério' ,~(, 'Cómunic'ações, com .. ai finalitlade . de. prestar 
assessoramento técnico e re~ o probesso' de acompanhamento da implantação e 
implementação do seiviço. ' , '.' .... .... ~ . 

Justifica ~ .proposição ná "importância da articulação 'entre as diversas 
-emissoras em. seus ·pontos": ,comuns; um~. aju.~ técnica e u~ suporte, no processo de * 
implantação das emissoras, tudo objetivatldo. a garantia do al~ance dos objetivos. " 

&.- ~ i'·' ,. ' . '. " t' 

o " :': - i. Não' comúngamos· da 'idéiâ~'de ,que qualqúer' Conselh'o,··· que n.ão .as 
próprias esferas comunitárias já preVistas no projeto - arf 8° - possa ser constiUtivo 
para'.o.alcancedosobjetivos. das. rádi~~ comunitárias, já que pod~,yir a constituir 
hipótese de tutela, dep~ndência ousubord~~ção. h .. 

...... ,', . , I,' .. 

Ao revés, quanto mais independentes forem essas .emissoras, ,mais 
próximas estarão,do·aIcancedos objetivos parél; os quais es~(,).:sendo co~~ebidas. 

. '.:'.t ,'1." Adetnais;'caberá' ao Poder Cóntedente estimular o desenvolviDieilto:do 
seri;lço" em . todo' <> 'território nacional~ . iriClusive com: ,:a· organização' de 'ctitsos 
destinados aos interessados na operação de emissoras comunitárias - art;;20 ... ',::i! 

;:.'/: . IstO Postó, 'opino coritráriamente 'à aprovação da Emenda n° 5, por 
considerá-la inoportuna e inconveniente. .:"' . , . ,,",\ ;,'.~ 

,,: " ~~ _ ~ t: J' ,li .. ' 

IV'" CONCLUSAO" 
,'1 ' .. 

" 
' .. ~ / .... 

, 
.r' :T'r' . , 

. \". 
'" • I' , ! '; 

,1,'. ',' ,. . O projeto atende aos pressuposto~ de constitucionalidade~ juridicidade e 
boa técnica legislativa. '. 1._ ". ;,:~,-, i, .. ,. ,.(_ 

Por outro lado, são patentes a sua conveniência 'e oporturiidade. . .. ,'<" 
Isto posto, voto pela ap .. ovação do Projeto de Lei da Câmara n.O 50, 

de 1991, n.°1.521/96 na' Casa de origem, e pela rejeiçãód~s emendas n° 1 .a 5, 
apres~ntádas nestà'Comissão de'Edv-cação;, bem' como às ~m:end~s de nO 06 a'n° 20 ". 

apresenfudas n:::c:::o:::~:02~d::: de 1~98 ~" ~:,; 

I· 
lo 
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. COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

PLC N O 050 DE 1997 
. . 

ASSINARAM O PARECER, 
SENHORES SENADORES: 

EM 27 DE JANEIRO DE 1998, OS 

01- ARTUR DA TÁVOLA: Presidente. 
02- SÉRGIO MÀCHADO: Relator' " . 

03- FRANCELlNO PEREIRA 
04- LEOMAR QUINT ANILHA 
05- JOÃO ROCHA ., 
06- LAURO CAMPOS' 
07~ ROMERO JUcÁ . 
08~ VILSON KLEINÜBING 
09- OTONIEL MACHADO 
10- BENEDITA DA SILVA 
11- WALDECK ORNELAS 
12- LÚCIO ALCÂNTARA 
13- ELCIO ALVARES 
14- ROMEU TUMA 
15- JOEL DE HOLLANDA 
16-BENIVERAS 

. l~' ..... i 

L E G I S L A ç ]I; u C I T A o A. A H E X A D A P E L A. S EC R E T A R I A G E R A L o A l-i E S A 

República Federativa do_Brasil . 

Constituição 
1988 -. ' 

- - -..,.- - --- -- --- ~- - -- -- --- ------- ----- --- -- -- ---- - ------ --

/, . Art. .220.,A manifestação do. pensamento, a criação, a eX1>ressão e a informação, 
. : sob qualquer forma, processo ou veículo, não sofrerão qualquer restrição, 

observado o disposto nesta Constituição. 

.. .. 
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§ 12 Nenhuma lei conterá dispositivo que possa constituir embaraço à plena 
liberdade de informação jornalística em qualquer veículo de comunicação social. 
observado o disposto no árt. 52, IV. V. X, XIII e XlV. , 

§ 22 É vedada toda e qualquer censura de- natureza política, ideológica e 
artística. 

§.32 Compete ~ lei federal: 

. . 

I - regular as diversões e espetáculos públicos, cabendo ao poder público 
informar sobre a natureza deles, as faixas etárias a que não se recomendem, 
locais e horários em que sua apresentação se mostre inadequada; 

11 - estabelecer os meios legais que garantam à pessoa e à família a 
possibilidade de se defenderem de prográmas ou programações de rádio e 
televisão que contrariem o disposto no art. 221, b~m como da propaganda de 
produtos, práticas e serviços que possam ser nocivos à saúde e ao meio ambiente. 

§ 42 A propaganda comercial de tabaco, bebidas alcoólicas, agrotóxicos, 
medicamentos e terapias estará sujeita a restrições legais, nos termos do inciso 
11 do parágrafo anterior, e conterá, sempre que necessário, advertência sobre· 
os maleflcios decorrentes de seu uso. 

§ 52 Os meios de comunicação social não podem, direta ou indiretamente. 
ser objeto de monopólio ou oligopólio. . 

§ 62 A publicação de veículo impresso de comunicação indeperide de licença 
de autoridade. . 

Art. 221. A produção e a programação das' emissoras de rádio e televisão 
atenderão aos seguintes princípios: 

I - preferência a finalidades educativas, artística"s, culturais e 
informativas; 

11 - promoção da cultura nacional e regional e estímulo à. produção 
independente que objetive sua divulgação; 

IH - regionalização da produção cultural, artística e Jornalística, 
conforme percentuais estabelecidos em lei; 

IV'- respeito aos valores éticos e sociais da pessoa e da família.. ;.. 
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O ~. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) ranhão, no sul do Piauf e no sudoeste da Bahia, 
- O ProjetQ ,de Lei- da Câmara ~ 50, de 1997 (~ área que chamamos de cerrado nordestino; para o 
1.521196, na Casa de origem),cujo parecer foi)ido ante- qual a Bancada do Nordeste no Senado pleiteia, in-
riormente, está agendado para a sessão'deliberativa de clusive, prioridade absoluta como forma de ocupar a 
amanhã. nos termos da urgência aprovada na presente fronteira agricola e, com isso, gerar emprego e asse-
sessão, quando poderão ser oferecidas emendas, até ,o gurar renda aos nordestinos. ' 
encerramento da discussão. Em relação ao feijão de sequeiro, o zoneamento 

, O SR. PRESIDENTE (Antonio CarlOs Magalhães) agrfcola existe unicamente no sudoeste da Bahia, o que -- A Presidência comunica ao Plenário que os Projetos prejudica, por exemplo, as regiões de Ribeira do Pombal ,~ 

de lei do Senado ~ 7 e 219, de 1995-Cornp1ement- ti de Tucano, no referido Estado, que são grandes pro-
ras, e 53, de 1997, que tratam do sigilo bancário, ante- dutoras e cuja safra ocorre no mesmo perfodo das ou-
riormente agendados p8ra amanhã, ficam tmnsferidos o tras do Nomeste. Trata-se de uma área agrfcola que se 
para a próxima terça-feira, dia 3 de fevereiro. estende também para o Estado de Sergipe. 

O SR. WALDECK ORNELAS (PFL - BA) - Sr. Desse modo, é preciso que a Ermrapa acelere o zo. 
Presidente, peço a palavra para uma comunicação neamento agriooIa do Nordeste, reoonhecendo essas as-
inadiável. pecificidades que a região apresenta, a fm de que o pe-

O SR. PRESIDENTE (Antonio ~ Magalhães) qUeno produtor possa ter o Proagro e não veja afetados os 
- Concedo a palavra ao Senador W~IdeckOrnelas. seus interesses, já que, periodicamente e, em alguns ca-

O SR. WALDECK ORNELAS (PFL """ BA. Para SOS, fteqüentemente, sofre oom o problema. das secas. 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora- No que tange ao arroz irrigado, toda a Região 
dor.) - Sr. Presidente, SrIBs. e Srs. Senadores, é com Nordeste estará contemplada com o progro, a partir 
satisfação que registro o lànçamento, na última sexta- de fevereiro de 1998. 
feira, em Recife, do Plano de Safra para o Nordeste. É if'l1)Ol1ante assinalar, Sr. Presidente, Srtls. e Srs. 
Na verdade, é a primeira vez em que se faz um plano Senadores, que o locaJ escolhido para o anúncio do !an-
de safra especffico para a Região. Os planos de safra çarnento do plano de safra também tem sua significa-
no Brasil têm significado sempre planos de safra de ção. O anúncio foi feito no plenário da Sudene, retoman-
sequeiro no sul e sudeste do Pafs. Agora, trata-se de o do-se, assim, uma prática salutar. As autoridades fede-
uma primeira aproximação sobre este assunto. o • orais c:osaimavam ir com freqüência àquele órgão, para 

Embora não esteja definido o valor global a ser anunciar seus programas e projetos para a região.' 
aplicado, estima-se em R$1 bilhão a disponibilidade Desta vez, o Ministro da Agricultura Artindo 
de recursos nos próximos três meses. Como sé ". Porto, 81iás, um Senador da República, membro des-
sabe, o Nordeste é responsável por 20% da área ta Casa, que, corno VlCe-Governador de Minas Gerais, 
plantada de grãos, apesar de representar apenas freqüentou, muitas vezes, aquele plenário, repre-
9% da produção nacional. o sentando o seu Estado, teve a iniciativa de, junto com 

É preciso, para que isso venha a se concreti- o VICe-Presidente Marco Maciel- que também compa-
zar, que o Banco do Brasil se sensibilize e volte a opa- receu ao evento -, retornar essa prática salutar. 
rar mais ativamente na questão do financiamento agrf- Não apenas a prática de freqüentar o plenário da 
cola no Nordeste. Desde que o fundo constitucional foi Sudene, mas, sobretudo, a iniciativa de definir urna po-
criado na Constituinte de 1988, o Banco do Brasil vem Iftica específica para o Nordeste é o que desejamos. 
diminuindo - a sua presença na Região. Com isso, Fazemos voto, desta tribuna do Senado, que isso con-
aqueles recursos que deveriam ser adicionais aos inte- tamine os demais Ministérios da República, a fim de 
resses econômicos da região vêm-se transformando que entendam que este é um País heterogêneo, que 
em recursos substitutivos do que antes se fazia. tem realidades desiguais não só do ponto de vista eco-

Outra questão importante a considerar diz res- nômico e social, corno também de suas condições na-
peito ao proagro, cujo seguro agricola cobrirá -so- turais; não somente com relação ao aspecto negativo 
mente as operações do Pronaf, que são importari- da ocorrência das secas, mas no que se refere às am-
tes, e aquelas, financiadas dentro do zoneamento pias possibilidades de desenvoMmento que precisam 
agrícola. Entretanto, o zoneamento agricola no Nor- "ser tornadas oportunidades efetivas. 
deste ainda não está completo. Há apenas o zonea- Faço, portanto, o registro da alegria e satisfa-
mento para o algodão herbáceo de sequeiro, que ção que nos dá essa iniciativa e a recomendação, a 
abrange toda a Região Noroeste. Arroz de sequeiro, sugestão, a proposta de que os outros Ministérios da 
milho e soja estão zoneados somente no sul do Ma- República tornem igual providência. 
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O SR. ROMERO JUCÁ (PFL - RR) - Sr. Presi- . Sr. Presidente, estou encaminhando solICitação· 
dente, peço a paJavM:para uma: Comunicação inadiável. . à Polrcia F~~ral e ao Ministério da Justiça para que 

O $R. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) dêem garantias de vida ao prefeito, já qtle o Gover-
. Senador nador tem um passado de violência que pode, efeti- : 

- Concedo a palavra, por cinco minutos, ao vamente, desaguar em qualquer agressão a essa' 
Romero Jucá. autoridade municiPal. t 

O SR. ROMERO JUCÁ (PFL - RR. Para uma Também estou encaminhando cópia desta car-
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) - ta ao Presidente do PSDB, Senador Teotônio Vilela,'! 
Sr. Presidente, Sr's. e Srs. Senadores, inúmeras ve- já que o referido prefeito filiou-se à Oposição, ingres-
zes tenho denunciado, neste plenário,. os abusos, a sando noPSDB. 
corrupção, a irresponsabilidade do Governador do Fica~ portanto, o nosso repúdio ao tratamento e 
Estado de Roraima, Sr. Neudo campos. às ameaças ao Prefeito VICente Adolfo Brasil e tam- . 

O Governador tem usado, indiscriminadamente, a bém a certeza de que o Governo Federal, por meio 
máquina administrativa do Estado, para buscar, de to- do Ministério da Justiça, dará garantias ao prefeito 
das as fonnas, petpetuar-se no poder, apesar das pes- para que ele possa exercer o seu direito democráticO 
quisas de opinião pública indicarem que o povo de Ro- de sair do Partido do Governador e vir para as hos-" 
raima não agüenta mais o seu desgoverno. O Governa- tes da Oposição, porque sabe que a Oposição é o . 
dor, inclusive, é o últino colocado nas pesquisas, exata- caminho para o desenvolvimento do nosso Estado.. t ... · 
mànte pela má administração que tem feito no Estado. Muito obrigado, Sr. Presidente. ~~ -

Sr. Presidente, trago um fato extremamente O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães)! 
grave. Esta semana, filiou-se ao PSDB o Prefeito Vi- - Com a palavra o Senador Jonas Pinheiro. 
cMte Adolfo Brasil, até então do PPB, Partido do O SR. JONAS PINHEIRO (PFL - MT. Pronun-
Governador. O Prefeito deixou o Governo e veio cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) --
co,mpor o~ q~adros da Oposição, por entender que Sr. Presidente, Sr's. e SI'S. senadores, em 1993 o 
ela Oposição tem melhor proposta e compromisso Congresso Nacionai criou uma comissão parlamen-
com o desenvolvimento do Estado. tar mista de inquérito para investigar as causas do 

Hoje, pela manhã, recebi offcio do Sr. Prefeito, endividamento do setor agrfcola 
que diz o seguinte: Após um profundo e exaustivo trabalho, essa 

·Comunico a V. ex- que, um dia após CPMI apresentou o seu relatório final e, desde então, 
minha decisão de filiação ao PSDB, começo representantes do Congresso Nacional, das entidades 
a receber pressões inaceitáveis do' Govemo representativas da agricultura e do Governo Federal 
de Roraima, que promoverá amanhã um ar- vêm mantendo intensas negociações com o objetivo de 
rastão com carros da Secretaria de Educa- corrigir as distorções que levaram os agricultores brasi-
ção e Setrabes, em ação precursora do que leiros a uma situação de endividamento insuportável e. 
chamam de desagravo e apoio ao Governa- sem qualquer expectativa de solução a curto prazo. I. 
dor Neudo Cémpos, qúe estará presente à A opção do alongamento do prazo de liquidação 
visita a todas as casas da cidade, tentando das dívidas, mediante sua securitização, que foi impla-
convencer que ele foi traído.· rnentada a partir de 1995, abrangeu as operações de' 

crédito rural até o limite de R$2OO mil. Para essas dfvi-
Há um dima que insinua práticas de violência, 

pondo em risco minha integridade física e de minha fa- das, foi 'aIongadoo prazo de pélgamento para sete anos' 
ou até dez anos e asseguradas condições favoráveis de mRia, razão pela qual solicito do ilustre Senador provi-

dências junto ao Exrrl'. Sr. Ministro da Justiça e à Polfda encargos, com equivalência-produto e juros de 3% ao 
Federal, a fim, inclusive, de manter a autonomia munici- ano. Sem dúvida, uma opção equilibrada que deu me­

lhores perspectivas aos agricultores de poderem pagar: 
pai e respeito ao meu direito de, democraticamente, de- as suas dívidas feitas junto ao sistema financeiro. 
cidir pelo melhor para a Nonnandia e Roraima Entretanto, as dfvidas rurais acima de . R$200'· . 

Ainda hoje constatei a presença da Secretaria mil tiveram seu prazo alongado com encargos de 
de Educação do Governo do Estado, com vários car- 12% a 17% ao ano, mais a correção pela Taxa Rei-
ros oficiais, pressionando humildes moradores do erencial _ TR. Esses encargos tão elevados ~~~re a 

meu Municfpio. dívida levaram os agricultores a situe:-';' -J irregular 
Normandia, 26 de janeiro de 1998. perante os agentes financeiros, 'li ~ A ,Jez que seus 

Vicente Adolfo Brasil bens permanecem como g8_~J .<1 da dfvida, e a sua 
Prefeito Municipal. capacidade de produr.'!:'I · ... .Jmprometida. Na realida-

~ 
I 

'. 
. 
>. . 
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de, essas condições de alongamento do prazo e os Sr. Presidente, Sr's. e Srs. Senadores, acredito 
encargos são absolu~mente incompatrveis com a que esse acordo viabilizará a 'solução do grave proble-
capacidade de !pagamento dos agricUltores, e as dí- ma decorrente do elevado estoque de dívidas agrfco-
vidas tomam-se imjJagáveis. Ias ainda pendentes e possibilitará que se proceda a .. 

COm o objetivo de adequar as dívidas desses ampla revisão do sistema de financiamento rural, com 
agricultores à real capacidade de geração de receita vistas a lançar as bàses para um sistema-permanente 
das atividades rurais, os representantes da Frente Par- e auto-sustentável de recursos para o setor rural. 
lamentar da Agricultura, este Senador, pessoalmente Dessa maneira, serão atencfldos am:a de 40 mil ~ 
representando o Senado Federal, juntamente com as dutores rurais que têm dívidas dessa natureza com o Ban-
entidades representativaS do setor agrfcola, mantive- co' do Brasil, mas que, juntos, são responsáveis por ex-

~ paroeIa da nrnrh tMn' agrícola b~ra No Esta-mos intensa negociação'com representantes do Minis- ,.._w_ t" ....... ...,...." 

tério da Agricultura e da Fazenda, bem como com rep- do de Mato Grosso, por exerJ1)Io, serão atendidos apenas 
resentantes do Banco Central e do Banco do Brasil. am:a de 2()0,{, dos produtores rurais, os quais são resp0n-

sáveis, no entanto, por 80% da produção do Estado. . 
Após diversas rodadas de entendimentos, os 

representantes do Congresso Nacional, da COnfede­
ração Nacional da Agricultura, da Organização das 
Cooperativas Brasileiras, da Sociedade Rural Brasi­
leira e do Governo Federal, firmaram, na última quin­
ta-feira, dia 23 de janeiro, um acordo que objetiva 
viabilizar a renegociação das dívidas acima de 
R$200 mil, oriundas de operações de crédito rural e 
aqueles créditos que não foram securitizados. 

A sistemática acordada dispõe que os devedo­
res adquiram, com deságio, Títulos do Tesouro Na­
cion&1 em valor igual ao da sua dívida atualizada, os 
quais serão cedidos ao agente financeiro, com prazo 
de venc.imento de 20 anos. No caso, esses Utulos 
poderão ser adquiridos por 10,37% do seu valor de 
face, ou seja, do valor da dívida apurado. 

O valor dos títulos serão corrigidos atualmente 
pelo rndice Geral de Preços - IGP, e sobre esse va­
lor deverão, pelo prazo de 20 anos, incidir juros da 
8% ao ano para dívidas até R$500 mil, 9% para dívi­
das que variam de R$500 mil a .R$1 milhão, e 10% 
para as dívidas acima de R$1 milhão. Esses juros 
serão pagos em parcelas anuais. 

Em contrapartida, Sr. Presidente, serão libera­
das todas as garantias que se excederem em 50% 
do montante da dívida. Assim, o principal da dívida 
ficará garantido pelos títulos cedidos ao agente fi­
nanceiro, e os juros, pelos 50% das parcelas retidas, 
quando será admitida, ainda, a inclusão de títulos fe­
derais, como o TOA, desde que registrados no Cetip. 

Um ponto importante, Sr. Presidente, é que o deve­
dor poderá, a qualquer tefllJO, antecipar esses paga­
mentos, mediante renegociação com o agente financeiro. 

Em um primeiro momento estão asseguradas 
essas renegociações apenas para as operações 
contratadas com o Banco do Brasil. As contratadas 
com outros bancos ficam na dependência do interes­
se de cada agente financeiro em aderir a esse novo 
programa de renegociação. 

Sr. Presidente, Sr's. e Srs. Senadores, tive a opor­
tunidade de participar intensamente dessas neg0ciaçõ­
es. Pude avafl8l' o esforço e o grande interesse de todos 
os envoMdos em viabilizar uma ,condição mais favorável 
para os agricultores saldarem seus compromissos. 

Ao dar ciência a está Casa dessas negociações 
e do acordo firmado, gostaria da destacar o empenho 
dos membros da Frente Parlamentar da Agricultura do 
Congresso Nacional, dos representantes das entida­
des representativas do setor agrfcola e, em particular, 
do nosso colega, Senador da República, Arlindo Porto, 
Ministro da Agricultura, e do Secretário-Executivo do 
Ministério da Fazenda, Dr. Pedro Parente. Além das- . 
sas autoridades, contamos também nas negociações 
com a participação efetiva do Or. Biramar Nunes 'de 
Uma, Superintendente-Executivo da Unidade de Ne­
gócios Rurais e Agroindustriais do Banco do Brasil. 

Devo ainda esclarecer que para essas nego­
ciações não será despendido nenhum centavo do 
Tesouro Nacional; todos os ajustes que vêm benefi­
ciar os produtores rurais são de responsabilidade do 
Banco do Brasil. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Jonas Pi­
nheifQ, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, Pre­
sidente, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Ronaldo Cunha Lima, 111 

Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Concedo a palavra ao Senador Guilherme Palmeira, 
para uma comunicação inadiável, pelo prazo de cin­
co minutos, nos termos do art. 14, VII, do Regimento 
Intemo. I 

O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL - AL. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, realmente não precisarei 
de mais do que cinco minutos. Minha intenção inicial 
era inscrever-me para discutir ,a reforma administrati­
va, mas amanhã tentarei deixar clara minha opinião 

,. 
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sobre tema tão cQmplexo e que merece a aprecia- O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Uma) -
ção de cada um dos SIS. Senadores. Concedo a palavra à Senadora Benedita da Silva para 

Sr. Presidente, SrAs. e Srs. Senadores, o Minis- uma comunicação inadiável pelo prazó de cinoo minutos. 
tério da Fazenda acaba de revelar os dados da arre- A SRA. BENEDITA DA SILVA (BIocoIPT - RJ. 
cadação tributária federal em 1997, mais um recorde Para uma comunicação inadiável. Sem revisão da ora-
na história econômica do Pafs. Foram nada menos dora) - Sr. Presidente, Sr'!s. e SIS. Senadores, estou. 
de R$115,5 bilhões, computada él CPMF, que contri- inscrita para falar e iria fazê-lo sobre a refonna adminis-
buiu com mais de R$7 bilhões. O aumento não se de- trativa. Os jomais de hoje chamaram minha a atenção 
vau só a essa contribuição que, a tftu,lo de imposto ex- sobre a questão do meio ambiente, além disso a Câma-
traordinário, já tinha sido arrecadada até o ano de ra dos Deputados está examinanoo o Código Ambiental 
1994, inclusive. O crescimento real da receita foi de Brasileiro e o Govemo. brasileiro pretende enxugar essa 
9,77% acima da inflação, o que significa que o poder legislação. De sorte que, vou ~ater a esses pontos. 
público se apropria, a cada ano que passa, de uma Preocupei-me com essa intenção govemamen-
parcela cada vez maior dos rendimentos privados. tal. A legislação sobre o meio ambiente possui 90 at-

Essa parcela de maior extração fiscal, lamenta- tigos, e o Govemo Femando Henrique Cardoso ob-
velmente, incide, cada vez mais, sobre os rendimen- jetiva a retirada de aproximadamente 35 artigos. En-
tos do trabalho e cada vez menos sobre os rendi- tretanto, ao examiná-los, cheguei à conclusão de 
mentos do capital. Os assalariados responderam amo que são exatamente esses que impedem a aplica-
1997 com mais de R$1 bilhão sobre o ano anterior, ção de penas pelos crimes de desmatamento. 
contribuindo· com R$15,7 bilhões contra a arrecadação O jornal O Globo publicou uma matéria em que 
das pessoas juridicas de apenas R$13,1 bilhões. Essa a Embrapa não sou eu que estou afirmando isso -
rubrica foi menor em R$1, 1 bilhão de reais, cornpen- responsabiliza o real por esses desmatamentos. 
sando virtualmente o aumento que tiveram as contri- Quero lamentar, profundamente, o fato de a 
buições das pessoas ffsicas. Em outras palavras,'Sr. Casa Civil da Presidência da República e o Ministé-
Presidente, os assalariados pagam mais e as em- rio do Meio Ambiente negociarem a redução das pe-

_ presas pagam menos a cada ano que passa. nas para os crimes contra o meio ambiente com vá-
Em 1998, a carga tributária vai ser ainda maior rias instituições e representantes ruralistas. 

em face do pacotfi! fISCal de outubro que aumentou Ora, Sr. Presidente, isso não é justo. T amos visto 
em 10% o desconto dos rendimentos do ~Iário e apontarem o Movimento dos Sem-Terra como respon-
em 50% o das aplicações financeiras. - . sável por desmatamentos querendo com isso ãlZ8r que, 

Tudo isso mostra como é urgente e inadiável a durante o atual governo, houve o aumento da destruição 
reforma tributária, pois a remessa de lucros é taxada do meio ambiente que vai do Acre ao MaIanhão. 
com 25% de imposto de renda, enquanto a reinver- Gostaria, nesta oportunidade, de destacar o 
são dos lucros sofre um gravame de 35%. comentário Destruição pode ser maior publicado no 

Correio Braziliense de hoje: 
O IBGE mudou recentemente a metodologia 

para o cálculo da carga fiscal que, pelos novos crité­
rios; baixou de mais de 31,4% para 30%. Mas isso 
não elide o fato de que temos uma das maiores car­
gas fiscais do mundo, superior às do Japão e dos 
Estados Unidos, que se situam em torno de 30%. Em 
tennos efetivos, no entanto, nossa carga tributária já 
atinge 33% do PIB, significando que, no Brasil, para 
cada ano de trabalho, os empregados - contribuintes 
assalariados - dedicam um terço desse período,ou 
seja, quatro meses, ao pagamento de tributos. 

Chamo a atenção da Casa para esses números 
dramáticos e espero que o Executivo e o Legislativo 
unam seus esforços para pôr fim a uma das maiores 
injustiças fiscais de que somos todos vítimas. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Muito obrigado. 

• A destruição da Aoresta Amazônica 
pela ação do homem é muito maior do que 
apontam os números do Instituto Nacional 
de Pesquisas Espaciais (Inpe) - a. degrada­
ção pode chegar ao dobro. As imagens do 
satélite usado pelo Inpe, o Landsat, mos­
tram apenas a derrubada de florestas. Ou 
seja, o corte de todas as árvores de determi­
nada região para a plantação de lavouras ou 
para a criação de gado. ' 

A ação dos madeireiros, por 'exemplo, 
não é detectada. Para explorar . madeira não é 
necessária derrubar todas as árvores. São reti­
radas da floresta só as áNores de vaJor comercial 
- não mais de 20 espécies, no mais das vezes. 

Vista pelo satélite, a floresta de onde 
se retirou madeira tem o mesmo aspecto da ' 
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mata virgem. O~rro é drástico. Alterada O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Uma)-
dessa maneira, a floresta se empobrece. Concedo a palavra à Senadora Marina Silva. -
EJ$ora a maioria das árvores fique de pé, a A SRA. MARINA SILVA (BIocoIPT ~ AC) - Sr. 
biodiversidade"Se perde. Presidente, peço permissão para falar senta~a. 

Nas imagens de 1997, segundo os téc- O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Uma)-
- nicos, foi possfvel detectar variações de cor V. Ex" tem a permissão. ' 

" 

que poderiam indicar áreas degradadas pe- A SRA. MARINA SILVA (BlocoIPT.,. AC. Pro-
los madeireiros. nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado-

O fogo. rasteiro, que queima sob a ra.) - Sr. Presidente, S,os. e Srs. Senadores, primei-
copa das árvores, também passa desperce- ramente, parabenizo a Senadora. Benedit8 da Silva 
bido aos olhos do satérlte - e é mais extenso pela solidariedadé com que trata os proble~ refa-
do que se imagina. Estimativas das organizaçõ- rentes ao desflorestamento da Amazônia, que. é do 
es não governamentais indicam que esse tipo interesse desta Casa, do Brasil e do mundo. 
de queimada atinge cerca de 9 mil qui1ômetros Ontem, o INPE apresentou à sociedade brasi-
quadrados de floresta por ano - a maior parte leira e ao mundo os dados referentes ao déSfIoresta-
em áreas já exploradas para madeira. mento da Amazônia nos anos de 1995 e 1996 •. Esses 

Os números anunciados ontem tam- dados foram obtidos por meio da análise ~~?29 i~-
bém-comprovam, tese de que os pequenos gens de satélites •. Está de parabéns a equipe.de com-
proprietáriOs da Amazônia são s6 maiores petentes pesquisadores que realizou, ~ -tra,t)alho. 
consumidores de floresta. Os motivos são Estou de pleno acordo com a avaliação do.Ministro da 
óbvios: falta de assistência técnica, de finan- Ciência e Tecnologia porque se 'existe algo a ser co-
ciamentos, de máquinas. memorado é o trabalho -primoroso dos cie~ do 

- Entre as, medidas, a transformação de INPE, que, repito, acabam de apresentar à sociedade 
10% da área da Amazônia em unidade de e ao mundo, os dados referentes ao desfIorastament 
conservação se destaca como uma das mais da Amazônia nesses anos. Houve dois meses de atra-
in1>ortantes. Segundo o presidente do Instituto so, segundo o Ministério da Ciência e Teci1óIogia, em 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos função de problemas financeiros da ordem de R$2,5' 
Naturais Renováveis (Ibama), Eduardo Mar- milhões, porque o Banco do Brasil, que era'o aGente i-
tins, 9,5% da floresta já estão protegidos. FaI- nanciador, teve problemas com eSte finanéiamento. 
tariam 5 milhões de hectares.· ' É bom que se registre, desde ~ inrCió, que um tra-

é natural que o Govemo tente tapar o sol com balho dessa magnitude não poderia sofrer Qualquer tipo 
a peneira, -anunciando a criação -de novas áreas de. de atraso em função de uma cifra que, paraq desafio de , 
~ ambiental para amenizar, o impacto do preservar a Amazônia, é insignificante: R$2. 5 mlhões. • 
acréscimo dos desmatamentos na Amazônia. Sr. Presidente, o ano' de 1995 fOI reoorde em 

Tenho certeza de que a Senadora Marina Silva e devastação da Aoresta Amazônica. Segu~o os da-
1antos outros que têm estado atentos nesta Casa e têm dos dos INPE, 29.059 km2 de floresta foram destruf-~ 
88 pronunciado, certamente, farão - melhor do que eu - dos na região que tem 5.000.000 km2• No ano.de 
nIo uma denúncia, não apenas o registro de uma cons- 1996, 18.160km2 de floresta foram devastados. .' 
tatação. mas poderão, como serJ1)re têm feito nesta Sr. Presidente, no Governo Collor houve um· 
casa. contribuir, para que possamos garantir que a Lei desmatamento de 12.062krn2; no Governo Itamar 
do Meio Ambiente, que demorou tanto tempo para ser Franco, 14.896 km2 foÍ'am desmatados ~ ; rio atúaj 
apn:wada, não seja ahamente prejudicada para atender Govemo, estamos aprecentando para o 'mundo s' 
a interasses poIfticos ou a interesses de madeireiras. para a sociedade a cifra de 23.6OOkril2 ·cj8 florestas' 

'Neste rnomento, o Govemo, que havia concor- devastadas em nossa região. '. 
dado com aquela posição, está recuando. Para que As fotografias dos satélites só alcançam o cor-
esta lei fosse aprovada, houve vários debates, dis- te raso, pois a tecnologia de que dispomos não nos 
cuss6es e acordos. Não é -possrvel que, neste exato permite avaliar o corte seletivo de madeira. Se pu-
momento, heja um recuo desta natureza. déssemos avaliar todos os cortes, constatarlamos 

F8QO este registro na esperança de que outros que a devastação na Amazônia é muito maior. Há' 
que detêm, melhor do que eu, não só as argumentações um investimento no sentido de aumentar a capacidã-
mas também as experiências estejam juntos. para que de de fotografia dos satélites para que possam, Iam-
combatamos qualquer iniciativa desta natureza. bém, alcançar o corte de madeira. 
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Os dados disponibilizados fizeram com que alguns nia têm ~iminufd~ constantemente, haja ~ta o novo 
jornais do pars pubicassem algumas COf1l>8J'89ÕeS. Um modelo econômico, .que se -:ncarrega diSSO. Esse 
jornal pubI. Neste G houve uma devastação encolhimento da agncultura nao é bom para o povo 
...... __ ..Ar::::: ivaJente ~'1% do total desmBtado brasileiro. Contudo, é o que ocorre naquela região. 
\.Ia rvlll:K.UlIIG ~ ,a , _ A SRA. MARINA SILVA (BlocoIPT ...:. AC) _ 
~ o descobrimentó até agora. Esse numero nao é Agradeço o aparte de V. ExI. Gostaria de esclarecer 
.1SigI~. Segundo A Folha de S.Paulo, ~ que essa avalia~o foi feita não por ONGs, não por 
dois anos, 1~e1996,desmatou-senaAmazônJau~ entidades internacionais, mas pelo INPE, que é IIga-
éraa equivalente ao Estado do Espfrito Santo, ou seJ8, do, ao Ministério da' Ciência e Tecnologia. Esse do-
mais '. de 45.000 km2. Segundo O Globo, houve cumento, assinado pelo Ministro Gustavo Krause, pelo 
6O.2571cm2 de desmatamento nesses três anos. Nessa Ministro da Ciência e Tecnologia, pelo Presidente do 
quantia está inciufda também a' projeção de 1997, por- lbama e pelo Presidente do INPE, não trata do" proble-
que analisando quarenta fotografias, pode-se estimar o ma de queimadas, mas do desflorestamento ~a A~-
~ que ocorrerá em 1997. zônia As que!madas constitu~ o~ ~roblema Não 

, O Sr. Emandas Amorim (PPB - RO) - Nobre podemos avallB!' para fazer a diferenaaçao ,entre.o que 
Senado Marina Silva, V. Ex" pennite-me um aparte? está sendo queimado E!!" tenro de florestas ~tiVas e 

ra . o que está sendo quetmado de pastagens. ·Está-se 
A ~~. MARINA SILVA (BI~IPT - AC) -:- tentando fazer isso, inclusive olPAN fez esse Ievanta-

~J"el. ~ aparte a V. Ex" assim que conclUir mento. O que se está sendo disponibilizado é a ~ 
R18Ul'8QQCfmo. dêdesflorestamento na Amazônia. Portanto, 9 que-V~ 

O jomaI que puqlica os dados referentes a esses Ex" está .colocando é uma preocupação, mas não é 
três anos :-~.~- - diz que ~ área: equivale a disso que trata o processo de discussão em ~~. 
urna SuCça .emeta - para onde ~ o Pres~ Fer- Sr. Presidente, o Ministro Gustavo Kf!1use dis-
nandoHennque Cardoso - ou então, à BéljJlC8. se que os resultados apresentados são bons e mos-

Neste século já perdemos 469.()()()knf de florestas tram que o Govemo está agindo, mas a primeira evi-
trq,.:airnativas. Os dados mostram que ~ de 50% dência que os números trazem'é a de que o, Gover-
das ánIas desmatadas concentram uma espécie florestal no não tem assumido uma política de dasenvol\li-
de alo i1Ier8sse econômico. Isso pode ser COOllfOV8do mento na Amazônia compatfvel com a conservação. 
por meio do perfi de ocupação da'~, com um papel Essa é apenas uma observação preliminar: ',. 
destacado para as eJ11)I'8S8S ~~ras no processo Estou apontando os dad~ 'ainda de maneira fria, 
~ desIruição ~. O próprio Presidente do lbama, sem fazer jufzo de valor, porque" assim como a soc~ 
Or. EduaItto ~, reconheceu esse ~ petfiI no pro- dada brasileira, deles tomei conhecimento ontem. Não 
~ de ~ da ,Floresta Amazôrllca. . queremos agir precipitadamente, vamos previamente 

, Concedo o aparte ao Senador Emandes Amorim analisá-los. Essa é a primeira vez que estão sendo co-
O si. Emande8 AmorIm (PPB - RO) - Nobre Ihidos dados de 100% do território da Amazônia" <?u" 

Senadora Marina Silva, também eu, dia a dia, que seja, dos 5 milhões de quilômetros quad~dós:~ntc:s, , 
sou de Rondônia, tenho acompanhado esse proble- era feita apenas uma ~gem. Agora, em. N~o" 
ma 'do desmatamento. Fico alegre ao ver que essas disso, precisamos digerir e~ . dados ant~, ~ :atir'ar 
estatrsticas dizem que de 30 caiu para 20, de 20 qualquer pedra, até porque á1guma parte 'da pedra 
para 12 e de 12 para 10. Na verdade, devemos nos também ,se voltaria contra tOdos' nós, porqt.ie~ somas: 
lembrar de que há um interesse muito grande, por responsáveis pela Amazônia comO um todo. Más 'é', 
parte das organizações internacionais e das pessoas claro que cabe ao Governo a maior responsabilidade.' . ,. 
que querem interferir na Amazônia, em fazer publici- Sr. Presidente, medidas meramente punitivas e, 
dadenegativa, até porque, quando falam nesses, de contenção, com leis ou o que quer que seja, sem 
desmatamentos e nessas queimadas, não subtraem levar em conta o processo de desenvoMmento incor-. 
da derrubada da mata aquelas que são feitas pelas parando novas práticas econômicas e sociais na ~Ô;, 
queimadas de pastagens. E sempre, todos os anos, nia, não são capazes de fazer frente a esse problema da 
contabilizam os mesmos números e f~,?Om devastação. As experiências positivas que estão dando 
grande alarde, desse desmatamento que nao eXiste. certo na Amazônia precisariam 'ser potencialiiadas pelo 
O próprio Plano Real não pennitiu que houvesse Governo como um mecanismO, de baiTar o' prOcesso' de 
derrubadas de árvores nas fazendas, porque os fa- desmatamento, que é algo muito grave. ' 
zendeiros e a população estão empo.b~idos com a O crescimento da atividade madeireira nos 
falta de apoio govemamental. Na matona d~ vezes, preocupa e cOm certeza contribui muito para esse 
é bom que se faça a ressalva, porque esses Interes- , , . . 

esc existem. A denúncia que fazemos das processo que estamos analisando. 
:deire= úiáticas ainda não repercutiram'no Go-O problema do direcionamento da reforma. agrá­
vemo Federal. No entanto, as queimadas na Amazõ- ria para a Região Amazônica também é preocupante~ 
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o GoverlÍÓ !er.n gua. fazer o assentamento onde· há 
-pressão por iérra EJ não déSlocá-lo para a Amazônia. 
O Senador Ademir Andrade sabe muito bem que já 
temos uma demanda reprimida por terra na própria . 
região. Não podemos aceitar esse processo de se 
retirar sem-terra de detenninadas regiões do País, 
onde há urna grande concentração de terras na mão 
de poucos, nurna tentativa de resolver o problema 
na Amazônia. Os projetos de assentamentos são 
práticas do Governo; portanto, não se pode atribuir 
qualquer atividade que está sendo feita pelos proje­
tos de colonização aos próprios colonizadores, que 
seriam os colonos e, sim, no caso, a quem orientou 
essa nova fronteira agrícola, que é, em última instân-
cia, o Govemo. . 

O Govemo Federal anunciou treze medidas - in­
clusive, um número bastante sugestivo,que é o número 
do meu Partido - mas de imediato*só será possível en­
caninhar apenas duas rned'1das. Uma diz respeito à im­
plantação de programas de florestas nacionais e a outra, 
à proteção de 1()()oÁI de áA!as na Amazônia; as demais 
precisam de regulamentação e de criação de leis. 

Eu diriE. que o Govemo esqueceu de acentuar ai­
guns pontos - pelo menos no pacote de medidas que 
ainda não tive tef1l:JO de anaflS8l'. Numa leitura rápida, 
assinalo alguns programas que considero fundamentais, 
fulcrais para esse processo, como o Programa Amazônia 
Solidária, que, muito embora tenha sido SRrovado pelo 
Governo, não consta do Orçámento da União para 1997, 
com os recursos necessários para a sua i~. 
Esse programa teria enonne repercussão porque vai di­
reto ao problema dos pequenos extratMstas. 

Ontem, o próprio Ministério do Meio Ambiente, 
na pessoa do Dr. Eduardo Martins, avaliou que há um 
crescimento exagerado das cidades na Amazônia. 
Sessenta por cento da sua população está vivendo em 
cidades, segundo dados oficiais, onde há uma cresci­
mento de 4% ao ano da população, em contraposição 
ao resto do País, cujo crescimento anual é de 2,7%. 

É grave imaginarmos programas como esse, 
que foram discutidos com os próprios extrativistas, 
frutos da experiência local de quem sabe que uma das 
saíd~ para a Amazônia é fazer com que a sua voca­
ção iagroflorestal seja levada a cabo. Essa vocação 
acontece por intennédio ~ implementação dos siste­
mas agroflorestais, de uma parceria entre os cientistas, 
pesquisad0r9s, que podem dar assistência técnica 
para esse novo processo produtivo em vez de incenti­
vo a qualquer outra atividade que causa devastação. É 
claro que as áreas que já 10ram devastadas precisam 
ser potencializadas, tánto ~ a agricultura como para 
a agropecuária, mas rlão ~emos abrir novas frentes - \ í\ 

porque, . ~o contrário, estaremos incentivando esse 
processo de devastação. 

A análise que estou fazendo é muito rápida, Sr. . 
Presidente. Um dos primeiros testes que o Governo 
está enfrentando, a partir de agora - não sei se a 
matéria já foi votada na Câmara - é a lei do crime 
ambiental, sobre a qual foi feito um trabalho muito 
sério no Senado, com a participação da comunidade 
cientffica, juristas renomados, o próprio Ministério do 
Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazô­
nia legal, o Ministério da Justiça. O Senador lúcio 
Alcântara e eu debruçamo-nos durante meses para 
chegarmos a um substitutivo, que foi votado e apro­
vado por unanimidade nesta Casa. lamentavelmen­
te, na Câmara dos Deputados ele está sofrendo uma 
alteração em 36 dos seus artigos, o que considero 
um prejuízo para a lei Ambiental. O próprio Presi­
dente do Ibama diz que,· das multas que aplicou, 
num total de R$2 milhões, 8Ó pôde arrecadar R$800 
mil, em função da ausência desse instrumento legal. 

Sr. Presidente, quero retomar a esta tribuna 
para fazer uma avaliação e algumas sugestões, 
mas, de pronto, estou apresentando um requerimen-; 
to à Comissão de Assuntos Sociais, presidida pelo 
Senador Ademir Andrade, convocando para uma au­
diência pública o Ministro da Ciência e Tecnologia, o· 
Ministro do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e 
da Amazônia legal algun~ representantes de ONGs 
e da comunidade ci.entífica. O objetivo dessa au­
diência é que o Congresso Nacional possa digerir, 
num debate de alto ,nível, o que está sendo posto 
para a sociedade, que é a taxa de desflorestamen-
to da Amazônia, e para que se construa com res~ 
ponsabilidade as sugestões a serem apresentadas 
ao Governo pelo Congresso Nacional e pelasocie~· ... 
dade, pois a responsabilidade de preservar a Ama0.' . 
zônia é de todos os brasileiros, mas, acima de 
tudo, de quem está no Govemo e pode, com medi­
das concretas, evitar que a nossa floresta continue 
a ser devastada. 

Sr. Presidente, quero anexar ao meu pronun­
ciamento a nota expedida pelas entidades não-gó­
vemamentais, apontando uma avaliação preliminar e 
alguns dados que não poderiam ser analisados ago­
ra, pela exigüidade do tempo. 

Sr. Presidente o meu Estado contribuiu com 
uma taxa de 433km~ e o vizinho, o Estado do Sena­
dor Emandes Amorim, contribuiu com 2.432km2 no 
total dessa devastação. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. MARINA SILVA EM SEU PRONUN': 
CIAMENTO: 
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O PRODES é ~i~~~BBs'1he largest forest monitoring 
de monitoramento de florestas do mundo ".-., ....... ....,.i;_ on orbital remote sensmg. 
técnicas de sensoriamento remoto por satélite. O " years !NJ»E interprets images from the 
INPE há vários anos analisa as imagens do satélite Landsat sálellite to monitor the evolution of 
Landsat para acompanhar a evolução do des- gross'defores~on in Amazonia. This etIort has 
florestamento bruto da Amazônia. Este esforço generatedreSultsfortheperiodfrom 1974 to 1994. 
gerou resultados cobrindo o período de 1974 a 1994. The present study, covering the years of 

O presente estudo, relativo aos anos 1995,1996 and ~997 brings up to date a historical 
de 1995, 1996 e 1997, atualiza a série histórica da series on the extent and rate of gToss deforestation 
extensão e taxa de desflorestamento bruto da in Amazonia. It proVides an updated insight on the 
Amazônia e fornece uma Visão mais atualizada que deforestation issue and allows to explore the origins 
permite explorar as origens do desflorestamento e of deforestation otIering indicators to guide the 
oferecer indicadores para orientar as diversas public policies in the region. In addition to the e~tent 
políticas públicas na região. Pela primeira vez, o and rate of gross deforestation for the nine 
INPE disponibiliza, além das estimativas da indiViduai states, the present study makes available 
extensão e taxa de desflorestamento bruto por information by large vegetation classes and by size 
Unidade da Federação, a distribuição das alterações of indiViduai plots. 
por grandes tipos de vegetação e por tamanho de The work required 45.000 person-hours 
área desflorestada. / -ti Ie- and 14;000 machine-hours, at a cost of US$ 2,5 

O trabadÍo ora apresentado consumiu million. 
o esforço de 45.000 pessoas-hora, 14.000.horas­
máquina e investimentos da ordem de R$ 2,5 
milhões. Com isso, o INPE colabora de maneira 
fundamental com os órgãos de fiscalização 
ambiental ao fornecer,. informações sistemáticas 
sobre as áreas críticas, o que permite aumentar a 
eficiência da ação <;lo IBAMA. 

A divulgação destes dados evidencia 
o compromisso do Governo Federal em tratar com 
absoluta transparência as informações relativas ao 
desflorestamento da Amazônia Além disso, explora 
importantes meios de interpretação para entender 
as causas e agir sobre o desflorestamento. 

Mareio Nogueira Barbosa 
Diretor - INPE 

Eduardo de Souza Martins 
Presidente - IBAMA 

Estados compreendidos na Amrazi.inTciru!gal 
States comprehended in Brazilian Amdzonia 

The provision of systematic information 
ov~r criticai areas in Amazonia is a direct 
contribution of INPE to environmental control 
agencies, allowing for an increased efficiency of 
IBAMA's actions. 

The presentation of these results 
clearly indicates the commitment of the Brazilian " 
Government to treat with absolute traJisparency the 
issue of deforestation in Amazonia Moreover, it 
explores important analytical tools to· heIp 
understand the causes and to react to deforestation. 
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MonitortUltlo ti 
Floresta -INPE 

A Amazônia abrange os estadOs do 
Acre, Amapá, Amazonas, Pará, Mato Grosso, 
Rondônia, Roraima, TocantinS' e parte dos estados 
do Maranhão e Goiás, correspondendo a uma área 
de aproximadamente 5 milhões de km2

• Desse 
total, a floresta cobre cerca de 4 milhões de km2

• 

Para efeito de visualização, a área da 
Europa Ocidental cabe, com folga, dentro 
da área da Amazônia, que ocupa 
parte importante do território 
nacional. , 
O compromisso com uma boa 
gestão territorial tem levado 
o governo a preocupar-se 
com o monitoramento da 
ação do homem nessa 
região, com vistas a 
melhor orientá-la, 
incluindo sustentabilidade, bom 
uso dos recursos naturais e bem.estar da 
população local. 

Um aspecto fundamental das ações 
dogoverno refere-se à geração de estimativas 
periódicas da extensão e taxa do desflorestamento 
bruto na Amazônia. A vasta extensão geQgráfica 
requer o emprego de tecnologia espacial e 
aplicação de técnicas de sensoriamento remoto. 
Isso é feito a partir da análise das imagens do 
satélite Landsat dos Estados Unidos, recebidas e 
processadas pelo INPE desde 1974. 

O primeiro levantamento feito pelo 
INPE correspondeu aos anos 1974 e 1978. A 
partir de 1988, foram feitos levantamentos anuais. 
Este projeto do INPE é conhecido como PRODES 
(Projeto de Desflorestamento). 

Forest 
MOllitoring -INPE 

The Brazilian Amazonia comprises the 
states of Acre, Amapá, Amazonas, Pará, Mato 

Grosso, Rondônia, Roraima, Tocantins and 
portions ofMaranhão and Goiás, corresponding 

to an area of approximately 5 million square 
kilometers, 4 million of which coveredby forests. 

For visualization purposes, Westem Europe fits 
confortably within the Brazilian 

Amazonia region. Amazonia 
covers an important 

portion ofthe 
Brazilian territory. To 

ensure an adequate 
management, the 

Brazilian 
Govemment directs 

efforts to monitor the 
anthropic activities in 

the region. The 
objective is to provide a 

better guidance for the 
sustainable use of natural resources 

and the well-being ofthe local 
population. A fundamental aspect of the 

Govemment actions concerns the generation of 
periodic estimates ofthe extent and rate of gross 

deforestation in Amazonia. A task ofthis 
magnitude could never be conducted without the 

use of space technology. This is done based on the 
analysis ofLandsat images acquired and 

processed by INPE since 1974 
The flI'St complete assessment conducted 

by INPE corresponded to years 1974 and 1978.­
Annual assessments have been conducted by the 

Institute since 1988, under a project known as 
PRODES (Deforestation Project). " " " 
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Monitorando Il 
lFloresta -INPlE 

!Forest 
Monitoring -INPE 

As imagens de satélite, em composições The colour composite satellite images at 
coloridas na escala 1 :250.000, permitem a scale of 1 :250.000 allow the identification of 
identificar alterações em área de changes in forest cover of 6.25ha. and 
floresta a partir de 6,25 hectares r--..,....-r-~~ ..... larger. Tbe Legal Amazonia is 
(0,0625 km2

). r;,;d~:rt:t:f~~~;t~~g~;;;l!~ covered by 229 of such images, 
A Amazônia é. which are interpreted for the 
coberta por ~29 dessas between the 
imagens, que, forested area 
visualmente and otber natural' 
interpretadas, vegetation. At each 
fornecem os assessment, the areaS 
limites entre a of new deforestation 

área de floresta '~~~Ete~li are delimited. , , • 
original ~ outr~~ 
tipos de vegetação. 
A cada levantamento são 
delimitadas as áreas de novos 
desflorestamentos, que são decalcadas 
em papel vegetal (overlays), e sofrem uma 

f-H1oI-~Fl-FJ-.\=:fo4::Hf;:fJ Preto: Imagens Landsat 

rigorosa auditoria. Quando aprovados, os overlays 
são digitalizados, e a extensão e localização de cada 
área desflorestada são computadas com o uso de 
um Sistema de Informação Geográfica. 

Para calcular a extensão das áreas 
alteradas, os dados digitais são convertidos para o 
formato apropriado (vetorial), utilizando um 
software especialmente desenvolvido para este fim. 
Este formato permite também a apresentação do 
desflorestamento em qualquer divisão geográfica, 
por exemplo, por grandes classes florestais,. 
municípios etc. 

Desenho no overlay 
Overlay drawing. 

Black: Landsat Images 

Vermelho: Cartas Topográficas 
Red: Topographic Charts 

The deforested areas are drawn in 
overlays, which are subject to a rigorous quality 
control. When approved, the overlays are scanned 
and a proprietaiy software is used to convert the 
fi,Ster files into vector format. These digital data 
are then used to calculate the areas associated with 
change in vegetation cover. 

This vector format also allows the 
• presentation of deforestation in any geographical 

division, for instance, large vegetation classes, 
municipies etc. 

Plotagem do overlay 
Ploned overlay 
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Cada levantamento envolve aproxi­
madamente 45.000 homens-hora, 14.000 horas­
máquina e várias empresas nacionais especializadas 
em sensoriamento remoto, subcontratadas pela 
FUNCATE, uma Fundação associada ao INPE. Aos 
mais de 153 especialistas envolvidos diretamente no 
projeto, soma-se uma equipe de 15 profissionais do 
INPE, que acompanha todas as fases do projeto, 
assegurando um rigoroso controle de qualidade.' t 

O PRODES, além de fornecer estimativas 
da extensão e da taxa do desflorestamento bruto, 
indica geograficamente as áreas mais críticas. Por 
exemplo, em 1996, mais de 75% do desflorestamento 
bruto na Amazônia concentrou-se em 47 dás 
imagens de satélite analisadas. 

Adicionalmente, os dados do PRODES 
são sobrepostos ao mapa de vegetação do IBGE 
(RADAM) para identificar os tipos de floresta 
alterados. A distribuição dos novos desfloresta­
mentos, por classe de tamanho, é utilizada pelo 
IBAMA como um indicador das possíveis causas 
do desflorestamento na Amazônia. 

ESTADOS 

ACRE 

AMAPA 

AMAZONAS 

MARANHÃO 

MATO GROSSO 

PARA 

RONDÔNIA 

RORAIMA . 

'~ TOCANTINS 
. <> =~ o:. ""'''0"'''''.:"''''''',0'''''''''''' 

!'o 

i~ÔNIA LEGAL 

o Each assessment involves approximately 
45.000 man-hQurs, 14.000 machine-hours, and a 
numberof qualifiedcompanies sub-contracted by 
FUNCATE, a Foundation áilsociated to INPE. In 
addition to the 153 specialists involved in the project, 
a team of 15 researchers from INPE accompanies 
aU phases of PRODES, ensuring its high quality , 
control. 

PRODES, in addition to the extent and 
,rate of gross deforestation, provides the spatial 
distribution of criticai areas in Amazonia. For 

, instance, in 1996, more than 75% of the gross 
deforestation concentrated in 47 of the satellite 
images analysed. The PRODES data are overlayed 
on the vegetation map of IBGE (RADAM) to 
identify the types of forest atTected by change. The 
distrlbutioll of the deforested areas, by classes of 
size, is used by IBAMA as an indicator of the 
possible causes of deforestation in Amazonia. 

Ago/90 _ Ago/92 ' 
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* Selecionadas de for ma a co br;r as áreas onde, no plssado recente foi 
obserVado ap'oxinUldamente 75% da Taxa de Desjlorestamento Bruto. 

,Fig.6 
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DDSFLoaDSTAMIZNTO 
ANO ÁIlI!AS caíTICAS 

(oa .S) 

1995 21.136 

1996 13.939 

1997 10.007 

O~DO 

DDSFLOUSTAMINTO DI!SFLOaUTAMI!NTO 
TOTAL TOTAL ASSOCIADO ÁS 

(0lIl .S) ÁIlriAS CRíTICAS 

29.059 72,7 

1'8.161 76,8 

1'3.037** 

.. Estimativa baseada em projeção linear, relativa 
a 1996 
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o USO dos dados 

As infonnações fomecídas pelo INPE 
pennitem ao mAMA e aos órgãos estaduais de Meio 
Ambiente realizar o levantamento das causas, da 
dinâmica e das conseqüências do processo de 
desflorestamento na Amazônia. As imagens do 
PRODES são remetidas imediatamente ao· Centro 
de Sensoriamento Remoto do mAMA - CSR. que 
classifica por tamanho as áreas alteradas e as envia 
à fiscalização para as ações pértinentes. 

A estratégia de fiscalização integrada 
executada pelo mAMA é baseada nos seguintes 
pontos: 

• uso intensivo de sensores aerotrans­
portados para identificação de corte 
seletivo de madeira; 

• adoção de sistemas de comunicação via 
satélite, instalados nos veículos da 
fiscalização do mAMA para a consulta 
de cadastros. Isso possibilita a veri­
ficação da documentação e a existência 
de irregularidades; 

• a identificação, difusão e aplicação de 
tecnologias para o uso sustentado da 
floresta visando a substituir práticas 
agricolas e florestais agressivas ao meio 
ambiente. 

Como resultado, é possível o controle na 
emissão de autos de infração, autorizações de 
transporte de produtos florestais e laudos de vistoria, 
além de pennitir o acompanhamento do trabalho dos 
fiscais, uma vez que cada veículo é monitorado. 

Use o/data 

The inforniation provided by the INPE 
allows IBAMA and other state environmental 
agencies to carry out a survey of the main causes, 
the dynamics and the consequences of deforestation 
in Amazonia. PRODES' digital data are sent to the 
Centro de Sensoriamento Remoto - CSR - (Remote 
Sensing Center) of mAMA, which classifies the 
deforested plots by size, and guides the surveillance 
agents in their fiscalization and control activities. 

The strategy of concerted surveillance 
conducted by the mAMA is based on the following 
points: 

• intensive use of airbome equipment 
(sensors) to identify the selective 
logging; 

• introduction of a communication 
system via satelli:e in IBAMA's 
surveillance vehicles, to facilitate access 
to the cadastro files. This allows the 
prompt verificatiõn of the relevant 
documentation and the identification of 
possible irregularities; 

• the identification, dissemination and 
application of technologies for the 
sustainable use of the forest, seeking 
altematives to replace agricultural and 
forestry practices that ~e hazardous to 
the environment . 

As a result, it is possible to control the 
issuing of fines, authorizations to transport forest 
products and inspection records, apart from allowing 
the follow the inspectors' job, since each vehicle is 
monitored. 

- - --~---------------------------------
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Análíse das causas 

-- _. Para compreender a lógica do desflo­
restamento na Amazônia é indispensável partir do 
pressuposto de que ninguém desmata sem pers­
pectiva de retomo financeiro no menor espaço de 
tempo possível, e da identificação da área de maior 
ocorrência. O desflorestamento na região se 
concentra ao longo de uma faixa denominada "arco 
de desmatamento, que compreende vários tipos de 
vegetação e de solo e varia entre 200 e 600 km de 
largura, conforme sua localização. 

Esta análise focaliza a área compreendida 
por este arco que tem início no Nordeste do Pará, 
segue em direção ao Sul, margeando o Noroeste do 
Maranhão e Tocantins; entra pelo Nordeste de Mato 

\ " 

GroSSÇl e prossegue pe!o Norte, em direção ao Estado 
de Rondônia, atravessando-o por inteiro, no sentido 
Leste-Oeste, até atingir o meio-Leste do Acre. 
Entretanto, não são desp~ezadas outras áreas onde 
tenha ocorrido desflorestamento significativo nos 
últimos anos. Admitem-se as~eguintes hipóteses: 

Agropecuária 

A principal causa identificada do des­
florestamento na região está na conversão da floresta 
para produção de pastagens e lavouras temporárias. 
As estatísticas disp0I.1íveis indicam um crescimento 
da área utilizada para produção de grãos e uma 
expansão significativa do rebanho bovino nos 
últimos anos. As maiores expansões têm se 
concentrado nos Estados de Mato Grosso, Pará, 
Rondônia e Tocantins. Crescimento mais discreto 
foi verificado com culturas permanentes. 

O futuro da contribuição da agropecuária 
para o desflorestamento dependerá, de um lado, da 
capacidade das políticas públicas orientar as 
expansões da demanda de mercado por carne e grãos 
para as áreas já desflorestadas, e pela capacidade 
tecnológica e de capital para maiores produtividades. 

Segurança alimentar 

Com quase 20 milhões de habitantes, a 
Amazônia se abastece de alimentos básicos dos 
pequenos agricultores, que remetem para as cidades 
os seus excedentes: Os pequenos agricultores 
produzem baseado nos nutrientes disponiveis no solo 
floreStal e naqueles que são transferidos da biomassa 
da floresta ao solo pelas queimadas. " 

Produzindo para subsistência, a pequena 
produção é descapitalizada e adota a força de 
trabalho familiar. 

Analysis 0/ causes 

To understand the deforestation process in 
Amazonia, it is important to keep in mind that nobody 
deforests without the prospect of a financial retum in 
the shortest time possible; and the knowledge of where 
deforestation occurs more frequency. Deforestation in 
Amazonia concentrates alongside a belt known as the 
"j'deforestation arch", which encompasses a variety of 
vegetation types and different soils and ranges from 
200 to 600 k:m, according to its location. 

This analysis concentrates in the area 
comprised by these limits. The area originates in the 
Northeast of Pará State, stretchs southward, runs 
alongside the northwest ofMaranhão and Tocantins 
States; stretcbes into the northeast of Mato Grosso 
State and continues to the North, towards the State of 
Rondonia, fully crossing it in the East-West direction, 
up to the mid-east ofthe Acre State. However, other 
areas where significant deforestation has been 
occurring in the last years were not discarded. The 
analysis is carried outunder the following assumptions: 

Crop and livestock 

The major cause of deforestation in the 
region is related to the conversibn of the forest into 
grazing land and temporary cultivation. The 
statistics available indicate an° increase in the area 

• used for the production of grains, and a significant 
expansion ofthe bovine flock in the last years. The 
largest growths occur in the States ofMato Grosso, 
Pará, Rondônia and Tocantins. A more discl. ~ 
growth has been observed in areas of perene 
cultivations. 

The contribution of farming and cattle 
taising activities to deforestation, in the future, will 
depend firstly on the ability of the public policies to 
increase the demand for beef and grains in areas 
that have been already deforested, and secondly on 
the technological potential and capital to ensure 
increased productivity. 

Food security 

Inhabited by approximately 20 million 
people, the Amazon region gets its basic food supply 
from small farmers, who commercialize their excess 
productions. Small farmers base their production 
on the available soil nutrients and on those which 
are transferred to the soi! by means ofbuming. 

Producing for their own subsistence, small 
farmers have no capital and rely solely on their 
family work force. 

:1 
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A reversão da contribuição dos pequenos 
é um desafio de grande monta, pois envolve criar as 
bases de maior intensidade de uso do solo, o que 
depende de -tecnologia e retorno econômico 
. compensador. 

Outro fator de prpssão do desfloresta­
mento é o crescimento da população urbana, que 
demanda mais alimentos. A Amazônia apresenta os 
maiores índices de migraç.ão rural-urbana do Brasil 
da atualidade. 

Preço da terra 

De acordo com levantamentos feitos pelo 
Centro de Estudos Agrícolas da Fundação Getúlio 
Vargas, houve nos últimos dois anos uma desva­
lorização vertiginosa nos preços da terra em todo o 
país, principalmente na região Norte, seja pelo 
endividamento dos produtores, seja pela ameaça de 
invasão de propriedades rurais. Essa outra causa 
para o aumento do desflorestamento ao longo do 
arco, na medida em que estimula a aquisição de 
novas áreas, inibe o emprego de técnicas intensivas 
para agropecuária e a produção madeireira em base 
sustentáveis. 

É preciso levar em conta que a preferência 
pela implantação de projelos agropecuários em áreas 
de floresta primária sempre acobertou outra 
fmalidade lucrativa: a venda de madeira de valor 
comercial (em média 40 m3/ha): oriunda da 
derrubada dessas matas, gerando renda imediata 
capaz de cobrir as despesas de implantação do 
projeto. O empresário sai favorecido, mas se 
acumulam os prejuízos ambientais para a região e 
seus habitantes. 

Já a questão agrária merece atenção 
especial, dado a dimensão social do problema aliada 
ao potencial fator indutor de novos desflo­
restamentos. O atual processo de invasão e ocupação 
de grandes propriedades rurais, consideradas 
improdutivas pelos movimentos de sem terras, leva 
os proprietários a realízar derrubadas em áreas de 
floresta primária remanescentes, pelo receio de 
serem identificados como potenciais alvos de 
invasões ou desapropriações. 

Isso é fluto do ainda não entendimento da 
nova lei do Imposto Territorial Rural, que representa 
um avanço ao equiparar a floresta natural a uma 
unidade produtiva, e ao isentar de pagamento a 
reserva legal, as áreas de preservação permanente e 
aquelas defmidas pelo órgão ambiental competente 
como de relevância ambiental. 

To change thisscenario is a major 
challange since it is related to a more intensive use 
rif the soil which, in turn, depends on technology 
and on an adequate economic returno 

Another factor that promotes deforestation 
relates t~ the urban population growth, with its 
consequent demand for more food. Currently, 
Amazonia accounts for the highest rates of rural­
urban migration in Brazil. 

Price of the land 

According to studies conducted by the 
Centro de Estudos Agrícolas da Fundação Getúlio 
Vargas (Center for Agrícultural Studies ofGetúlio 
Vargas Foundation), there has been a vertiginous 
devaluation in the price of land throughout the 
country during the last two years. This is especially 
the case in the North Region, due either to the 
producers' indebtedness or by the threat ofinvasions 
in rural properties. This is another reason to explain 
the increased deforestation along the "deforestation 
arch" , since it stimulates the acquisition of new areas, 
inhibits the use of intensive technology for crop and 
livestock, as well as the production of timber under 
sustainable basis. 

One has to take into account that the choice 
to implement crop and livestock projects in areas of 
primary forest has always concealed another 
profitable activity: the sale of timber with high 
commercial value (in average 40 m3/ha), resulting 
from the felling of trees, generating an irnrnediate 
income that covers the project's implementation costs 
The businessman is favored at the cost of increased 
environmental hazards which affect the region and 
itspeople. 

The agrarian issue deserves special 
attention, due to the social dimension of the 
problem and the potential inducer factor for new 
deflorestaions. The current process ofinvasion and 
occupation oflarge rural properties considered non­
productive by the landless people, pushes the land 
owners to fell trees in areas covered by remais of 
primary forest, since they fear to be identified as 
potential targets for invasions or expropriations. 

This results from misinterpretation ofthe 
new law about the Imposto Territorial Rural (Rural 
Territorial Tax). In fact, this law represents an 
improvement, since it relates the natural forest 
with a productive unit and exempts from any 
payments the the legal reserves areas, the areas of 
permanent preservation, and those defined by the 
authorized environment agency as importaot to the 
environment. 
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Exploração-de Madeira 

A atividade madeireira não produz 
diretamente o desflorestamento. A exploração 
seletiva de madeira - que não é detectada pela 
metodologia empregada neste trabalho - é indu­
tora do processo, uma vez que os recursos obtidos 
pela venda de madeira e as estradas abertas para 
a exploração financiam, em parte, o desfloresta­
mento. Dt: qualquer forma, o consumo de madeira 
no mercado interno cresceu nos últimos anos, devido 
ao incrementos do setor da construção civil e 90% 
da madeira que abastece o país sai da Amazônia. 

Conclusão 

As principais causas relacionadas ao 
aumento recente do desflorestamento na Amazônia 
Legal, quando o baixo valor da terra reduz a especu­
lação e os custos agrícolas continuam crescendo, 
estão afetas ao avanço das _ monoculturas 

, à pecuária extensiva e à produção de 
alimentos, que trazem no seu rastro outras atividades 
produtivas, como a exploração madeireira. 

A complexidade da questão exige ações 
integradas e a adoção de uma série de medidas que 
são propostas como tentativa de superar as causas da 
retomada do desflorestamento na Amazônia Legal. 

Timber Extraction 

Tunber extraction does not lead directly to 
deforesting. The selective timber extraction -which is 
not detected by the set of methods used in this study -­
is inductive ofthe process, granted that the resources 
obtained with the sale oftimber, and the roads that are 
open to make the extraction viable, partially provide 
the funds forthe deforesting. Anyhow, the consumption 
of timber in the domestic rilark.et has grown for the 
last years, as a result of an increase in the civil 
construction sector and also because 9Q01o ofthe timber 
that supplies the country comes from the Amazon. 

Conclusion 

Although the low.value ofthe land reduces 
speculation, airtcultural costs keep raising. The 
ma in causes related to the recent growth of 
deforesting in the Legal Amazon are related to the 
advance of mOllocrops, to the extensive 
cattle breeding and to the production of food, that 
brings in its track other productive- activities, such 
as timber extraction. 

The matter complexity demands combined 
actions and the adoption of measures, proposed as 
a mean to overcome the causes of deforestation 
retake in Amazonia. 

o mAMA está utilizando, 
em caráter experimental, 
o sistema OmniSatl Autotrac 

The system OmniSatl 
Autotrac is being tested by 
mAMA 

-, 
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MEDIDAS PROPOSTAS 

1. Definição de critérios ambientais para o 
PRONAF (agrofloresta e recuperação de áreas 
degradadas) 

2. Regulamentação do uso das queimadas 

3. Readequação dos critérios ambientais para a 
classificação de imóyeis para 'efeito da 
desapropriação 

4. Ação conjunta IBAMAIINCRA - sistema de 
informações compartilhado; campanha 
educativa para esclarecimento dos novos 
critérios e procedimentos do ITR; operações de 
fiscalização conjunta; e implementação de 
associações florestais de reposição florestal 

S. Legislação específica para o sistema de 
concessões florestais em áreas públicas 
(nacionais, estaduais e municipais) 

6. Implantação do Programa de FLONAS 
7. Criação de uma rede de florestas públicas 

abertas ao acesso da iniciativa privada 

8. Ampliar até ano 2000 as áreas legalmente 
protegidas, em até 10% do território da 
Amazônia (unidades de conservação de uso 
indireto e corredores ecológicos) 

9. Implantação do programa de treinamento e 
capacitação de recursos humanos para o setor 
florestal (exploração florestal e processamento 
de madeira) 

1 O. Elab~ração de norma para o manejo-florestal 
comunitário de produtos madeireiros e não 
madeifeiros 

Medidas em Estudo 

11. Plano de desenvolvimento agrícola para 
reconversão de áreas degradadas da Amazônia 

12. Reorientação dos assentamentos para as áreas 
já convertidas 

13. Aceitação da regularização de imóveis 
exclusivamente para a posse de pequenos 
agricultores de subsistência 

PROPOSED MEASURES 

1. Definition of e,nvironmental criteria for 
PRONAF (agroforestly and recovery of 
degraded areas) 

2. Regulation for the use ofControlled Fires 

3. Re-adaption of environrnental criteria to classify 
properties for expropriation purposes 

4. Concerted action IBAMAIINCRA - shared 
information system; educational campaign to 
explain the new criteria and procedures ofthe 
ITR (Rural Territorial Tax); concerted 
surveillance operations; and implementation of 
tree planting associations 

S. Specific legislation for the system of forest 
concession in public areas (local, state and 
federal leveis) 

6. Implementation of the FLONAS Program 
(National Forests Program) 

7. Creation of a network of public forests open to 
the private initiative 

8. Increase of 10% ofthe areas legaUy protected 
in Amazonia, until the year 2000 
(conservation units of indirect use and 
ecological corridors) 

9. Implementation of a training program and 
human resources for the forestry sector (wood 
processing and logging activities) 

10. Setting up the mies for community forest 
management ofwood and non-wood products 

Under Analysis 

11. Agricultural Development Plan to reconvert 
degraded areas in Amazonia 

12. Settlers reorientation to already converted areas 

13. Propriety regularization acceptance exclusively 
for small farmers subsistence possession 



01418 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Janeiro de 1998 

Novos Cenários 

Na busca de soluções para o problema do 
desflorestamento na Amazônia, estão sendo 
estabelecidas parcerias em âmbito nacional e 
internacional. O Programa Piloto para Proteção das 
Florestas Tropicais (PPG-7), aprovou o Pr:ojeto de 
Monitoramento e Controle de Desflorestamentos e 
Queimadas - Prodesque, com o objetivo principal 
de reduzir as taxas de desflorestamento e queimadas 
em áreas piloto. ' 

Ainda dentro do PPG-7, o Ministério do 
Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da 
Amazônia Legal firmou acordos com os estados da 
região para repasse de recursos a serem utilizados 
no monitoramento, controle e fiscalização do 
desflorestamento e queimadas. E, no desafio de dar 
continuidade a uma política de desenvolvimento da 
região amazônica, sem o comprometimento dos 
recurs~s naturáis, o IBAMA se prepara para ser o 
principal usuário dos sistemas ambientais do 
SIVAM. 

New Scenarios 

National and international partnerships 
are being established to search solutions for the 
deforesting problems in the Amazon. The Programa 
Piloto para Proteção das Florestas Tropicais (PPG-
7) (Pilot program to protect the rain forests) 
approved the Prodesque -Projeto de Monitoramento 
e Controle de Desflorestamentos e Queimadas 
(Project to monitor and controI deforesting and 
fires), with the main object of reducing the 
deforesting and fIres rates in pilot areas. 

Yet, within the PPG-7, the Ministério dô 
Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da 
Amazônia Legal (Ministry ofEnvironrnent, Water 
Supply and Legal Amazon) concIuded agreements 
with the state govemofS in the region to pass on 
resources to be used in the monitoring, controlling 
and surveillance of deforested areas and fires. And 
in order to meet the challenge to continue and 
implement a developing policy for the Amazon 
region, without compromising the natural resources, 
mAMA is getting prepared to be the major user of 
the environrnental systems ofthe Projeto Sivam. 

Tecnolog!tJs, de Sensorúlmento Remoto 
no Controle Ambiental dR A1IUIzlJnÚJ 

",' 

r 
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Principais perguntas e respostas sobre 
o desflorestamento da Amazônia 

1. o desflorestamento da Amazônia 
aumentou? 

No período de 1995 a 97 o. desflores­
tamento aumentou e depois diminuiu. Para entender 
o comportamento do desflorestamento analise a 
Figura I. Em 1997, a estimativa de desflorestamento 
aponta para a segunda menor taxa já registrada, de 
13.03 7Jan2, confinnando uma tendência iniciada em 
96, quando o índice caiu cerca de 40%. Em 95, o 
desflorestamento atingiu seu pico, com 29.059km2, 

contra a menor marca registrada na década, em 
1991, de 11.200km2• Na séríe históríca, desde 1978, 
o desflorestamento teve altas taxas até 1989. 

2. Por que o desflorestamento apresenta 
essas variações? 

As causas são diversas e estão relacio­
nadas com a dinâmica sócio-econômica da região, 
como as seguintes hipóteses: 

aumento do consumo de alimentos 
básicos pressionado tanto pela migração rural­
urbana, como pelo aum~nto do poder aquisitivo; 

expansão da agricultura, incentivada 
pela redução do valor da terra e disponibilização de 
tecnologia e demanda de mercado; 

aumento do consumo de madeira 
dura devido ao crescimento da construção civil 
e de reformas de residências. No Brasil, o consumo 
desta madeira é dependente da Amazônia; com o 
aumento do consumo no Centro-Sul são injetados 
recursos financeiros que alimentam novos des­
florestamentos; 

invasão de áreas florestais praticada por 
sem-terras e posseiros. 

Há também as reduções do desflores­
tamento associadas à ação do governo, que envolve 
medidas de restrição da conversão da floresta para 
agropecuária, como o fim da concessão de incentivos 
fiscais para o desflorestamento em 1989; a Medida 
Provisória 1511 que reduziu a área de corte raso de 
50% para 20% das propriedades na Amazônia e a 
moratória do mogno (Decreto 1963), em 1996. 
Nesses períodos o governo também intensificou a 
fiscalização na' região com grandes operações de 
controle e repressão, a exemplo da "Operação 
Macauã" que no ano de 1996 'alcançou resultados 
recoMes de apreensões e multas. 

3. Quais, são as cOnseqüências do 
desflorestamento? ' 

A retiradà da floresta produz uma série 
de efeitos negativos, a perda da biodiversidade, o 
aumento da erosão, o comprometimento dos cursos 
d'água são os mais imediatos. Podem ocorres, 
segundo alguns estudos científicos, alterações mais 
amplas no clima e no regime de chuvas. Em termo 
econômico, ocorre um empobrecimento da floresta 
eliminando a possibilidade de usos sustentáveis. 

4. Quais foram as regiões da Amazônia 
onde a taxa de desflorestamento mais 
cresceu? 

, Como pode ser observado nas Figuras 4 e 
5 o desflorestamento ocorre numa faixa denominada 
"arco de desflorestamento". Este arco tem início no 
Nordeste do Estado do Pará, seguindo em direçãG 
ao Sul, margeando o Noroeste aos Estados do 
Maranhão e Tocantins, entrando pelo Nordeste do 
Estado do Mato Grosso e prosseguindo pelo Norte 
desse Estado em direção a Rondônia, atravessando­
o por inteiro no sentido Leste-Oeste até atingir o 
Estado do Acre. 

No período de 94-96 os estados de Mato 
Grosso e Pará contribuiram com mais de 60% de 
todo o desflorestamento da Amazônia, seguidos por 

• Rondônia e Amazonas com 20% do total. 

5. Qual.a verdade sobre quem desfloresta 
mais? São os grandes ou os pequenos? 

A questão mais importante não deve ser 
uma competição sobre quem desfloresta mais ou 
menos, mas entender porque os diferentes atores 
necessitam cortar a floresta. Primeiro é tundamental 
lembrar que o esforço necessário para derrubar a 
Floresta Amazônica é enorme, por isso ninguém 
desfloresta se não tiver uma expectativa de retorno. 

Temos duas situações:proprietário rural 
que dispões de algum capital, investe e espera 
retomo econômico. Como a terra não serve mais 
como patrimônio especulativo devido à estabilidade 
da economia, resta ao capital ser remunerado com a 
produção e comercialização dó que for colhido. A ' 
outra situação refere-se ao agricultor desca­
pita/izado que vive da agricultura de subsistência. 
Aqui a maior preocupação se concentra na 
sobrevivência e na comercialização dos excedentes 
de produção de alimentos básicos nas cidades. 
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As duas situações são bem diferentes, 
conforme as Figuras 2 e 3; no período 95-96 as áreas 
destlorestadas de até 100ha contribuíram com mais 
de 50% do total, sendo que as áreas maiores que 
1.000ha contribuíram com menos de 15%. Esses 
dados, apesar de se referirem ao tamanho dos 
destlorestamentos, apontam no mesmo sentido de 
outros estudos realizados, que associam o destlo­
restamento com o tamanho das propriedades rurais: 

Pode-se com segurança afirmàr que, 
enquanto ~ décadas de 70 e 80 o destlorestamento 
era associado a grandes conversões financiadas pelos 
incentivos fiscais e pelos assentamentos fundiários 
em Rondônia, nos anos 90 apresenta um novo perfil 
com conversões menores e mais difusas. 

Esta análise, antes de apontar "culpados", 
contribui tanto para orientar a formulação de 
políticas públicas com maior efetividade, como 
informar a sociedade sobre a realidade social e 
econômica da Amazônia. 

6. Com a situação verificada até 97 quais 
serão as iniciativas do governo? 

O governo não medirá esforços para 
manter o compromisso de redução do destloresta­
mentoda Amazônia. Pàra tanto, além de intensificar 
os esforços nas ações de monitoramento, controle e 
fiscalização com a adoção de novas tecnologias, 
associando a gestão ambiental com o SIVAM, atuará 
nas causas do destlorestamento integrando as 
políticas setoriais ·para a região. . 

O compromisso de controle da destruição 
da tloresta não pode relegar para plano inferior o 
desenvolvimento da região e a qualidade de vida 
dos cerca de 20 milhões de brasileiros que habitam 
a Amazônia. Dessa forma, as diretrizes são: 

• manter e aperfeiçoar o esforço de moni­
toramento da cobertura tlorestal conduzido pelo 
INPE; 

• orientar a expansão da fronteira agrícola 
para as áreas já destlorestadas; . 

• aumentar a assistência aos pequenos 
produtores rurais, diminuindo a dependência do ciclo 
corte raso-queimada; 

• excluir o destlorestamento dos critérios 
fundiários de reconhecimento de direito de posse; 

• incluir a possibilidade de exploração 
tlorestal nos assentamentos fundiários; 

• aumentar os estoques de tlorestas públic'as 
e organizar a exploração sustentável da madeira; 

• potencializar a gestão ambiental com 
instrumentos de sanção e punição eficazes; 

• garantir a proteção de pelo menos 10% da 
área da Amazônia através da criação de unidades 
de conservação, até o ano 2000. 

7. Seria possível adotar a moratória para o 
desflorestamento? 

Paralisar o destlorestamento no curto­
prazo pode até ser desejável do ponto de vista 
ambiental, porém seria no minimo irresponsável por 
não considerar a realidade sócio-econômica. 
Suspender o destlorestamento, hoje, significa 
paralisar a produção de alimentos bãsicos e 
comprometer a segurança alimentar da região, 
mantida pelos pequenos produtotes. 

. Uma decisão dessa natureza deve ser 
precedida de uma preparação de longo prazo, com 
a implementação de medidas já apontàdas, que 
permita uma alteração das bases de produção 
primária na região. 

8. A chegada das madeireiras asiáticas está 
contribuindo para o desmatamento? 

Até o momento, o capital asiático investido 
na Amazônia se orientou p~ra a aquisição de 
indústrias de compensados, que consoniein, 
tradicionalmente, madeira de várzea. Estima-se a 
injeção de cerca de US$ 100 milhões neste setor. O 
aumento da atividade econômica gerado pela 
indústria madeireira disponibiliza recursos ao meio 
rural, que podem ser orientados para o destlo­
restamento de novas áreas. 

Apesar dessa contribuição indireta ao 
destlorestamento, a presença do capital asiático é 
4preocupante e tem merecido do Governo todo o 
esforço de controle. No que cabe, ao mAMA, em 
1997 essas empresas sofreram uma revisão completa 
nas autorizações de exploração tlorestal. Foram 
multadas em cerca de US$ I milhão e tiverám quase 
80.000m3 de matéria-prima apreendidos. 

9. A ação da fiscalização pode resolver o 
problema? 

A fiscalização é parte importante da 
solução, mas sua ação se faz sobre os efeitos e 
necessita ser complementada com uma intervenção 
sobre as causas. Em 1997, na Amazônia, o mAMA 
promoveu uma grande ação de fiscalização e 
repressão à ilegalidade, com a Operação Macauã. 
Os resultados, além da apreensão recorde de cerca 
de 600.000m3 de madeira e da emissão de autos de 
infração na casa dos R$ 9,8 milhões marcaram a 
presença do Governo na região amazônica. 

O Governo continuará a reforçar a 
fiscalização com a adoção de novas tecnologias e a 
associação com o SIVAM; com o fortalecimento 
institucional da gestão ambiental e o apoio do 
Congresso Nacional na aprovação de leis que 
desestimulem as infrações ambientais. 

<!I' . 
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10. 'Quais sao as' diferenças en,tre (j 

desflorestamento,queimada e explo-
ração de madeira? ~ 

Muita confusão é feita com esses pro­
cessos; para explicá-los é tão fundamental separá­
los como compreender que eles acon~no mesmo 
contexto rural da Amaz9nia. Existem três principais 
motivações para o desflorestamento: primeiro, a 
agropecuária depende do sol incidindo sobre a 
cultura de grãos ou p3Stagem - é necessário eliminar 
o sombreamento da floresta; segundo, é fundamental 
"limpar a terra", retirar os troncos, restos de galhos 
e raizes - a terra limpa é mais fácil de ser trabalhada 
e rende mais e, finalmente, o agricultor se esforça 
para transferir os nutrientes contidos na floresta para 
o solo para reduzir custos de produção e usufruir 
dos fertilizantes naturais existentes. Entendido o 
contexto, pode-se diferenciar: 

exploração de madeira - ela geralmente 
ocorre antes do desflorestamento sendo muitas vezes 
uma de suas etapas. A retirada seletiva da madeira, 
apesar de geralmente predatória, não muda a feição 
de floresta. A madeira cumpre um papel fundamental 
como financiadora do desflorestamento, ao gerar os 
recursos que pagam os custos da conversão da 
floresta em área agrícola. Não existe, hoje, 
monitoramento sistemático da área comprometida 
pela exploração seletiva de madeira, sua detecção 
depende de sensores que só poderão operar em larga 
escala com o SIVAM; 

desflorestamento ou corte raso pode ser 
definido como a conversão totai da floresta para 
aproveitamento agrícola do solo. Pode ser detectado 
com sensores de satélites disponiveis e sua avaliação 
é o principal objeto desta publicação; 

queimada é o uso do fogo como ins­
trumento de manejo de produção rural. Na Amazônia 
esta técnica é utilizada principalmente em duas 
circunstâncias: depois do corte da flo~esta para 

~: ,', 

'~uZit o volume de biomassa e transferir.nutrientes ,,' 
. para o solo; e no manejo das pastagens e culturas já 
; estabelecidas. Avaliações de campo confirmam que 
, a maioria das ltueimadas tem origem no manejo de 
pastagens. No monitoramento das queimadas são 
utilizados satélites meteorológicos que detectam 
fo~s de calor. Isto explica as razões de o 

~ inomtoramento ser feito com satélites noturnos, uma 
vez, que é mais fácil identificar focos de calor 
provocados por queimadas neste horário do que 
durante o dia, quando a posição do sol pode 
confundir outros focos de calor com queimadas. 
Devido às características do satélite meteorológico 
não é possível estimar a área queimada, mas o 
número de focos. 

11. O que podemos esperar para o futuro? . 
O Brasil tem o compromisso de promover 

a proteção do maior remanescente de floresta tropical 
do mundo e de encontrar os caminhos do desen­
volvimento sUstentável para atender à população da 
Amazônia. 

Nem todas as causas do desflorestamento 
podem ser removidas no curto prazo. O governo 

. federal está determinado a prosseguir num esforço 
abrangente e coordenado para lograr este objetivo. 
Está certo de que contará, como vem contando, com 
a ação convergente das autoridades estaduais, assim 
como das organizações da sOciedade. E espera poder 
contar também com a comunidade e a ampliação da 
cooperação internacional. 

OBS.: Para consultar uma ampla e atualizada 
revisão bibliográfica sobre desflorestamento: 
- http://yabae:cptec.inpe.br/lba 
- Glantz,M.H., Brook,T. & Parisi, P (1997) Rates 
and Processes of Amazon Deforestation. 
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O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha lima) - - Concedo a pa:lavra ao Senador José Serra, por 
V. ExI será atendida na forma regimental. permuta com o Senador Ramez Tebet. 

Antes de conceder a palavra ao Senador José O SR. JOSÉ SERRA (PSDB-SP. Pronuncia o 
Serra, próximo inscrito, tem a palavra a Senadora seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Mariuce Pinto, para uma comunicação inadiável, por Presidente, Sr«S. e Srs. Senadores, em economia, 
cinco minutos. tamanho costuma ser documento, mas, infelizmente, 

A SRI MARLUCE PINTO (PMDB-RR. Para para o Brasil, tamanho não é tudo. A economia bra-
uma comunicação urgente. Sem revisão da orado- sileira situa-se comó a décima economia do mundo. 
ra.) - Sr. Presidente, S,.s. e Srs. Senadores, o Esta- No entanto, o nosso Produto Interno Bruto por habi-
do de Roraima, no momento, paf!sa pela situação tante é o quadragésimo sexto 
mais difícil de todos os tempos. A seca está assolan- Por isso mesmo, Sr. Presidente, O Brasil é só-
do aquele Estado, e os Prefeitos da Capital e do in- cio fundador e emérito do clube dos países subde-
terior já decretaram estado de emergência. senvolvidos ou 'países em desenvolviméntó, países 

Ainda há pouco, retomei do Ministério do De-atrasados, países retardatários e países menos de-
senvolvimento Regional, juntamente com o DepUta- senvolvidos,ou país,és ,emergentes, segundo o gos-
do Federal. Francisco Rodrigues e um prefeito da lo- to e a época de que estejamos tratando. 
êalidade do Cantar, - onde a situação é mais emer- , Qual a origem do atraso brasileiro? Há muitas 
gencial, para solicitar do Dr. Catão providências ur- Controvérsias a esse respeito, mas uma coisa é ine'-
gentes, a fim de que se possa salvar ainda parte do gável: o atraso brasileiro foi gerado durante o século 
gado naquele Estado. - passado. Entre 1800 e 1913, segundo estimativas, 

Prezados colegas Senadores e Senadoras, naturalmente muito aproximadas, o Produto Intemo 
não se trata apenas de uma informação. Fiquei de Bruto brasileiro por ha:bitante permaneceu o mesmo, 
sexta-feira até ontem à noite visitando as localida- ou seja, durante mais de um século o Brasil-ficou es-
des, cuja situação é realmente precária: pessoas ti- tacionado. No mesmo período, os Estados Unidos 
rando água de poços já quase vazios; nos baldes, aumentaram sua renda por habitante em cerca de 
mais barro do que água. seis vezes. No começo do século XIX, o Brasil e os 

Sr. Presidente, S,.s. e Srs. Senadores, há ne- Estados Unidos, por incrível que pareça, tinham 
cessidade de uma solução imediata. Solicito ao nosso aproximadamente o mesmo produto por ha:bitante. 
nobre colega que está no momento presidindo esta Um século e treze anos depois, a distãnciaentre Es-
sessão, o Senador ,Ronaldo Cunha Uma, que interfira tados Unidos e Brasil era de seis a sete vezes. Foi 
junto ao Dr. Catão para que a situação 'daque!às crian- exatamente nesseperfodo, mais particularmente no 
ças e daqueles produtores sejaresoMda num breve período dolmpé'rio, que se gerou o atraso brasileiro 
espaço de tempo. Infelizmente, não foram tomadas ,no contexto mundial e no nosso próprio contexto, 
providências necessárias por parte do Govemo do Es- olhando em termosa:bsolutos nossa realidade. Digo 
tado antes que o problema chegasse a esse ponto. do Império, porque no começo do século XX o Brasil 

Uso agora a tribuna do Senado para fazer este começou a crescer, e O crescimento, embora mo-

i apelo, porque pude sentir a aflição daquele povo desto, foi mais significativo. 
com o qual estive nesses quatro dias. Se nós, como Sr. Presidente, também é interessante obser-
Pariamentares, não procurarmos as autoridades var que essa estagnação no século passado não se 
competentes para que a solução seja emergencial- distribuiu igualmente por todo o Brasil. Grande parte 
mente atendida, tenho certeza que muitas pessoas dela decorreu do atraso relativo de uma região: o 
vão adoecer e até morrer, por estarem ingerindo Nordeste brasileiro. 
aquela água. Alguns historiadores econômicos estimaram 

Agradeço a V. EXª, Sr. Presidente, por me ter que a renda: por ha:bitante no Nordeste caiu em cer-
concedido, quase ao final da sesSão, esses cinco ca de 30% entre 'a Independência e as vésperas 'da 
minutos, e conto com V. Ex' e com os meus outros Primeira Guerra Mundial. Portanto, dentro do nosso 
colegas. '/País, a estagnação foi um resultado perverso do 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha lima) - ponto de vista regional. 
V. ExI será atendida na forma regimental. Se me perguntassem qual o foco, a origem do 

A Presidência agradece a compreensão de V. atraso relativo do Nordeste dentro do Brasil, eu men-
., __ .Ex' por-respeitar 0- prazo regimental, permitindo que cionaria o século XIX. Nesse período, o Nordeste so-

possamos dar continuidade aos oradores inscritos. " freu uma violenta regressão do seu setor exportador, 
i , 

i 
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que consistia basicamente de algodão e de cana-de- anos 80 condensou um conjunto de problemas eco-
açúcar. Em 1822, 49% das exportações brasileiras nômicos, sociais e políticos: a crise externa, a aber-
eram de açúcar e algodão. Em 1913, isso tinha sido tura política da forma como ocorreu, orientação e er-
reduzido para 3%, e o Nordeste perdeu o seu dina- ros de política econômica. Mas o principal fator des-
mismo econômico. sa inflexão foi, sem a menor dúvida, a superinflação. 

Houve um fenômeno interessante, qual seja, a Eliminar a superinflação foi uma conquista ex-
expansão dinâmica de café favoreceu, também, uma traordinária. Aliás, foi por essa razão que a partir de 

. certa apreciação da moeda brasileira, circunstância 1993-1994 a economia retomou uma trajetória de 
que prejudicou os outros setores exportadores, parti- crescimento, trajetória essa, no entanto, situação 
cularmente do Nordeste. Além do que a região per- bem abaixo da nossa média histórica. 
deu uma parte da sua força de trabalho escravo na 
época, que foi trazida para o sul antes da imigração 
externa para a lavoura de café. ' 

De toda maneira, Sr. Presidente, não é minha 
pretensão aqui analisar a dinâmica do crescimento 
da renda brasileira por regiões no século passado. A 
ênfase, no caso, é para o conjunto da nossa econo-
mia. 

No século XX, ,o. Brasil teve uma perfonnance 
econômica brilhante. A economia brasileira, de 1900 
a 1980, foi a que mais cresceu no mundo, incluídas 
todas as economias consideradas mais dinâmicas, 
como a alemã, a japonesa. Inclusive se desconta­
mos o crescimento demográfico, muito alto no caso 
brasileiro, continuamos na linha de frente. Apenas o 
Japão, entre 1900 e 1980, superou o Brasil em ma­
téria de crescimento do produto por habitante. 

Por tudo, apontar o equrvoco de alguns econo­
mistas norte-americanos da moda, como é o caso 
dos professores Paul Krugman* e Lester Thurow*, 
ambos doMIT*, que, em análises diferentes, afir­
mam que, o brilhante desempenho econômico brasi­
leiro nos anos 60 e 70 foi uma anomalia na nossa 
histó,ria econômica e que estão eqUIVocados: o declí­
nio econômico, posterior a 1980, neste século é que 
representou uma anomalia. De fato trnhamos uma 
economia que, durante quase todo o século, apre­
sentou o desempenho mais dinâmico do mundo. 

O problema agora é evitarmos que essa con­
tração se prolongue por muito mais tempo. Posso 
até fazer um exercrcio masoquista: se o Brasil tives-

'- . 
se crescido, a partir de 1981, no ritmo que cresceu 
no perrodo do após-guerra, até 1980, o nosso Pro­
dllto Interno Bruto hoje seria cerca de US$340 bilhõ­
es mais alto. Estaríamos 'produzindo, para que se te­
nha uma idéia, o PIB argentino a mais. E nossa ren­
da por habitante seria· US$2 mil mais alta do que 
atualmente. 

Qual foi o principal fator dessa inflexão, desse 
declínio? Na minha opinião, foi um fator que hoje fe- . 
lizmente está ausente: a inflação. Na verdade, a su­
perinflação que vivemos a partir do começo dos 

Vou acrescentar, Sr. Presidente, números que 
demostram a situação com clareza. Entre 1980 e 
1989, o PIB por habitante cresceu apenas 0,96% ao 
ano. E entre 1990 e 1998 - supondo que a taxa de 
crescimento de 1998 seja de 3%, que é otimista -
cerca de 0,63%. Para que se tenha uma idéia, entre 
1970 e 1979, o crescimento foi de 6% per caplta ao 
ano; e, entre 1960 e 1969, foi de 3,1%. 

Estas duas décadas, a passada e a atual, fo­
ram as piores deste século, de maneira disparada. 

Qual é o problema agora, que não temos a su­
perinflação? O freio desta vez vem do setor externo, 
do câmbio sobrevalorizado, que há mais de três 
anos vem impondo juros elevadíssimos como condi­
ção para o financiamento do déficit crescente em 
conta corrente, do balanço de pagamentos e, assim, 
pressionando tanto o déficit público para cima, pela 
conta de juros, quanto os investimentos e os investi­
mentos para baixo. A taxa de juros tem efeito de­
pressivo sobre o investimento privado. E o aumento 
dos gastos públicos com juros comprime o investi­
mento público. Além disso, essa situação ampliou 
nossa vulnerabilidade a eventuais transtomos da 
economia internacional. 

A sobrevalorização foi um erro gerado pelo rm­
peto, natural, de afirmação do Plano Real, no segun­
do semestre de 1994, pela relativa confusão na polí­
tica econômica advinda das eleições nesse período 
e pela súbita troca, de Ministro da Fazenda em se­
tembro, bem como pela hesitàção do atual Governo 
em corrigir o erro anterior, quando o risco e o custo 
dessa correção ainda eram pequenos. 

Nos dias atuais, Sr. Presidente, no entanto, o 
custo e o risco seriam excessivamente. Promover 
uma maxidesvalorização agora, em minha opinião, 
seria cometer um erro ao quadrado. Não há no con­
texto atual como decidir revogar o equrvoco anterior 
mediante uma simples maxi. 

Não tenhamos dúvidas, porém, de que repor 
nosso ritmo histórico de crescimento vai exigir acer­
tos de bom tamanho no setor externo. E essa é a 

.f,. 



Janeiro de 1998 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 01425 

grande tarefa do País e da política econômica no . Amazônia sempre foi motivo de justo orgulho. da Na-
umbral do próximo século. ção brasileira. 

Finalmente, Sr. Presidente, gostaria de. deixar ; Sendo um território pouco explorado, dada sua 
aqui registrado que não me situo entre os que acre- vastidão, a Amazônia possui ainda incontáveis rique-
ditam que basta o 'crescimento econômico para re- zas minerais sob o manto, verde de suas florestas. 
solver os problemas sociais de uma nação. Creio, no Não admira que, verdadeira dádiva da natureza, 
entanto, que o crescimento econômico é, pelo me- desperte a cobiça intemacional; não espanta que, 
nos, uma condição necessária. Ter crescimento não santuário ecológico de inexprimível valor, mereça 
resolve os problemas sociais, mas é uma condição especial atenção de quantos se preocupam em pre-
para haja mais empregos, mais produto~, bens e sE!rvar suas características. 
serviços de consumo para nossa população. Apenas surpreende que a Nação brasileira, 

O caso brasileiro, nesse aspecto, é extrema- que mostra tanto empenho em defender a Amazônia 
mente perverso, Sr. Presidente. E essa é uma ques- e em promover a população local, não dê à região, 
tão de longo prazo. Essa perversidade pode ser sin- na prática, qualquer ,tratamento privilegiado; antes, 
tetizada por um indicador muito simples: a nossa discrimina-a na repartição de recursos que visem ao 
renda por habitante é a 46a. do mundo;' mas a nossa desenvolvimento social, econômico e cultural. 
mortalidade infantil, calculada sobre os nascidos vi- Há décadas, vem o povo amazônico, por inter-
vos até um ano de idade, é a nA do mundo. A mor- médio de seus representantes no Congresso Nacio-
talidade infantil que é o melhor indicador síntese das nal e mis Assembléias Legislativas, ou por outros 
condições de vida sociais de um povo. meios, alertando as autoridades para suas inóspitas 

Portanto, a nossa condição social de vida está condições de vida. Há décadas, sucessivos gover-
aquém do nosso desenvolvimento econômico. Isso nantes incluem o desenvolvimento da região. entre 
mostra que desenvolvimento não é tudo - que é a as prioridades de seus govemos. No entanto, ale-
minha tese. gando escassez de recursos, acabam por discrimi-

Sem dúvida, porém, fica muito mais fácil- pois nar a Amazônia em favor de regiões mais desenvol-
as condições objetivas são muito melhores - resol- vidas. 
ver os problemas sociais mediante o crescimento de Assim tem sido, por exemplo, a execução orça-
que necessitamos. Se Deus quiser, vamos conse- mentária dos últimos anos. Vejamos alguns dados 
guir obtê-Io de volta repetindo o desempenho bri- recentes, tomando por base o Orçamento fiscal e de 
Ihante das primeiras oito décadas deste século na seguridade. Em 1995, a região foi contemplada com 
sociedade, vamos inaugurar uma nova época em 3 bilhões 178 milhões de reais, entre recursos desti-
que os frutos do crescimento econômico efetivamen- nados a cada um dos Estados 2 bilhões 165 milhó-
te se voltem para beneficiar a maioria da nossa po- es e a projetos de interesse'geral 1 bilhão e 13 mi-
pulação. Ihões. Dessa última rubrica'foram efetivamente exe-

Muito obrigado, Sr. Presidente. cutad()s 145 milhões 843 mil reais, que representam 
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) - apenas 14,39% do valor autorizado. 

Não há mais oradores inscritos. Os 'Estados, individualmente, tiveram índices 
Os Srs. Senadores Gilberto Miranda, Roberto melhores de execução orçamentária. A média de to-

Freire, Lúcio Alcântara, Odacir Soares e Emandes dos os recursos destinados à região, porém, ficou 
Amorim enviaram discursos à Mesa para serem pu- . em apenas 64,12% muito baixa, se considerarmos 
blicados na forma do disposto no art. 203 do Regi- as carências e as vicissitudes da Amazônia. 
mento Interno. No ano passado, excetuados ainda os investi-

S. ExAs serão atendidos. mentos das estatais, o total de recursos destinados 
O SR. GILBERTO MIRANDA (PFL-AM) - Sr. à região cresceu para 3 bilhões 763 milhões de 

Presidente, Sr's. e Srs. Senadores, desde meninos, reais, mas a média das verbas exeCutadas manteve 
em casa ou nos bancos escolares, aprendemos a o nível do ano anterior 63:42%. Os projetos de inte-
amar e a admirar a Amazônia região onde se en- resse regional, aquinhoados com 1 bilhão 37fmilhõ-
contram a maior floresta tropical, a maior bacia hi- es de reais na peça, orçamentária, receberiam 449 
drográfica e a maior reserva de biodiversidade do milhões de reais, ou 32,76% do volume inicialmente 
planeta. Por tudo isso, mas também pelo sentimento previsto. 

~" de nacionalidade, pela fratemidade, pela capacidade Para este ano, está o Governo autorizado a \ 
de trabalho e pelo espírito cívico de seu povo, a aplicar, na Amazônia, 3 bilhões 954 mil reais. Ao que 
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parece, O nTvel de aplicação não ultrapassará os dos No entanto,a. perspectiva histórica nos mostra 
anos ant~rioràs~ eSpecialmente se levarmos em con- que cada centavo aplica.do na Amazônia tem retomo 
ta que os projetos de interesse regional, historica- Irqüido e certo, bastando, para isso, planejar a ativi-
mente relegados a segundo plano, somam 738 mi- dade econômica, visando ao desenvolvimento sus-
lhões de reais. . ., tentável. 

A análise· setorial revela, igualmente, forte desi­
gualdade. Na função educação' e 'cultura, a região 
deve receber, conforme prevê â ·dotação do ano em 
curso, 457 milhões 138 mil. Juntos, os seis estados 
da Amazônia não receberão, ao final do ano, sequer 
4% do. volume de recurSos destina(jos a essa rubri­
ca, que é de 11 bilhões 576 milhões de reais. 

Na área de saúde e saneàrttento, a previsão 
para a Região Norte, no corrente ano, é de 565 mi­
lhõe$ 511 mil reais, que correspondem a 2,8% do to­
tal áutorizado para a rubrica. Na função transporte, 
finalmentedl~,. Região Norte abocanha, pelo menos 
na previsão· orçamentária, 7,42% dos recursos, o 
que se explica pelos investimentos federais ·nessa 
área, mas também por sua!? próprias características: 
sendo seu território muito vasto, requerem-se gran­
des inversões financeiras para vencer as distâncias 
e promover sua integração intra e jnter-regional. 

Sob qualquer aspecto que se discuta o desen­
voMmento da Amazônia, é preciso ter em mente 
que a região tem características muito peculiares; 
que as dificuldades de acesso e a baixa densidade 
populacional. não podem justificar o seu abandono; 
que seu desenvoMmento, sendo antiga e legítima 
aspiração do povo, é também fator d~ proteção do 
meio ambiente e da soberania nacional; e, ainda, 
que os investimentos não se fazem a fundo perdido. 
A Amazônia tem respondido de forma altamentepo­
sitiva às aplicações de recursos,·õ qúeprova a pü­
jança de sua economia, a determinação da classe 
empresarial e a capacidade produtiva do seu povo. 

A potencialidade da Amazônia se completa 
com sua natureza soberba. Ali, calcula-se, está um 
terço de toda a biodiversidade do planeta, com cen­
tenas de espécies de anffbios, répteis e mamíferos, 
milhares de espécies de pássaros e peixes e milhõ­
es de espécies de invertebrados. Sua flora, espeta­
cular, reúne centenas de espécies de árvores de 
grande valor, e suas riquezas minerais não foram 
ainda minimamente inventariadas. Com o desenvol­
vimento planejado da região, podemos explorar toda 
essa riqueza, evitando a biopirataria e a exploração 
predatória. Hoje, a extração de madeira se faz com 
gigantesco desperdício, e a agropecuária, por falta 
'de planejamento e fiscalização eficiente, vem provo­
cando a devastação da floresta. 

Assim, vemos, no curso de nossa história, um 
período de elevado desenvolvimento da região, com 
base no extrativismo vegetal, especialmente do látex 
da. seringueira. Detrnhamos a hegemonia da produ­
ção da borracha e a perdemos para os asiáticos, 
não porque ~ seringueiras tivessem parado de' pro­
duzir, mas porque não investimos em tecnologia, em 
manejo e em outras técnicas para otimizar nossa 
produção. A AmaZônia viveu, então, um período de 
completa estagnação econômica. 

A instalação da Zona Franca de Manaus, em 
1967, viria a provar que desenvolvimento e cresci­
mento econômico dependem,fundamentalmente, ~. 
planejamento estratégico; e próvariá~ também e·mais 
uma vez, a potencialidade amazônica: Afinal, sem 
que houvesSe devastação florestal ou poluição, en­
fim, sem qualquer agressão ao meio ambiente, a 
Zona Franca mudou o cenário da região. Seu distrito 
industrial não ocupa mais do que 7 mil e 400 hecta­
res, e,- no entanto, seu fatu.ramento bruto, no ano 
passado, foi de 13 bilhões e 222 milhões de dólares. 

Esse dado é salientado'pelo ex-Deputado e jor­
nalista Herbert Levy, presidente do Conselho deAd­
ministração da Gazeta Mercantil, em recente artigo 
de opinião publicado por aquele periódico. Comen­
tando o balanço anual do Estado do Amazonas, pu­
blicação do grupo que preside, Herbert Levy saúda a 
conclusão, por acontecer, do asfaltamento da BR-
174, que ligará· Manaus a Caracas, numa extensão 
de 2 mil 331 quilômetros, passando por Boa Vista, 
em Roraima, e Santa Helena, na área fronteiriça, já 
em território venezuelano. 

Ele destaca também a importância da BR-317 
para romper o crônico isolamento de Manaus no 
sentido leste-oeste, rodovia que ligará o Brasil aos 
portos peruanos de 110 e Matarani, com suas gran­
des jazidas de fosfato e potássio. 

Apesar de sua. potencialidade, a Amazônia é· 
uma Região extremamente carente. O desenvolvi­
mento propiciado pela Zona Franca é incontestável, 
mas não beneficiou o interior do Estado e as unida­
des federativas vizinhas. A Região Norte dispõe, 
hoje, de apenas 23 mil leitos hospitalares; conta com 
6 médicos. para cada grupo de 10 mil habitantes, e 
um único dentista para 3 mil e 300 pessoas. 

Com todas essas carências, e na condição de 
região que mais cresce no País, a Amazônia merece 
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de nossas autoridades'uma atenção especial. Estou ' uma economia: dos gastos públiCos - ~ que parte 
certo de que, num Muro muito breve, esse cenário' não-desprezfvel, dos atendimentos hospitalares são 
será outro. motivados por acidentes de trânsito -, mas principal' 

Ao apelar às autoridades federais para que 
acreditem na região, e 'assim abreviem o seu cami­
nho para o crescimento econômico e para o progres­
so, quero dizer que a pobreza, o narcotráfico, a de­
vastação ambiental e o garimpo predató,rio, em curto 
prazo, farão parte do passado. A Amazônia, respon­
dendO aos estfmulos govemamentais e confiando na 
força de trabalho do seu povo, estará apta, em pou­
co tempo, para multiplicar riquezas nos moldes do 
desenvolvimento sustentável. 

Muito obrigado! 

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS-PE) - Sr. 
Pr.esidente, SrBs. e Srs. Senadores, com a implanta­
~o do novo Código de Trânsito temos assistido a 
uma curiosa cruzada em faVõ"t da transgressão de 
~ràs e pela impunidade nas ruas. Alguns jomalis­
tas incautos e uma população pennissiva e leniente 
vasculham argumentos que chegam a ser infantis, 
de tão inconsistentes. A falta de debate - uma recor­
rente argumentação, sempre presente' em nossas 
discussões polfticas entre aqueles que buscam tergi­
versar, e não assumir uma posição contrária -, ao 
lado da falta de infonnação da sociedade e a incapa­
cidade de fiscalização por parte do Estado são ape­
nas algumas das justificativas para se atacar o Códi~ 
go de Trânsito e transformá-lo no mais nõvo bode 
expiatório. O que está em jogo, entretanto, é a possi­
bilidade de construção de uma sociedade mais civili­
zada e baseada no respeito à pessoa e à vida. Uma 
soci~ade intrinsecamente democrática, em que to­
dos sejam iguais perante as leis, sem favorecimen­
tos ou concessões - porque é a partir de concessõ­
es que surgem os apadrinhados, os jeitinhos, a cor­
rupção e outras mazelas. Por isso fiquei satisfeito 
em ler o lúcido ensaio de Roberto Pompeu de Tole­
do, publicado na revista Veja desta semana, e que 
solicito seja transcrito nos Anais da Casa. Intitulado 

, A lei'da selva tenta uma cartada, é uma critica con­
tundente à tolerância excessiva com que tratamos o 
desrespeito às leis e à proteção quase patemal que 
devotamos a infratores em geral. 

É alentador, para nós brasileiros, que detemos 
a trágica estatrstica de em um ano matar mais no 
trânsito do que as baixas norte-americanas na Guer­
ra do Vietnã em quase um decênio, assistinnos, em 
tão poucos dias, à queda do número de acidentes, 
com ou sem vítimas. Um único exemplo basta para 
ilustrar: em Santos, São Paulo, a queda no número 
de acidentes, em 3 dias, foi de 50%. Isso representa 

e fundamentalmente uma economia de vidas. 
o Brasil precisa construir uma civilização res­

peitosa consigo,. e o acatamento e observância ao 
novo Código é uma ,trilha importante' nesse objetivo 
maior. Nesse sentido, não podemos ser brandos, 
sob pena'de nos tomannos bárbaros. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. ROBERTO FREIRE EM SEU DISCURSO: 

A LEI DA SELVA TENTA 
UMA CARTADA 

Roberto Pompeu de Toledo EnsaIo 

Uma collgaçio pela Impunidade mobIllzou.se 
nas 611111188 semanas contra o C6d1go de TrAnsito. 

CoItados dos bêbados - e os seus dreltos? E o direito de 
" , 

Ir e vlr,do borracho ao volante? 

Quem tinha dWtd8s sobre a existência, no Brasil, de tm 

partido da lei da, seIva,' pet'deu-as nas discussões que precede­

ram a entrada em vigor do novo CódIgo de TrAnsito. Contra ele 
desencadeou-se uma ofensiva compreendendo de bacharéis e 
jornalistas a anônimos que nessas horas a televisão costuma ca­
çar nos cruzamentos .. 

O código era pln1ado corno abusado, assustador talvez. 
Vendeu-se a idéia de que entrava em cena num clima de confu. 

aio e Insegurança. Sobretudo, mesmo nas rnanIfesIações favorá­
veis, quase sempre parecia que a questão se resuma a ~ras de 

trtnsito - digamos, urna etiqueta sobre rodas. Não se atinava 
para qual é, no fundo. a cause. 

Sobre qual é a cause se falará adiante. Antes. sintetizemos 
os argumentos mais comuns contra o novo código: 

- A populaçio nio foi devldámente Informada. Como 
se ninguém soubesse o que é sinal vermelho ou Omite de ve1oci­
dade. O código não inova nas regras, mesmo porque elas são ln­
ternacionais. Inova nas punições, tomadas mais severas. A popu­
lação não está igualmente informada sobre as penas do Código 
Penal. Pela mesma lógica, o CódIgo Penal deveria ser revogado, 

ou ter sua vigência suspensa, até que todos se Infonnassem. 

- DeverIa 18r havido mais dab8te. 8erIa bom que esse 
argumento, tão comum no BrasB, viesse acompanhado do que se 
entende por "debate". O novo código com89OU a ser elaborado há 
dez anos. Havia quatro, eslava no Congresso. Alguns contest­
arão a eficácia de nossas 1ns1Ítuições' represen1ativas. Quererão 

plebiscito. Outros entenderão por debate a dramatização do as­
sunto pela Imprensa e reclamarão que Isso, em regra, só ac0nte­

ça na última ~ra. Será' um avanço definir que-é debate e, tam­
bém, o ponto em que ele se toma suficiente, 
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- As' mu .... .,8sadaL Tomá-Ias-pesadas foi a razão,,' concluiu que em 61% dos IJ.C/dentes o mo1orisfa estava aIcooII-
de ser do novo oódIgO. Por prevê-Ias suaves, consIderou-se que zado. Sen1 raZoável condoer-se dos que dirigem de .pIIeque por:. , 
o velho estimulava o desrespeito. que agora terão de pagar multa de 865 reais? 

- Mu ......... Incitam. c:onupçlo do guarda. A cons-
trução de estradas por empreiteiras, pelos valores envolvidos, in­
cita mais corrupção ainda. E que dizer do controle do sistema fi­
nanceiro pelo Banco Central, caso em que os valores sobem aos 
céus? Nos três exemplos, cujo ponto comum é a relaÇão entre 
particulares e agentes do Estado, a lógica aconselha o combate à 
corrupção. Não parece viável a aItematIva de revogar, não só as 
multas de trAnsIto, mas as estradas e o Banco Central. 

- O código favorece • Ind6strle de multa. Desde que o 
BrasIl é Brasil, este é um dos mais diletos argumentos em favor a 
impunidade. Se as multas são aplicadas maciçamente, estaria ca­

racterizada a má-fé de autoridades cuja verdadeira Intenção seria 
reforçar suas receitas. AdmIta-se a existência de gOVernantes 
que, nonnaImente relaxados, acordam para a aplicação da lei 
com esse Intuito. O ponto, porém, é~'cometeu-se ou não a Infra­
ção? Se se cometeu, não há do que reclamar. Se não, recorra-se, 
denuncle-se, espemele-se. 

- DevIa-ee educar, Rio punir. A humanidade ainda pr0-

cura um método bem-sucedldo de educação dissociado de puni­
ção. Na escola viga um sistema de no1as. SumrnertliD, a famosa 

escola sem castigO dos anos 6O,éapenas um sonho, ou, segun­
do alguns, um pesadelo. Não há estímulo à boa conduta que não 

suponha a contrapartida da pena. 
- F.ltam condições .,..... boa flscallzaçlo do trAnsito. 

E ta.'11bém da sonegação, e do contrabando, e do proxene­
tIsmo, e do tráfico de drogas, e ... AconseIha-se a lutar pela me­
lhoria das condiç6es de fiscalização. É mais prudente qUe a alter­

nativa de legalizar as Infrações de trAnsIto, a sonegação, o con­
trabando, o proxenetlsrno e o tráfico. 

O novo CódIgo de TrAnsIto convida os brasileiros a ingres­
sar num novo patamar de civilização. É mais que uma etiqueta 

sobre rodas. Não que não tenha falhaS" Mas desacredltá-lo por­
que, por exemplo, é dlf(cII multar pedestres é, nas palavras do es­
pecialista em transporte José Carlos Mello, "desmoralizar a cau-

A causa é o respeito entre as pessoas e, no limite, à vida. 

Morreram no trAnsIto, no Brasil, somados os anos de 1995 e 
1996,52.416 pessoas. É mais do que os amertcanos mortos no 
Vietnã - 47.369. Por isso, o doutor Aloysio Campos da Paz, dire­
tor dos hospitais do aparelho locomotor da Rede Sarah, costuma 
comparar sua instituição aos hospitais para mutilados de guerra 
do Veterans Administration Medicai Cantar dos Estados Unidos. 
Das 45.332 pessoas admitidas nos quatro hospitais Sarah no ano 

, passado, 15.853 eram acIden1adas de trânsito. ConsIderadas só 
as lesões graves, como as medulares ou as cranIoencefáIicas, as, 
proporções são de 49% de vItimas do trânsito no primeiro caso e 
72,3% no sequndo. 

Outra pesquisa, totallzando dados do Detran em quatro ci­

dades (Brasnia, Recife, Curitiba e Salvador), no ano passado, 
I. ' • ,. 

o SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSOB-CÉ) - ~r. 
Presidente" SrAs. e Srs. Senadores, o Institutódo: 
Patrimônio Histórico e ArUstico Nacional IPHAN, 
atingiu, ano passado, a marca de 60 anos de sua 
fundação. Idealizado originalmente pelo' grande inte­
lectual paulistano Mário de Andrade, o IPHAN, com 
sua atuação, vem sendo, nesses seis decênios, o 
grande responsável pela conservação de alguns te­
souros monumentais de nossa arquitetura colonial, 
como as cidades do cicio do ouro de Minas Gerais 
ou os arredores do Pelourinho, em Salvador. Apesar 
das dificuldades que sempre teve de enfrentar, com 
a mfngua de verbas ~tÇ9m o descaso de muitos seg­
mentos da Nação para' com a necessidade de pre­
servação dos marcos de nossa cultura, o IPHAN é 

, hoje, sem qualquer dúvida, uma das mais respeita­
das de nossas instituições governamentais. 

Entre as atMdades comemorativas da efeméri­
de, destaca-se a realização, entre os dias 10 e 14 de 
novembro último, na bela capital cearense, do semi­
nário Patrimônio Imaterial: Estratégias e Formas de 
Proteção. Com a participação, de Secretários de Cul­
tura de diversos Estados brasileiros, polrticos, soció­
logos, antropólogos, técnicos e dirigentes de órgãos 
dedicados à defesa do patrimônio cultural, especia­
listas de todo o Brasil e do exterior. o seminário teve 
por objetivo o debate sobre a criação de instrumen­
tos legais e sobre o estabelecimento de diretrizes de 
ação para esses órgãos, no sentido da preservação 
desse patrimônio. 

" 

Os mais, atilados, entre os meus ilustres Pares 
que me honram com sua atenção neste momemo~ . 
talvez hajam percebido e estranhado a exPressão 
patrimõnio imaterial. Que significa isso? Ocorre que' 
o patrimônio cultural de um povo não se limita a 
suas realizações materiais monumentos, cidades, 
igrejas , mas inclui também uma série de saberes e 
fazeres: o artesanato, os cantares, as danças, os fol­
guedos, os mitos, o costume de se contarem cau­
sos, as histórias infantis e cantigas de roda e de ni­
nar, os provérbios e modos de dizer, enfim, o con­
junto de atividades a que damos geralmente o nome 
de folclore. Todos esses conhecimentos, transmiti­
dos de geração a geração, correm o risco de desa­
parecer, face à progressiva integração dos povQS 
tradicionais de nossas regiões à economia e à cultu-

, ra globalizadas. 

, ..!o, 



Janeiro de 1998 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 01429 

À primeira vista, a preocupação com a preser­
vação dopatrilTlÔnio imaterial parece uma forte gui­
nada na orientação do IPHAN, que sempre temos 
reconhecido como voltada para a conservação de 
· monumentos e objetos de. valor artfstico. Na verda-
· de, o :anteprojetooriginal de Mário de Andrade para 
acri8Çià· do então chamado Serviço do Patrimônio 
. Artrsticô Nacional, em~rião do atual I~stituto, já in-

.. • Clura a perspectiva de setrabalhár co~ esse tipo de 
manifestação cultural, e não somente com as edifi­
cações e obras de arte materiais. Outras ações fo­
ram encetadas nos anos 70, durante a gestão de 
Alursio Magalhães, e 80, por intennédio da Funda­
ção Nacional· pró-Memória. Assim explicou, em en­
trevista à jornalista Eleuda de carvalho, do jomal () 
Povo, de Fortaleza, a Coordenadora Regional do IP­
HAN .no Ceará. Márcia SantAnna, urna das princi­
pais responsáv~~; pela organização do evento. 

A entrada dos anos 90 viu esse trabalho ser 
desmantelado. O seminário realizado em Fortaleza, 
assim, rnarca uma retomada dessa preocupação, 
agora voltada para o estabelecimento de parcerias 
com entidades da sociedade civil. Alguns relatos de 
experiências bem-sucedidas, realizadas em vários 
Estados brasileiros, foram apresentados durante o 
seminário, dentre os quais eu gostaria de destacar 
os dos cearenses. Oswald Barroso,· dramaturgo que 
estuda os reisados, -e Alemberg Quindins, que apre­
sentou o Memorial do Homem Cariri., Experiências 
internacionais também foram expostas, pelo repre­
sentante da UNESCO, Laurent Lévi-Strauss, e pela 
professora da Unicamp Regina Márcia Moura Tava-
res. 

A abertura do seminário foi marcada pela emo­
cionante apresentação do balé. Kói:.Quêra -'- o . que 
será morto, no Theatro José de Alencar. Relatando 
uma história que ternatiza a perda de identidade pe­

·108 rrldlOS, esse espetáculo é uma realização admirá­
vel dos alunos da Escola de Dança e Integração S0-
cial para Crianças e Adolescentes Carentes Edisca, 
extraordinária obra social mantida por duas irmãs, 
Dôra e Cláudia Andrade. 

Quero dizer, abrindo um parêntese, que uma 
ação social como essa, que iritegra à sociedade,for­
mal as crianças . carentes, engajando-as na produção 
de arte e beleza, deve servir como exemplo para 
todo o Pafs, nesse tempo em que o problema da in-
· fAncia e da adolescência desassistidas exige soluçó-
· es urgentes. Os participantes do seminário, prove­
nientes do Brasil e do exterior, puderam apreciar um 
espetáculo de grande efeito . plástico e dramático, 

conscientes também dos efeitos sociais da iniciativa 
que o propiciou. 

Paralelamente à realização do seminário, dois 
importantes eventos especiais ligados à preservação 
do patrimônio cultural ocorreram em espaços públi­
cos de Fortaleza: na Central de Artesanato do Ceará 
Ceart, a exposição O artesanato cearense Madeira­
Matriz: a xilogravura cearense; e, na Coordenação 
Regional do IPHAN, a mostra Ceará a mão livre -
arquitetos desenham o patrimônio cultural. 

Gostaria de mencionar, rapidamente, os nomes, 
dos arquitetos cearenses participantes dessa· mos­
tra; citando também os objetos de sua atenção docu­
mentadora. Domingos Cruz Linheiro, o organizador . 
da mostra, trouxe paisagens das cidades de Icó, do 
Crato e de Sobral; Antônio Cartos Campelo Costa, 
cenas do Engenho Tupinambá e do Estoril; Nfcia 
Bormann e Ivaldo Roland Filho, a praia de Iracema; 
Nearco Barroso Guedes de Araújo, ediffcios art-nou­
veau do centro de Fortaleza, criminosamente enco­
bertos por letreiros e fios; Mauricio Cals e Romeu 
Duarte Júnior, desenhos retratando aspectos de For­
taleza; José Liberal de Castro, um desenho repre­
sentando 100; além de Ricardo Bezerra, Antônio Car­
valho Neto, cartos Alberto Faria Costa, Totonho La­
provitera e João Marques Melo. 

Como resultado do seminário, foi elaborada e 
divulgada a Carta de Fortaleza, que, entre suas pro­
postas, inclui a atribuição, ao IPHAN, das seguintes 
responsabilidades: promoção de uma reflexão sobre 
Q. conceito de bem cultural imaterial, com a colabora­
ção de consultores do meio universitário e de institui­
ções de pesquisa; realização do inventário desses 
bens culturais em âmbit~ nacional, em parceria com 
instituições estaduais e municipais de cultura, órgã­
os de comunicação e a sociedade em geral, inte­
grando esse inventário no Sistema Nacional de Infor­
mações Culturais; finalmente, coordenação de um 
grupo de trabalho ·a ser criado pelo Ministé~o da Cu.l­
tura, para desenvolver e propor um instrumento legal 
que disponha sobre a preservação dos bens cultu­
rais de natureza imaterial. 

Outras recomendações genéricas inscritas na 
Cartade Fortaleza propõem: a abordagem global da 
preservação do patrimônio cultural, abrangendo to­
das as formas de produção simbólica e cognitiva; a 
cOnstituição de um banco de dados acerca das m~­
nifestaÇÕ8s culturais passrvei~ de proteção, tOITlé&ndo 
mais ágil a difusão das info:maçóes; a bv'" .. ii de par­
cerias entre entidades públicas e r. ri ,adas para a 
preservação das informações j:: coletadas; a regula­
mentação de um relatório de impacto patrimonial cul-
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tural, a ser apresentado juntamente com os relat6- cumento critica a concentração da terra nas mãos de 
rios de impacto ambiental pelos responsáveis por um reduzido grupo de proprietários, condena os lati-
quaisquer intervenções sérias, como conStrução de fúndios improdutivos e defende a redistribuição das 
estradas ou barragens, por exemplo; o desenvolvi- terras ociosas pelos governos. 
mento de um programa nacional de educação patri- Antes de adiantar a discussão do importante 
monial, para conscientizar as crianças para o probl&- documento, permitir-me-ei transcrever, na rntegra, a 
ma;· o estabelecimento de uma polrtica nacional de apresentação do documento: 
preservação do patrimônio cultural, com metas clara­
mente definidas; e a atuação do Ministério da Cultu­
ra no sentido de influir para que as questões cultu­
rais sejam levadas em consideração na formulação 
das polrticas públicas em geral. . 

Não gostaria de finalizar .sem voltar a ressaltar 
o valor extraordinário desse. patrimônio cultural ima­
terial de que se tratou no seminário de novembro em 
Fortaleza. Trata-se de uma riqueza e variedad~ de 
que poucos parses se podem orgulhar de ter como o 
Errasi!. . 

De fato, o patrimônio cultural, que é a marca da 
identidade de um povo, está talvez mais profunda­
mente expresso nas manifestações folclóricas e nos 
conhecimentos tradicionais populares que nos edifr­
cios e monumentos. Preservar esses usos e costu­
mes é tão importante quanto coríservar 'u 'marcas 
arquitetônicas, escultóricas, e pictóricas., de nosso 
passado, porque conhecer a si mesmo é uma' exi­
gência a que tem de satisfazer qualquer povo com 
pretensões de ocupar um lugar de destaque no con­
certo das nações. Cabe a nós, législadores, fazer 

. nosso papel de tOrn8r a' iniciativa de procurar os es­
pecialistas do .setor pará promoveras discussões 
necessárias à consolidação de um co~nso sobre 
as caractarrsticas desejáveis para uma futUra regula­
mentação legal. Devemos isso às gerações futuras 
de brasileiros. 

Muito obrigado. 
O SR. ODACIR SOARES (PTB-RO) - Sr. pre,­

sidente, SrIIs. e Srs. Senadores, em meu discurso do 
dia 21 'de janeiro discorri sobre o documento do Mi­
nistro Extraordinário de Polrtica Fundiária, Reforma 
Agrária·em Ação: Terra Prometida, Missão Cumprida 
e sobre a matéria divulgada na revista TIME, edição 
latino-americana, da semana 'de 19 a 25 de janeiro, 
sobre o MST -- Movimento dos Trabalhadores Sem­
Terra. 

Hoje, analiso o documento ,do pontifrcio ConS&­
lho Justiça e Paz , intitulado Para uma Melhor Distri­
buição da Terra: o Desafio da Reforma Agrária. O 
documento é produto de cinco anos de discussões 

. do Pontifrcio Conselho Justiça e Paz, órgão de as­
sessoria do Papa João Paulo 11 para assuntos s0-
ciais presidido pelo cardeal Roger Etchegaray.O do-

O presente documento Para uma Melhor Distri­
buição da Terra: o Desafio da Reforma Agrária, pro­
põe-se. a alertar, aos mais diferentes nrveis, para 
uma profunda tomada de consciência relativamente 
aos dramáticos problemas humanos, sociais e éti­
cos, que o fenômeno da concentração e apropriação 
indevidas da terra levanta. . 

Trata-se de um problema que atinge a dignida­
de de milhões de seres humanos e priva: o nosso 
mundo de uma perspectiva de paz. 

Diante da situações marcadas por tantas e ina­
ceitáveis injustiças, o Pontifrcio Conselho Justiça e 
Paz oferece este documento para refleXão e orienta:; 
ção, fazendo-se intérprete de uma dupla pergunta: a 
dOs pÍ'óprios pobres e a dos pastores. 'Assim, o Pon­
tifrcio Conselho Justiça e Paz deve pronunciar, ur-

. gentemente e de forma corajosa e evangélica, uma 
palavra acerca das situações escandalosas no que 
se refere ao domrnio da terra, situação que se aplica 
à maior parte dos continentes. 

O pontifrcio Conselho, servindo-se do rico pa­
trimônio da doutrina social da Igreja, considera seu 
. dever irrevogável, chamar a atenção de todos, espe,­
cialmente daqueles que têm responsabilidades polrti­
cas e econômicas, para empreenderem reformas 
apropriadas no domrnio agrário em ordem ,a iniciar 
uma fase de crescimento e desenvolvimento. 

Não se deve deixar passar o tempo em vão. O 
Grande Jubileu do ano 2.000, proclamado pelo San­
to Padre o Papa Paulo li, para comemorar' Jesus 
Cristo como o Único Salvador, é um desafio à con­
versão, também no plano social e polrtico. A conver­
são, aqui mencionada, destina-se a restabelecer o 
direito dos pobres e marginalizados, de forma a que 
possam, também eles, gozar da terra e dos seus 
bens, bens que o Senhor deu a todos e a cada um 
dos seus filhos e filhas. 

Em primeiro lugar, é· preciso deixar claro que o 
documento não faz referência explrcita a nenhtm 
pars, mas também não era necessário. Todos os 
possrveis alvos da critica de Roma sabem muito 
bem a quem ela se dirige. O Brásil obviamente é um 
dos parses inspiradores do documentc. 
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Uma publicação do INCRA, de agosto de 1996, mente agrícol~ da economia dos países em, vias de 
Atlas Fundlérto do Brasil definia a estrutura fundiá- desenvolvi~nto, constitui, ao lado do trabalho, o fa~ 
ria brasileira assim: tor fundamental de produção e a principal riqueza 

Classe da Area Total 

de Imóveis 

Minifúndio 1.938.441 

7,9 
Pequenas 

26,9 51.453.538 15,5 
Médias Propriedades 249.423 

19,9 
Grandes Propriedades 

187.762.629 
Total 

100.0' ., 

87.594 
56,7 

3.114.898 

de Imóveis Total (hII) 

62,3 26.184·660 

839.440 

8,0 65.963.185 

2,8 

100,0 331.364.012 

As grandes propriedades ou latifúndios, que 
em número total atinge 87.594 imóveis, ou seja 2,8% 
do número total abrangem uma área de 187.762.629 
hectares, ou seja, 56, 7% da área total dos imóveis 
cadastrados no Sistema Nacional de Cadastro Rural, 
do INCRA. Por outro lado, os minifúndios que perfa­
zem 1.938.441 imóveis com 62,3% do total, somam 
uma área de 26.184.660 hectares o que correspon­
de a apenas 7,9% da área total dos imóveis cadas-
trados. ' 

A iniquidade da distribuição de terras no Brasil 
fica evidenciada. Apenas 2,8% das propriedades 
representam mais da metade das terras brasileiras. 
Enquanto isso 62,3% das propriedades representam 
apenas 7,9% das terras do Brasil. 

O documento Para uma Melhor Distribuição da 
Terra: o Desafio da Reforma Agrária é surpreenden­
te, posto que pela primeira vez, em séculos, define 
uma posição oficial da Igreja Católica sobre a Refor­
ma Agrária. 

As sociedades industrializadas foram organiza­
das sob um modelo capaz de produzir enormes 
quantidades de riqueza, mas, invariavelmente, apre­
sentam graves insufICiências quando se trata de re­
distribuir, de forma eqüitativa, os frutos e favorecer o 
crescimento de áreas e de países menos desenvol­
vidos. Essa constatação ocorre nas, próprias econo­
mias desenvolvidas, nias é nas economias de paí­
ses em via de desenvolvimento que a ,gravidade 
desta situação atinge dramáticas dimensões. 

Isso pode ser conStatado no fenômeno da' 
apropriação indevida e da concentração da terra, 
isto é, do bem que, dado o caráter predominante-

nacional. O Conselho Pontifício Justiça e Paz, pre­
tende enfrentar o~ramático problema da apropria­
ção i indevida e da COl')centração da terra no latifún­
dio, solicitando uma solução e indicando o espírito e 
os objetivos que a devem orientar. 

~ Julgo interessante transmitir a conceituação 
es~sada no documento, para Latifúndio: ... é uma 
graÍlde propriedade rural, cujos recursos são geral­
mente insuficientemente utilizados e pertencente ha­
bitualmente a um proprietário sistematicamente au­
sente, que emprega trabalho assalariado e utiliza 
tecnologias agrícolas atrasadas. 

j O documel"!toapresenta em forma sintética: 
- uma descrição do processo de concentração 

da ,propriedade da' terra "onde não está equitativa­
mente distribuída; . .. . 

-os princípios que devem inspirar as soluções 
de tal questão grave, segundo a mensagem bíblica e 
ec~ial; 

- a solicitação de uma éflC8Z reforma agrária, 
condição indispensável para um futuro de maior jus-
tiça. 

Recorro a um artigo dé Dom Luciano Mendes 
de Almeida, publicado no jornal Folha de São Paulo 
de 17 de janeiro para sistematizar a apreciação do 
documento sob análise, transcrevendo-o, por vezes. 

A primeira parte do documento, (itens; nll 4, a 
41) apresenta a triste realidade da apropriação inde­
vida e da exagerada corx;entração da terra, apontan­
do as consequênciaS negativas da ausência da re­
fonna agrária. Essa situação verifica-se em várias 
regiões do mundo, atinge 'milhões de seres humanos 
e, infelizmente', é grave no Brasil, onde os conflitos 
~Ia ppsse da terra (Corumbiara, Rondônia e Eldora­
do cfÕ C8rajás, Pará) constituem um capítulo de nos­
~ história recente. 

A segunda parte do documento (itens nlls 22 a 
41) recorda o ensinamento da Sagrada Escritura e 
do magistério da Igreja sobre questões sociais e, em 
especial, a propriedade da terra. Nunca é demais, in­
sistir sobre o princípio da destinação unwersaLdos 
bens, segundo ~ vontade de Deüs. b ... direito à vida 
e à subsistência pessoal e familiar antecede qual­
quer direito à propriedade privada. ' 

É importante comentara condenação que o 
documento Para uma Melhor Distõbuição da Terra: o 
Desafio da reforma agrária faz 'ao latifúndio. A doutri­
na social da Igreja, com base no princípio da subor­
dinação da propriedade particular à destinação uni-
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versal dos ~ns, analisa as modalidade de exercício b) Assistência técnica: a prestação de um ser-
do direito de propriedade da terra como espaço culti- viçO de assistência técnica não é menos essencial 
vável e condena o latifúndio como intrinsecamente para a reforma agrária efetiva. A assistência técnica 
ilegítimo. representa o necessário complemento das ativida-

Assim, a grande propriedade de terra é, muitas des de pesquisa e experimentação, porque os seus 
vezes, mal cultivada, ou mesmo protegida como re- resultados podem ser difundidos, democratizados e 
serva de valor, sem ser cultivada, enquanto se deve- introduzidos na prática corrente somente se os pro-
ria aumentar a produção agrícola para satisfazer a dutores agrícolas forem informados da sua existên-
crescente procura de alimentos pela maior parte dacia e convencidos da sua eficácia. 
população, desprovida de terras para cultivar ou com A atividade de informação e educação toma-se 
terras muito limitadas à sua disposição. necessária e deve ser constante - sem sofrer des-

Para a doutrina social da Igreja, ... 0 latifúndio continuidade - para adequar o nível dos conheci-
contrasta nitidamente com o princípio que a terra foi mentos profissionais dos produtores às exigências 
dada a todos e não apenas aos ricos, de tal modo da reforma agrária. É sumamente indispensável a 
que ninguém tem o direito de reservar para seu uso capacitação dos agricultores para o ingresso no mer-
exclusivo aquilo que é supérfluo, quando a outros cado, de forma organizada, via associativismo como 
falta o necessário. a única forma capaz de lhes dar um efetivo poder de 

mercado e de orientar as;, escolhas dos produtos a 
O latifúndio, de fato, nega a uma multidão de cultivar. 

pessoas o direito de participar, com o seu trabalho, 
do processo produtivo e de satisfazer as necessida- c) Infra-estruturas rurais: é necessário que, 
des próprias, da famnia, da comunidade e da nação além da pesquisa e experimentação e da assistência' 
de que fazem parte. Os privilégios assegurados pelo técnica, os programas de reforma agrária prevejam 
latifúndio são causa de lutas escandalosas e de si- recursos para o desenvolvimento das infra-estrutu-

ras rurais. É decisiva essa terceira área de interven­tuações de dependência e de opressão, tanto à es-
cala nacional quanto internacional. ção para o sucesso da reforma agrária.Umaagricul­

tura dinâmica, em constéilnte desenvolvimento, leva 
Na terceira parte do documento (Itens nIls 42 a 59) consigo um contínuo aumento da necessidade de 

são propostos os critérios éticos que devem orientar estradas para o escoamento da produção, de ener-
a reforma agrária no pleno respeito às exigências da gia para a transformação dos produtos (agro-industria-
justiça das pessoas e povos e à promoção do de- lização), água para irrigação, de telecomunicações. 
senvolvimento de cada país. d) Acesso ao crédito: o acesso concreto ao 

O texto revela preocupação com o atraso injus- crédito oficial, em tempo hábil, e a taxa de juros in-
tificável de uma conveniente reforma que, ao tardar, centivadora da produção é indispensável. Aos pro-
acarreta fome, miséria, violência e males sociais. dutores que receberem terras deve ser garantida a 
Daí a necessidade de decisões políticas,' em • nível possibilidade de dispor dosmodemos fatores de pro-
nacional e internacional, que assegurem a inteligen- dução a preços razoáveis. Se considerarmos que os 
te articulação de fatores: semente, adubo, máquinas, sem-terra são descapitalizados, a aquisição dos fa-
crédito, pesquisa, assistência técnica, escoamento tores somente poderá ser feita com o crédito. 
da produção, comercialização, etc. Somente dessa e) O papel da mulher: as políticas de favoreci-
forma a distribuição da terra resultará proveitosa de mento. do acesso das modemas tecnologias e aos 
forma a diminuir, e até mesmo superar, o drama dos serviços públicos devem prestar atenção particular à 
excluídos sociais. Espero que o pretexto da ausên- posição relevante que a mulher ocupa na produção 
cia de recursos não deixe os nossos agricultores agrícola e na economia alimentar dos países em 
sem terras. 'vias'de desenvolvimento. As mulheres, via de regra, 

Entre as questões mais relevantes o documen- contribuem com a metade da força de trabalho do 
to indica: conjunto familiar. Além disso, é sobre ela que recai a 

a) Uma adequada oferta de tecnologias apro- maior .responsabilidade da produção de alimentos 
priadas: a pesquisa e experimentação agrícolas são para o consumo familiar. 
uma componente essencial de uma reforma agrária Na maioria das sociedades dos países caren-
efetiva e eficaz. Isso porque permite conciliar três tes de reforma agrária, as mulheres são considera-
objetivos essenciais: tecnologias apropriadas, cresci- das pelo trabalho doméstico que desempenham, e 
mento da produção e proteção ambiental. não como ativas produtoras de bens agrícolas. As 
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leis privilegiam o homem ao conferir-lhe o direito de senyolVimento econômico do meu'Estado e de toda 
propriedade da terra. Por outro lado, o sistema edu- a nossa região. 
cativo tende a antepor a formação dos homens à for- '. ~ Quero também, destacar a importância da Hi-
mação das mulheres. drovia -Madeira-Amazonas, que somente foi possivel 

Face a essa realidade é essencial, também, ,sua viabilização, pelo empenho do grande estadista 
para o sucesso da reforma agrária, a preocupação da . Amazônia, o Govemador Amazonino Mendes, 
em garantir à mulher um direito efetivo à terra" uma ,que com sua equipe dedicou todos os seus esforços 
atenção concreta às suas exigências por parte' dos ,na consecução da obra. 
serviços de assistência técnica, uma maior educa- Preocupado que é com o desenvolviménfo da 
ção escolar, mais fácil acesso ao crédito, com vistas nossa região, Sua Excelência, o Sr. Govemador do 
a melhorar a qualidade do seu trabalho, reduzir a ,Amazonas, não tem poupado esforços para a reali-
sua vulnerabilidade às mudanças na tecnologia, eco- zação dessa grande obra, sonho de todos nós, ama-
nomia e na sociedade. ~ , zônidas. 

A temática do uso social da terra de parte da Destaco também,' na oportunidade, que apesar 
Igreja Católica, se insere na perspectiva do Jubileu da importância, dessas obras para a economia de 
do Ano 2.000, que proclama a restauração da justi- Rondônia,- o Govemo Valdir Raupp nada fez, não ih-
ça, com especial referência aos pobres, marginaliza- vestiu um centavo sequer, apesar de hoje usar as fo-
dos e a uma'convivência fratema, na qual possam tos"do' tenninalgraneleiro para promoção pessoat;:-
usufruir da terra e dos bens que Deus a todos desti- como se fora obra do seu desgovemo, tentando com 
nou. isso continuar sua farsa junto ao nosso povo, que 

A posição corajosa assumida pela Igreja Católi- ,hoje não se engana mais com suas mentiras. 
ca P9r certo trará resultados práticos admiráveis. ' Na edição de hoje do Jornal do Brasil, o dire-
Não somente peJa autoridade da palavra do Papa tor de infra-estrutura do BNDES, Fernando Perrone, 
João Paulo li, mas pela presença e manifestação declara que o desembolso do Banco para infra-es-
que todos os bispos, os sacerdotes em suas paro- trutura cresceu 1.058% (hum mil e cinqüenta e oito 
quias e os grupos eclesiais, farão multiplicar pelos por cento), o que nos chamou atenção nesses nú-
recantos da terra brasileira a mensagem papal. 50- meros' é que nada mudou em nossa infra-estrutura, 
mando-se a inequrvoca posição da Igreja, Católica, pois como todos sabemos esses valores na sua 
com vistas ao Jubileu do Ano 2.000, teremos, com maioria foram aplicados em privatizaÇÕ8s, em espa-
certeza, a continuidade dos esforços do Govemo cial na área de energia elétrica para compra de con-
Femando Henrique Cardoso, que se evidenciarão cessionárias estaduais de energia, que em muitos 
com mais força no muito provável segundo mandato estados, o serviço de fornecimento de energia pio-
presidencial, periOdo 1999-2002. rou, como é o caso da Ught, no Rio de Janeiro. 

É o que desejo com todo o vigor e com tOda a É necéssário que o BNDES invista em novos 
consciência cristã que sempre me indicam os cami- projetos e não em usinas já em funcionamento, que 
nhos da redistribuição da terra. nada acrescenta ao mercado de demanda de ener-

Muito obrigado. gia tão necessária ao nosso desenvolvimento. 
O SR. ERNANDES AMOR IM (PPB-RO) - Sr. Pois senão vejamos os números apresentados 

Presidente, S~. e Srs. Senadores, nesta breve co- pelo Diretor do BNDES, que são os seguintes: 
municação, gostaria de cumprimentar o nosso cole- 29% (vinte e nove) por cento, para o setor elé-
ga Senador Arlindo Porto, competente Ministro da trico; 
Agricultura, que esteve ontem no Municipio de Hu- • 22% (vinte e dois por cento), petróleo e gá~; 
maM, no Estado do Amazonas, acompanhando o .14% (quatorze por cento), saneamento básico; 
inicio da safra de arroz e soja, naquela região, 
acompanhado pelo Govemador Amazonino Mendes. • 12% (doze por cento); transportes urbanos; 

Esta visita se reveste da mais alta importância, • 8% (oito por cento), telecomunicações; 
tendo em vista o terminal graneleiro de Porto Velho, ' ~, ' • 7% (sete por cento), marinha mercante, e 
construido pelo GrupO HermáSa -CaPiiànéado pelo .,2% (dois por cento), portos. 
empresário e suplente do eminente Senador Jonas ,Como V. Ex's. poderão constatar, os investi-
Pinheiro, o Engenheiro Blairo Maggi, que, com recur- mentos em sua totalidade foram dirigidos aos gran-
sos próprios e financiamentos do Governo, Federal, des empresários, que tudo têm e tudo podem, e os 
construiu esta obra da maior envergadura para' o de- pequenos e médios empresários que geram empre· 

< , , 
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gos e movimentam a economia local e regional. es-
ses ,nadà tef!l e 'C9m nada são ~neficiados. ' 

Pl'éêisamos inverter õ' fluxo desses recursos. e 
para isso é necessário que o BNpES volte os' seus 

'Olhos para o pequeno empresário, crie facilidades de 
~, ace~o aos créditos, e que seus agentes repassado­

res, sejam remunerados com taxas diferenciadas, 
para estimularem investimentos nas pequenas, em­
presas, que a continuar com esSa polrtica brevemen­
te desaparecerão. 

Invista também na agriéultura financiando os 
nossos pequenos e médios àgricultores, que neces­
sitam de tratores, arados e iÓdosos tipos de imple­
mentos agrfcolas, assim como armazéns, silos e es­
tradas vicinais para o escoamento da produção. 

Não acredito em desenvolvimento econômico e 
social, se os nossos produtº~agrfcolas, não, tive­
rem condições ,mfnimas de plantarem e beneficiarem 
os seus produtos. Urge que o' BNDES volte sua 
atenção ~para a nossa região e seja realmente para 
nós uma agência de desenvolvimento voltada para 
os setores produtivos de pequena e média escala. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Uma) -

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en­
cerrar os trabalhos, lembrando às Senhoras Senado­
ras e Senhores Senadores que constará da Ordem 
do Dia da sessão deliberativa ordinária de amanhã, 
a realizar-se às 14h30min, a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

-1-

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N2101, DE 1996 - COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento n2 40, de 1998 - art. 336, b) 

Discussão, em tumo único, do Substitutivo da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado ~ 101, de 

\ 1996 - Complementar (n2 147/97 - Complementar, 
\ naquela Casa), de autoria dos Senadores I ris Re­
I zende e José Roberto Arruda, que autoriza o Poder 
Executivo a criar a Região Integrada de DesenvoJvi.. 
mento do Distrito Federal e Entorno - RIDE e instituir o 
Programa Especial de Desenvolvimento dO Entorno do 
Distrito Federal, e dá outras providências, tendo 

Parecer favorável, sob n2 38, de 1998, da C0-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela­
tOr: Senador Lúcio Alcântara, com abstenções' dos 
'Senadores Josaphat Marinho,e José EduarckrDutra. 

-2-

PROJETO DÉ tEI DA CÂMARA N~,50LDE 1,997 
(Em regime de urgência, nos termos do' ' 

Requerimento n2 50, de 1998 - art. 336, b) 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Lei 
da Câmara n2 50, de 1997 (n21.521/96, na Casa de 
origem), que institui o Serviço de Radiodifusão C0-
munitária e dá outras providências, tendo 

Pareceres favóráveis, sob n2s 45 e 46, de 
1998, da Comissão ' 

- de Serviços de Infra-Estrutura, Relator: Sena­
dor José Agripino; e 

- de Educação, Relator: Senador Sergio Machado. 

-3-

PROPOSTA DE EMENDA.À CONSTIT,UIÇ_ÃO 
N2 41, DE 1997 

Terceiro dia de discussão, em primeiro tumo, 
da Proposta de Emenda à Constituição n2 41, de 
1997 (nO 173195, na Câmara dos Deputados), de ini­
ciativa do Presidente da República, que modifica o 
regime e dispõe sobre princfpios e normas da Admi­
nistração Pública, servidores e agentes polfticos, 
controle de despesas e finanças públicas, e custeio 
de atividades a cargo do Distrito Federal, e dá outras, 
providências, tendo 

Parecer sob n2 24, de 1998, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Romero Jucá, favorável à Proposta, com votos con­
trários dos Senadores Josaphat Marinho, Anton;~ 

'"'". Carlos Valadares e José Eduardo Dutra. 
Declaradas prejudicadas pelo Plenário as altera­

QÕ8S, prornovidas pelos arts. 13 e 14 da Proposta, ao § 
31 do art. 73 eao .inciso VI do art. 93 da Constituição. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Uma) -
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h40min.) 

(OS 10587/98) 

AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE 
ANTONIO CARLOS MAGLHAÃES 

27/1/98 
Terça-feira 

10h - Despacho 
15h3Omin':'" SesSão Oêlibal!ltiva Ordináriâ do Senado 

L..-_______________________________________ ,, ___ _ 
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ATOS ~D9 .DIRETOR-GERAL, 

•• I ~ 

ATO DO DIRETOR-GERAL .'.' 
N° 130,· DE 1998 

. ,~ , .. 
O DIRETOR-GERAL DO SEN~d 'FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo 8rtigo 4°, § 1°, da Resolução nO 63, 
" I \ 

, , 
de 1997, e tendo em vista o que consta do Processo nO 001.166/98-0., . 

" , 

.' 

R E S O L V E exonerar, na forma do disposto no artigo 

35, combinado co~ o inciso 11 do art. 9° da Lei n° 8.Ü2, de 1990, JOSÉ 

JACONIAS DE ARAÚJO, matricula nO 5617, do cargo~, em comissão, de 

Assessor Técnico do Gabinete do Senador José Saad, a partir de 23 de janeiro 

de 1998. 

:.1 

Senado F~deral, em 27 de ja}'l!~ de 1998. 

GACIEL DA SILVA M 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 131, DE 1998 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo art;igo 4°, § 1°, da Resolução n° 63, 

de 1997, e tendo em vista o que consta do Processo n° 001.166/98-0, 

, . , 
~:: : 
<: 

,. 



· 
, , 

· 
· · · , · > · · , 

" .' 
, .' '. ' , , , · · < , · , , 

, 
.' · · ;( 
~' · · 
· 
· 

· -

· · · " .. · -· -· · · · · · -· · · · · · · · 

" '. " 

01436 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Janeiro de 1998 

\ 
I 

R E S O L V E exonerar~ na forma do disposto no artigo 

35, combinado com o inciso II do art. 9° da Lei nO 8.112, de 1990, MOACYR 

SALLES, matrícula nO 5076, do cargo, em comissão, de Secretário 

Parlamentar do Gabinete do Senador José Saad, a partir de 23 de janeiro de 

1998. 

~JY 
GACIEL DA SILVA M 

Diretor·Geral 

~~u de 1998. 

, . 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 132, :DE 1~98 

O DIRETOR-GERAL 00 SENADO FEDERAL, no ' 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução nO 63, ' 

de 1997, e tendo em vista o que consta do Processo n° 001.144/98-7, •. 

R E S O L V E exonerar, na forma do disposto no artigo 

35, combinado com o inciso 11 do art. 9° da Lei nO 8.112, de 1990, PAULO 

LOUL Y QUINAN, matricula n° 4454, do cargo, em comissão, d~ Assessor 

Técnico do Gab~ete do Senador José Saad, a partir de 23 dejaneiro de 1998. 

-- -
Senado Federal--:ênt27-dé-j~ de 1998. ----- ----.. , -:--..:.... . :, .' 

~- , .' (, /7. --_ -~-~~-~~~ , .. ' 
"J-Y --- - -----:--,. 

. ' "'--:::--------.--. 
GACIEL DA SIL V A----------.:--_____.. 

Diretor-Geral 

, '!, 
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'. '" ':' 

'," 

....... ! 

'" 
;.. 0-'" ' ~." .' 

,~ ".' 

ATO DO DIRETOR-GERAL " 
~~ l~~,J~E 1998 . ", '. .......; ' .. 

. ~: ':: .: ... ,'" :: . ': .. ": . .J ' 
, O DIRETOR-GERAL ..,0 ,SE~M.>Õ~ FEDERAL; no 

, ,. 

, uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°,'§ 1°, da R.esoluÇão'no 63,' . 
. '. ~ '. . . 

de 1997, e tendo em vista o qu~ consta do Processo n° 001.144/98-7, 
, ' 

. :.1' f • --.. , ,,' 

RE S O L V E exonerar, na forma do disposto no artigo 

'35; . Combinado qom o inciso fi do, art. 9° / da Lei n° 8.112,'" de 't990~ , , , 

, ,',·.MARCELO CERQmPRA DE ARAÚJO, matricula nO 5402, do'~o~ ~ 
.:. :~o, de, séeretárlJ Parlamentar do' Gabinete do Senador, José' Saa~ a' 

, .: .partir de 23 de janeiro de 1998. 

Senado ,Federal, em 27 de jl~.L'" de 1998 • 

GACIEL DA SILVA MAIA 
\ . Diretor-Gei'al " " _-_o _.-" - - ----

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 134, DE 1998 

" 

. ,"" -

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no . , . 

. '1J$O da àiribuiÇão quelh~foi conferida pelo artigo 4°, § l°, da ResoluçãO nO 63; 

. de 1997,.e tendo em vista o que consta do Processo nO 001.144/98-7, 

~ E S O L V E exonerar, na forma do disposto no artigo 

35, combinado com o mciso 11 do art. ~ da Lei nO 8.112, de 1990, RAFAEL .. " -. "'" . 

\,' : .. r· 
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1.tlSBOA GONÇAt VES, matricula n° 5692;- do cargo, em comissão, de 

AssiStente Parlamentar, AP-2~doGabinete do'Senador José Saad, a partir de , 

, I . Senado Federal em 27 ,de, j~ ~,~9~. . ' 

. wWV~·':····· 
GACIEL DA SILVA MAIA 

Diretór-Geral .: " . . ' , "' , 

, l-
o .. !. ~ 

• - I \ 
.• I I;' .,.,. I 

s! ~. ," •. .; f ~ , .. '. , 
• .,.- .. ti· 

• l ~ •• ' ; • f • L I • ' ••• 1 • • • ~.~ I , I.. • . ',I; r~." ... , ~ l.'j'~~ , ............ )t... • J ~', ~ 
...',. I. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 135, DE 1998 

, . . . ", . ~ . ~ ~ 

. O D~TOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atnbuição que lhe. fo~ confeD~. pelo adigo' 4°, § 1°, da Resolução nO 63, 
. . " '. ~ \-

de 1997, e tendo eui vista o que consta do ptoCesgq riO 001.144/98-7, -
,I, __ ... , . 

. : ,., ~ "\ ... /< ,~.. r 

R E S O L V ,E ,'exoneiái, na forma do disposto no artigo 

35, combinado <X)m O inciso 11 do art. ~ da Lei n° 8.112, de 1990, 

EDUARDO LISBOA GONÇALVES, matricula nO 5691, do cargo, em 

. comissão, de Assistente Parlamentar" AP-2, çlo ~m,ete dO Senador, José 
, , •. I. .... . 

Saad, a partir de 23 de jáileiro de 1998. 
. . , . . . . 

, , ' 

:"1 . 

,_ ,'. .,.'·',1'·.· ... · 

, \ f • "1<,.1 I" 

, . , ~Jw7 (r'~ ~.8: :~,-: .... 

GACIEL DA SILVA MAIA 
, ,Diretor-Geral 

., ' 

" ...... 

,~ , 



Janeiro de 1998 
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. DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO'DODIRETOR-GERAL 
.. : ..... , .;~o 1~6, DE 1998 

... Quarta~feita:28 01439 

• .J,.' I: 

~ • l. I{., "f. I". , .,; ~, • ("f.' '. 
, ~ •.... ~ 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAI;,'· rió. 

uso da ~i;uição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § l°, da Resolução nO 63, 

de 1997, e tendo em viSta o que co~ do Processo nO 001.144/98-7, 

, R É S O LV É e~onerar, na forma do disposto no artigo 
~ •• ' .. • f , • • 

\ 'I" \ •• I ; • 

35, combinado QODl' o inciso n do' alt., ~ ~ da Lei nO 8.112, de 1990, 

YOLANDA FERREIRA DA SILVA; matricula nO 5844, do cargo, em 

comissão, de Secretário Parlamentar do Gabinete do Senador José Saad, a 

partir de 23 de janeiro de 1998. 

• • ,. ."t ..... ~ 

, ' . .. . 

" :- .. 

i l .~' : I . , f' . -.. . .• 
• I • -.' ~ i I • 

... ' " 

Senado Federal, em 27 de ID' .............. v 'dI! 1998 • 

.,' '" ~ . ~ 
I .. ~ ,>. ) .. ":' 

.' 
, 4' . I l \ , 

. !.. t ~, • 

. ',', '., .~ "l\/' •• , .•.. " .• Diretor~eral 1'~' ~ ?'"" ;., 
.. " "," ~ .. '. , . 

. . ,. ~".' •. ~ I·'''' ~ , ,"' . : ' 

1· , f. ~ • "," ';" • ' t" • f·· • • 
"1 '.' ~ .....,. , • .. • ... 

~ - • f.," I ;t,~. ~.. '.~ ", .:' • <, 

..... ~. 

'ATO DO DIRETOR-GERAL ';'.\ : .. .' '.' .... '.' '.'. 
N0 137, DE1998 ,I,'" ,:.:1 \, ' 

, '. ,'.. ~ '. ' .. ~'-:'; 

'o DI~TOR-GERAL DO SENÂDOFEDERAL~ ~o 
uso daatribúição que lhe foi Conferida'pelo artigo 4°, § l°, da ROSÓluçãon° .. ' 

63, de 1997, etendo ~viSta o que consta do Proc.'noOOl.143/98-O, .' 

R E S O L V E nomear, na formado dispostonomciso 

11 do art. 9° da Lei nO 8.112, de 1990, RONALDO SAAD para exercer o \. . 
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do Senado Federal, com lotação e êxercfcio 'io Gabinete do Senador José 

. Saad' , ;. J>' ,-, '. ?, • 
~~. t .• ,,~<jllo1.~"~ -'~.'~ ~. -~t.~ ...... ,. 

_t. ~' .... - ~'. 
, ~ ~ ~f. ! l- • '.'f, ........... ,. 

. . , 
f, _";' .. "., •• :.. 

" ' 
, -

." . 98 .. ~ /' ... ' ",' > '.-.lI 
., ... lo. • l 110. 

- .. ,' , 

'\ ',' ~ • ,.~.1 ' .• ! !. '~ 'I ~ .~' ~ ~ • ~', • ; ~'~ • 
• • , " , ~ I , 1 

'f "li ' .' r ' ",,' '. f.' ~ ~ . ," _ •.. ~ -.. f I , ... ~!' ',I 
~ , , ~ ..... ~ .. ' 

'lL·.I,~{.".'1 r"",\~~ .,!: ... ·Jtrtt .• ~ .. ,~ .' .-'" , '~"~ ." 1\ 
"."'," .~~ ,~. '~:~;~-.' .... ~ 1~ .. :"~:L",,,""""·.··'(·.' 

',',',; "','.',',',:- I,,!:' ,<'.'ATO DO DIRETOI{~GERAL·. ,:',',. ',,1, ,\ , .••••• 

N° 138, DE 1998 

O'DIRETOR-GERAL DO, SENADO FEDERAL, no 
.. .... :.1 .. -:;.<t I '): •• 1 '\ '~l.~ :'.'" .. ,", .. t" .',.,'. 

uso da atribuição que lhe foi 'conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução nO 
t \ .... - ... • '\, t 1 

63, de 1997, e tendo em,vi~ta o que êOnsta do ,Proc. n° 001.143/98-0, 
''l,.. ;,. • . ,.-' I 

.. . 
,'/ " ., ' ~ , '" 

: (o' ~ ,- .: ' 

.... .... li-. " '.~ ~ . 

R E SOL' V E nomear, na fonna do disposto no inciso 

n do art. ~ da Lei nO 8.112, de 1990, GARVI MAGALHÃES DE BRUM 
." " ~ • í .~.\ ':... "~.. ... •• -. . • ~ ... ' ~ • ~. r ~ t~ #:'~ . 

SALDANHA. para' . exercer .0' carg~;, .·em comissão, de Assistente 
, . . 

Parlamentar, AP-3, do Quadrô de PesSo3I do Senado Federal, com lotação e 
lO< ,'/\,' • :".>;,:"f. ~ ~,I·,!.'·r.~ ! " ,,;.r""'t,· < '0;« ~t, ",~ 

exercicio no Gabinete do Senador José Saad . 
. ' , 

t . 

8 • . . = 27IO~ 
.L~ .. 

, I 

-
qA.ClEL DA SILVA M~ , , 

. -' . Diretor-Geral \.. , 



;::,. ~'j"K'", I' ""l' " '.' ..•. N°· 139 DE 1998 ~,f 1'--; '. " .••. I--,~ ,~ r.... i ~ ,,'~ • fi· • l ~.I f'" , ' - ~ . ... '. ,). ~ . 
~~ ,'. ~ ~~ &1 ,,'._ )': ~.~ ,I..' '. ~ ~ r- "t " ~. .~ • 

O DIRETOR.:cERAL DO SENADO FEDERAL~"lÍo 

USO da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § l°, da Resoluçlo nO 
~.,. 1".' t _ 'l. _',' " r, 

63, de 1997, e teJido CiD Vista o que consta do Proc. nO, 00 1.143/98-0, 
I r . 

, \ 
I, ~ I 

\ \ . I' ,~ ;,. 
~ i .......... I ',~ /.: t h • ! .. 

"'-, .;' "'---- .. '~ ."'_.;, j • 

~ r '. -
~ 't., ""'" ,.." . _ , 

• ' ~ .. t... L. ~ ," ., ,I. 

R E S O L;V E ~ nomear, na forma do disposto no inciso 
• ,-.,.' ...... 10.., ic ...... 

n do art. 90 da Lei n° 8.112, de 1990, JOSÉ SAAD NETO para exercer o 

cargo, em comiSsão,.de Assistente Parlamentar, AP-3, do Quadro de Pessoal 

do Senado Federal,'com lotaÇão' c' éXei'Cfcio no'Gabinete do Senador José 
.... t ~ ~ 

Saad. . . . 
" , . 

.' 1 ~ , .. . ..., \ , ~ ~ . 

!." '., \ ... 

" ,~ -' . , 

& .~ •• 

' .. 

;"!, . ,{.. 

:- ~"~' , O DIRETOR-GERAL DO SENADO ·FEDERAI:., nó'· , . ; ~ .. 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § l°, cbt'Reso'luç&,"~~ 
63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. nO 001.143/98-0, 

• ~ ..... '" '...- \, & ~! tl~ ; J • 

\, 
, . .' " 

. " 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

n do art. 9° da Lei nO 8.112, de 1990, MARIA ELIN COQUEIRO 
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DANIN TOKARSKI ~ exercer o cargo,' ·en:t co~o, de Assistente 

Parlamentar, AP ... 3, do QuadrO de'Pessoal do Senado Federal, com lotação e 

.exercíciono Gabinete dó Senador José Saad •. ' ,- . ~ 

.... t' .. ' .... ,; ~ ... ~ ,- '" 

. , 
~ .. ~ I '( 1 ( , • 

~ ~ .1 

'- , .... 
, .. " :t ~ ..J f •. ' ; ,r 

4 f : :~,.' -,. .... 
" 

.,. , . 

~" : 
."1',' '.' 

. ATO DO DIRETOR~GERAL ' . 
. . N~ 141, DE i9~8.. ...... .... .. ... ' . 

, . 

'." t • 

. · .. ··,;;r~,:O:DIRETOR-GERÁL.OOSENADOFEDERAL,rio . 
. . '·i .:.._ .... .. I • - , 

...•.. : .. UsOdaatribuiçlo qut n1~ foi co~éridâ-pelo :artigo 4°,' § l°,:da ResOlução nO 

.·6~, clel997,.é~.te4~,,~;vi~:Q:qu;. ~~~, ~~.n~'()()~.1.4319~~ ..... . 
. · .. 1,·.: ......... - , .. , ." ..... j/;.f.;. ....... ::.:\.{~ .t,·,/ .. I .... ~'\~t·,·.I·t.:t' .... ".::,.t. ~~ "'~." '. ' . . "'. ' . 

. I,:.:," .. ' ' : ... ~' .. '. 1" ' •... ,,: .. ,.~\. ." '.:~: ,~;i'.; ... "'~.:~;'· .~',' " ,. ;. . ... ,., 
, ," ".' : ~ •. :.' -.' "-.' " .' I· '. '..., , • 

. . '.' ": . . .'" . '.' . . ," .'. .;:.,' ". ':.~ ..... .:.~ ':' . .:~ ': .. ~ ..... :.: : .. 
'.':-::"'<;.."<.:"':~" " .. ;.:>" ", :"" '. ' ... " .. ' 

'. ' ... ' . ". 'R E S .. O,L V,.E nnmear, ~ fórma,do ciiSp()sto no'inciso 

.... '. ". --,' IÍ:do ~ .. ·~-~.Lei 1l~':'8:1li,"de:'i~9Ô~"~ÁB~O' H9Rt~.,~·eX~"o 

. ' .. ~~.~~ .. :.c~.~.~.~\~~·~· 
<." ". " ,.' 

. . 
' .. 

.' 98. '< . .' 
.' '-,' 

',.' .. 
. ": ,o,' 

.. ' . 
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DIÁRIO DO SENADOFEDBRAL 

ATO DO DIRETOR-GERA.L 
_ , "> _ N° 142, DE 1998 

•• t. " ..,: 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 9, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nOOOllI4/98~, , 

, , RESOLVE dispensar o "seÍVidor.RAIMUNOO NONATO ÇORREA DE 
ARAUJO JUNIOR, matrícula 1682, ocupante d~ cargo efetivo de Analista de htdústria 
Gráfica Legislativa, da Função Comissionada de Assistente" Técnico' de Gabinete, 
Símbolo FC';o6, do Gabinete do Senador Lúdio Coelho, e designá-lo para exercer a 
Função Comissionada de' Subchefe de Gabinete, Sfmbolo FC-06, do mesmo órgio, 
com efeitos financeiros a partir de 23 de janeiro de 1998. 

Senado Federal, 27 de janeiro de 1998. 

. :' ~ :':i /I .; 

" .... .....f \ I....:. :, ~ 1" 'ri ~ ó 

,''11.' • , .. 1 

Diretor-Geral 
, , . ,', 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 143, DE 1998 

, • ó" ~ : '" ' 
,'4 1. J l 

1;'.-( . . 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO lFEDERAL, no uso de suas 
, o·'" , 'atn"buiçãeSregimentais e regulamentares, RESOLVE: 

; .' Art. l° .:. EXclUir da CoIÍlissão do Tour dos F"mais de Semana, instituida 
pelo Ato do Diretor-Geral n.°.12 de 1998,0 servidor F(àncisco Alves Ramos, matricula 
D.o '1496, inclu~do <> setvid~rJosé Luiz VieiraXavier, ~trículan.o 2155. " ',,' ' 

,j. ) •• " .. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua'publica~ô, com efeitos 
financeiros a partir de 01 de fevereiro de 1998. ' " 

,; 

:'" - _ • .- . ~;~ • ~: .. , .' ,J 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 144, DE 1998 

Janeiro de 1998 

o DIRETÓR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição . 
que lhe foi conferida pelo' artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 9, de 
1997, e tendo em vista o constante no Proeesso nO 000627/98-4, 

RESOLVE dispensar o servidor JA YME SEBASTIÃO MARTINS 
LOURENÇO, matrícula 1329, ocupante do cargo ~fetivo de Analista de Indústria 
Gráfica Legislativa, da Função Comissionada de Assistente Técnico de Gabinete, 
Símbolo FC-06, do Gabinete do Senador Leomar Quintanilha, com efeitos financeiros a 
partir de 13 de janeiro de 1998. 

Senado Federal, 27 de janeiro de 1998. 

Diretor-Geral 

-, 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 145, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regulamentares, 

RESOLVE: 

. . Art. 1 o - Designar os gestores do contrato, titular e substituto, 
celebrado entre a SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLlCAÇOES e 
a empresa abaixo relacionada: 

I 

Comercial patense de latfcfnlos Ltela - Contrato de fornecimento de 40.000 
(quarenta mil) litros de leite pasteurizado tipo ·C·, de acordo com o Convite nO 
113/97 - Processo no 1679/97.{J. TItular: José Alves do Nascimento, matricula 
0953; Substituto: José Carlos Aureliano, matricula 1055. 

\ 
Art. ? - Revogam-se as disposições em contrário. 
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/ 

Çuarta-feim28 01445 

Art. 3° - Este Ato entra em vigor r:ta data de sua publicação. 

Bms~ 27der!J fj. 
ÁGA~SlLVAMÁIA 

\ 

DIRETOR-GERAL . " . 

ATO DO DIRETOR-GERAL . , , 

N° 146 DE 1998"· , J 

"t ., ~ , ~ I 

o DIRETOR-GERAL DO SeNADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regl.llamentares e de acordo com o Art. 19, parágrafo único, do Ato da 
Comissão Diretora n° 15, de 1997, 

R E S O L V E 

\ . 
Art. 1° - Designar os gestores do contrato, titular e substituto, 

celebrado entre a SECRETARIA ESPECIAL DE ED'ITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES e 
a empresa abaixo relacionada: 

Projel • Planejamento, Organização e Pesquisas Ltda • Contrato de 
prestaçáo de serViços de limpeza e conservação, com fornecimento de materiais e 
equipamentos - Processo nO 1859/97-8. ntular: José Alves do Nasçimento Rlho, 
matrfcula 0953; Substituto: Alberto Nogueira Viana. matricula 121~~ 

'r. ~ -Revogam-se as disposições em contrário. 

\ f 3° - Este Ato entra em vigor na da~ de sua publicaçã,o . 

Brasni . .fJ1'1 27dpia,P9jro fr. 
. --r-vV.l 

GACIEL DA SILVA ..wA 
DIRETOR-GERAL 

.. l .,. 

,/ 

/' 



DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Janeiro de 1998 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 147, DE 1998' :., \', 

• I' ,-' ,. ~1 

, o DIRETOR-GERAL DO SEN~O FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n. o 9, de 
1998. 

RESOLVE dispensar, a pedido, o servidor MAURO DE ALENCAR 
DANTAS, matrícula 1524, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2-
Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Encarregado de 
Secretaria, Simbolo FC-OS, do Conselho de Administração do Senado Federal, com 
efeitos financeiros a partir desta data. 

. í. ~ .' 

'\:' .,. .. 
" • ;<'!' ,,;" \. 

Senado Federal, 27 de janeiro de 1998. 

. J ,,~-.. 

• I 

Diretor-Geral 

", 

'ATO DO DiRETOR~GERAL 
N° 148, DE 19~8 .,' .' 

I' ",t , .. 
, ~ .~I 

() DlRETOR:"GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
. ." " ,,; '. ~, ,~1'~:,~.:, 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resoluç~o nO 

63, d~ 1997"e tendo em vista o que consta do Proc. nO 022J40/97-2, 
•. I • 

, , I R E S O L V E nomear, na forma do disposto no incisq 
, " \" \ , .-, ", ,.' '" ': , . ..' 

11 do art.19° da4i n° 8.112, de 1990, HUMBERTO CONDE para exercer' 
", ' \ 

I" ' 

,/' ;':\ ',.1' 

" , 

( 
I 

__ ,O 

: - _:~-_ .. ~. 



": .' .. 
. ' .. 

" .. ." " " .. :." . t, ' 

'" " 

.... . ',', . 
. '. ". ~.:. 

. ':~ .' .", ':': ~ . 
"''.;0''> ; •.••• 

." •. ;.J .... 
, ;.. ~,':' 

, ":- .•.. "" ," 

".; : ~ ";: :. , . .-': .. ..' , . . .. : -.: ,".. . ",' , 

!',: . 

""'0 

...... 

,.;-,.~.-? . .....?q;i>tARf()J)()sBtiÁodFBbÜ·:: ,'.;,' " ';' .. ',' :'0Uart8~feiiâ "28 '.01447 '.' , ........ . 
;. .. ' 

. ' 0\' •• ,...... '. '. ,',' . 

...... ", .. ' 

,,::.' . 

• ,e'.:. 

... 0";;. 
... ' . ~ , ... ~.' .' '" .... , ... 

,,'.. ,., ... ~. . . ' ", 

GAIELDASILVA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 149, DE 1998 

" I '" ... 

. ": ... 
' .. 

r'" "'. '. ," ( 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso. da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § l°, da Resolução n° 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. nO 001.272/98-5, 

. '. R E S OL VE nomear, na fOlllla do disposto no inciso 

n:~art. CJO·ilaUin°. ~.112,·de· '1990,MARiA~A·'(;Ó~tÊíçÃO" 
, . , " ~ ~: 

cUNHA· RIBEIRO, '.~. CxefcerO cárgô, .etn.c.mniSsio,·ae 'seéreláriQ 
P8rl.arnmtât~d()~ 'dePés~"dó'Seriado'F~erB1,~'I()~çiO'e'" , .•. 
'ex~têiô n~ Gab~~t~i~biri~tt{dÓ,SenadÓrLucfdi()Portellâ ..... , ,':' ..: . 

. ,,,: 

; .""~' 
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MESA 
Presidente 

Antonio Carlos Magalhães - PFL - BA 

1° VIce-PresIdente 
Geraldo Melo - PSDB - RN 

2" Vice Presidente 
Júnia Marise - B10e0 - MG 

1° Secretário 
Ronaldo Cunha Lima - PMDB - PB 

2° Secretário 
CarloS Patrocínio - PFL - TO 

3° Secretário 
F1aviano Melo - PMDB - AC 

to i ,t 1·\ \' ... 

, '4° Seéretário '. 
Lucldio Portella - PPB - PI , '~..... ) 

c 

Suplentes de Secretário 

I" - Elililia Fernandes - B10e0 '- RS 
2° - Lúdio Coelho -, PSDB - MS 
3° - Jool de Hollanda - PFL'- PE 
4" - Marluce Pirito - PMDB - RR 

CORREGEDORJA' PARLAMENTAR 
Corregedor . . 

(Reeleito em 2-4-m 
Romeu Tuma - PFL - SP 

Corregedores - Substitutos 
(Reeleitos em 2-4-97) 

l° - Ramez Tebet - PMDB - MS 
"' '.2° - Jool de Hollanda - PFL - PE 

3° - Lúcio Alcântara - PSDB - CE 

PROCURADORIA 
PARLAMENTAR .. ' . 

(Designaçãõ: 16 e 23-1 Í-95) 
Nabor Junior - PMDB - AC 
Waldeck Omelas - PFL - BA 

Emilia Fernandes - Bloeo - RS 
José Ignácio Ferreira - PSDB - AC 

Lauro Campos - Bloeo - DF 

LIDERANÇA DO GOVERNO 

Lider 
Elcio Alvares - PFL - ES 

~", ..... 
~ Vice-Lideres 

José Roberto Anuda - PSDB - DF 
Vilson Kleinübing - PFL - SC 
Rarnez Tebet - PMDB - MS 

LIDERANÇA DO PFL 

Lider 
Hugo Napoleão 

Vice-Lideres 
Edison Lobão 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

RomeroJucá 
RomeuTuma 
Júlio Campos 

LIDERANÇA DO PMDB 

Lider' # 

Jáder Barba1ho 

Vice-Lideres 
Nabor Júruor 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 
Ney Suassuna 
Gilvarn Borges 

Fernando Bezerra 

.' , 

, . 

LIDERANÇA DO PSDB 

Lider 
Sergio Machado 

Vice-Lideres 
Osmar' Dias 

Jefferson Péres' 
José Ignácio Ferreira 

Coutinho Jorge 

LIDERANÇA DO 
BLOCO DE OPOSIÇÃO 

Uder 
José Eduardo Dutra 

Vice-Lideres ~ ~ 

Sebastião Rocha i" 
Antonio Carlos Valadares ... , 

Robertc. Freire ,-.j • 

LIDERANÇA DO PPB 

lidei' ':1 : 
Epitacio Cafeteira. 

VIce-lideres 
Leomar Quiritanilha .. 
Esperidião Amim 

LIDERANÇA DO no -.. " 
Lider 

Odacir Soares 

Vke-Liclet 
Regina Assumpção •• " 

Atualizada em 8/1198. 

. , ' . 
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.·CONSELHOÓEárICAED~OROPARÚ\MENTAR 

" 
, . 

L 

.' 
f 

. . '. 

Presidênte:CasUdo Maldan~~ PMi>B ' .. 'SC . 
Vice-Presidente: 'JÓH Àlves. PFL ; SE . 
(Elei~ em 28·2-96) . 

, . 
Titulares .. ' 

1. Elcio Alvares ' 
2. Francelino Peréira 
3. Waldeck Ornelas , . 
4. José. Alves 

1. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 

~ 

i 
1. Lúdio Alcântara 
2. (Vago) 

1. Epitácio Cafeteira 
2. Osmar Dias 

L E~ia Fernandes 

l 

1. Osmar Dias 

1. Marina Silva 

'1.(Vago) 

. I 

, , 
-' 

1~ 

: 'o,'" . 

, ' 

I 
..\" 

. \\ ' . 

,. ". 

,\ 

, .\ 

.'!. 

. ' .. ~ 

'\ \, 

(Eleito em 19+95) , '.' ' 

PFL 

PMDB 

'PSDB 

PPB (Ex- PPR + Ex-PP 

PI'B 

PP 

PT 

,PDT" 

Membro NatO 
RomeuTuma 
(Corregedor) 

. ...... 
'. 

" Suplentes 

: 1. José Agripino 
,2. Carlos PatroelÍlio 
3. Vilson K1einübing. 
4. José Bianco 

1. (Vago) 
2. Gerson Camata 
3. Flaviano Melo -

. 4. Coutinho Jorge 

1. Jefferson Péres 
, ,'. 2: José Ignácio Ferreira 

1. Lucldio Portella 
, ' 

1. Arlindo Porto (afastado por 
exercer Cargo de MinistiO de Estado) 

'" f • 

1. Antonio Carlos Valadares 

. , LUiuro Campos 

1. Sebastião Rocha 

(Atualizado em 20-01.98) 



,i: 

. t 

SENÁDO FEDERAL 

SECRETARIA -GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Ditetora: CLBIDE MARIA B. F. CRUZ 
~: 3490 -.3491 Fax: 109.5 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES 'ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE 
~:." ,.' " INQUÉRITO 

. , 

C1efe: LUIZ CLÁUDIO DB BRITO 
~:3511-3514 Fax: 3606 

~os: ADRIANA TAVARES SOBRAL (Ramal:' 4252) 
FRANCISCO NAURJDES BARROS (R8mal: 3508) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 35(1) 

............. 

• < -

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

~:3S07-3520 Fax: 3512 

SocDtmos: EDNALDO MAGAI1IÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
a.EUDES BOAVBNTURA NERY (Ramal: 35(3) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (R8mal: 4256) 

, SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WIl:.L DB MOURA W ANDBRLBY (Ramal: 3509) 
'BL1ZABEl'H,GIL BARBOSA VIANA (R8mal: 4792) 
MARIA DE FÁTIMA M. DE ()LIVEIRA (Ramal: 4256) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERMB THEES RIBEIRO 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

- JÚLIO RICARDO BOR.GES UNHARES (RaniaI: 46(4) ,'. 

CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal:, 4607) 
.... l. + ., 

. .;. DIRCEU VIBIRA MACHADO FILHO (R8mal: 46(5) 
- LUIZ (JONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

CAS - RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) , 
, - VERA LÚCIA BATISTA SILVA (RamaJ:.7285) 

CCJ ~ VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 46(9) , 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 

CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
ATUALIZADO EM 21101/98 

", .. ~ ,. 
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TITULARES 

COMISSÕES PERMANENTES 
(AR"P 72 - RIS F) 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS.- CAE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SERRÁ 

VICE~RESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(27 MULARES E 27 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

: .. ' . 
.. '." 

~~~~~~~ _______ ~~~~ _____ ~_L~~~~~ _________ ~~~~ __ ~J . 
FRANCEtlNO PEREIRA MG-2411/12 1-ROMERO JUCA RR-2111112 
VILSON KLEINOBING SC-2041/42 2-JOSÉ AGRIPINO RN-2361162' 
GILBERTO MIRANDA AM-3104105 3-JOSÉ BIANCa R02231/32 
BE'LLO PARGA . MA-3069170 4-ÉLCIO ALVARES ES-3130131 
FREITAS NETO P'-2131/32 5-EDISON LOBÃO MA-2311112 
JOÃO ROCHA' T0-4070172 6-JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 
JONAS PINHEIRO MT-2271n2, 7-JOEL DE HOLLANDA PE-3197198 
WALDECK ORNELAS BA-2211112 8 JÚLIO CAMPOS MT-4064I65 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
V4GO' 
C~LOS BEZERRA 
RAMEZTEBET 
JOSÉ FOGAÇA 

JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
COU11NHOJORGE 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ SERRA 
OSMAR DIAS 

EDUARDO SUPLlCY - PT 

LAl!RO CAMPOS - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT 

AP-2151152 
, RN-2461167 

PB-114S/1245 -

'PtfT-2291/92 
MS-2221122 
RS-3077n8 

'~ 

.' 

PMDB 

1.JADER BARBALHO 
2-MARLUCE PINTe) . 
3-MAURO MIRANDA' 
4-RQBERTO REQUIÃO 
S-PEDRO SIMON 
6-CASILOO MALDANER ' 

, , 7-GERSON CAMATA 

.~ 'PsDB " •. 

DF-2011/12 . . .1-TEOTÔNIOVII:'ELAFlLHO 
PÀ~102611226'~ '2-BENI VERAS, . 
_2061162 .3-LÚ.CIO ALCÂN'rARA 
SP-2351152"' . 4-LÚDIOCOELHO ' 

'PR-2124125:' ,i .5-SÉRGIO MACHADO 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (Pf, PDf, PSB, PPSr 
SP-3213115 1-ANTONIO CARLOS VALADARES 

DF-2341/42 
PA-21 01 102 
SE-2391192 

-PSB 
2-SEBASllÃO ROCHA - PDT 
3- ROBERTO FREIRE - PPS' 
4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

I PPB. 

PA-3041143 
, RR-110Ú1'201 
GC>-2091192 
PR-2401102 ' ' , 
RS-3230131 
SC-2141/42 
ES-3203lO4 

.. AL~3J94.':'·:, .. 
.CE-3242143 :. 

. Ce-2301/02: 
. M5-2381182 . 
CE-2281185 

SE~2201102 

AP-2244146 
PE-2161/67 
RJ-1121/4229 

ESPERIDIÂO AMIN SC-4200/06 l-EPITACIO CAFeTEIRA MA-1402/11 
LEVY DIAS MS-112811228 2-LEOMAR QUINTâNILHA TQ-2071m 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: DIRCIj:U VIEIRA.MACHADO FILHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 

-:' " 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 FAX: 3Í1-4344 :' 
(*) Horário d~ _corei? 0."; _ Aja pobíkad._ 110 DSF'de 12.9.97, pgs. I86sS/6 'J 

,,", ','.,.' 

Horário regimental: 3's relras àS 10:00 hs. 
- .... , . .... .. ' . ' .. 

I. 
Atualizada ein;'1S/01i98 

I' 
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...• ... .. , .. , .' ··.·1.1ICOMISSÃO DE ASSUNTOS. EcoloMICO~ .CA~· ••... ...." .. " 

SUBCOMISSÃO DESTINADA A. EXAMINAR A POLíTldA DE INCENTIVOS OFERECIDOS , ' 

BELLOPARGA' " ' 
WALDECK ORNELAS 

ÀS EMPRESAS PELOS GOVERNOS ESTADUAIS "',,, " 
PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA , ," 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR OSMAR DIAS 
(09 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

PRAZO:' 18.11.97 

1- FRANCELINO PEREiRA 
2- JONAS PiNHEIRO 
3- EDISON LOBÃO 

! 
. MG-2411/12 

': MT-2271n2 
MA~2311/12' 

I 

ili 
REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS As 17:30 HORAS SALA N° 19 - ALA SEM. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO ti: SALA DE REUNIOES: 311-3255 .' 

, a- SECRETARIA: 311-3516/4605 E-MAIL: dirceuv@sgmsleg:senado.90v.br . , ' 
FAX: 311-4344,ATUALIZÂDA EM: 26.09.97 " 

r , 

. . .' )" ... :., ANDAMENTO. 
, EM 21;08.97 FOI DESIGNAOO RELATOR O SENADOR VILSON'KLEINOBING 

, , ' \ 
.. -, . 

. . '.'" , ,~. ",.' , .' .. .' . 
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11TULARES 

ROMEROJUCÃ 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES 
BELLOPARGA 
WALÍlECK ORNELAS 
LEONEL'PAlVA 
JOSÉálANCO 

, FREITAS NETO 
JÚliO CAMPOS 

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE" 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANIUiA 
(29 Tn'ULARES E 29 SUPLENTES) 

SUPLENTES 
PFl 

RR-2111117 1-GUIUiERME PALMEIRA AL-324S147 
MT-2271m 2-EDlSON LOBÃO MA-2311115 ' 
SE-4055I57 3-ELCIO AlVARES E§.-3130135 
MA-3069172 4-VAGO . . MT -;4064165. 
BA-2211117 &-JOSÉ AGRIPINO RN-2361167 
Df..104611146 &-BERNARDO CABRAL ' AM-2081187 , 

Ro-2231137 7-ROMEU TUMA SP-2051157 
PI-2131137 &-JOÃO ROCHA T~70171 .• 
MT-4064I65 9-VAGO 

PMDB '. I 
CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOÃO',FRANÇA (1) 
·CASILbo MALDANER 
MAURO MIRANDA 
NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO 
OTONIEL MACHADO 

I 
LOCIO ALCANTARA 
OSMAR DIAS 
LÚDIO COELHO 
CARLOS WILSON 
JosÉ ROBERTO ARRUDA 

BENEDITA DA SILVA - PT 
MARINA SILVA - PT 
ADEMIR ANQflADE - PSB 
SEBASTIÃO ROCHA -PDT 

" 

"t:. 

. MT.;. 2291197 1~OSÊFOGAÇA 
AP-2151157 2-VAGO 

,,,,~R-;J067/4078 3-VAGO 
- .~~141/47, 4--JOSÉSARNEY 

G0-2091192 :";'. S-RENAN CAUiEIROS 
AC-14781137e . 6-VAGO ';', t>\,t.-. 

RR-11 01/4062 -r-VAGO ., ,',':'/;' 
• I I'''' 

Go-2031132 e-VAGO 
PSDB 

CE-2301107 1-ARTUR DA TAVOLA' 
PR-2124125 2-8ENI VERAS 
MS-2381187 3-SERGIO MACHADO 
P&2451~ 4-COUTINHOJORGE 
Df..2011116 &-JEFFERSON PERES 

BLOCO DE OPOSIÇÃO (PI'; PDl, PSB, PPS) 
RJ-2171m 1-EMIUA FERNANDES - PDT 
AC-2181187 2-LAURO CAMPOS - PT 
PA-21 01107 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
AP-2244146 4-ROBERTO FREIRE - PPS 

PPB 
R0-2051157 1-EPITACIO CAFETERIA 

RS-3077n8 

-, 
AP-3429fJ1 
AL-2261nO, 

~-; •• ~"'.;r~ ... '", 

, .. 

' I 
RJ-2431137 -' 
CE-1149:: ' 
CE-2281187 
PA-102611226 f 

AM-2061187 

RS-2331137 
Df..2341/47 
RJ-1121/4229 
PE-2161187 

MA-4073174 
Sc-42OO106 

ERNANDES AMORIM 
LEOMAR QUINTANILHA To-2071n6 

, PTB 
2-ESPERIDIÃOAMIN 

, ,I' 
ODACIR SOARES R0-321813219 1-REGINA ASSUMPÇÂO ' MG-2131137, 

(1) óêsfiliou-se do PMOB,lngressando no PPB, em 2.10.97. 

, 'REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANnRECOSTA 
SECRETÁRIO: RA YMUNOO FRANCO DINIZ I TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311·3359 ' 

TELEFONES DASECIUn'ARIA: 311-4608/3515 FAX: 311-3652 

--. 

, (*) Horúlo de aeorcIO com • Ata publicada DO IlSF de l2.9.97, pp. 1865516 
Hon1rto ~: 4"s relras k 14:00 bs. 

Atualizada em: 15101/98 

,;, 

-; 

.. 

U, 

li· 



3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
ROMERO JUCÁ ' ,,'. 
JOSÉ BIANCO ' ',':...';"' 
BERNARDO CA~RAL' '.: 
FRANCELlNO PEREIRA 

I .... 

JOSAPHAT MARINHO' " 
ROMEU TUMA 

JADER BARBALHO " 
-.JOSÉ FOGAÇA' 
ROBERTO REQUIÃO . 
RAMEZ TEBET ..... S1, ," 

PEDRO SIMON ;-~~.:, ' 
RENAN CALHEIROS 

JEFFERSON PERl:S­
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
LÚCIO ALCÂNTARÀ' . 
BENI VERAS . '" .'~'" .: 

~ .. "'./;~~ 

, (23 TITULARES'E 23 SUPLENTES) 

_". '"0 • '" ~ . __ ... ___ ". ~ _ .... u _ 

PFL 

AL-3245/47 
RR-2111/17 '-
RO-2231/37 .. ./ ... , 
AM-2081/S7""· 
MG-241i/17 • ~; 
BA-3i73n4 1 

,." 

SP-2051/52 " '. . 

1-ÉLCIO ALVARES 
2-EDISON LOBÃO 
3-JOSÉ AGRIPINO 
4-LEONEL PAIVA 
5-FREITAS NETO 
6-BELLO PARGA 
7-GILBERTO 'MIRANDA 

PMDS __ 

PA-305i/53 
RS-30nnS 
PR-240i/07 
MS-222i/27 
RS-3230/32 
AL-2261/2267, • 

.. 

i.VAGO .' " .. 
2-NEY SUASSUNA 
3-CARLos ,BezERRA 
4-CASILDO MALDANER 
5-FERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BORGES 

PSDS" 
AM';;2061/61', i-SERGIO MACHADO 
ES-2121/24- ", ,. " 2-JOSÉ SERRA . 

. 'CE~2301/07 .~: .".. • 3-JOSÉ RÓBERTO ARRUDA 
Ci::J242143 -. 'J~';" . 4-OSMAR DIAS 

"N,." .. '1._ 

'J;~.) ES-3130/32 
: .: ;! MA-2311/1S, 

~;, 'RN-2361/67 
/DF';1046/1146 

: ~ PI-2131/37 
.. MA-3069n2 

~, ,AM';'1166/3104 

... • _J 

.' ,.i: ~ !:..':':,<: PB4:w5/46 
' ,: 5,".: MT-229119i 

:11 ;"~:.SC-2141i47, 
f <:, ,;~"RN-246i/2467 
"', . 'Ap-2151/52' , . 

. , 

t, '~Jt' ,CE,,2284/87' 
SP-2351152 

',;' ·OF-2011117 
" " :':., PR-2124125 

, " 

I ----BLOCO DE OPOSiÇÃO (PTiPDT;,PSB"PPS) 
ANTONIO C. VA, LA" DARES:PSB SE-2201/04' f·ADEMIRANDRADE - PSB PA-21 01/07 
ROBERTO FREIRE.; PPS PÊ~2161/67 .'f" '. 2-SES~~TI,,(?:,~OCHA - P01\ j,~;~~-2241/47 
JOSÉ EOUARDO DUTRA - PT SE~2391/97 3-MARINA SILVA - PT . (I"' ;,' i. jAC;,2181/87 

...... ,- '. ~"~","'I~' 
,'I, 

PPS I 

ESPERIDIÂO AMIN SC-4206/07 i-LEVY DIAS .. , MS-ii28/1228 
LEOMAR QUINTANILHA- -_. - - -TO-2073n4' - 2- EPIT ACIO CÂFETEIRA . ."J ':.'" . MA4073n 4' , 

PTB, -- _ ' 
REGINA ASSUMPÇÂO MG-2321/27 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS 
SECRETÁRIO: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

1-ODACIR S~ARES , RO-3218/3219 
r" l r I , ' 

SALA N" 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
, .. I . ~. ~ .• : I 

TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 
11. ~ ~ ~ , 

FAX: 311-43IS, . 
j.. ",~ 

Atualizada em: 13/01/98 



111ULARES 
,-
JOUOCAMPOS 
HUGO NAPOLEÃo 
JOEL DE tfoLLANDA_ 
á.cIo ALVARES 
JOÃO ROCHA 
ROMEROJUCÁ 
ROMEUTUMA 
EDISON LOBÃO 

JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY 
JOÃO FRANÇA (1) 
VAGO 

ARTUR DA TAVOLA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO MACHADO 
TEOTONIo VILELA FILHO 
B~VERAS 

4) COMISSÃO DE ED.UCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA'· 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) , 

MT-4064I65 
P1-3085187 
PE-3197198 
Es-3130J32 
T0-4070171 
RR-2111/17 
SP-2050157 
MA-2311/46 

Rs-3077n& 
RN-2461167 
PR-2401102 
Es-3203J04 
AP-3429/31 
Rfh1067l68 

RJ..2431132 
PA-305014393· 

, CE-2281182 . 
AL-4093I94 
CE-3242143 

PFL 
SUPLENTES 

1-BERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLElNOBING 
3-lEONELPAlVA 
4- FRANCEUNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
&-JONAS PINHEIRO 
7-WALDECK ORNELAS 
8-VAGO 

PMDB 
1-RAMEZ TEBET 
2-VAGO 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 
6-OTONIEL MACHADO 
7-VAGO 

PSDB 
1~EFFERSON PERES 
2 .... osé IGNÁCIO FERREIRA· 
3-l.ÚCIO ALC~N.TARA .,:,' . 
4-CARLOS WILSON 
~OSéSERRA· .• · 

BLOCO DE OPOSIÇÃO (Pr, PDI, PSB, Pps) 
DF-2341/42 1-BENEDITA DA SILVA - PT 

~ 

. 'o, 1.' ~ lo 

AM-2081182 
8C-2041/42 
DF-104611146 
MG'2411112 

." .A~104lO5 
MT-227,1n2 
BA-2211112 

M8-2222123 

PB-4345IMi 
Ae;147811378 
AL-226112267 
~Q-2Ó31132 

.. 
, " 

AM-2061162 
E8-2121J22 
CE-2301102 
PE-2451152 
SP-23!i1/52 

LAURO CAMPOS - PT 
MARINA SILVA - PT Ae;2181182 2-ANTONIO C •. VALADARES PSB 

RJ-2171172 
SE-2201107 

I 

EMIUA FERNANDES - PDT 
ABOIAS NASCIMENTO - PDT 

LEVY DIAS 
LEOMAR QUINTANILHA 

ODACIR SOARES 

RS-2331137 3-VAGO 
R~O ~VAGO 

PPB 
MS-1128/1228 1-ESPERIDIÂO AMIN 
TQ-2071172 2-ERNANDES AMORIM 

PTB 
R0-3218119 1-REGINA ASSUMPÇÂO 

(1) Desfiliou-se do PMOB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 

se; 1123/1223 
RQ-2251157 

REUNIÕES: QUlNTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N" 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: J(]LIO RICARDOB. LINHARES TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311·3276 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-349814604 FAX: 311-3121 
(*) lIonIrIo de -.lo cam • Ata publkada ao DSF de ll.9.97, PIPI- 18ei5l6 

Hor6rIo regI~ S"s fel .... las 14:00 bs. 

Atualizada em: 15/01/98 

._. -. 

t 



'~ 

5)' COMISSÃO DE RELAçõES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 MULARES E 19 SUPLE~S) 

, ' 

SUPLENTES TITULARES 

L..,I ~~~~=~ __ ....... ~~_PF_L~-:-=::-=,:~:"":",,,,:,,:-:=-:,,--:---:,,~~~~---1' ( 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245147 1-JOEL DE HOLLANDA 'PE-3197199 
HUGO NAPOLEÃo PI-4478179 2-BELLO PARGA MA-3069172 
JOSÉ AGllplNO RN-2361167 3-JOÃO ROCHA' , T~70n1, l, 

BERNARDO CABRAL AM-2081187 WÓSÉ ALVES . ,SE-4055157'; " 
ROMEU TUMA SP-20S1157'.. S-VILSON KLEINOBING S~2041i47' • J, 

LEONEL PAlVA Df..104&11146 .: 6- JOSÉ BIANCO Ro.2231/32 " ~::'~ 
"' " o", .,..'" 

JOSÊSARNEY 
HUMBERTO LUCeNÃ- .-

PMOB 
1-MARLUCE PINTO 

•• • I ...... .... "F' ~ \. 

RR-1101/4062 
RN-2461/67 ' .' , 

PEDROSIMON 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 

AP-3429131 
PB-3139141 
RS-3230131 . 
8C-2141/47 
PA-3051153 ' 

, -2-f:ERNANDO BEZERRA 
3-MAURO MIRANDA 
4-GERSON CAMATA 
5-OTONIEL MACHADO 

, , Go-~09,119~';~,~:$'\ 
. ES-3~93104·.':'·I~~ 
, Go-2031132. ' " ". 

, ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO 

" ' 

I ,.' 

RJ-2431136 
PE-2451157 
M8-2381187 

~ .... ,.. ... .; .,' ~,. ~ .. ~,,f"< 

iJ.. '," I, ~ _ , t~ ~ " , 

1-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA", E8-2Q21127 
2-TEOTÔNIO VILELA FILHO ~,AI.:-4093195 -
3-OSMAR DIAS ;',' PR-2121127, 

., .~' , ,,' .. ~ ,. .. ~....-

" • , ........ ,,,'I}, " 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (Pr, POT, PSB, Pps)' , .. , .,' '~ '" I' 
o • _ 't. _ • \ . ,. •• J. • ,", 

. RJ-2171m 1-EDUARDO SUPUCY - PT SP-3215116, 
RJ4188189 2-ADEMIRANDRADE-PSB>: ,,'PA-2101/02,' ' • .-

BENEDITA DA SlLVA- PT 
ABDlAS NASCIMENTO - PDT 
EMILIA FERNANDES - PDT R8-2331137 3-MARINA SILVA;.py AC-2181182·, :;.~'" ' 

.. . . .. '-~--. ~ , 

I PPB '::.- ", ': I. 
EPITACIO CAFETEIRA MA-1411/4073 1-LEVY DIAS M8-112811228; . 

• 0' ........ .... "t.,. .. ,_ ~,. .... ...... ... .. _" .. 

, REtiNIÕEs: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259fJ496 

SALA N" 07-ALA S~N. -ALEiÀNDIÜ;'COSTA" , 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 3U.j3Ó7 
FAX: 311-3546 ' 

(*) Borirto de ac:ordo com. Ata publicada ao DSF de 12.9.97, pgs. 1865516 
lIorúto regImeataI: 5"s felras As 10:00 lIs. 

"J' 
t ... ,· 

Atualizada em: 15101/98 ,I 

' • ..! 

, 



\ 

'. 

6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRuTuRA .;. <:1 
, PRÉSIDÊNTE: VAGO >. ,. 

VICE-PRESIDENTE: 'SENADOR FREITAS NETO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) . ' 

TITULARES, SUPLENTE$' 

I~','~~~~~~~~~~~_'~~~L~~~~~~ ____ ~~~~I" 
FREITAS NETO " PI-213112137 •. ' 1- JOSAPHAT MARINHO BA;.:J17313174, ' . 
JOSÉ AGRIPINO RN-236112367 .' 2. JONAS PINHEIRO . MT-227112277 
ROMER9,-aucA, • RR-211112117' ,1 ,3- GUILHERME PALMEIRA : AL-324513247 ~ 
VILSON KLElNOBING SC-204112047 ::. ' 4- WALDECK ORNELAS .. BA-221112217. ", . 
ÉLCIOALVARES ÊS-3130fJ132- .•.. 5-JOSÉ'ALVES SE-4055t4057. ~, 
JOEL DE HOLLANDA PE-319713199' ' ': &-ROMEU TUMA:' SP-2051157 . : . , 
HUGO NAPOLEAO PI- 447814479 7-GILBERTO MIRANDA AM:1 ~~~~' 

NABOR JÚNIOR ' ' 
MAUROMI~p~ 
RENAN CALHEIROS 
GERSON CAMATA 
OTONIEL MACHADO 
MARLUCE PINTO 

JOS IGN CIOFERREIRA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
TEOTONIO VILELA FILHO 
JOSÉ SERRA 

PMDQ 
."AC-147811378 , '; 1-ROBERTO REQUIÂO 
. G0-2091192 . . 2-RAMEZ TEBET 

AL-2261I22ro ·.1" fi 2-CARLOS BEZERRA 
ES-3203l3204 4-VAGO, , '. 
G0-2031132 5-JOSÉ SARNEY 
RR-11 01/4062 6-VAGO 

. ~ ..... ,. 
'~-~: ~".1 ., '. PSDB .. -. . . 

E5-202112027· ... · , ' " 1-CARLOS WILSON 
DF-201112017 .' 2-COUTlt,m'o JORGE 
AL-4093195 3-OSMAR DIAS 
~~:,235115~,~ ';:.i ~~y~G~ (1)" _ ;:;' 

'1 
.' PR':'240112407 

MS-2221127 ' '. 
,: MT-229112297 " 

AP-2351152_. _, 

PE-245112457 . \ 
PA-305oI4393 
PR-212112127 
MS-238112387 

I,-="=-r-:=:-:-=:=-=-:==-=-,,",=:---:B;.;;.LOC~" ;·=-O~.' D~' ~~O~PO~'~'~I~'~~:' O.:;..: '~(PT-:,:.:.:.:::P~DT:.!:-. ~P,S;.;;.B.:..:.;.:..:PS:.:.·~-:-· __ ~--::~-=-:':-=' ~ .. :-' ."'"":' ~'I t~ 
JOSÊ EDUARDO DUTRA':' PTSE-239112397 . 1-VAGO' ., SP-3212115 ' . 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/07 '2-EDUARDO SUPUCY (PT) DF-2341/47 
EM lUA FERNANDES - PDT ,RS-2331137 .' 3-,~URO CAMPOS (PT) 

LEVY DIAS 
ERNANDES AMORIM 

REGINA ASSUMpÇÂO 

," : I 

PPB I 
MS-112811228 -: 1-ESPERIDIÂOAMIN" -~ _.- SC-112311223 
R0-2251157 2- LEOMÁR QUINTANILHA T0-2073174 , 

PTB ., 

"MG-232112327. '1-oDACIR SOARES R0-3218119 

(1) Falta indicação da liderança ~nformé nova propor~ónalidade d~ atual sessã9~legislativa .. 
I. .~ _ • 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 IIS (*) SALA N" 13-ALA SEN. ALEXANDRE COST-A ' 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE ' . TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 FAX: 311-3286 
(*) Horirlo de .oordo ""m a Ata publicada DO DSF de 12.9,97, pgs.1865516 

Horirlo rqlmeatal: 3'11e1n1s As 14:00 bs. 

'" ...... 

Atualizada em: 15/01/98 

. ~: . 

'1 

. I~ 

. ~. 

...... 

, ..... 

> .' 



I~ TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES 
JÚUO CAM'POS 
JOÁOROCHA . 
GILBERTO MiRANDA 

VAGO'" '. 
NEY SUASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 
VAGO 
VAGO 

7) COMISSÃO DE FlSCAUZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
. . ...... (R~Juçio ... 46,.de 1993) .. ... . .. 

PRESIDENTE: SENADOR JOAO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WIlSON 

(17 TITULARES _E 09 SUPLENTES) 

BA-3173174 
SE-4055156 
MT -4064165: 
T0-40701n1 
AM-3104105 

Pà-4345J46 
PB-3139140 

. SUPLENTES 
PFL . 

1-VILSON KLEINOBING 
. 2..fRANCEUNO PEREIRA 
3-WALDECK .OIRNELAS 

" 

PMDB 

1-GILVAM BORGES 
2-JOÃO FRANÇA (**) 

PSOB 

SC-2041/47 
MG-2411117 
BA-2211117 

, AP-2151157 
RR~067/68 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
JOSÉ SERRA 

CE-3242143 
PE-2451157 
SP-2351152 

1.JOSe IQNÃClO FERREIRA .. E8-2121122 
2-COunNHO JORGE PA-305014393 

; ~'. ~ . 

EDUARDO SUPUCY - PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

ODACIR S,OARES 

- -, 

. BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT, por, PSB, PPS). 
SP-3215116 1-BENEDITA DA SILVA - PT . 

PP8 : 
MA-4073174 1-ERNANDES AMORIM 

R0-321813219 

CU) Des~!io~~se do PMD8, ingressando no PP8, em 2.10.97. 
, . ., 

RJ-2171m· . 

Ro-2051155 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS As 17:00 HS (*) SALA N" 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL.DA SALA DE REUNIÃO: 311~3254 . 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-393513519 FAX: 311-1060 

(*) HoruÍo de aCordoêom a Ala pa~ DO DSF de 12.997, .,..1865516 

Atualizada em: 15101/98 

I 



;, 
" 

( 
", 

.' . 

7.1) COMISSÃO DE ASCALlZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
(*) SUBCOMISSÃO DESTINADA À ASCALlZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE 

PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNDOS DE PEN·SÃO). QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A 
UNIÃO E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

mOLARES 

JOSÊALVES 
GILBERTO MIRANDA 

VAGO \ 
HUMBERTO LUCENA 

BENIVERAS 
/ ' 

/ 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(07 !f!ULARES E 04 SUPLENTES) 

-
t 

SE-4055156 
AM-3104105 

PB-3139/40 

CE-3242143 

SUPLENTES 

~PFL 

1-VILSON KLEINOBING 
2- WALDECK ORNELAS 

PMOB 
JOÃO FRANÇA (**) 

; ~ ." 

PSOB 
COUTINHO JORGE 

SC-2041/47 
BA-2211/17 

RR-3067/68 

PA-305014393 

/ I BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT. P01, PSB, Pps) 
~E~D7.U~A=RDO~~S~UP~U~C~Y~-~PT~,~,-, ----=SP~-3~2~1~51~1~6--~~~--~~~------------------~ 

VAGO 

PPB+PTB 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073174 ERNANDES AMORIM Ro-2051155 

. - -
(**) Oesfiliou-se do PMOB, .ingressa~do no PPB, em 2.10.97. 

, REUNIÕES: .' SALA N° 06-ALA SEN. Nll..O COELHO 
. / SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL DA SALA DE REbNIÃO: 311-3254 

/ ,TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 . 

ANDAMENTO 

EM 10.9.97 FOI DESIGNADO RElA roR o SENADoR GlÚJERTO IIflRANDA 
. - r ., .. 

(*) Atualizada em: 15101/98 

" 



CONGRE-SSO NACIONAL 

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA 00 MERCOSUL 
Re resentação Brasileira 

Presidente de honra: Senador José Sarney 

PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO COELHO 
VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO 'JÚLIO REDECKER 

SECRETÁRIO-GERAL~EPUTADO PAULO BORNHAUSEN 
SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 

(16 TITULARi:S E 16 SUPLENTES) 
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TITULARES 
,~ l 

SUPLENTES 
SENADORES 

PMDB 
JOSE FOGAÇA 1 - PEDRO SIMON 
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,<* Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
. ~, Via N-2. Unidade de Apolo 111. Praça dos Três Poderes. CEP70165-9QO. Brasília. DF. . ~" . ~ 

Revista de InformaçãQ Legislativa 
NR 133 .... jan./mar. 1997 

Leia neste número: 
CarlosFrederlcoMarésdeSouzaFUho":'ODireitoCon& sobre Direito do Mar de 1982 e os organismos intema-
titucional e as lacunas da lei, cionais por ela criados. 
Semlra Adler Valsencher e Angela Simões de Farias - Silvio Dobrowolskl- Crime de omissão de recolhimento 
Júri popular: algumas possibilidades de condenação ou de impostos e de contribuições: aspectos·cónstitucionais. 
absoMção.·· K6t1a Magalhães Arruda -Aresporísabl'lidade do juiz e 
Cláudio Roberto C. B. Brandão - A importância da a garantia de independência. 
conceituação da antijuridicidade para a compreensão da A. Machado Paupérlo - Os irracionais de nossa 
essência do crime. . democracia 111. 
Osvaldo Rodrigues de Souza - Reflexões sobre os Femando Braga - Conservadorismo. liberalismo e social-
institutos da transposição e transformação de cargos democracia: um estudo de direito político. 
públicos.' Álvaro Melo Filho - Resolução sobre passe: irraciona-
Ricardo Antônio Lucas Camargo - O direito ;ao lidades einjuridicidades. 
desenvolvimento, a sociedade ocidental e a sociedade Fabiano André de Souza Mendonça - Democracia e 
tribal no caso brasileiro. legalidade da tributação na Constituição Federal de 1988, 
Cármen Lúcia Antunes Rocha - Sobre a súmula - Fernando Cunha Júnior - Suspensão condicional do 
vinculante. procesSo. Homicidio. Omissão de'socorro. 
Sérgio Sérvulo da Cunha - Conflito possessório e posi- Paulo José leite Farias - Mutação constitucional judicial 
tivismo ético. O agente pÚblico em face da decisão legal. como mecanismo de adequação da Constituição 
Antônio Carlos Moraes Lessa '- Instabilidade e Econ6mica à realidade econômica, 
mudanças: os condicionamentos históricos da política Maria Coell Simões Pires _ Reforma administrativa: 
externa brasileira sob Geisel (1974-1979). . reflexões sob a perspectiva político-filosófica. 
Marçal Justen Filho, Egon Bockmann Moreira e J ba M hã O Estad:""'A M alh'" 
Eduardo Talamlnl- Sobre a hipoteca J'udiciária. " . ar s aran o - ~... gamemnon ag ",es: 

a Lei Antitruste e a Conferência do Clube Militar .• 
Maria Paula Dallari Buccl - Políticas públiçase direito .Roberto Freitas Filho _ A ·flexibiliz~çãon 'da legalidade 
administrativo. ' " 
Guilherme Silva Barbosa Fregapanl _ Formas nas práticas conciliatórias na Justiça do Trabalho, 
alternativas de solução de conflitos e a Lei dos Juizados Nurla Belloso Martln - Comunidades Europeas, Unión 
Especiais Cíveis. Europea y Justicia Cornunitaria. 
Marcillo Toscano Franca FIIho-AAlemanha e o Estado F~ncl.sco Eu~ê!,l~ M. Arc~njo - Co.rivenção sObr~ 
de Direito: apontamentós de teoria constitucional. DlVersl.dade Blo,loglca e. Projeto de Lei ~C?'Senado n 
comparada. , .. ,' .. , .. ,,' '" ,. •. 306/9? soberania, propnedade e acesso aos recursos 
Carlos David S. Aarão Rels-Amatematização do Direito :00; genéticos., ',., . . . 
e as origens da Parte Geral do Direito CMI. Vitor Rolf Laubé - A PreVldencla no âmbito muniCipal, 
Jete Jane Floratl - A Convenção das Nações Unidas Claudia de Rezende M. de Araújo - Extrafiscalidade. 

, 1 

PARA fÁZER SUA ASSINATURA DA R1L: Os pedidos deverão ser acompanhados de origjnal do recibo de 
depósito a crédito do FUNCEGRAF, Caixa Econ6mica Federal, Agência 1386, c0r:'ta n2 920.001-2, .operação 
006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta n2 55.560.20~. 

Assinatura ·pa"ra o ano de 1997. Periodicidade trim~1. Número~,133 a 136: 'RS 40,00. 

Preencha o cupom abaixo eenvie-nos hoje mesmo, juntamente com o original do recibo de depósito. 

DESnNATÁRlO 

Nome: 

"Órgão: 

Unidade: . 

I Endereço:· • " 

I CEP: Cidade: UF: Pais: 

I~: ~ !. 
Outras Informações pelos fones: 311-3575/357813579. Fax: 311-4258. E-MaU: ssetec@admass.senado.gov.br 
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s'uJJs.ecretaria de Edições Técnicas' do Senado' Federal 
"Via N;'2, Unidade de Apoio m. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasma, DF. 
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·'RÊvisTA dé INfôRMAÇÃO LEGislAiivA 
I •. ;. ,~. > .. 1 , •. o ,,"!.., '~.,~ 

f' ~., • r-. 1 

.... . 
• J" ~ 
'.' ... I 

• " k 

,'. I . , . 

, , 
, . 

, Periodicidade Trimestral 
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'. t 1" J. 
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Assinatura par~ o 'ano de 1997 : " ~~., . '. : ;~ , .. 
Números 133-136 .', ' ' 

\ o ' ~. ...,,,. ~ . , • -! ~'O ' 
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. ! ... ~ ..... i ~ 
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" OS' pedidos deverão ser acOmpanhados de original do'recibo de depósito a crédito ' 
,', ',', '~o,~fUNCEGRAF;'G~ix~'Eçpnômica Federal; Agência·1386,(Córí~à nSi 920,O.Ot~2, 

:' ,operação 006; ou ju'nto ao Banco do,Brasil, Agência 0452-9,con~.rf55,560,?04-4, 

l' 

" " 
,lr'" 

:, :,:' 

. . .' • :., •. ' ~..., i < ! ," . 
-,'. .' ... 

. <,,~,.j' ..... ~ ,; .. ' I .. :~ ~}'; " " ,". f" / ~ I~ f ,'! ~. ':.,. I. J ,,,, .. ',,", .. I 
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, J, " " , 
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., .. ,'-

....... ~:~ .. ~ I ._i ~'lr "~I'~, • .1,.i. ... 

• '., " '.' - .. , • • ~ A ,;.: '~ ~ •• ~ to; ., ... , (~- I 

, Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo,. ' 
juntamente com o original do recibo de depósito. 

< I~-: DESTINATÁRIO 

I Órgão: 

_. -:" r Unidade: 
I 

I Endereço: 

I CEP: 
i 

Cidade: UF: País: 

_. I Telefones para contato: 

, .~. Outras InfOrmações pelos fones: 311-3575/357613579. Fax: 311~258. E-MaU: ssetec@admass,senado.r,i " 
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"II(:,o'~S:Ubsecretariade Edições Técnicas 'dO Senado Federal: 
I., ~ t., ~. \... . f l , . . . .••. -

'. . "'\<1;1 N·2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes: CEP 70.166-800. Brasilia, DF; 
. Fones: (061) 311-3576/3676/3679. Fax: (061) 311-4268. E-Mail: ssetec@admass.senacso.gov.br 

Publicaç.ões 
, t' I .. ' 

Const,tuição da ~pública Federativa do Brasil de 1988 (R$ 5,00). Texto Ç~nstituci()nal 
o de' 5/out/1988 'com' às 'alterações introdúzidas 'pêlas ECs "Si 1 a 15 e ECRs ni 1 a 6. 
'I""" .. ~ .. '.4~,I'f'I~~ ... ·~* ..... /_ .. ,< , .. ,.' 'i-,' ~ 'I- .,"\ 

:"" -.,' 1, <; J , ! , -( \.'~ ; } • ... t • 

~ " iI tI. I • ". 't ~. ; ~ • .' . . . . t • 

, .Constituição da R~pública Federativa do Brasil de 1988 -Quadro Comparativo (R$15,00). 
Constituição de 1988,·atualizada em 1995, comparada àS.Constituiçõ~s ~e 1946 ~ 1967 e 

. 'à 'EC n2 '1 de 1969: Contém 'quadro comparátivo; tabela 'de 'correspondência 'dos artigos 

. "oompáradosoé índice.', ",,'.' ' ,,, ' " , : ,:,' , :: ..... ~ " : ' " , 
...... \" •·.· ... 1 i 

. Direitos HU,mano$',"7'DecI.araçõesde ,Direitos ~é Garantíàs (R$1'O,OOl-' Jo~ Vicente 
: ~,~s .~~~tp~ (P~~q.: ~o, indice). Dispó'Sitivos ooristituciona)s' que. ,~.bqr~am ~sodireitos e 

.' . g~rat:ltias ,fundam~ntài~ dp homem, na Constituição de vários países, inclusive na Carta 
M~gna dQ Brasil: . oi • ~ .; ,.: . o' ' . 

f • ~ . • t r t , ~ , 

'; :~~~~i;t~~':dâ','Ç~~~~~:e d~ Adolescente' (R$: 4,o'à)~ Lei~:n2,8:069i9Ó,"de acOrdo com as 
" . alterações, dadas"p~la ,Lei,ni,8.241/9~·; ,1~gislàÇão ·correlata e índice. " . ",' 

o I' 

.. ,Guia,das.Eleições,~~ 199~ ~,Suplen,t~nto (R$1.0,00). Guia: LeisnSi 9.096/95 e 9.100/95, 
,,-Resoluções dO,;r:SE ri~,19.380/95, 19.382/95 e '19.406/95. Suplemento: Resoluções 
" 'dó~TSE i12 19.509.e'19:5-16/96.' ',' .:.! '.0 

!:'·"',,!u.·:~,' <, ~,,..-<. ,;~. ~:~~ .... lo", ;', ~'j~ -::: --: ,~:- ~.;~ ,,': • , .. ~ it~i.I'f ' , , , f ' • r • I ~ ~ r'~" '1 ~ • ,~ / .. .' .. " .•• 

<" li 

Levantamento e Reedições de Medidas Provisórias (R$ 5,00) - Subsecretaria de 
Análise .. do Senado Federal. Registro das ,MPs editadas durante- os 8 anos que se 

, ,sucederam, à criação dest.e ,dispositivo legal, tabela seqüencial de edições das MPs, 
, assinal~ndo' critérios de edições.,anteriores, reedições com alteração d~:t~xto e de 
, -trtm'sfOtrtlação em ,lei, catálogo temático das MPs e referênCias bibliográficas. " , 

• I , lo t .~._ ?'"" • '" ,,. ~ ~ , t \. .. ., • 
, . 
Licita'ções" Concessões e' Permissões na Administração Pública (R$ 4,00). Leis nSl 

o 

8.666/93; 8.883/94; ,8.987/95, dispositivos da Con'stitulÇão Federal sobre".~a,,~atéria e 
. '"legislação correlata, Indices temáticos das Leis riSi 8.666!93 e 8.~87/95. ,- ' . 
. " . " ;. , .' . ~ • ! : • 

. Regime,·Jurídico~Único.dos Servidores Públicos Civis e Legislação Complementar 
(R$ 4,00). Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicas civis da :Upião, das 
autarquias e das fundaÇões públicas federais e legislação complementar 

. }~.!",-~ ~:,);~;: ~~~:=~ ;:~ i,: ;,,',.' ~ :'. ':;:;~;;,/' :[S:~;:~ : :~;:/:;if:7P;l~;:~'~~'~ ~;:~:':;{: .~' ~~ "~-'~~~ . '-~.,.' ':.: . : __ o , 

",:;""':; ;,:"" .. ". ·\·Sôlicitê:'H~ôj'· mésm'9:,'nÔ,sso.'catãlogol' o'' •• " 

,: _,'._0 _ .... ,~':._ .,~_._ .. _ .... ~.~~;~'._~.~L·~\(~Lif.~.~ .. _~:'=~:~~~~~ .. ,_ ..... _ .~". ___ . 00 •.• " ' ..... 

. , 

I , 

I 
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1
" .~~p~ecretaria de Edições 'Técnicas do Senado Federal , 

'''QI~'' ,Via N.2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-800. Brasília, DF. 
I' f~nes: (061) 311-357513~7~I3Sr9. F~: ~061) 31104258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 

,P.ubli:çqções 
Solicite hoje mesmo nosso catálogo! 

" f • ~ f 

Agenda,21 (~$ .10,QQ). ~e1atórió'da Confer~n"cia, dáS:· Levantamento e Reedições de Medidas 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente é' Provisórias (RS 5,00) - Subsecretaria de Análise 
DesenvoMmento, realizada no Rio de Janeiro em do Senado Federal. Registro das MPs editadas 
setembrq de,1992. . . . . . ,durante os 8 anos que se sucederam à criação deste 

' .. '. " . . . • . . dispositivo legal, tabela seqüencial· de' edições das 
A Vida do: àãrio do·.~io,' 8rance;, (RS 20,0'0) '.: tuis' , MP~, ~ssinalando c~érios· de é~ições anteriores, 
Viana Filhb. 'Obra sciCiàl polítiéa'ê diplomática ae . reedl~es cC?m alteraça.o. de texto e detransfof!"8~o 
José Maria da Silva Paranhos, o Barão do Rio Branco. ~~Ii~~r~~:.090 tematico fd~s MPs e re!erenc~as 

Constitui~?,d~ R~púb!ica ~ed~~~ d!)Bra,sil.de , . :.. - - . . -
1988 (~~ 5,00). Texto Constitucional 'de' 5/out/1988 ,Llclt.acroes,_ Co~c~ssoes, e Per~lu~soes n~ 
com as 'alterações introduzidas pelas ECs nO 1.'a'15 e' . Admlnls~çao Publica, (RS ~!QO). L~IS ~ . 8.~~3, 
ECRs nO 1:a 6' -. :,.,. . . . , , 8.883/94, 8.987/95, dispOSitivos ~a Co!"st(tulçao 

. . ", .. _.,' , . Federal sobre a matéria e legislação correlata. Indices 
temáticos das Leis nO 8.666/93 e 8.987/95. 

Constituição da República Federativa do Brasil de . I 

1988 - Qu.~~ ~C?mpa~tiv~ (R$1~~00). Con$titUi~o , M,io. Ambiente - Legislação (R$ 20,00). DispoSitivos 
de 1 ~8:à,~· atualizada ~m 19~~: co~~arada as .' Constitucionais, atos internacionais. Código Florestal, 
Const!tUlçoes de 1946 e .1967 e~. EC. n 1 .de 1969.· '.Código de Mineração, legislação federal e índice 
Contem .qu~dro c~mparativo, tabt;la. de temático. . 
correspondencla dos artigos comparados e Indlce. 

" . ,. " , ,1 

~ • • r 

Dados 'Biográficos' dos' Presidentes do Senado 
Federal (R$ 2,00). PriAcipais fatos da vida 
administrativa, trabalhos publicados, condecorações, 
missões no exterior. 

R.;gime Juridico Único d~s:ServicÍores Públicos 
Civis e Legislação Complementar (RS 4,OQ). Dispõe 
sopre o regime jurídiCO dos ,servidores públicos civis 
da União, das autarquias e das fundações públicas 
federais e legislação complementar. 

. . 
Direitos:Humanos .;;., Declarações.deDireitO's ,e' < Coleção Memória Brasileira;, 
Garanti~'.H~$ 10,OO)~ José Vice.,~e dos. Santos , ., 'I • . •. "~o • • . 

(pesq., e ,in~ice). Dispositivos constitucionais que . ~.A ~nstitu.lnte ~rante: a ~istófla . (~, 8,00). 
abordam' os direitos.e garantias fundameri~ais do HI~ona do sIstema constitucional braSileirO, no 
homem, na Constituiçãó' de vários 'países, inclúsive perJo~o . de 182~ ~ 1862. Estudos. sobre a 
na Carta Magna do Brasil Constituinte braSileira de 1823. Coletânea de 

. documentos representativos dos trabalhos 
" '·i ' • " , '. .Iegislativos da época. 

Estatufo' ~àCriançà :e',~o:AdoiesCente (RS;4,OO). " 
Lei nO 8.069/90, de acorqo com as,alterações dadas 
pela Lei nO 8.241/91: legislaçãoeorrelata e indice. 

Guia d~~.·Eleições d. 1996 e Suplemento (RS 
., 10too).~)Jia: Leis nO 9.096/95 e 9.100/95, Resoluções 

do TSE nO 19.380/95, 19.382/95 e 19.406/95. 
Suplemento: Resoluções do TSE nO 19.509 ê 
19.516/96. 

Legislação Eleitoral no Brasil (do século XVI a 
nossos dias) (R$ 60,00) - Nelson Jobim e Walter 
Costa Porto (orgs.). Compilação da legislação 
eleitoral brasileira, desde a época colonial a nossos 
dias. 

,Coleção Grandes Vultos ql;le Honraram o Senado 

- Teotônio Vilela (R$10,00). Biografia do Senador 
da República Teotônio Vilela, seu perfil 
parlamentar, resumo de suas atividades públicas, 
discursos e projetos, literatura citada. . 

Coleção Estudos da Integração (em português e 
espanhol) , 

- Volume 9 (R$ 3,00). "O Atributo da Soberania", 
. de Heber Arbuet Vignali. 

- Volume 10 (R$ 3,00)."A Arbitragem hos Palses 
do Mercosul", de Adriana Noemi Pucci. 

\ , 



• ,Subsecretaria de Edições Técnicas dó Senado' Eéderal 
Via N-2. Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília. DF. 

• 

. . . 
'" I" 

',', , 'CD/ROM Legislação, .Sra~ile,ir~ 
1997 

. , , , , 

Quarta edição 
, l 1_. t \ ' ,"'~ ... t , . r, .. .. . .' I • ! ~ t, . ~ + • 4 ~. • ." ~ ~ • • .. ~ • 

: .. ' - ' "'ipo~edição ~DINF/SSANUPRODASEN' ',', 
~ , ." .\. ,~ .'.. -..' .' , '.;' 

Todas as normas de hierarquia superior a decreto-executivo editadas entre o 
ano de 1946 e 31 de janeiro de 1997: ' . 

•. , ,Para cada norma apresentada, é fornecida 'a lista d_e'.norrn.a~ edjtadas 
" posteriormente a ela e que a alteraram. '" ',' '.' '-.' , .' i • • -

f. _ ' ~ • 
_,;. ~ • I ' •• ~.\ I 

- , •. '~O~ textos integrais das normas editadas a partir de 1987 passaràm a' estar 
· ·~~spo~íveis nesta edição. - - . ? ••. , . - . . • , , • • . . 

• As demais normas são apresentadas em documentos-resumo, acompárihadas 
de informações suficientes para que seja localizado o documento em uma coleção 
de leis .. 

• Esta quarta ediÇão do CD-ROM Legis'laçáo Brasileira ainda inclui o barico de 
. dados B80 (Biblioteca Brasileira de Direito), composto do acervo de inf6ririàçóes 

.,_ . jurídica~ d~scritivas(doutrina) originadas. das coleções de 17 bibliotecas que 
,~ .' partfcipam 'dà -Red~ SA81 de Bibliotecas. o.' •• ","" -.:.,.. • • • '. '. ' 

• '.., ~ •. " ",.' .... '.~ 1 • ," .. ) .• I,. ,\ {"; "ç ',. I' .. ".'." • ,,,. ,"'. I , ., • ~ , • , 

, • f ~ ...... ~. f . 't" " • , ~"1 
" " ..... "" 

Valor Unitário: R$ 65,00 (sessenta e cinco reais). 
Oe$pesas Postais:,R$ 5,00 (cinco reais) para cad,a CO.· 

.. • ~,J .. #" ~ ~ .. ~ • , ••• • " ! :. .,.. .. I 

. , 
." . 

O pedidO' deverá ser acompanhado de original.do ,re,cibô, de. qepósito a crédito 
, .do AJNDASEN, Caixa Econômica Federal"Agência 0005,. conta n2 950.056-8, 

.operação.,006. ." - , .. 
· . "t. T ' - • , • 

110. j. • 

Preencha' o cupom abaixo ,e ertvie-nos .hQje.",esmo, 
juntamente com o original do recibo de depós~o. 

~---- .. --~----~---------)---:.-------:-----

• Solicite nosso catálogo pelos telefones: (061).311-3575,311-3576 e 311-3579 • 
. Fax: (061) 311-4258. E-Mail: sseteC@admass.senado.gov.br .' 
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" .. DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PRECO DE ASSINATURA 

. SEMESTRAl: 

.'. ':~~r~jjCDÓ~:,DSF=~~';~' '.' . 
.' ., .... ' ••• ,,:~ , v .... "', •• , ...... , .,_;P."'; ... "~,,.: _.,.;.;:~~'~~·;f .. ,'. . \,:' 

RS31 00 . 
. . .. , 

Pode de Correio . . 

.>··~:~~~u~f~:~~;~~~é)rt~':(àidoFi:;.>::' ..•... 
RS96,60 

RS127,hÓ . 
Valor do número avulso .. 

"'. 
" ... ~ ., ..... '. """~ .~,' ~ .... ~ ~.,,: '" ': .. 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PRECO DE ASSINATURA 

".;' t,. ," ANUÀL 1 

RS 0,30 

RS O~80 

. ,'. :.~~~ôcô ou:DSF $(~,poi1e.·:.. • . .... ;.:" '. :R,' $ 62,' 00 .. : . 
'. ~. ~ iI • _, j.. ~ • " t .. 

,.,.) ...... :. 

Porte de Correio 

· ... ;.~~."º9?ouDsF~~·~;(~~ar~. 
Valor do número avulso. . 
~Pcn1é:~~o. '. •. ~ . , ,':.." 

•• "u' • 

RS 193,20 

'. :.': ;#.~~~?~<., 
R$ 0,30 

.. .•• ',' .... : •• '. I, '" :,~Q~.~~l::; 

ug = 020002 
gestão = 0290'2'· • I • • • ~ • 'I ,t • 

.' t.' 
/., .... ' 
., . • I r • ~ • ) I I 

Os pedid~s dev~ão ser 'acompanhados de Nota de &"penho, Ordem de Pag'am~nto 'pela ~ixa 
Econômica Federal- Agência 1386-2 PAI CEGRAF, corita nll 92OOÓ1.2, Banco do Brasil, Agência 
0452-9 Central, conta n2 555602044 ou recibo de depósito via FAX (061) 2245450, a favor do 
FUNCEGRAF. .. . 

SkRnAÍtIA "PEcAi DÊEDITOáA~o E PUBUCAçóES ' 
PRA~ DOS TRÊS PODERES S/H- - BRASílIA DF - CEP 70165-900 

. CGC.. 00.53O.279/ooos.49 .. .. 

Obs.: Não seró recebido cheque via carta para efetivar assinatutCl$dos DCN, 
". . . . ) .. . 

Maiores informações pelos telefories (061 ) 311 ;.3738 Secão de Remessas Postais ôu ( 061 ) 311-3803 
Seção de Cobrança . 

. Tabela em vigor a partir de 3-3-97. 
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